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ANOS 


Lira vai apoiar 
Hugo Motta 
para sucessão 


Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro 
De Brasília 


O presidente da Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL), declarou apoio ao deputado Hugo 
Motta (PB), líder do Republicanos, para sua 
sucessão. O anúncio foi feito durante almo- 
ço com líderes de sete partidos — PL, PT, 
PP, PCdoB, PV, Podemos e MDB —, um indi- 
cativo de que o MDB deve aderir à candida- 
tura. Lira ainda não falou publicamente so- 
bre sua decisão, anunciada na comemora- 
ção do aniversário de 35 anos de Motta. 
O líder do PT, Odair Cunha (MG), foi o pri- 
meiro a divulgar, em suas redes sociais, o 
apoio de Lira. No governo Lula, o nome de 
Motta é bem visto, e a expectativa é a de que 
ele seja capaz de frear o tom mais impulsi- 
vo de Davi Alcolumbre (União-AP), que de- 
ve vencer no Senado. Página A12 


Nunes, Marçal e 
Boulos mantêm 
empate técnico 


Lilian Venturini e Murillo Camarotto 
De São Paulo 


O prefeito Ricardo Nunes (MDB) assu- 
miu a liderança numérica na disputa pela 
Prefeitura de São Paulo, com 24% das inten- 
ções de voto, segundo pesquisa Quaest. O 
influenciador digital Pablo Marçal (PRTB) 
tem 23%, e o deputado Guilherme Boulos 
(Psol), 21%, o que deixa os três candidatos 
em situação de empate técnico. Nos cená- 
rios de segundo turno, Nunes venceria 
Boulos (48% a 33%) e Marçal (50% a 30%). Se 
a disputa fosse entre os candidatos de Psol 
e PRIB, haveria empate técnico (40% a 
39%). A margem de erro é de 3 pontos per- 
centuais. José Luiz Datena (PSDB) e Tabata 
Amaral(PSB) tiveram 8%. Página A13 


Bombeiros da 
Força Nacional 
vão à Amazônia 


De Brasília, São Paulo e do Rio 


O Ministério da Agricultura remanejará 
recursos entre programas do Plano Safra 
2024/25 para auxiliar na recuperação de 
lavouras afetadas por incêndios. Ao mes- 
mo tempo, o Ministério da Justiça e Segu- 
rança Pública convocou mais 150 bom- 
beiros da Força Nacional para atuar no 
combate ao fogo. O efetivo será encami- 
nhado para a Amazônia Legal. “Para in- 
cêndios criminosos, tem que endurecer 
penas. Não pode compensar o crime”, dis- 
se Marina Silva, ministra do Meio Am- 
biente. (Com agências). Páginas A6 e B8 


Indicadores 


Ibovespa /set/24 0,27% R$189 bi 
Selic (meta) /set/24 10,50% ao ano 
Selic (taxa efetiva) , /set/24 10,40% ao ano 
Dólar comercial (BC) /set/24 5,6381/5,6387 
Dólar comercial (mercado) 11/set/24 5,6475/5,6481 
Dólar turismo (mercado) /set/24 5,6818/5,8618 
Euro comercial (BC) /set/24 6,2087/6,2099 
Euro comercial (mercado) /set/24 6,2211/6,2217 
Euro turismo (mercado)  11/set/24 6,2950/6,4750 
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Número de servidores públicos é 
recorde, puxado por municípios 


Funcionalismo Total chegou a 12,7 milhões de pessoas; entre as causas da expansão 
estão o calendário eleitoral e a situação fiscal favorável das cidades em 2022/23 


Lucianne Carneiro e Marta Watanabe 
Do Rio e de São Paulo 


Em ano de eleições e de mercado de 
trabalho aquecido, o número de funcio- 
nários no setor público foi recorde no tri- 
mestre encerrado em julho, com 12,695 
milhões de pessoas. No 2º trimestre, a alta 
de vagas nos municípios foi de 8,3% ante o 
trimestre anterior, segundo levantamento 
do economista da LCA Consultores Bruno 
Imaizumi, a partir de dados da Pnad Con- 
tinua. O movimento acompanha o em- 
prego recorde no país, mas especialistas 


consideram que os dados preocupam, por 
causa do cenário de restrição fiscal. 
Onúmero de 7,4 milhões de servidores 
municipais também é o maior já registra- 
do, com expansão entre os estatutários — 
que trabalham sob o regime jurídico do 
serviço público — e os que trabalham 
com carteira assinada ou sem carteira. 
As esferas federal e estadual tiveram cres- 
cimento bem menor, de 1%e 1,5%, respec- 
tivamente. Os municípios responderam 
por quase 90% das 641,1 mil vagas gera- 
das como um todo no serviço público 
no 2º trimestre, mais do que a fatia de 


58,7% que têm no total dos funcionários. 

Orisco dessas contratações, para econo- 
mistas, é intensificado pelo fato de ocorre- 
rem antes da reforma administrativa, que 
deve colaborar para a eficiência do setor a 
longo prazo. Nos municípios, a despesa 
com a remuneração dos servidores passou 
de menos de 3,5% em 2010 para pouco 
mais de 4,3% no ano passado, diz Bráulio 
Borges, da LCA e do FGV Ibre. 

De acordo com Imaizumi, uma das hi- 
póteses para o movimento é o uso das con- 
tratações como estratégia de prefeitos para 
se reelegerem ou elegerem o sucessor. Se- 


Parceria no agro 


ROGÉRIO VIEIRA/VALOR 


A Cargille a Coamo, maior cooperativa 
agropecuária da América Latina, firmaram 
parceria na produção de rações para aves e 


suínos com a marca Nutron, que pertence à 
multinacional americana. “E uma forma de 
acelerar a ida ao mercado com portfólio 


maior”, disse Celso Mello, diretor-geral 
da Cargill Nutrição Animal na América do 
Sul, a Alda do Amaral Rocha. Página B7 


Mercados globais refletiram o debate nos EUA 


Humberto Saccomandi e 
Marcos de Moura e Souza 
De São Paulo e Atlanta (EUA) 


A democrata Kamala Harris provavel- 
mente melhorou suas chances de chegar à 
Presidência dos EUA após o debate na noite 
de terça-feira com o republicano Donald 
Trump. Sempre no ataque, Kamala tomou a 
iniciativa, comandou o show e teve talvez a 


Destaques 


Ramagem foca segurança e ataca Paes 
Segurança pública foi o tema central da sa- 
batina do candidato à Prefeitura do Rio Ale- 
xandre Ramagem (PL) realizada pelo Valor, 
“O Globo” e rádio CBN. Investigado pela Po- 
lícia Federal no caso da ‘Abin paralela”, ele 
aposta no apoio do ex-presidente Jair Bolso- 
naro para tentar impedir a reeleição do pre- 
feito Eduardo Paes (PSD) já no 1º turno. A14 


STJ anula créditos de PIS/Cofins 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu 
pela validade das ações rescisórias movidas 
pela Fazenda Nacional para reformar deci- 
sões definitivas obtidas por empresas e anu- 
lar créditos relativos à “tese do século” — a 
exclusão do ICMS da base de cálculo do 
PIS/Cofins. A decisão afeta contribuintes que 


ajuizaram processos entre 2017 e 2021. El 
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performance mais sólida de um político 
num debate contra Trump até hoje. 
Alguns dados apontam uma vitória cla- 
ra de Kamala. Uma pesquisa rápida da CNN 
indicou que a vice-presidente venceu para 
63% dos entrevistados. Pesquisa qualitativa 
do “The Washington Post” também apon- 
tou vitória da democrata por ampla mar- 
gem. Mas seus apoiadores sabem que a dis- 
puta ainda está indefinida e que, para ven- 


cer Trump, ela precisará avançar mais até 5 
de novembro. Os mercados globais refleti- 
ram o desempenho de Kamala no debate, 
em especial com o dólar perdendo força. A 
moeda americana caiu 1,3% em relação ao 
peso mexicano. No Brasil, recuou 0,11%, 
para R$ 5,648. Páginas A17, A20 e C2 


e Edward Luce: Kamala Harris mostrou ser 
capaz de fazer frente a Donald Trump. A17 


Ações emergentes 


A reduções dos juros nos EUA deve favorecer as ações de países emergentes, mas a eleição à Casa Branca é 
um importante "botão de espera” para os investidores, diz Pedro Martins, do J.P. Morgan. Página C6 


gundo economistas e secretários de Finan- 
ças de municípios, o aumento do pessoal 
ocupado no serviço público é resultado de 
calendário eleitoral, afrouxamento fiscal 
após 2021 e situação financeira favorável 
das cidades em 2022 e 2023, que contri- 
buiu para investimentos em equipamen- 
tos e serviços, exigindo mais pessoal. 

Além disso, há o impacto da demanda 
represada por causa de restrições legais 
para contratações em 2020/21, maior vo- 
lume de recursos recebidos, por meio das 
chamadas emendas Pix e o envelhecimen- 
to da população. Página A4 


Scala destinará 
R$ 3 bilhões a 
polo de data 
centers’ no RS 


Daniela Braun 
De São Paulo 


A empresa de infraestrutura para cen- 
tros de dados Scala Data Centers e o gover- 
no do Rio Grande do Sul assinaram proto- 
colo de intenções para a construção de um 
distrito industrial de “data centers” na Re- 
gião Metropolitana de Porto Alegre. A Scala 
investirá R$ 3 bilhões, em dois anos, em Fl- 
dorado do Sul. A 12 etapa do projeto entra- 
rá em operação em dois anos, com até 54 
megawatts de capacidade de geração de 
energia para infraestrutura tecnológica. O 
governador do RS, Eduardo Leite, destacou 
a importância do projeto para a recupera- 
ção de regiões afetadas pelas chuvas. 

A Amazon Web Services (AWS), unidade 
de negócios de computação em nuvem da 
Amazon, anunciou que planeja investir 
mais de R$ 10 bilhões até 2034, para expan- 
dir, construir e manter sua infraestrutura 
de data centers no Brasil. Página B6 


Pilbara Minerals 


investira em MG 
US$ 400 milhões 


Cibelle Bouças 
De Belo Horizonte 


A australiana Pilbara Minerals, 
maior produtora mundial de lítio, fará 
investimento de US$ 400 milhões na 
operação da Belo Lithium, em Salinas 
(MG), para desenvolver seu projeto de 
extração do mineral. A Belo Lithium, 
que pertencia à Latin Resources, foi 
comprada pela Pilbara em agosto, por 
US$ 370 milhões. Com a operação em 
Salinas, a companhia quer ampliar o 
fornecimento aos mercados de bate- 
rias da América do Norte e Europa. 

A Pilbara pretende iniciar a constru- 
ção da unidade industrial da Belo Li- 
thium em janeiro. A expectativa é ob- 
ter as licenças, prévia e de operação, 
em dezembro, com início da produ- 
ção em 2026. “A aquisição [da Belo 
Lithium] é um marco fundamental 
na nossa estratégia de diversificação e 
expansão global”, disse Dale Hender- 
son, diretor administrativo e CEO da 
Pilbara Minerals. Página B1 
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Impacto da 
geopolítica 
na parceria 
Brasil-India 


Assis Moreira 


o admirável mundo 
novo da geopolítica 
de hoje, osnegócios 
entre o Brasilea 
Índia poderão ter 
umimpulso, na expectativa em 
Brasília e Nova Deli. 

Em recente palestra na 
Fundação Dom Cabral, o 
embaixador brasileiro na Índia, 
Kenneth Félix Haczynski da 
Nóbrega, destacou como fatores 
geopolíticos influenciam as 
decisões econômico-comerciais 
indianas. Ou seja, inserir 
oportunidade concreta de 
negócios no atual contexto 
global é um desafio para 
qualquer relação de comércio e 
investimento “e com a Índia isso 
é indispensável, repito, 
indispensável”. 

Além da eficiência economica, 
“confiança” e “diversificação de 
parcerias” tornaram-se critérios 
essenciais para estreitar laços de 
negócios com o país mais 
populoso e quinta maior 
economia do mundo. Para Nova 
Deli, a parceria com o Brasil pode 
não ser crucial, mas é importante 
para diversificação com um dos 
maiores produtores de 
commodities e fora 
do complexo ambiente 
geopolítico asiático. 

Brasil e Índia têm atuações 
convergentes pela reforma das 
estruturas de governança global, 


nas Nações Unidas; na busca de 
garantir para os países em 
desenvolvimento espaço 
regulatório para definir suas 
políticas públicas nos campos 
econômico e tecnológico; de fazer 
valer as flexibilidades do sistema 
de proteção de propriedade 
intelectual; reafirmar direito dos 
países emergentes nos foros 
ambientais, frente ao G7. 

Essas convergências se 
refletem na participação comum 
em vários grupos e esquemas de 
coordenação diplomática, a 
começar pelo Brics. Eambos 
também sempre resistiram à 
ideia de serem meros “rule 
takers”, cumpridores passivos de 
regras criadas e impostas por 
outros países. 

As relações comerciais 
bilterais ainda são modestas. 
Atingiram US$ 15,2 bilhões em 
2022, mas declinaram para 
US$ 11 bilhões no ano 
passado com a queda dos 
preços internacionais de 
commodities, que pesam forte 
na balança bilateral. 

Mas osrelatos são de que há 
coisas acontecendo cada vez mais 
no plano bilateral, refletindo 
maior relevância geopolítica da 
relação. Em um ano, 36 missões 
brasileiras visitaram a Índia, e 
mais 12 estão programadas. No 
mesmo período, mais de 20 
missões indianas foram ao Brasil. 


A parceria “confiável e segura” 
pode acelerar em áreas como 
agricultura, defesa e energia. 

O agronegócio brasileiro nunca 
entrará na Índia como entrana 
China. Isso ocorrerá com 
comércio fortemente 
administrado, para suprir a 
demanda de pelo menos alguns 
produtos. Mas ter acesso mesmo a 
certos nichos num país com 1,4 
bilhão de pessoas não é 
desprezível. No momento, os 
indianos parecem ansiosos para 
concluir um acordo de garantia 
intergovernamental de 
fornecimento de feijão. 
Exportadores brasileiros estão 
ressabiados, porque há três anos a 
Índia abriu uma janela de 
importação, os brasileiros se 
mobilizaram para atender a 
demanda e, com as cargas no mar, 
foram surpreendidos quando 
Nova Deli fechou repentinamente 
o mercado e ficaram com o 
prejuízo. Agora, será necessário 
garantia de acesso por alguns 
anos, pelo menos. 

No agro, há oportunidades 
em tecnologia de genética, 
alimentação de gado, 
investimentos em logística, 
armazenamento e 
processamento de alimentos 
nos dois lados. 

O segundo setor de mais 
potencial é a defesa. Imperativos 
econômicos e geopolíticos que 


Conjuntura Demora na regulamentação atrasa disponibilidade do 
benefício e provoca adiamento de investimentos, afirma entidade 


Depreciação acelerada pode 
ficar para 2025, diz Abimaq 


Marcelo Osakabe 
De São Paulo 


Uma das apostas do governo 
federal para modernizar a indús- 
tria brasileira, a depreciação ace- 
lerada foi sancionada no final de 
maio, mas ainda não teve sua re- 
gulamentação publicada, o que 
impede as empresas de começa- 
rem a utilizar o mecanismo. 
Diante da proximidade do fim 
do ano, há o temor de que os be- 
nefícios comecem a ser colhidos 
pela indústria apenas em 2025. 

“É uma demora que pode, in- 
clusive, estar segurando os inves- 
timentos. Estamos com queda de 
16,9% das receitas no ano até ju- 
lho e desconfiamos que parte im- 
portante deste resultado pode 
ser atribuído à decisão dos em- 
presários de esperar a regula- 
mentação da medida”, diz o pre- 
sidente-executivo da Associação 
Brasileira da Indústria de Máqui- 
nas e Equipamentos (Abimag), 
José Velloso, notando que partes 
importantes ainda estão caren- 
tes de definição, como a lista de 


“A previsibilidade é 
uma das coisas 
mais importantes 


setores beneficiados. para O seto r" 
O projeto do governo prevê R$ 2 
3,4 bilhões em créditos entre 2024 J ose Ve l l OSO 


e 2025 para a compra de máqui- 
nas, equipamentos e aparelhos no- 
vos. O mecanismo funciona como 
antecipação de receita para as em- 
presas, já que reduz de até 20 anos 
para 2 anos o período em que o 
abatimento do valor do bem é fei- 
to nas declarações de IRPJ e CSLL. 
Mesmo que a regulamentação 
saia este ano, o efeito sobre as en- 
comendas não é imediato, acres- 
centa Velloso. Ele explica que, en- 
tre as empresas representadas pela 
Abimag, o ciclo entre decidir com- 
prar, fabricar, entregar e instalar é 
de 4 a 6 meses. “Se o investimento 
for maior, esse prazo cresce. A dis- 
cussão sobre equalização técnica 
[como adequar o equipamento ao 
cliente] é demorada”, nota. “Além 
disso, somente quando o bem co- 


meça a produzir é que a indústria 
começa a se beneficiar da depre- 
ciação acelerada. Ou seja, a depen- 
der da demora na regulamenta- 
ção, esse benefício pode não ocor- 
rer este ano.” 

Procurado, o Ministério do De- 
senvolvimento, Indústria, Co- 
meércio e Serviços (Mdic) afirmou 
que a minuta do decreto sobre o 
tema passou por uma revisão en- 
tre órgãos governamentais en- 
volvidos, incluindo a Receita Fe- 
deral, e que o texto deve ser pu- 
blicado nos próximos dias. A pas- 
ta também informou que crédi- 
tos financeiros eventualmente 
não usados em 2024 serão trans- 
feridos para o ano que vem. 


LEO PINHEIRO/VALOR 


A depreciação acelerada faz par- 
te da Nova Indústria Brasil (NIB), 
política lançada no ano passado 
pelo governo Lula para combater a 
desindustrialização no país. Se- 
gundo um estudo do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplica (Ipea), 
os R$ 3,4 bilhões destinados ao 
programa têm potencial de ala- 
vancar R$ 20 bilhões em novos in- 
vestimentos, ou R$ 10 bilhões por 
ano, caso o cronograma original 
fosse seguido. Esse montante re- 
presenta , aproximadamente, 10% 
do faturamento anual do setor, 
olhando o consumo aparente 
[produção local e importação]. 

Em um momento em que o país 
vê retomada dos investimentos 
em formação bruta de capital fixo 
— no segundo trimestre, ele che- 
gou a 16,8% do PIB —, a Abimaq 
contabiliza queda das receitas. 
Entre janeiro e julho deste ano, a 
entidade contabiliza queda de 
14,3% na comparação com o mes- 
mo período de 2023. Olhando 
apenas as vendas em território na- 
cional, esse número sobe para 


16,9%. Já as importações cresce- 
ram 6,5% no mesmo período. 

“O problema não é o câmbio, 
que está favorável. Parte da res- 
posta vem do processo de de- 
sindustrialização mesmo, que 
também atingiu o setor de má- 
quinas. Boa parte do que o país 
consome deixou de ser produzi- 
do aqui”, diz a diretora do de- 
partamento de Competitivida- 
de, Economia e Estatística da 
Abimag, Maria Cristina Zanella. 
No momento, a produção na- 
cional equivale a 65% do consu- 
mo aparente, acrescenta. 

Velloso também critica a defe- 
sa, de economistas do mercado 
financeiro, por um novo ciclo de 
altas da Selic. “Não estamos que- 
rendo defender subsídio, políti- 
cas do passado, baixa juros à for- 
ça. Mas é preciso discutir intensi- 
dade do aperto”, defende. “Com 
uma inflação em 4,50% e um ris- 
co-país ao redor de 250 pontos e 
a taxa de juros americana, que 
deve começar a cair em breve, 
chegamos a algo entre 8,50% e 
9,00% de Selic. Ela já está em 
10,50%. Subir mais pode compli- 
car a situação”, diz. 

Ele reconhece que o controle 
das expectativas — um dos prin- 
cipais argumentos dos favoráveis 
à alta dos juros —, é um ponto re- 
levante da política monetária, 
mas ressalta que mesmo um ciclo 
curto pode ser prejudicial. “O ín- 
dice de confiança da indústria de 
máquinas se aproximava de 100 
pontos até o mês passado. Com 
essa confusão atual, voltou a cair. 
A previsibilidade é uma das coi- 
sas mais importantes para o se- 
tor”, ressalta. 

A Abimaq realiza no dia 17, 
um congresso sobre o setor que 
debate, entre outros temas, as ex- 
periências de política industrial 
no Brasil e no exterior. Sobre a 
NIB, Velloso tece elogios à inicia- 
tiva, mas avalia é tímida em rela- 
ção aos recursos investidos. 


condicionam a realidade do país 
na defesa e segurança levam 
Nova Delia buscar novos 
fornecedores e ao mesmo tempo 
novos clientes. É grande produtor, 
mas é também hoje o maior 
importador de produtos de 
defesa no mundo. E a Embraer 
busca se credenciar para vender o 
avião cargueiro KC-390 e ampliar 
afrota local de ERJ-145 que 
fornece plataforma para os 
indianos instalarem radar. 

A demanda indiana por 
energia cresce na medida da 
aceleração economica do país. 
Hoje, óleo bruto de petróleo 
representa 25% do que o Brasil 
exporta para o mercado indiano. 
Aexperiência brasileira com 
biocombustíveis poderia 
qualificar o Brasil como parceiro 
relevante para a transição 
energética indiana, na expectativa 
nos meios do governo. 

Na área de investimentos, uma 
política agressiva de 
internacionalização leva mais 
empresas indianas rumo ao Brasil. 
O estoque de investimentos 
diretos indianos no Brasil alcança 
US$ 6,7 bilhões, comparado a US$ 
400 milhões do Brasil na Índia. 

Nos últimos meses, houve vários 
anúncios de novos investimentos. 
Dolado indiano, a Tata Consultancy 
Services (TCS) anunciou a 
duplicação do seu delivery center 
em Londrina, com previsão de 


criação de 1.600 postos de trabalho, 
somando-se ao atual 1.700. A 
Mahindra vai ampliar fábrica de 
tratores no Rio Grande do Sul; e a 
Hero Motocorp vai investirem 
fábrica de motocicletas na Zona 
Franca de Manaus. 

Do lado brasileiro, a Packem fez 
investimento greenfield de US$ 30 
milhões, para construção de 
planta de “big bags” em Gujarat, 
emjoint venture com empresa 
indiana; a WEG, maior 
investidora brasileira na Índia, vai 
expandir sua unidade de 
fabricação de turbinas eólicas em 
Tamil Nadu, e fez aquisições para 
expandir sua capacidade 
produtiva no país; a Tramontina 
inaugurou oficialmente sua 
marca n Índia neste ano e planeja 
iniciar fabricação local de 
produtos customizados para o 
mercado indiano. Também 
destacam-se o início de operações 
de unidades produtivas da 
indiana Bajaj Auto (Zona Franca 
de Manaus), e das brasileiras CBC 
(Andhra Pradesh) e Taurus 
(Haryana). 

O cenário internacional 
reforça a vontade política nos 
dois lados para ampliar 
negócios. Se haverá um boom, e 
isso se sustenta, é algo a ver. 


Assis Moreira é correspondente em 
Genebra e escreve quinzenalmente 
E-mail assis.moreira(ovalor.com.br 


Meta é digitalizar 
50% da indústria 
até 2033, diz Mdic 


Estevão Taiar e Renan Truffi 
De Brasília 


O governo federal planeja que 
50% das indústrias brasileiras este- 
jam “digitalizadas” até2033. Ame- 
ta “aspiracional”, não obrigatória, 
foi divulgada ontem pelo vice-pre- 
sidente e ministério do Desenvol- 
vimento, Indústria, Comércio e 
Serviços, Geraldo Alckmin, em 
evento no Palácio do Planalto. 

O objetivo está ligado à área de 
“transformação digital” da Nova 
Indústria Brasil (NIB), conjunto de 
propostas para o setor industrial 
apresentadas pelo governo federal 
no início do ano. Já a área de trans- 
formação digital tem o objetivo de 
“fortalecer as cadeias produtivas 
de semicondutores, robôs indus- 
triais e produtos e serviços avança- 
dos”, segundo o Ministério do De- 
senvolvimento, Indústria, Comér- 
cio e Serviços (Mdic). 

De acordo com a pasta, o per- 
centual de indústrias digitaliza- 
das terminou o ano passado em 
18,9%. A ideia é que o número 
passe para 25% em 2026 e alcan- 
ce 50% até 2033. 

“Por digitalização das empre- 
sas, a meta considera o atendi- 
mento de ao menos três das seis 
tecnologias entendidas como re- 
levantes para a transformação di- 
gital: serviços em nuvem, 
ERP/CRM, big data, robôs de servi- 
ço, internet das coisas e inteligên- 
cia artificial”, informou o Mdic. 

Em discurso, a presidente da 
Associação de Empresas de De- 
senvolvimento Tecnológico Na- 
cional e Inovação (P&D Brasil), 
Rosilda Prates, afirmou que as 
metas são “totalmente factíveis”. 

No evento, o governo federal 
também anunciou novo direcio- 
namento de R$ 58,7 bilhões, até 
2026, em recursos públicos para a 
área. O direcionamento será reali- 
zado por meio de instrumentos 
como Letra de Crédito do Desen- 
volvimento (LCD), Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecno- 
lógico à Indústria de Semicondu- 


tores (Padis) e Lei da Informática. 

Parte desses instrumentos, co- 
mo a LCD, é baseada em incentivos 
fiscais. Já as novas regras do Padis e 
da Lei da Informática foram san- 
cionadas ontem pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT). 

Elaborada no ano passado por 
Mdic, outros 19 ministérios, Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) e 21 
entidades da sociedade civil, a NIB 
estabelece o direcionamento de 
R$ 342,7 bilhões para o setor in- 
dustrial. A quantia será direciona- 
da até 2026, principalmente por 
meio de crédito. Dois dos princi- 
pais atores envolvidos, BNDES e Fi- 
nanciadora de Estudos e Projetos 
(Finep) já aprovaram R$ 159,9 bi- 
lhões em desembolsos ligados à 
NB, segundo balanço do Mdic. 

Conforme publicado pelo Va- 
lor em julho, a nova política in- 
dustrialvinha passando por apri- 
moramentos, depois de críticas 
feitas pelo presidente Lula no 
lançamento das propostas, ainda 
em janeiro. Uma das críticas di- 
zia respeito à falta de metas mais 
claras a serem perseguidas. 

No mês passado, o Mdic divul- 
gouameta, também não obrigató- 
ria, para a área de saúde. A ideia é 
aumentar, dos atuais 45% para 70% 
até 2033, a produção no país das 
“necessidades nacionais” do setor. 
São classificados como necessida- 
des nacionais “medicamentos, va- 
cinas, equipamentos e dispositivos 
médicos, materiais e outros insu- 
mos e tecnologias em saúde”. 

Já a apresentação das metas 
das outras quatro áreas princi- 
pais será “feita de maneira esca- 
lonada”, segundo a pasta. 


Percentual de 
indústrias 
digitalizadas 
terminou o ano 
passado em 189% 
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Conjuntura Total de servidores chega perto de 13 milhões de pessoas 
no trimestre encerrado em julho, com 7,4 milhões nos municípios 


Emprego público bate recorde 
e prefeituras puxam aumento 


Lucianne Carneiro e 
Marta Watanabe 
Do Rio e de São Paulo 


Em ano de eleições e de merca- 
do de trabalho em alta, o número 
de pessoas ocupadas no setor pú- 
blico atingiu recorde no trimestre 
encerrado em julho, com 12,695 
milhões de pessoas. Nos dados pa- 
ra o segundo trimestre, no qual há 
informação por esfera de governo, 
o ritmo de aumento de vagas fren- 
te ao primeiro trimestre foi de 8,3% 
nos municípios, mostra levanta- 
mento do economista da LCA Con- 
sultores Bruno Imaizumi, a partir 
da Pnad Contínua. 

O número de 7,4 milhões dos 
servidores municipais também é 
recorde, com expansão de traba- 
lhadores tanto entre os servidores 
estatutários quanto entre os que 
trabalham com carteira assinada 
ou sem carteira. As esferas federal e 
estadual também registraram au- 
mento, mas em velocidade bem 
menor, de 1% e 1,5%, respectiva- 
mente. Em termos absolutos, os 
municípios responderam por qua- 
se 90% das 641,1 mil vagas geradas 
em todo o setor público do primei- 
ro para o segundo trimestre, par- 
cela bem maior que a fatia de 
58,7% que têm no total dos funcio- 
nários públicos. 

Aumento do pessoal ocupado 
como um todo no mercado de tra- 
balho, também em nível recorde, 
influência do calendário eleitoral, 
afrouxamento fiscal após 2021, re- 
ceitas favoráveis aos municípios 
em 2022 e 2023, que contribuíram 
para investimentos em equipa- 
mentos e serviços que agora preci- 
sam de servidores; demanda re- 
presada por restrições legais para 
contratação em 2020 e 2021; am- 
pliação da oferta de serviços públi- 
cos, aumento de recursos via as 
chamadas emendas pix e pressão 
de gastos por envelhecimento da 
população são algumas das expli- 
cações apontadas por economistas 
e secretários de Fazenda de muni- 
cípios para o movimento. 

Especialistas apontam o au- 
mento do número de servidores 
como ponto de alerta em cenário 
de restrição fiscal. Isso é intensifi- 
cado pelo fato de a retomada das 
contratações ocorrer antes da re- 
forma administrativa, que deve 
elevar a eficiência do setor a longo 
prazo. No caso dos municípios, há 
aumento de pessoal ocupado, 
acompanhado por alta dos gastos 
com funcionalismo como propor- 
ção do PIB nos últimos anos. 

“Temos um mercado de traba- 
lho brasileiro aquecido, que cola- 
bora para o aumento de servido- 
res. Todas as esferas de governo 
têm aumento, mas o que chama 
atenção é esse recorte para os mu- 
nicípios”, diz Imaizumi, responsá- 
vel pelo levantamento a partir de 
dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad) 
Contínua, do Instituto Brasileiro 


de Geografia e Estatística (IBGE). 

Além do aquecimento do mer- 
cado de trabalho, algumas hipóte- 
ses, segundo ele, podem estar por 
trás desse movimento. Uma delas é 
o desejo de prefeitos se reelegerem 
ou elegerem seu sucessor, e há um 
prazo para gastos pelo calendário 
eleitoral. Outra influência vem de 
uma situação fiscal mais favorável 
dos municípios no início do ano 
passado, o que permitiu uma con- 
tratação maior de funcionários. 

A administração pública reú- 
ne tanto os servidores estatutá- 
rios — contratados por concurso 
público — quanto aqueles com 
carteira assinada — ligados a 
uma empresa, como os Correios 
— e aqueles sem carteira. Neste 
último caso, são trabalhadores 
empregados por contratos de 
designação temporária, que são 
classificados dentro do setor for- 
mal por terem algum tipo de 
proteção, como direito a 13º sa- 
lário e férias remuneradas (no 
caso de contratos acima de um 
ano). Prefeituras costumam usar 
este recurso, por exemplo, para 
contratar professores, auxiliares 
e merendeiras para escolas de 
ensino fundamental. 

Imaizumi também vê uma pos- 
sível influência das chamadas 
emendas pix, formalmente co- 
nhecidas como transferências es- 
peciais. O mecanismo permite o 
repasse de recursos diretamente 
para Estados e municípios, sem 
necessidade de formalização de 
convênio. As estatísticas mos- 
tram que os municípios são os 
principais beneficiados por esses 
repasses, aponta a economista- 
chefe do Banco Inter, Rafaela Vi- 
tória. Pela legislação, esses recur- 
sos não podem ser usados para 
pagamento de pessoal, mas eco- 
nomistas apontam a possibilida- 
de de rearranjo dos gastos. 


Rafaela Vitória: contexto explica expansão de 
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Como Imaizumi, Rafaela Vitó- 
ria também inclui a expansão de 
funcionários do setor público co- 
mo parte de um contexto ma- 
croeconômico, de melhora do 
emprego. Isso também significa, 
no entanto, alta dos gastos públi- 
cos, destaca a economista, que 
mostra preocupação sobre esse 
movimento, especialmente dian- 
te das restrições orçamentárias 
do país. Após um período de 
ajuste fiscal, há uma tendência 
de aumento dos trabalhadores 
do setor público desde 2021. 

“Houve afrouxamento fiscal 
em 2022, quando se furou o teto 
de gastos. Depois, em 2023 e 
2024, com o novo arcabouço, per- 
mite-se voltar com esse gasto. 
Após anos trabalhando num ajus- 
te de pessoas no setor público, 
agora a volta do aumento de gas- 
tos permitiu que o setor público 
acelere as contratações, o que não 
é positivo”, defende Vitória. 

Bráulio Borges, economista da 
LCA Consultores e pesquisador do 
Instituto Brasileiro de Economia 
da Fundação Getulio Vargas (FGV 
Ibre), lembra que ao longo do tem- 
po, numa série mais longa e que 
olha os gastos como proporção do 
PIB, as despesas primárias com re- 
muneração de empregados no 
conjunto dos municípios também 
têm aumentado enquanto os da 
União caíram, e os dos Estados, de 
forma agregada, ficaram pratica- 
mente estáveis. 

Os dados construídos pelo Ob- 


“Situação fiscal 
favorável e eleições 
influenciaram alta 
nas contratações” 
Bruno Imaizumi 
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empregos no setor público, mas restrições orçamentárias preocupam 


servatório de Política Fiscal do 
Ibre a partir de divulgação do Te- 
souro Nacional mostram dados 
desde 1986 para a União, explica 
Borges. “É possível ver que o gas- 
to primário com funcionalismo 
do governo federal subiu até 
meados da década de 2000 em 
proporção do PIB e, desde então, 
vem numa trajetória de queda, 
embora não seja monotônica. 
Houve alguns momentos em que 
essa relação aumentou, princi- 
palmente quando em 2015 e 
2016, por exemplo, em que o PIB 
encolheu, o denominador aca- 
bou fazendo maior diferença. 
Mas, de um modo geral, o que ve- 
mos é que essa despesa está hoje 
chegando em pouco acima dos 
3% do PIB no governo federal, 
quando já chegou a ser quase 5% 
no pico”, aponta Borges. 

No caso dos governos regionais, 
as séries começam em 2010 e as 
trajetórias são bem divergentes 
em relação ao que se vê para a 
União, diz o economista. “No agre- 
gado dos Estados, vemos que hou- 
ve uma alta até meados da década 
de 2010 desde então há trajetória 
de queda modesta. Vimos queda 
grande em 2021, 2022, por causa 
da restrição à contração de servi- 
dores como contrapartida aos re- 
cursos extraordinários transferi- 
dos pela União para combater os 
efeitos econômicos da pandemia 
de covid-19. Mas, de um modo ge- 
ral, a despesa primária com fun- 
cionalismo dos governos esta- 
duais, em porcentagem do PIB, es- 
tá mais ou menos parecida com o 
que estava lá em 2010, por exem- 
plo, em torno de 4,3% do PIB”, diz. 

Os que mais destoam, observa 
Borges, são os municípios, que no 
agregado vêm numa trajetória as- 
cendente bastante evidente, com 
despesa com remuneração de em- 
pregados aumentando de menos 
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de 3,5% em 2010 para pouco mais 
de 4,3% do PIB no ano passado. 

Para Vitória, ainda que o de- 
sempenho seja diversificado no 
setor público, com áreas de exce- 
lência, há espaço para aumento 
de eficiência, inclusive pelo mo- 
delo de contratação ser ineficien- 
te por natureza. “Aumentar o nú- 
mero de trabalhadores não sig- 
nifica que está fazendo boas con- 
tratações, ainda mais porque 
ainda não foi feita a reforma ad- 
ministrativa, importante para 
melhorar a eficiência a longo 
prazo, com incentivos para o de- 
sempenho dos trabalhadores. 
Então há um ponto de atenção 
nesse sentido”, diz a economista- 
chefe do Banco Inter. 

O avanço das despesas de pes- 
soal nos municípios, diz Borges, 
enseja bastante preocupação. 
“Ainda mais quando vemos, por 
exemplo, a discussão do projeto 
que muda a Lei de Responsabili- 
dade Fiscal, que agora tramita 
no Senado, já aprovado na Câ- 
mara dos Deputados, que flexi- 
biliza a contabilização do que se 
considera como gasto com o 
pessoal” Borges se refere ao 
substitutivo da deputada Nely 
Aquino (Pode/MG) para o PLP 
164/12. “É um projeto que per- 
mite não considerar como gasto 
com pessoal, por exemplo, a 
contratação de alguns terceiri- 
zados.” Ele lembra que isso vem 
num momento de ampliação do 
uso de arranjos diferentes, como 
da Parceria Público-Privada. 

Secretários municipais de Fa- 
zenda atribuem a expansão de 
trabalhadores principalmente à 
ampliação dos serviços públicos, 
especialmente em áreas como 
saúde, educação e assistência so- 
cial. Titular da pasta em Salvador, 
Giovanna Victer lembra ainda a 
restrição de contratação de pes- 
soal após o início da pandemia, 
referindo-se à Lei Complementar 
173/2020, que restringiu a con- 
tratação de servidores até de- 
zembro de 2021 e criou uma de- 
manda represada. Segundo ela, o 
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ciclo eleitoral não deveria expli- 
car o aumento de gasto em pes- 
soal, em tese. 

“Mas o ciclo eleitoral respon- 
de, por exemplo, a investimen- 
tos, a obras. É possível que a en- 
trega de equipamentos matura- 
dos nos últimos anos nas áreas 
de saúde, educação e assistência 
levem a essas contratações. Há 
uma maturação e fortalecimento 
das redes de atenção básica, em 
saúde, educação, assistência so- 
cial. Na verdade, os serviços so- 
ciais estão se ampliando cada vez 
mais” argumenta Victer. 

O secretário de Fazenda de 
Aracaju, Jeferson Passos, atribui 
o aumento de contratações a lon- 
go prazo às áreas de educação e 
saúde. “Houve contratação de 
professores, principalmente 
educação infantil, em que são ne- 
cessários mais profissionais por 
aluno. No caso da saúde, houve 
aumento de cobertura, com mais 
equipes para saúde da família, 
então mais profissionais contra- 
tados. São esses dois grandes mo- 
vimentos que explicam o aumen- 
to de contratações em um prazo 
mais longo”, diz. 

No caso do Nordeste, lembra 
Passos, a demografia ainda exige 
ampliação de vagas em creches. 
Em outros lugares, pondera 
Imaizumi, o envelhecimento da 
população também pode já estar 
influenciando a demanda por 
profissionais em serviços volta- 
dos para os mais velhos. 

Borges lembra que, embora te- 
nham assumido muitas respon- 
sabilidades do ponto de vista de 
políticas públicas, principal- 
mente na parte de educação e 
saúde, os municípios brasileiros 
recebem muitos repasses da 
União. E não se trata somente do 
Fundo de Participação dos Muni- 
cípios (FPM), que é um recurso 
obrigatório e que teve a cota de 
transferência para as prefeituras 
elevada nos últimos anos, diz. “O 
Fundeb, de recursos para educa- 
ção, dobrou de tamanho”, exem- 
plifica o economista. 


Perfil do servidor difere conforme o 
Poder ao qual pertence, indica Ipea 


Do Rio e de São Paulo 


A Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad) 
Contínua do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) 
mostra as diferenças no setor pú- 
blico por posição na ocupação, 
como os estatutários (por con- 
curso) e os com carteira de traba- 
lho assinada ou aqueles sem car- 
teira, com contratos de designa- 
ção temporária. Mas outro fator 
pesa na análise do emprego no 
setor público: o Poder ao qualo 
servidor pertence (Executivo, Le- 
gislativo ou Judiciário). 

Dados do Atlas do Estado Bra- 
sileiro, do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), 
mostram que a remuneração 
média no Judiciário era o dobro 
daquela no Legislativo e três ve- 
zes aquela do Executivo. 


Os dados mais recentes são 
para o ano de 2019, mas dão 
uma dimensão das desigualda- 
des neste mercado de trabalho. 

Na média das três esferas — fe- 
deral, estadual e municipal —, a 
remuneração média de servido- 
res e magistrados no Judiciário é 
de R$ 12.115, bem acima dos 
R$ 6.011 do Legislativo e de 
R$ 4.026 no Executivo. 

“O Poder Judiciário possui as 
maiores médias de remunera- 
ção, seguido do poder Legislati- 
vo. Por outro lado, a maioria dos 
salários do poder Executivo se 
aproxima mais das médias de 
mercado”, afirma a professora na 
Universidade de Brasília (UnB) e 
pesquisadora do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) Sheila Tolentino. 

No Judiciário, 28,6% das pes- 
soas ganham mais de R$ 15 mil, 


enquanto essa parcela é de me- 
nos de 3% no Executivo e de 9,8% 
no Legislativo. 

Outra medida da desigualda- 
de pode ser a proporção dos tra- 
balhadores que ganham menos 
de R$ 2,5 mil. Essa fatia é de 
46,4% no Executivo, 36,5% no Le- 
gislativo e de apenas 4,5% no Ju- 
diciário. 

Tolentino defende um debate 
qualificado sobre as condições 
de trabalho e as regras para o 
funcionalismo, que passe pela 
questão de avaliação dos traba- 
lhadores e do acompanhamento 
dessas avaliações, que vá além da 
simples defesa de uma reforma 
administrativa. 

“A gente precisa pensar de for- 
ma mais ampla, nas próprias re- 
gras do jogo de funcionamento 
dessa mão de obra”, comenta a 
professora. 


Administração federal amplia 
direitos de funcionário terceirizado 


Gabriela Pereira 
De Brasília 


O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT), a ministra da Ges- 
tão e Inovação (MGI), Esther 
Dweck, e o ministro do Trabalho 
e Emprego (MTE), Luiz Marinho, 
assinaram nesta quarta-feira 
(11) um decreto para ampliar a 
proteção e melhorar as condi- 
ções de trabalho de colaborado- 
res que prestam serviços terceiri- 
zados em órgãos da administra- 
ção pública federal. 

O decreto, que será publicado 
no “Diário Oficial da União” 
(“DOU”), estabelece a aplicação 
de regras trabalhistas para con- 
tratos celebrados entre órgãos e 
entidades públicas federais. Por 
exemplo, será exigida a criação 
de mecanismos de denúncia 
contra atos de discriminação, 


violência e assédio no ambiente 
de trabalho. 

Amedida prevê condições 
mais flexíveis para regimes de 
trabalho, compensação de horas 
ou reorganização de escala e, pa- 
ra alguns casos, possibilita a re- 
dução da jornada de 44 para 40 
horas semanais, sem redução de 
salário. “O objetivo é alinhar a 
carga horária dos terceirizados 
com a realidade de órgãos que 
não funcionam nos fins de sema- 
na, evitando sobrecarga diária”, 
informou o MGI em nota. 

Além disso, o decreto também 
estabelece que os dias de recesso 
ou com escala de trabalho dife- 
renciada para a equipe do órgão, 
por motivos de feriados e outras 
festividades, também devem ser 
considerados para os trabalha- 
dores terceirizados. 

O texto diz, ainda, que as pro- 


postas de licitação para contra- 
tos de serviços só serão aceitas se 
os valores previstos para salário e 
benefícios estiverem compatí- 
veis com os custos estimados pe- 
la administração, conforme ex- 
plicitado nos editais de licitação. 

Antes da medida, as empresas 
ofereciam preços mais baixos 
nas licitações, por vezes reduzin- 
do o salário e benefícios dos tra- 
balhadores. 

Por meio de nota, o secretário 
de Gestão e Inovação do MGI, 
Roberto Pojo, apontou que as 
mudanças na regra de contrata- 
ção representam um avanço im- 
portante. “Agora vamos ter foco 
em equalizar a relação menor 
preço com as garantias traba- 
lhistas em busca de qualificação 
e cuidado com as pessoas que 
prestam serviço para a adminis- 
tração pública”, explicou. 
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Conjuntura Crescimento de 1,2% surpreende, mas inflação e fim da expansão da renda sugerem desaceleração 


Serviços têm alta, mas fôlego deve ser curto 


Marsílea Gombata e 
Alessandra Saraiva 
De São Paulo e do Rio 


O setor de serviços cresceu aci- 
ma das expectativas em julho por 
fatores pontuais, mas economistas 
esperam arrefecimento no curto 
prazo por causa da desaceleração 
do crescimento da massa de renda 
eriscos de pressões inflacionárias. 

O volume de serviços prestados 
no país cresceu 1,2% em julho, ante 
junho, segundo a Pesquisa Mensal 
de Serviços (PMS) divulgada nesta 
quarta-feira pelo Instituto Brasilei- 
ro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Onúmero ficou acima da mediana 
das estimativas de consultorias e 
instituições financeiras reunidas 
pelo Valor Data, de estabilidade. 

Na comparação com julho de 
2023, o volume de serviços cresceu 
4,3% ante expectativa mediana de 
2,3%. Em 12 meses até julho, a alta 
foi de 0,9%. Já no acumulado de ja- 
neiro até julho a alta é de 1,8%. 

Com o desempenho de julho, 
o patamar do setor de serviços es- 
tá 15,4% acima do nível de feve- 
reiro de 2020 (pré-pandemia). 

A receita nominal de serviços, 
por sua vez, subiu 2,1% de junho 
para julho. Frente a julho de 
2023, a alta foi de 10,8%. 

Em julho, três das cinco ativida- 
des acompanhadas pela PMS cres- 
ceram ante junho: serviços profis- 
sionais, administrativos e comple- 
mentares (4,2%), informação e co- 
municação (2,2%), e outros servi- 
ços (0,2%). Em contrapartida, hou- 
ve queda em transportes (-1,5%) e 
nos serviços às famílias (-0,2%). 

Segundo Rodrigo Lobo, pes- 
quisador do IBGE, o setor de ser- 
viços mostrou um movimento de 
“disseminação de altas”. 

“É importante notar a ligeira 
disseminação das altas, registra- 
das em três dos cinco setores ava- 


liados na pesquisa, mas com desta- 
que para as atividades de profissio- 
nais, administrativos e comple- 
mentares e de informação e comu- 
nicação, que emplacaram, em am- 
bos os casos, o segundo resultado 
positivo em sequência”, disse. 

Ele lembrou que julho é um mês 
de recesso escolar e de maior con- 
sumo em cinemas, por exemplo. 
Além disso, neste ano o mês de ju- 
lho foi favorecido por um “efeito- 
calendário”, por ter tido dois dias 
úteis a mais do que julho de 2023. 

Thiago Xavier, economista da 
Tendências Consultoria, lembrou 
que serviços de informação e co- 
municação, e profissionais, admi- 
nistrativos e complementares vêm 
se sobressaindo acima da média 
nos últimos meses. 

“Nos últimos três meses, servi- 
ços avançaram 1,3%, enquanto ser- 
viços de informação cresceram 
2,8%, e profissionais, 1,4%. Todos os 
outros grandes grupos cresceram 
abaixo de 1,3%”, afirmou. 

Por trás dessa alta, disse, há um 
fator estrutural, de mudança de 
hábito de consumo e trabalho, 
com mais atividades on-line. 

O IBGE afirmou que, em julho, 
uma grande empresa do setor de 
agenciamento de espaço de publi- 
cidade ajudou a impulsionar o de- 
sempenho positivo da economia 
de serviços. Essa agência, segundo 
Lobo, fez uma retificação de sua sé- 
rie histórica e informou um valor 
de receita muito acima do obser- 
vado em desempenhos anteriores. 

“De certo modo, essa ‘novidade’ 
está em linha com o fato de que o 
setor de serviços está performando 
bem no Brasil em 2024 muito mais 
por causa dos serviços voltados pa- 
ra empresas do que dos serviços 
prestados às famílias”, escreveu a 
clientes Luis Otávio Leal, econo- 
mista-chefe da G5 Partners, ao ob- 
servar que o setor vai bem no ano 
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Thiago Xavier: setores de comunicação e administrativo se sobressaem 


mais devido a serviços voltados pa- 
ra as empresas do que pelos pres- 
tados às famílias. 

Na avaliação de Rodolfo Marga- 
to, economista da XP, o setor de 
serviços cresceu acima das expec- 
tativas em julho puxado por fato- 
res pontuais, mas a expectativa é 
de desaceleração. 

“Os números de julho não alte- 
ram nossa visão de que a atividade 
doméstica continuará em territó- 


“Há uma grande 
demanda de bens e 
de serviços, e isso 
pode trazer pressão” 
Stéfano Pacini 


rio positivo no curto prazo, embo- 
ra com crescimento mais modera- 
do em comparação ao primeiro se- 
mestre do ano”, afirmou, em rela- 
tório a clientes. “Essa dinâmica re- 
flete o menor impulso fiscal e o 
avanço mais suave da renda real 
disponível às famílias, além do 
aperto das condições financeiras” 

Os desempenhos mais fracos 
na indústria extrativa e na pro- 
dução agrícola ajudaram a der- 
rubar o volume de serviços de 
transportes em julho. O segmen- 
to de transportes, serviços auxi- 
liares aos transportes e correio 
recuou 1,5%, principal impacto 
negativo no setor. O setor aéreo, 
com alta das passagens, também 
pesou negativamente. 

O resultado de julho imprimiu 
um viés de alta para o setor no ter- 
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ceiro trimestre, argumentou Da- 
niel Arruda, economista da LCA 
Consultores, e levou a consultoria 
a revisar a projeção de alta do volu- 
me de serviços medidos pela PMS 
de 2,2% para 2,6% neste ano. 

Essa expectativa, contudo, em- 
bute também preocupações. Se- 
gundo o economista, apesar da 
leitura do PMI (índice de Geren- 
tes de Compras) ter ficado em 
54,2 em agosto, os indicadores 
de confiança estão estagnados. 

“Há depreciação da taxa de 
câmbio, e viés de crescimento de 
juros, o que pode estar compen- 
sando a demanda forte e fazendo 
os empresários não responderem 
de forma tão positiva em termos 
confiança”, afirmou. 

Para Stéfano Pacini, do Instituto 
Brasileiro de Economia da Funda- 


jan/24 jul 


ção Getulio Vargas (FGV Ibre), a al- 
ta em julho acende um alerta so- 
bre a inflação. “Há uma grande de- 
manda de bens e de serviços, e isso 
pode trazer alguma pressão sobre 
custos, aumento de preços” 

“Se, por um lado, há aumento da 
renda e menor desemprego, por 
outro há uma pressão inflacioná- 
ria que acende um alerta. Parte 
dessa pressão vem de serviços.” 

Pacini ressaltou preocupação 
das autoridades monetárias em 
relação a essas pressões, expressa 
na interrupção do ciclo de queda 
das taxas de juros e sinais de que 
ela pode voltar a subir. 

“Tenta-se evitar que a inflação 
seja um problema lá na frente. Se 
isso não ocorrer, pode ser que o 
crescimento de serviços arrefeça 
no curto prazo”, disse. 


PARA ESTAR 


ENTRE OS MELHORES, 
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Meio Ambiente Marina relata conversas com Lira e vê Congresso sensível à necessidade de criar o órgão 


Governo começa a desenhar Autoridade Climática 


BRENNO CARVALHO/AGÊNCIA O GLOBO 


Fabio Murakawa, Renan Truffi e 
Fábio Couto 
De Brasília e do Rio 


A ministra do Meio Ambiente, 
Marina Silva, disse ontem ao Valor 
que já vem conversando há meses 
com integrantes do Congresso — en- 
tre eles o presidente da Câmara, Ar- 
thur Lira (PP-AL) — e órgãos como o 
Tribunal de Contas da União (TCU) 
sobre a necessidade de criação de 
uma política estruturante para com- 
bater eventos extremos que conte- 
nha no seu bojo uma Autoridade 
Climática. Segundo ela, Lira está “de 
acordo com a ideia de implementar 
uma política preventiva”, e o Con- 
gresso, mais sensível ao tema. 

Em conversa por telefone, Mari- 
na disse ter ficado “feliz” com o 
anúncio feito na véspera pelo pre- 
sidente Luiz Inácio Lula da Silva de 
que finalmente tirará do papel a 
ideia, que por sugestão da minis- 
tra constava em seu programa de 
governo na eleição de 2022. Na 
véspera, em visita ao Amazonas, 
um dos Estados mais afetados pela 
seca, Lula anunciou a criação da 
autoridade, mas não detalhou co- 
mo seria a estrutura do órgão. 

A Autoridade Climática, cargo 
para o qual Marina chegou a ser 
cotada durante a transição, foi ex- 
cluída da medida provisória que 
reestruturou os ministérios no iní- 
cio da atual gestão. Isso ocorreu, 
segundo a ministra, por “compro- 
misso” feito entre Lula eo Congres- 
so para que não fossem criadas no- 
vas estruturas governamentais. 
Mas a proposta voltou a ganhar 
força nos últimos meses com as en- 
chentes no Rio Grande do Sul e os 
incêndios florestais que cobriram 
de fumaça mais de 60% do territó- 
rio nacional nas últimas semanas, 
de acordo com ela. 

“Em 2023, na MP de reestrutura- 
ção dos ministérios, houve o com- 
promisso de que se não iriam criar 
novas estruturas. Essa função [Au- 
toridade Climática] é algo que o 


ministério vem acumulando des- 
de janeiro de 2023”, disse Marina. 
“Agora, diante dessa emergência, 
sinto que há outro entendimento 
dos diferentes setores, como o TCU 
e o Congresso. Há uma sensibilida- 
de de todos. Conversei com o presi- 
dente Lira na Marcha dos Prefeitos 
[em maio deste ano], e ele está de 
acordo com a ideia de implemen- 
tar uma política preventiva. Tem 
esse espaço de sensibilidade” 

O governo deve editar nos pró- 
ximos dias a medida provisória 
que criará a Autoridade Climática. 
E, com ela, um estatuto jurídico de 
Emergência Climática que contri- 
buirá para acelerar medidas de 
combate a eventos extremos. Tam- 
bém será criado um comitê técni- 
co-científico que dará suporte ao 
órgão. Marina não quis dizer 
quem pretende nomear ao posto, 
mas afirmou que será alguém “de 
perfil técnico com capacidade téc- 
nica para algo dessa magnitude”. 

Em meio a rumores no Palácio 
do Planalto de que a nova autori- 
dade climática poderia ficar sob 
o guarda-chuva da Casa Civil, 
Marina sustenta que ela perma- 
necerá em seu ministério. 

“Desde a origem, [o órgão] é li- 
gado ao MMA, assim como o Jar- 
dim Botânico e o Ibama. Assim co- 
mo o Inpe é ligado ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia. Essa é a 
proposta originária desde 2022. É 
como foi desenhado, um órgão li- 
gado ao MMA”, afirmou. 

Outro temor de colegas de Es- 
planada é que a MP sofra modifica- 
ções no Congresso para retirar o 
novo órgão da pasta de Marina. 
Mas ela diz não temer essa possibi- 
lidade, por causa sobretudo do 
diálogo que vem mantendo com 
Lira e outros parlamentares. 

Integrantes do governo têm a 
expectativa que a MP seja publica- 
da até a próxima semana. Marina, 
porém, afirma trabalhar “com a 
urgência que o tema exige”. Mas 
não dá um prazo e pondera que es- 


se é um trabalho de elaboração 
complexo, por se tratar de “algo 
inédito e sem similar”. 

“A coordenação na covid não 
tinha como inventar uma vaci- 
na, porque era algo que não 
existia”, comparou a ministra. 
“Agora que o presidente já 
anunciou [a autoridade climáti- 
ca], estamos desenhando a polí- 
tica pública. E eu estou muito fe- 
liz que ele tenha anunciado.” 

Marina, além disso, afirmou 


Proposta voltou a 
ganhar força nos 
últimos meses com 
as enchentes no Sul 
e incêndios florestais 


que a criação da autoridade cli- 
mática era algo que se esperava 
do Brasil na esfera internacional. 
Ela disse ter ouvido de represen- 
tantes da ONU para eventos cli- 
máticos extremos manifestações 
de “esperança de que o Brasil co- 
locasse algo de pé”. 

A ministra defendeu ainda o en- 
durecimento de leis “que punam 
aqueles que são negligentes” com 
o meio ambiente. 

“Para incêndios criminosos, tem 
que endurecer penas. Não pode 
compensar o crime”, afirmou. 

Ela também sustentou que, 
dentro de um novo regramento a 
ser criado, as propriedades priva- 
das devem ser responsáveis pelo 
que ocorre dentro delas. 

“Não pode construir prédio 
sem extintor”, diz a ministra. “Do 
mesmo jeito, uma propriedade 


rural tem que estar preparada 
para combater incêndios.” 

Ontem, em evento no Rio, Ma- 
rina disse que o governo está co- 
meçando a debater internamen- 
te acriação da instituição, que in- 
clui aspectos como quais órgãos 
teriam condições de implemen- 
tar as políticas públicas que se- 
rão definidas para enfrentamen- 
to das mudanças climáticas. 

“Neste momento, o que está co- 
locado é [qual será] o melhor dese- 
nho, a melhor estrutura, a melhor 
política para o enfrentamento”, 
disse a ministra, em entrevista co- 
letiva após a 4º reunião da Iniciati- 
va do G20 sobre Bioeconomia 
(GIB), no Rio de Janeiro. 

Ela afirmou que o governo quer 
uma Autoridade Climática “sufi- 
cientemente robusta” para fazer as 
articulações necessárias com os 


demais entes relacionados ao te- 
ma, com comitês técnicos fortes 
para lastrear a ação do órgão. A 
ideia é que a Autoridade Climática 
seja capaz de atravessar alternân- 
cias de poder, ao longo do tempo. 

“Foi assim quando criamos o 
Serviço Florestal Brasileiro e o 
ICMBio [Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversida- 
de]”, exemplificou Marina. 

Uma das atribuições da Autori- 
dade Climática é a condução da 
Política Nacional de Enfrentamen- 
to às Mudanças Climáticas, plano 
que será elaborado com a atuação 
de diversos ministérios. A criação 
da politica, avaliou, garantirá las- 
tro jurídico para reduzir interpre- 
tações diferentes sobre um mesmo 
tema, entre outros. 


Ver também página B8 


Bombeiros da Força Nacional vão para Amazônia 


Folhapress, de Brasília, São Paulo e 
Porto Alegre 


OMinistério da Justiça e Segu- 
rança Pública convocou mais 150 
bombeiros da Força Nacional para 
atuar no combate aos incêndios 
pelo país. O efetivo será encami- 
nhado para a Amazônia Legal. A 
mobilização atende a determina- 
ção de Flávio Dino, ministro do 
STF(Supremo Tribunal Federal). 

O efetivo total, de 150 homens, 
estará na região amazônica até a 
próxima semana. Os agentes já es- 
tão em deslocamento. Eles se jun- 
tarão aos 162 bombeiros que es- 
tão atuando, desde junho, em ope- 
rações contra queimadas na Ama- 
zônia e no Pantanal. 

Em ação simultânea, o Minis- 
tério da Justiça e Segurança Pú- 
blica enviou ofícios a 21 Estados 
solicitando a apresentação vo- 
luntária de bombeiros militares. 
Além disso, a pasta pretende 
chamar mais 50 bombeiros que 
estão no cadastro reserva da For- 
ça Nacional. 

O ministro Flávio Dino deter- 
minou ao governo do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) a 
convocação imediata de mais 
bombeiros para a Força Nacional 
para auxiliar no combate aos in- 
cêndios que assolam o país. 

Onúmero de agentes deve ser 
definido pelo Ministério da Justi- 
ça. Esses brigadistas serão envia- 
dos das forças de Estados que 
não enfrentam queimadas. 

Na região amazônica estão al- 
guns dos municípios com mais 
focos de incêndio no país em se- 
tembro. Com 1.819 focos de in- 
cêndio entre os dias 12e 7 de se- 
tembro, São Félix do Xingu, no 
Pará, foi a cidade com mais pon- 
tos de fogo ativos no Brasil, se- 
gundo dados do programa BD- 
Queimadas, do Inpe (Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais). 
O município desbancou Lábrea 
(AM) a partir de 18 de agosto e 
quase triplicou os registros de 
chamas na semana seguinte. 

Acidade foi seguida pelas 
também paraenses Altamira, 
com 1.598 focos, e Novo Progres- 


Bombeiros 
combatem fogo em 
mata de Nova 
Lima, na Grande 
Belo Horizonte 


so, com 1.161. 

Avida em São Félix do Xingu, 
com 65 mil habitantes e 84mil 
quilômetros quadrados de área 
(55 vezes a da cidade de São Pau- 
lo), tem sido afetada pela fumaça 
constante, com efeito em escolas 
e em comunidades rurais. 

A situação se arrasta há sema- 
nas, segundo Kríssia Evangelista, 
secretária-geral da Escola Munici- 
palde Ensino Fundamental Pássa- 
ro Azul. "Está insustentável." 

Virou rotina os avisos de pais 
que preferem manter os filhos 
em casa por causa de problemas 
respiratórios e crises desencadea- 
das pela fumaça, ela diz. A escola, 
então, tem preparado atividades 
para serem feitas a distância. 


De acordo com o Ministério 
do Meio Ambiente, a intensifica- 
ção dos incêndios florestais no 
país enos vizinhos da América 
do Sul se deve às mudanças cli- 
máticas. E afirmou que o Ibama 
(Instituto Brasileiro do Meio Am- 
biente e dos Recursos Naturais 
Renováveis) atua com 40 briga- 
distas em São Félix do Xingu. 

Segundo o governo, agências 
como Ibama e ICMBio (Instituto 
Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade) trabalham prio- 
ritariamente em áreas federais, 
como assentamentos, unidades 
de conservação e terras indíge- 
nas, e prestam apoio aos Estados. 

O governo do Pará não havia 
respondido até a conclusão des- 
ta edição. 

O secretário municipal de 
Meio Ambiente da prefeitura de 
São Félix do Xingu, Sérgio Bene- 
detti, disse que o município tra- 
balha para reduzir desmatamen- 
to eincêndios florestais, proble- 
mas que muitas vezes estão liga- 
dos, segundo ele. 

Benedetti citou ainda a orien- 


tação a produtores rurais e a mo- 
radores de zona urbana para evi- 
tar o uso do fogo para limpar 
pastos ou lotes. "Quando possí- 
vel nós emitimos autorizações 
para queima controlada. Mas 
não emitimos nenhuma diante 
deste cenário de seca." 

Entre os Estados, Mato Grosso é 
o que tem a maior quantidade de 
focos de incêndio no período, se- 
gundo o levantamento do Inpe. 

De acordo com a gestão Mau- 
ro Mendes (União Brasil), o Esta- 
do, que abriga parte da Amazô- 
nia, do Cerrado e do Pantanal, 
enfrenta atualmente a maior se- 
ca dos últimos 44 anos, altas 
temperaturas, baixa umidade e 
ventos intensos, que favorecem a 
propagação das chamas. 

O governo de Mato Grosso 
afirma que um terço dos focos de 
incêndio foi registrado em terras 
indígenas, de responsabilidade 
federal. O Estado diz que tem 
atuado também nesses territó- 
rios e que tem parceria com as 
prefeituras, mas afirma ter pedi- 
do diversas vezes mais apoio de 
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agências federais. 

De acordo como governo fede- 
ral, estão mobilizados 184 briga- 
distas e três helicópteros do Ibama 
para o combate a incêndios em 
Mato Grosso. Já o Estado afirma ter 
1.063 bombeiros militares mobili- 
zados para o combate ao fogo, 
mais 99 brigadistas estaduais e 83 
municipais. Diariamente, são 682 
pessoas em campo. 

O governo também citou 
R$74,7 milhões em multas apli- 
cadas por uso irregular do fogo. 
Entre as causas comuns para os 
incêndios no Estado estão a com- 
binação de fatores climáticos, co- 
mo a seca, e atividades ilegais 
(desmatamento e queimadas). 

Já no Sul do país, o impacto dos 
incêndios no Norte e no Centro- 
Oeste foi notado nas cidades gaú- 
chas devido a um fenômeno co- 
nhecido como "chuva preta". Ca- 
sos foram identificados nesta ter- 
ça-feira (10) em cidades da região 
sul, como Pelotas, São Lourenço 
do Sul e Arroio do Meio. Em al- 
guns lugares, a precipitação suja 
ocorreu pelo segundo dia seguido. 


Achuva preta ocorre quando a 
chuva normal que cai das nuvens 
passa por uma atmosfera com 
muitas partículas de fumaça e 
fuligem. O fenômeno deve ocor- 
rer novamente nos próximos 
dias, com a previsão de chuva pa- 
ra Estado até domingo (15). 

Já em São Paulo, o impacto dos 
incêndios foi sentido na qualida- 
de do ar na capital, que ontem 
foia pior pelo terceiro dia conse- 
cutivo entre 120 cidades moni- 
toradas pelo site suíço IQAir. 

A concentração de poluentes 
em São Paulo nesta quarta é a 
pior dos últimos três dias, com 
índice em 183 ante 158 na terça, 
e 160 na segunda. 

Segundo a ministra da Saúde, 
Nísia Trindade, houve alta de 
atendimentos no SUS (Sistema 
Único de Saúde) por náuseas e 
vômitos em decorrência da seca 
e das queimadas. O aumento no 
Tocantins passou de 190%. Há 
ainda uma preocupação com a 
sobrecarga do sistema em cida- 
des do Estado de São Paulo. 

Até o momento, Goiás regis- 
trou 45% de aumento de náuseas 
e vômitos; Mato Grosso teve 58%; 
enquanto o Distrito Federal do- 
brou o número de atendimentos 
para esses casos. As unidades in- 
formam o ministério diariamen- 
te da procura da população. 

“A situação é grave e urgente. 
No caso da saúde, é importante 
pensar que o SUS é um sistema 
que tem capacidade de atendi- 
mento, mas que essa resiliência 
cada vez mais é testada por fato- 
res como mudança climática", 
disse Nísia. 

Questionada se há a perspectiva 
de o Ministério da Saúde voltar a 
exigir uso de máscaras, ela negou 
a possibilidade. "Essa foi uma forte 
questão para enfrentamento à 
pandemia da Covid. A situação 
que vivemos hoje é distinta. O que 
recomendamos é o oposto. Não 
tem aver com transmissão pessoa 
a pessoa, mas que se busque evitar 
exposição por tempo prolongado 
a fuligens e ar de qualidade ruim. 
Além disso, a hidratação e umidi- 
ficação dos ambientes", disse. 
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Camila Souza Ramos e 
Murillo Camarotto 
De São Paulo 


O governo brasileiro pediu on- 
tem formalmente à União Euro- 
peia que não implemente a lei 
antidesmatamento no fim deste 
ano, como previsto. 

O Regulamento da União Eu- 
ropeia para Produtos Livres de 
Desmatamento (EUDR, na sigla 
em inglês) está previsto para en- 
trar em vigor em 31 de dezembro 
de 2024 e prevê barrar a importa- 
ção de seis produtos agropecuá- 
rios produzidos em áreas que fo- 
ram desmatadas após 2020, ain- 
da que de forma legal em seus 
países de origem. Os produtos 
impactados são os derivados de 
madeira, cacau, café, soja, óleo de 
palma, carne bovina e borracha. 

Em carta assinada pelo chan- 
celer Mauro Vieira e pelo minis- 
tro da Agricultural, Carlos Fáva- 
ro, o governo brasileiro afirmou 
que a lei é uma medida “unilate- 
ral coerciva e punitiva”. 

Os ministros afirmaram que o 
Brasil “está disposto a explorar, 
bilateralmente e nos foros regio- 
nais e internacionais apropria- 
dos”, como intensificar a coope- 
ração com o bloco europeu para 
a preservação das florestas. 

O pedido do governo brasilei- 
ro para que a UE pelo menos adie 
a implementação da lei antides- 
matamento soma-se ao de ou- 
tros grandes players, como os Es- 
tados Unidos e a China. No Brasil, 
até então apenas atores privados 
vinham realizando essa solicita- 


Em carta dos ministros Mauro Vieira e Carlos 
Fávaro, país adere a reivindicação já feita por Estados Unidos e China 


Brasil pede à Europa que 
adie lei antidesmatamento 


Decisão europeia 
ignora leis brasileiras 
de combate ao 
desmatamento 
Carlos Fávaro 


ção, como representantes das ca- 
deias de papel e celulose e do ca- 
fé, como já mostrou o Valor. 
Vieira e Fávaro argumentaram 
que a EUDR “ignora as leis nacio- 
nais sobre combate a desmata- 
mento”. O Código Florestal de 
2012 permite que os proprietários 
rurais desmatem parcela das vege- 
tações de suas propriedades, inde- 
pendentemente da data, desde 
que mantenham as Áreas de Pre- 
servação Permanente (APP) e os 


percentuais previstos para cada 
bioma de Reserva Legal (RL). 

O Brasil também argumentou 
que a EUDR discrimina os países 
que têm recursos florestais — afi- 
nal, são eles que têm que provar 
que pararam de desmatar após 
2020 para produzir commodi- 
ties, enquanto os países que já 
desmataram no passado teriam 
passe livre ao mercado europeu. 

Outro argumento levantado pe- 
lo lado brasileiro é o de que a regra 
europeia eleva o custo do processo 
produtivo e exportador, especial- 
mente para pequenos produtores. 
AEUDR obriga os importadores de 
commodities a comprovarem que 
não houve desmatamento na ori- 
gem da produção através de um 
processo de due diligence, o que 
implica custos com serviços de 
georreferenciamento e de docu- 


mentação, que, eventualmente, 
podem serarcados por grandes ex- 
portadores, mas podem onerar 
mais os de menor porte, segundo 
as lideranças do setor. Além disso, 
para commodities vendidas a gra- 
nel, como soja e derivados, a ca- 
deia terá que segregar os produtos 
que serão embarcados para a UE 
desde a origem, o que implica em 
maior custo logístico. 

Os ministros citaram ainda que 
a lei “viola princípios e regras do 
sistema multilateral de comércio e 
compromissos no âmbito dos 
acordos ambientais multilaterais”. 

O Brasil pediu ainda que sejam 
considerados “incentivos positi- 
vos” e assistência financeira a paí- 
ses em desenvolvimento, como a 
destinação de US$ 100 milhões ao 
ano para preservação ambiental, 
como prevê o Acordo de Paris. 


Reforma vai reduzir conta 
em 10%, promete ministro 


Rafael Bitencourt 
De Brasília 


O ministro de Minas e Energia, 
Alexandre Silveira, informou nes- 
ta quarta-feira que a proposta de 
reforma do setor elétrico prepa- 
rada pelo governo deve garantir 
uma redução média de 10% nas 
contas de luz dos consumidores 
do mercado regulado, atendido 
pelas distribuidoras locais. O tex- 
to, que deve ser apresentado na 
forma de projeto de lei (PL) ou 
medida provisória (MP) retornou 
da Casa Civil para que o ministé- 
rio aprofunde a análise sobre al- 
guns pontos específicos da rees- 
truturação do setor. 

Desde que assumiu o ministé- 
rio, Silveira tem alertado que as 
distorções no mercado de ener- 
gia têm feito os pequenos consu- 
midores, no mercado regulado, 
arcarem com um custo mais ele- 
vado do que a indústria e gran- 
des varejistas, por exemplo, que 
estão no mercado livre. O minis- 
tro preferiu não responder dire- 
tamente se os grandes consumi- 
dores assumiriam um custo adi- 
cional, a partir da aprovação da 
nova legislação, para viabilizar a 
redução de tarifa da população 
atendida pelas distribuidoras. 

“Não seria correto dizer que vai 
bancar. Na verdade, o que eu digo 
é que hoje quem está no mercado 
livre, que é alta tensão, paga me- 
nos do que o regulado. Isso não é 
justiça tarifária”, disse Silveira, 
sem abrir os planos de como o go- 
verno pretende oferecer descon- 
to na conta de luz, mas admitin- 
do que existe uma distorção a ser 
corrigida. Ele reiterou o compro- 
misso do governo de apresentar a 
reestruturação do setor até o fim 
deste mês de setembro. 

Em evento do setor de gás, Sil- 
veira criticou a aprovação da 
emenda parlamentar que amplia 


o acesso a subsídios para o setor 
de geração solar, resultado da 
movimentação política no Con- 
gresso nos últimos dias. Para ele, 
a iniciativa não se justifica do 
ponto de vista técnico. 

Em seu discurso, o ministro fez 
coro às queixas de diferentes re- 
presentações do setor elétrico 
contra a possibilidade de novo 
aumento na conta de luz dos 
consumidores se emenda parla- 
mentar for aprovada. 

De acordo com o ministro, a 
emenda parlamentar abre a pos- 
sibilidade de aumentar em R$ 2,4 
bilhões por ano as despesas na fa- 
tura de energia. A articulação no 
Legislativo ocorreu na tramitação 
do projeto de lei do Combustível 
do Futuro, o que resultou na in- 
clusão da proposta de prorrogar 
de 12 para 30 meses o prazo de 
acesso aos subsídios à geração 
distribuída (GD), além de ampliar 
a quantidade de projetos contem- 
plados pelo benefício até 2045. 

Em nota técnica produzida 
nesta semana, o ministério já ha- 
via sinalizado que a ampliação do 
subsídio seria capaz de onerar o 
consumidor de energia em R$ 24 
bilhões nos próximos dez anos. 
Ainda no evento, Silveira afirmou 
que a geração solar já recebeu o 
incentivo merecido e já alcançou 
nível de maturação esperado, dis- 
pensando novos incentivos. 

O ministro participou ontem 
pela manhã da abertura do even- 
to “O Papel do Gás Natural e do 
Biometano na Transição Energé- 
tica Justa, Acessível e Sustentá- 
vel”, promovido pela Fundação 
Getulio Vargas (FGV). Ele disse 
que o Brasil conduz “discussões 
avançadas” com a Argentina pa- 
ra trazer o gás da região de Vaca 
Muerta e citou que mantém a ne- 
gociação com presidentes do Pa- 
raguai e da Colômbia para “am- 
pliarmos as rotas possíveis”. 
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Relações externas Encontro antes da Cúpula do 
G20 deve avançar também em reforma de bancos 
de desenvolvimento e Força-Tarefa de Clima 


Clima está no centro 


de debate em reunião 
de finanças do G20 


no Brasi 


sua carma 


oowoo Valor cam 


G20 . 


Lucianne Carneiro 
Do Rio 


Reforma dos bancos multilate- 
rais de desenvolvimento, finanças 
climáticas e a Força-Tarefa Clima 
(TF Clima) serão os principais te- 
mas da quarta e última reunião de 
Ministros de Finanças e Presiden- 
tes de Bancos Centrais do G20 sob 
a presidência brasileira do grupo, 
apontou a coordenadora da trilha 
de finanças do G20 e secretária de 
Assuntos Internacionais do Minis- 
tério da Fazenda, a embaixadora 
Tatiana Rosito. O encontro ocorre- 
rá em outubro, em Washington, 
dentro da programação das reu- 
niões anuais do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e Grupo Banco 
Mundial, um mês antes da Cúpula 


do G20 no Rio, em novembro. 

“A reforma dos bancos multi- 
laterais é uma agenda estratégica 
do G20. Será a primeira vez que 
teremos uma visão do G20 sobre 
a reforma dos bancos”, afirmou. 

A reforma das instituições mul- 
tilaterais é bandeira do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva há alguns 
anos e foi incluída na agenda bra- 
sileira do G20, principalmente no 
que toca aos bancos de desenvolvi- 
mento. O documento final aprova- 
do na reunião de ministros de fi- 
nanças e presidentes de bancos 
centrais do G20 de julho, no Rio, já 
tratava do tema, que será aprofun- 
dado no próximo encontro. 

Na ocasião também foi publica- 
do o acordo de cooperação em tri- 
butação internacional, com men- 
ções à taxação de super-ricos. O 
documento fechou consenso nu- 
ma uma tributação progressiva, 
que contempla um pagamento 
proporcionalmente maior de im- 
postos entre os mais ricos e menor 


entre os mais pobres. Após essa 
etapa, Rosito revelou ainda que a 
presidência brasileira do G20 tem 
trabalhado para incluir a taxação 
progressiva de super-ricos na con- 
venção-quadro em debate na Or- 
ganização das Nações Unidas. 
“Conseguimos uma declaração 
que incorporava a questão da ta- 
xação progressiva dos super-ricos 
em julho e agora estamos traba- 
lhando junto com as Nações Uni- 
das na convenção-quadro em 
matéria tributária. Estamos tra- 
balhando para também incluir o 
tema nas discussões, depois de 
apoio direto do G20, que é bas- 


“Não há caminho 
de volta para as 
finanças climáticas 
depois do G20" 


Tatiana Rosito 


Coordenadora da trilha de finanças comemora o resultado do grupo de trabalho de Finanças Sustentáveis 


tante importante”, disse. 

Amenos de dois meses do início 
da Cúpula no Rio, Rosito comemo- 
ra os avanços da presidência brasi- 
leira no tema de finanças climáti- 
cas, que constituem um dos lega- 
dos do Brasil, na sua análise. “Não 
há caminho de volta para as finan- 
ças climáticas depois do G20, por 
causa de todas as tragédias e even- 
tos climáticos que vemos, também 
no Brasil”, disse ela, ao participar 
da Mesa Redonda G20-B20 sobre 
Mobilização de capital para o fi- 
nanciamento climático e soluções 
baseadas na natureza, no Rio. 

Com a vitória alcançada na últi- 
ma reunião técnica do grupo de 
trabalho de Finanças Climáticas, 
esta semana no Rio, com um docu- 
mento de consenso, o debate ga- 
nha ainda mais força. O grupo fo- 


cou em quatro prioridades: facili- 
tação do acesso aos fundos climá- 
ticos internacionais; princípios pa- 
ra uma transição justa; reportes de 
sustentabilidade; e instrumentos 
financeiros para as chamadas so- 
luções baseadas em natureza (NBS, 
na sigla em inglês). Os documen- 
tos finais serão levados para apro- 
vação dos ministros de Finanças e 
presidentes de bancos centrais na 
reunião de outubro. 

“Mesmo que as tarefas sejam 
imensas e complexas, é o primei- 
ro grupo no qual realizamos to- 
das as nossas prioridades e os re- 
latórios e, sobretudo, alcança- 
mos consenso”, afirmou, ao de- 
fender a construção de um ecos- 
sistema de finanças climáticas. 

Rosito comemorou especial- 
mente as recomendações para me- 


lhorar o acesso aos fundos verdes, 
em cenário de recursos limitados. 
São quatro fundos hoje no mundo: 
Fundo Verde para o Clima (Green 
Climate Fund); Fundo de Investi- 
mento Climático (Climate Invest- 
ment Funds); Fundo de Adaptação 
(Adaptation Fund) e o Fundo Glo- 
bal para o Meio Ambiente (Global 
Environment Facility). 

“Tratar do acesso aos fundos ver- 
des foi uma ênfase específica brasi- 
leira. É uma situação em que cada 
vez mais precisa ser inovador e 
usar da melhor forma esses poucos 
recursos concessionários que você 
tem. Se for pensar que os fundos 
têm cerca de US$ 30 bilhões... É um 
recurso que precisa ser muito bem 
utilizado e combinado, no forma- 
to de blended finance, para ala- 
vancar os recursos”, disse. 
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Crise hídrica leva governo a 
debater volta do horário de verão 


Rafael Bitencourt, Renan Truffi e 
Estevão Taiar 
De Brasília 


O ministro de Minas e Energia, 
Alexandre Silveira, admitiu nes- 
ta quarta-feira (11) que o gover- 
no já avalia retomar o horário de 
verão para ajudar o setor elétrico 
a garantir o suprimento de ener- 
gia no chamado horário de pico. 

“Qualquer possibilidade que 
aponte um caminho para modi- 
cidade tarifária e para segurança 
do setor é importante ser avalia- 
da. Então, estamos numa fase de 
avaliação do horário de verão”, 
afirmou a jornalistas, depois de 
participar da abertura do evento 
sobre gás natural promovido pe- 
la Fundação Getulio Vargas 
(FGV). Ele havia dado essa sinali- 
zação momentos antes em entre- 
vista ao portal Poder360. 

O ministro afirmou que, de 
modo geral, a medida que envol- 
ve adiantar relógios em uma ho- 
ra por alguns meses do ano é 
bem aceita pela população. 

“Apesar da divisão da socieda- 
de em relação a ele, a maioria 
aponta que aprova. Ele tem ou- 
tros efeitos que tem que ser ava- 


liado como um todo, além da 
questão energética”, disse, res- 
saltando que a mudança tem re- 
flexos positivos sobre setores da 
economia como turismo, bares e 
restaurantes. 

Atualmente, o período de 
maior demanda do dia por ener- 
gia é registado entre 18h e 20h, 
quando o sistema é submetido a 
estresse com alta no consumo e 
redução de quase 30 gigawatts 
(GW) de oferta de geração solar. 
Para oministro, o setor passa a 
enfrentar neste horário um “mo- 
mento crítico”. 

“É aquele horário em que o ci- 
dadão sai do trabalho, vai para 
casa, liga o ar condicionado, o 
ventilador, vai tomar banho, to- 
do mundo quase que junto, liga 
a televisão, um jornal. Naquele 
horário a gente tem um grande 
pico”, disse Silveira. “Se a gente 
puder diluir isso no horário de 
verão, talvez seja um ganho que 
vá dar robustez ao sistema”, 
acrescentou. 

Asituação se agravou uma vez 
que grandes hidrelétricas que 
costumam ajudar o setor nesse 
período, localizadas especial- 
mente na região Norte — Jirau, 


Santo Antônio e Belo Monte —, 
sofrem com estiagem severa. O 
horário especial foi suspenso 
ainda durante o governo do ex- 
presidente Michel Temer. E du- 
rante a crise hídrica de 2021, a 
então gestão de Jair Bolsonaro 
(PL) chegou até a considerar o 
seu retorno. Para o ministro, o 
horário de verão cumpre um pa- 
pelimportante: ajuda a garantir 
o abastecimento sem impor au- 
mento de custo. “Nosso desafio, 
como formuladores de políticas 
públicas desse setor, é equilibrar 
segurança energética com modi- 
cidade tarifária”, destacou. 

Ao longo do dia, o vice-presi- 
dente da República e ministro do 
Desenvolvimento, da Indústria e 
Comércio (Mdic), Geraldo Alck- 
min, também comentou o as- 
sunto e classificou o plano como 
uma "boa ideia". “O ministro 
[Silveira] falou uma coisa impor- 
tante: não vai faltar energia”, dis- 
se Alckmin, após endossar a pro- 
posta do horário de verão. 

Alckmin comentou o impacto 
da seca no Produto Interno Bru- 
to (PIB). “Claro que [a seca] não 
ajuda [o PIB], mas estamos no 
fim do período seco”, disse. 


Repercussão dos incêndios leva Lula a 
antecipar escolha de nome para COP30 


Renan Truffi e Fabio Murakawa 
De Brasília 


O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva avalia aproveitar sua via- 
gem para Nova York (EUA) daqui 
a duas semanas — devido à parti- 
cipação do Brasil na Assembleia- 
Geralda ONU — para anunciar o 
nome que vai presidir a 30º Con- 
ferência da ONU sobre Mudan- 
ças Climáticas, a chamada 
COP30, a ser realizada em Belém 
(PA), em novembro de 2025. 

O objetivo, segundo interlocu- 
tores, é usar a relevância do as- 
sunto climático para jogar luz 
sobre o nome escolhido pelo go- 
verno brasileiro para liderar o te- 
ma. À estratégia coincide com o 
momento adverso no qualo Bra- 
siltem sido citado no noticiário 
internacional justamente por 
causa das queimadas e da seca 
que atinge várias regiões do país. 

Ainformação de que o anúncio 
poderá ser feito na viagem foi an- 
tecipada pelo jornal “O Globo”. 

Inicialmente, o Itamaraty vi- 
nha aconselhando Lula a fazer 
esse anúncio apenas durante sua 
participação na COP29, edição 
do evento que será realizada em 


Baku, no Azerbaijão, em novem- 
bro deste ano. Mas, as queima- 
das e a repercussão internacio- 
nal do assunto elevaram a neces- 
sidade de a gestão petista anteci- 
par essa divulgação. 

Com todo esse cenário, Lula de- 
ve viajar para Nova York em duas 
semanas, mas, antes disso aconte- 
cer, o presidente terá de bater o 
martelo junto a auxiliares sobre o 
nome mais apropriado para ficar 
com o cargo à frente da COP. 

O Valor apurou que, por en- 
quanto, a presidência da COP30 
está entre dois nomes principais: 
o da ministra do Meio Ambiente, 
Marina Silva, e o do embaixador 
André Aranha Corrêa do Lago, 
secretário de Clima, Energia e 
Meio Ambiente do Ministério 
das Relações Exteriores. 

O embaixador é conhecido por 
ter sido negociador-chefe do Bra- 
sil para mudança do clima (entre 
2011 e2013)e paraa Rio+20 (en- 
tre 2011 e2012). Ele também foi 
embaixador do Brasil no Japão 
(2013-2018), na Índia (2018- 
2023) e, cumulativamente, no Bu- 
tão (2019-2023). Por fim, o diplo- 
mata serviu nas embaixadas em 
Madri, Praga, Washington, Buenos 


Aires e na missão junto à União 
Europeia, em Bruxelas. 

Outra candidata que corre por 
fora é a economista e doutora em 
ciência política Ana Toni, secretá- 
ria nacional de Mudança do Clima 
do Ministério do Meio Ambiente. 
Nome de confiança da própria 
Marina Silva, Ana Toni é conhecida 
por ter sido diretora-executiva do 
Instituto Clima e Sociedade (ICS), 
organização filantrópica que 
apoia projetos e instituições dedi- 
cados ao enfrentamento das mu- 
danças climáticas. 

As mudanças climáticas e a 
preservação da biodiversidade 
são pautas que o Palácio do Pla- 
nalto está apostando para ga- 
nhar mais terreno no cenário in- 
ternacional. 

Como mostrou o Valor há al- 
guns dias, Lula avalia, inclusive, 
prestigiar o presidente da Co- 
lômbia, Gustavo Petro, ao mar- 
car presença na chamada Confe- 
rência das Nações Unidas sobre 
Biodiversidade, a ser realizada 
na cidade de Cali, entre 21 de ou- 
tubro e 12 de novembro. A via- 
gem está prevista pelos assesso- 
res do presidente, mas ainda não 
foi confirmada de forma oficial. 


Mais de 80% da iluminação pública precisa de modernização 


Robson Rodrigues 
De São Paulo 


Um levantamento feito pela 
Associação Brasileira das Conces- 
sionárias Privadas de Iluminação 
Pública (ABCIP) a partir da base 
de dados fornecidas pela pelas 
concessionárias de distribuição 
de energia à Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel), mostrou 
que mais de 80,4% do parque de 
iluminação pública do Brasil pre- 
cisa ser modernizado. 

O censo de iluminação públi- 


ca, o primeiro deste tipo no Bra- 
sil, apontou que o número de 
pontos de iluminação pública 
estimados no Brasil nas redes da 
distribuidora é de 19,3 milhões. 
Esse número era desconhecido 
até então e a expectativa é que o 
mapeamento possibilite uma 
ação mais eficaz na identificação 
de áreas que necessitam de me- 
lhorias urgentes, incluindo a ex- 
pansão do programa Luz para 
Todos e a detecção de áreas “es- 
curas” em que a iluminação é in- 
suficiente. Isso pode resultar em 


maior segurança pública e na 
melhoria da qualidade de vida 
nas cidades. 

Deste montante, apenas 19,6% 
utilizam a tecnologia de LED, 
que é mais eficiente e tem a vida 
útil prolongada. Os dados são de 
pouco mais de 3.600 municípios, 
do total de 5.570 cidades no Bra- 
sil. Não há registro de consumo 
de iluminação pública nas ou- 
tras localidades. 

Ao Valoro presidente da 
ABCIP, Pedro Iacovino, calcula 
que somente a substituição cus- 


taria quase R$ 25 bilhões. Se fo- 
rem somados pontos de ilumina- 
ções públicas ornamentais (pra- 
ças, parques públicos, pátios, en- 
tre outros), o número de pontos 
de iluminação estimado é de e 
pouco mais de 22 milhões. Os da- 
dos de iluminação ornamental 
não é preciso e foi estimada com 
base no consumo de energia 

“A dispersão e a inconsistência 
das informações sobre os pontos 
de iluminação pública nos dife- 
rentes municípios agravam mais 
o problema. Até então, não tî- 


nhamos um levantamento deta- 
lhado e sistemático dos pontos 
de iluminação para um olhar 
mais claro e abrangente da situa- 
ção atual do Brasil”, diz Iacovino. 

O levantamento mostrou que 
o consumo de energia do par- 
que de iluminação no Brasil no 
ano passado foi de 14.482 gi- 
gawatt-hora (GWh). Se todos os 
pontos fossem trocados por tec- 
nologia LED, o potencial de re- 
dução da conta de luz varia en- 
tre 25,6% e 70,9%. 

Segundo o executivo, o mer- 


cado de concessões em Parce- 
rias Público-Privado (PPPs) tem 
dez anos no Brasil, com 4,3 mi- 
lhões de pontos em 126 conces- 
sões em contratos que somam 
R$27 bilhões para operação e 
manutenção apoiadas princi- 
palmente por BNDES e a Caixa 
Econômica Federal. 

“As PPPs têm sido uma estra- 
tégia que tem dado certo para 
modernizar a iluminação pú- 
blica no Brasil. Devemos chegar 
a quase 150 concessões até o fi- 
nal de 2024”, prevê. 
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Lu Aiko Otta e Jéssica Sant'Ana 
De Brasília 


O governo estuda redesenhar o 
abono salarial, espécie de 14º pago a 
trabalhadores celetistas que rece- 
bem até dois salários mínimos, com 
o objetivo de tornar a política públi- 
ca mais progressiva e eficiente, al- 
cançando também a população in- 
formal. O benefício custa quase 
R$30bilhões aos cofres públicos por 
ano e a mudança poderia gerar ga- 
nho fiscal, ainda não calculado. As 
mudanças precisariam ser aprova- 
das pelo Congresso. 

A ideia preliminar em avalia- 
ção pela equipe do Ministério do 
Planejamento e Orçamento é que 
o critério de concessão passe a 
ser a renda familiar per capita 
(por pessoa) e que o benefício se- 
ja limitado a um por família. 
Atualmente, duas ou mais pes- 
soas do mesmo grupo familiar 
podem receber o benefício. 

Isso cria uma regressividade, 
afirmou Sergio Firpo, secretário 
de Monitoramento e Avaliação 
de Políticas Públicas do Ministé- 
rio do Planejamento e Orçamen- 
to, em entrevista ao Valor. “Nu- 
ma família composta por dois 
adultos e uma criança, em que os 
dois adultos ganham exatamen- 
te dois salários mínimos cada 
um, isso dá quase R$ 6 mil de ren- 


Proposta em estudo prevê 
mudanças em critérios, como limite de um benefício 
por família e concessão dependente da renda 


Novo desenho para abono 
salarial pode incluir 
trabalhador sem carteira 


da familiar. Essa família não está 
entre os mais pobres e tem direi- 
to a dois abonos por ano.” 

Ele afirma que o critério de 
renda familiar per capital torna- 
ria a política mais eficiente no 
combate a desigualdades, uma 
das premissas da revisão de gas- 
tos do governo do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. 

Outra ideia em estudo é tornar o 
pagamento do abono mensal. 
Atualmente, o benefício é pago 
uma vez por ano. “Se você é pobre, 
você tem mais dificuldade de aces- 
sar crédito. Então, pagamentos 
mensais tendem a ser melhores 
para quem tem dificuldade de sua- 
vizar consumo”, explicou Firpo. 

O redesenho do abono pode 
envolver desvincular o benefício 
da necessidade de a pessoa estar 
no mercado formal de trabalho. 
Isso porque o diagnóstico do go- 
verno aponta que o desenho 
atual estimula o trabalhador a 
permanecer “pequeno”. 

“Se os trabalhadores que ga- 
nham até dois salários passam a 
ficar mais produtivos e a merecer 
salários maiores, eles não vão 
desfrutar desse 14º salário. En- 
tão, é uma política que induz a 
contratação de trabalhadores até 
dois salários e pode induzir uma 
alocação que não é a mais efi- 
ciente dentro da firma” 


Além disso, ele acrescentou 
que metade da população eco- 
nomicamente ativa está fora do 
mercado de trabalho formal. 

Segundo Firpo, o abono poderia 
ser pago, por exemplo, a famílias 
de baixa renda que não se enqua- 
dram no Bolsa Família. Seria uma 
espécie de programa “pós-Bolsa Fa- 
mília”, ou seja, também atrelado ao 
critério de renda familiar per capi- 
ta, usando o Cadastro Único e com 
pagamentos mensais. “Você rece- 
beria como se fosse um programa 
de transferência de renda”, expli- 
cou, ressaltando que é uma ideia 
ainda em estudo na área econômi- 
ca, sem decisão política tomada. 

“Tem que se pensar como o 
abono pode ser uma forma de 
você garantir que trabalhadores 
com renda familiar per capita 
mais baixa tenham alguma ga- 
rantia de que eles não vão entrar 
na pobreza”, completou. 


Para governo, 
desenho atual 

do abono salarial 
estimula trabalhador 
a permanecer 
“pequeno” 


Esse redesenho todo, afirmou 
o secretário, pode trazer ganhos 
de eficiência e também de econo- 
mia fiscal. No entanto, a redução 
de gastos a ser alcançada depen- 
de de como ficará o desenho final 
desse programa. 

As revisões estruturais de gas- 
tos são baseadas em um tripé, 
disse o secretário. Devem, ao 
mesmo tempo: reduzir desigual- 
dades, buscar ganhos de eficiên- 
ciae produzir resultado fiscal. Há 
uma consciência dentro do go- 
verno, segundo Firpo, de que 
gastos obrigatórios precisam ser 
revistos para caber dentro do li- 
mite global de despesas. 

Além do abono, outras políti- 
cas públicas passam pelos mes- 
mos crivos. É o caso, por exem- 
plo, do Benefício de Prestação 


Sergio Firpo: redução de gastos a ser alcançada depende de como ficará o desenho final do programa do abono salarial 


Continuada (BPC), correspon- 
dente a um salário mínimo men- 
sal pago a pessoas com deficiên- 
cia e a idosos a partir de 65 anos 
carentes. Avalia-se que, como es- 
tá desenhada, essa política pro- 
porciona o mesmo benefício pa- 
go a aposentados a pessoas que 
nunca contribuíram com a Previ- 
dência Social. 

A solução passa por um ponto 
delicado: desvincular o benefício 
do salário mínimo. O valor do 
BPC passaria a ser corrigido pela 
inflação (INPC). Com o tempo, a 
pessoa que contribuiu para a Pre- 
vidência ficaria com uma renda 
maior do que as que não contri- 
buíram. No meio do caminho es- 
tariam aquelas que contribuí- 
ram por alguns anos. Essas rece- 
beriam um adicional. 


GESIVAL NOGUEIRA KEBEC/VALOR 


Para Firpo, não foi totalmente 
compreendido que o pente-fino, 
com o qual se pretende economi- 
zar R$ 25,9 bilhões no ano que 
vem, pode proporcionar ganhos 
maiores. Isso porque a ideia é in- 
terromper benefícios que têm si- 
do indevidamente pagos e incor- 
porar os filtros nos processos de 
gestão dos benefícios. 

No caso do BPC, por exemplo, 
nunca havia sido feita uma ava- 
liação biopsicossocial do reque- 
rente. A ideia agora é que isso se- 
ja realizado a cada dois anos, o 
que garantirá economia ao lon- 
go do tempo. O secretário expli- 
cou que, no momento, a avalia- 
ção é feita sobre o estoque de be- 
nefícios, por isso a economia es- 
perada é grande. Com o tempo, 
os ganhos tendem a ser menores. 


INFORME PUBLICITÁRIO 


GOVERNO FEDERAL ENCERRA PROCESSO 


ANTIDUMPING SOBRE FIOS DE POLIÉSTER, 
IMPULSIONANDO A INDÚSTRIA TÊXTIL BRASILEIRA. 


São Paulo, 03/092024 - O Ministério do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços (MDIC) anunciou a extinção definitiva do processo 
antidumping sobre fios texturizados 100% poliéster, marcando um ponto 
de inflexão para a indústria têxtil brasileira. Esta decisão, que encerra anos de 
debates e disputas legais, sinaliza uma abordagem renovada do governo 
em relação às práticas comerciais internacionais e ao apoio à indústria 
nacional. 

A investigação inicial, solicitada pela UNIFI e peticionada pela ABRAFAS, 
levantou preocupações sobre competição desleal e potenciais danos à 
produção nacional. No entanto, uma coalizão inédita entre diversos setores 
da cadeia téxtil demonstrou a complexidade do impacto das medidas 
antidumping na economia brasileira. 

A mobilização de entidades como SINTEX, SINDITEC, SINDIVEST, 
SINDIVESTIL, ABRATEX, ABICOL, ACIBr, FIEMS, FIESC e SIFITEC foi crucial para 
alertar o governo sobre os riscos à manutenção de milhares de postos de 
trabalho em todo o país. A suspensão temporária da medida antidumping, 
conquistada por essa coalizão, evidenciou a capacidade do setor têxtil de se 
unir em defesa de interesses coletivos. 

O PARECER SEI Nº 2.671/2024/MDIC, que fundamenta a extinção da medida, 
reflete uma avaliação minuciosa do impacto econômico sobre toda a cadeia 


téxtil e o mercado de trabalho. A decisão privilegia a proteção contra o 
monopólio no mercado de poliéster texturizado, salvaguardando a 
diversidade e a competitividade do setor. 

Pequenas e médias empresas, muitas delas negócios familiares, serão 
particularmente beneficiadas, dada sua dependência dessa matéria-prima 
para operação e sobrevivência. A reação positiva do mercado à notícia 
sinaliza expectativas de um novo ciclo de estabilidade e crescimento para o 
setor. 

Esta medida governamental exemplifica como políticas públicas bem 
calibradas podem influenciar positivamente o desenvolvimento industrial e 
econômico. Ademais, ressalta a importância do diálogo e da colaboração 
entre governo, indústria e trabalhadores na busca por soluções equilibradas 
que atendam às necessidades de todos os envolvidos e impactados. 

O encerramento do processo antidumping representa, portanto, um marco 
significativo para o fortalecimento e a sustentabilidade da indústria téxtil 
brasileira. Abre-se agora um novo capítulo, no qual se espera que a inovação, 
a produtividade e a competitividade sejam os principais motores do 
crescimento do setor, contribuindo para a geração de empregos e o 
desenvolvimento econômico do pais, além do fortalecimento e a 
sustentabilidade da indústria têxtil brasileira no cenário global. 
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ACOMPANHE UM DOS 
DEBATES MAIS IMPORTANTES 
DO PLANETA ATUALMENTE 


O Valor Econômico, principal veículo de economia, finanças e negócios do 
Brasil, e a Amcham Brasil, maior Câmara Americana de Comércio fora dos 
Estados Unidos, irão reunir lideranças empresariais e autoridades brasileiras 
e internacionais para discutir a transição energética como eixo central 
frente às mudanças climáticas globais e explorar oportunidades econômicas 
para os dois países. Não deixe sua marca de fora! 


O EVENTO, EM PARCERIA COM AMCHAM, FAZ PARTE DAS COMEMORAÇÕES DOS 25 ANOS 
DO VALOR ECONÔMICO E DOS 200 ANOS DAS RELAÇÕES ENTRE BRAZIL-US 
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Acesse e saiba mais: 
climatesummit.valor.com.br 
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19 DE SETEMBRO DE 2024 
DAS 9H ÀS 13H (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 


IN ES 249 Quinta-feira, 12 de setembro de 2024 | Valor | AU 


PALESTRANTES CONFIRMADOS 


| 


o 


” Vaza Ri wid T PA 


Abrão Neto André Corrêa do Lago Barry Glickman Carolyn Kissane David L. Goldwyn 
CEO da Amcham Secretário de Clima, Presidente de Especialista em Presidente, Goldwyn 
Brasil Energia e Meio Ambiente Tecnologias e Soluções geopolítica da New Global Strategies, LLC 
do Ministério das Relações Sustentáveis da York University 
Exteriores do Brasil Honeywell 
f E 
p e F 
TA | = 
fue r, | ee 
| Im £ (3% | A 
iP y Hs) Es | 
- | ` si < Ñ a? se, 
UOY Ia ( 4 j 
N 5 > = | o 
RA PE po 4 
Gilberto Tomazoni Jorge Arbache Jorge Viana Luciana Costa Luisa Palacios 
CEO Global na Professor de economia Presidente da Diretora de Infraestrutura, Pesquisadora sênior do 
JBS S.A. da Universidade ApexBrasil Transição Energética e Centro de Política Global 
de Brasília Mudança Climática do de Energia da 
BNDES Universidade de Columbia 
e. 
: Rd) O 
í w 
4 geag r T 
Marcos Peigo Marina Marçal Mauricio Tolmasquim Thomas Rowland-Rees 
CEO e cofundador Chefe de Diplomacia Diretor Executivo de Head de Pesquisa da 
Scala Data Centers para Cidades e Transição Energética e América do Norte da 
Advocacy na C40 Cities Sustentabilidade da BloombergNEF 
Petrobras 


ENTREVISTADOS PELOS JORNALISTAS DO VALOR ECONÔMICO 


do apa, 
q = d 3 : Do -] 
LE-A 
mas w] N E J i 
B. A. 
$ 
Maria Fernanda Daniela Chiaretti Francisco Goes Marcello Corrêa 
Delmas Repórter especial de Chefe sucursal Rio do Coordenador do Valor 
Diretora de redação Ambiente do Valor Valor Econômico Econômico em Brasília 


do Valor Econômico 


Temas abordados 


e Por que a transição energética é tão crítica? 

e Brazil-US: liderando juntos a transição energética 

e Brazil-US: desbloqueando o potencial Brazil-US em energias renováveis 
e Powershoring: oportunidades de investimento em energia? 
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Política 


Os embates 
que 
incendeiam 
o país 


Maria Cristina 
Fernandes 


ar está 
irrespirávele as 
campanhas 
eleitorais 
seguem 
ignorando a mitigação da 
poluição. São Paulo, pior ar do 
mundo, já é apresentado às 
mágicas de El Salvador contra a 
violência sem que se discutam 
propostas de arborização ou a 
instituição de uma taxa para a 
circulação de veículos pelo 
centro para financiar a 
mitigação dos efeitos do 
aquecimento global. 

Se há condescendência nas 
campanhas, sobra rigor quando 
o poder público corre atrás do 
prejuízo. É o caso, por exemplo, 
das cobranças sobre a atuação do 
Supremo Tribunal Federal contra 
os incêndios. A implementação 
de políticas públicas não é 
função do STF, mas o ministro 
Flávio Dino agiu mediante 
provocação (Rede, PT, Psol). O 
regimento da Corte atribui ao 
relator do acórdão vencedor a 
prerrogativa de assegurar seu 
cumprimento. Areação engloba 
agronegócio, Congresso e os 
ministérios convocados às 
audiências com Dino. 

Desde esta terça, porém, 
mudou clima das audiências 
promovidas pelo ministro para 
agilizar as medidas contra os 


incêndios. O estarrecimento com 
ainvasão de prerrogativas dos 
ministros cedeu às evidências de 
que Dino ocupou um vácuo na 
coordenação das ações 
emergenciais. Também cederam 
às evidências de que o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, assim 
como o fez com as emendas, 
aprova o protagonismo de Dino 
sobre uma Amazônia 
desgovernada pelo atraso. 

Se Lula avaliza o acúmulo de 
prerrogativas de Dino, parece 
confortável em despir-se das 
suas. Em entrevista à TV Norte 
nesta quarta, disse correr o 
“boato”, em Brasília, de que o 
governador de Roraima, Antonio 
Denarium, “teria vinculação com 
essa gente do garimpo”. 

Agropecuarista, Denarium 
(nome adotado por significar 
moeda em latim) está com seu 
mandato por um fio no Tribunal 
Superior Eleitoral por abuso de 
poder econômico. Antes de 
espalhar o boato, Lula não 
acionou a Polícia Federal, o 
ministro da Justiça ou o 
advogado-geral da União. 

Age no atropelo de um 
governo premido a cumprir 
compromissos assumidos aqui 
e alhures sem força para 
assegurá-los no Congresso. 
Corre o risco de ter seu 
discurso na Assembleia Geral 


das Nações Unidas 
emoldurado pelas chamas do 
Pantanal e pela fuligem que 
sufoca a vida nas cidades. 

Antes de apontar o dedo para 
os países mais ricos na COP30, 
que acontecerá em 2025, em 
Belém, terá que mostrar sualição 
de casa. É um boletim que 
comporta aplausos e vaias. O 
desmatamento, em 2023, caiu 
62% na Amazônia e cresceu 68% 
no Cerrado. É nesta região que se 
espraia o desmatamento legal, 
abrigado por um Código 
Florestal permissivo e em 
conflito com metas de Lula na 
campanha, na COP27 ena posse. 

O objetivo é zerar o 
desmatamento em 2030. Para 
isso, o Brasil tem que estabelecer 
uma meta de corte de emissões 
para o período 2030-35 a ser 
entregue às Nações Unidas no 
fim do ano. A definição desta 
meta deixou o agronegócio em 
ponto de fervura. 

Na semana passada, 
interlocutores do setor que mais 
dialogam com as autoridades 
ambientais do país tinham uma 
reunião com a secretária 
nacional de mudanças do clima, 
Ana Toni. Como foi chamada ao 
Palácio do Planalto, a secretária 
teve que desmarcar a reunião. 

Estavam em curso, no Planalto, 
as tratativas para a nomeação da 


Autoridade Climática, cargo 
destinado a alinhar as políticas 
públicas de todo governo, 
promessa de campanha à qual o 
Congresso reagiu. As explicações 
não acalmaram o setor. 
Abespinhados, os interlocutores 
divulgaram uma carta em que 
despejaram todas as queixas. 

Duas delas têm a anuência de 
ambientalistas e até da própria 
secretária. Trata-se do inventário 
dos gases de efeito estufa, que 
ainda não contabiliza as práticas 
sustentáveis da agropecuária, e 
da confecção de cenários para a 
descarbonização, cuja 
metodologia, desenvolvida pela 
UFRJ, é considerada pouco clara. 

É a terceira queixa que ainda 
arde na fogueira das 
divergências. Para ser convencido 
anão usufruir da liberalidade do 
Código Florestal e desmatar 
legalmente, o agronegócio quer 
ser compensado. O governo quer 
se valer de mecanismos como o 
mercado de crédito de carbono 
ouo Pagamento de Serviços 
Ambientais para a compensação. 
O setor prefere o Orçamento. 

Na segunda-feira, sete 
ambientalistas de entidades 
como o Observatório do Clima, 
Instituto Socioambiental e 
Greenpeace, subscreveram um 
artigo na “Folha de S.Paulo” que 
contesta a carta: “Longe de ser 


uma pobre vítima da crise do 
clima, o agronegócio brasileiro é 
responsável por 75% das 
emissões de gases de efeito estufa 
do sexto maior emissor de 
carbono do mundo.” 

No fim da tarde desta 
terça-feira, Ana Toni reuniu-se 
com representantes deste grupo, 
como Marcello Brito, 
coordenador do Centro Global 
Agroambiental da Fundação 
Dom Cabral, e apararam as 
arestas, o que não significa que se 
tenha chegado a um acordo. 

O agronegócio tem 
acumulado prejuízos 
gigantescos com os incêndios, 
mas também se opõe ao 
endurecimento penal para as 
queimadas. Olha atravessado, 
inclusive, para as audiências 
públicas promovidas por Dino 
no STE Seus interlocutores mais 
esclarecidos querem medidas, 
como a compensação no 
Orçamento, para segurar os 
setores que movem a poderosa 
Frente Parlamentar da 
Agropecuária. Um caminho para 
destravar um acordo poderia 
surgir se o poder desta frente se 
movesse para deslocar emendas 
para essa compensação. 


Maria Cristina Fernandes é jornalista do 
Valor. Escreve às terças e quintas-feiras 
E-mail mcristina.fernandes(ovalor.com.br 


Congresso Anúncio foi feito durante almoço de 
comemoração do aniversário do deputado do 
Republicanos em um restaurante em Brasília 


A lideres, Lira afirma 
apoio a Hugo Motta 
como seu sucessor 


Raphael Di Cunto e 
Marcelo Ribeiro 
De Brasília 


O presidente da Câmara dos 
Deputados, Arthur Lira (PP-AL), 
declarou na quarta-feira (11), em 
almoço com líderes partidários, 
apoio à eleição do líder do Repu- 
blicanos, Hugo Motta (PB), como 
seu sucessor. O anúncio foi sim- 
bólico: contou com indicativo de 
que o MDB aderirá à candidatu- 
ra, apesar de cortejado pelos ou- 
tros pré-candidatos, e foi feito 
pelas redes sociais do líder do PT. 

Lira ainda não falou publica- 
mente sobre o apoio, mas confir- 
mou aos líderes dos partidos que 
endossará o nome de Motta co- 
mo seu sucessor. O anúncio ocor- 
reu na comemoração do aniver- 
sário de 35 anos de Motta em um 
restaurante em Brasília, com a 
presença de representantes de 
PL, PT, PP, PCdoB, PV, Podemos e 


MDB — siglas que reúnem 325 
dos513 votos na Câmara. 
“Relações de confiança, diálo- 
go, lealdade e muitas lutas diá- 
rias. Construir amizades e parce- 
rias verdadeiras é um compro- 
misso que tenho, olhar no olho, 
dialogar em harmonia e em prol 
do Brasil”, escreveu Motta ao di- 
vulgar a foto do encontro. 
Olíder do PTna Câmara, depu- 
tado Odair Cunha (MG), foi o pri- 
meiro a divulgar o evento. Afir- 
mou em suas redes sociais que Li- 
ra indicou o apoio a Motta e que 
submeterá o nome para que seja 
avaliado pela bancada do PT. 
“Não cabe debater a questão go- 
verno versus oposição, mas tão 
somente garantir a escolha de 
um nome que assegure o funcio- 
namento harmônico e indepen- 
dente do Poder Legislativo. 
Quanto menos disputas secun- 
dárias, melhor será para os inte- 
resses do Brasil”, afirmou Cunha. 


Dentro do governo Lula (PT), a 
expectativa é de que Motta seja 
ungido presidente da Câmara 
em 12 de fevereiro, o que evitaria 
uma disputa na base aliada e co- 
locaria na presidência da Casa al- 
guém que é considerado pelo Pa- 
lácio do Planalto como que dia- 
loga bem e que seja ponderado — 
capaz de frear o tom mais impul- 
sivo que o Senado Federal deve 
ter coma provável vitória de Davi 
Alcolumbre (União-AP). 

Embora Odair Cunha não te- 
nha publicamente declarado 
apoio a Motta, a divulgação so- 
bre o candidato de Lira foi rece- 
bidana campanha de Elmar Nas- 
cimento (União-BA) e Antonio 
Brito (PSD-BA) como um “balde 
de água fria”. Ambos tinham se 
aliado com o discurso de fazer 
uma “frente governista” contra 
Motta, que é apoiado pela coliga- 
ção que tentou reeleger o ex-pre- 
sidente Jair Bolsonaro (PL). 
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Lira: presidente da Câmara não falou publicamente sobre o apoio mas disse aos líderes que dará endosso a Motta 


Nascimento até então era o fa- 
vorito de Lira, mas foi preterido 
quando o presidente do Republi- 
canos, Marcos Pereira (SP), desis- 
tiu de ser candidato e lançou 
Motta. A troca teve atuação dire- 
ta do Palácio do Planalto, que 
tentava evitar a vitória do líder 
do União Brasil, considerado no 
governo mais difícil de dialogar e 
adversário histórico do PT. 

Ele se encontrou com o presi- 
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) na quarta-feira, junto com 
os ministros das Comunicações e 
do Turismo (que são do partido), 
em busca de reforçar essa frente 
governista, mas ouviu que o go- 


verno não se envolverá na dispu- 
ta da Câmara e que o presidente 
governará com quem os deputa- 
dos escolherem. 

Além disso, outro revés para o 
grupo de Nascimento e de Brito é 
asinalização, cada vez mais clara, 
de que o MDB apoiará Motta. O lí- 
der da sigla, Isnaldo Bulhões 
(AL), também é um dos pré-can- 
didatos à presidência, mas parti- 
cipou do almoço e indicou que 
pode desistir em prol do amigo. 
Antes, contudo, deve conversar 
com a bancada e com Brito, que 
faz parte de um bloco partidário 
com o MDB e com quem tinha 
compromisso sobre a eleição. 


Adversário de Motta na Paraí- 
ba, o líder do Podemos, deputa- 
do Romero Rodrigues (PB), disse 
ao Valor que a decisão será de to- 
da a bancada do partido, mas 
que defenderá o apoio a Motta. 
“A gente vê a candidatura com 
muita simpatia, com muito cari- 
nho. Defendo a candidatura, ele 
é muito experiente e preparado.” 

Nascimento e Brito disseram 
que insistirão em suas candida- 
turas e que já reúnem apoio de 
alguns partidos. Nos bastidores, 
aliados dizem que eles vão 
aguardar os próximos dias, com 
Motta nos holofotes, para verem 
se o favoritismo se mantém. 


Bradesco Leasing S.A. - 
Arrendamento Mercantil 
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Ata da Reunião Extraordinária nº 148 do Conselho de Administração 
realizada em 8.5.2024 


Aos 8 dias do mês de maio de 2024, às 16h, na sede social, no Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
2º andar, Vila Yara, Osasco, SP, reuniram-se os membros reeleitos para integrar este Conselho 
na Assembleia Geral Ordinária realizada no dia 30 de abril de 2024, cuja posse se dará após a 
homologação de seus nomes pelo Banco Central do Brasil. Assumiu a presidência dos trabalhos o 
senhor Luiz Carlos Trabuco Cappi, que convidou o senhor Antonio Campanha Junior para assumir a 
função de Secretário. Durante a reunião, os Conselheiros: 1) em conformidade com as disposições 
do “caput” do Artigo 8º do Estatuto Social, procederam à eleição, entre si, do Presidente e do 
Vice-Presidente deste Órgão, tendo a escolha, por unanimidade de votos, recaído nos nomes dos 
senhores: Presidente: Luiz Carlos Trabuco Cappi; Vice-Presidente: Alexandre da Silva Glúher; 
2) por unanimidade de votos, atendendo ao disposto no “caput” do Artigo 12 do Estatuto Social, 
reelegeram diretores da Sociedade os senhores: Presidente: Marcelo de Araújo Noronha, 
brasileiro, casado, bancário, RG 56.163.018-5/SSP-SP, CPF 360.668.504/15; Vice-Presidentes: 
Cassiano Ricardo Scarpelli, brasileiro, casado, bancário, RG 16.290.774-6/SSP-SP, CPF 
082.633.238/27; Rogério Pedro Câmara, brasileiro, casado, bancário, RG 16.247.624-3/SSP-SP, 
CPF 063.415.178/90; Moacir Nachbar Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 13.703.383-7/ 
SSP-SP, CPF 062.947.708/66; José Ramos Rocha Neto, brasileiro, casado, bancário, RG 
52.969.025-1/SSP-SP, CPF 624.211.314/72; Diretor Executivo - Oswaldo Tadeu Fernandes, 
brasileiro, solteiro, em união estável, bancário, RG 18.327.286-9/SSP-SP, CPF 088.897.978/94; 
Diretores: José Gomes Fernandes, brasileiro, casado, bancário, RG 28.057.233-5/SSP-SP, CPF 
135.834.253/91; Clayton Neves Xavier, brasileiro, casado, bancário, RG 22.251.048-1/SSP-SP, 
CPF 103.750.518/21; Em seguida, elegeram ao cargo de Diretor os senhores: Affonso Correa 
Taciro Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 17.265.836-6/SSP-SP, CPF 125.725.268/24; André 
Costa Carvalho, brasileiro, divorciado, bancário, RG 62.234.384-1/SSP-SP, CPF 016.799.687-85; 
Antonio Campanha Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 21.858.522-6/SSP-SP, CPF 
167.477.158/45; Marcos Daniel Boll, brasileiro, casado, bancário, RG 4.581.243-0/SSP-PR, CPF 
829.357.189/68; e Romero Gomes de Albuquerque, brasileiro, casado, bancário, RG 2.560.112/ 
SDS-PE, CPF 410.502.744/15. Dando continuidade aos trabalhos, o senhor Presidente esclareceu 
que os diretores reeleitos e o eleito: 1) têm endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila 
Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; 2) terão seus nomes levados à aprovação do Banco Central 
do Brasil, após o que tomarão posse de seus cargos, para mandato de 2 (dois) anos, até a 
12 Reunião do Conselho de Administração que se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 
2026, estendido até a posse dos diretores que serão eleitos naquela oportunidade; e 3) arquivaram 
na sede da Sociedade declaração, sob as penas da lei, de que atendem às condições prévias de 
elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei nº 6.404/76 e na Resolução nº 4.970/21, do 
Conselho Monetário Nacional. 3) em atendimento ao disposto no Artigo 48 da Resolução CVM 
ne 80/2022, atribuíram ao senhor Cassiano Ricardo Scarpelli, Diretor Vice-Presidente, a função 
de Relações com Investidores. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta 
Ata que, aprovada pelos Conselheiros, será encaminhada para assinatura eletrônica. aa) Luiz 
Carlos Trabuco Cappi, Alexandre da Silva Glúher, Milton Matsumoto e Maurício Machado de Minas; 
Secretário - Antonio Campanha Junior. Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel 
da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
Bradesco Leasing S.A. - Arrendamento Mercantil. a) Antonio Campanha Junior - Secretário. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob número 
311.150/24-0 em 27.8.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


Cassação de Glauber Braga avança no Conselho de Ética 


De Brasília 


O Conselho de Ética da Câmara 
dos Deputados aprovou na quar- 
ta-feira(11)o parecer do deputa- 
do Paulo Magalhães (PSD-BA) pe- 
la admissibilidade da representa- 
ção do partido Novo pela cassa- 
ção do deputado Glauber Braga 
(Psol-RJ) por expulsar, aos chu- 
tes, um militante do Movimento 
Brasil Livre (MBL) de dentro do 
Congresso. Foram 10 votos a 2 
para seguir com a ação. 

Coma aprovação, o processo 
agora entrará na fase de oitiva 
das testemunhas e coleta de pro- 
vas. Ao fim desses procedimen- 
tos, o relator poderá concordar 
com o pedido de cassação, pedir 
o arquivamento ou sugerir outra 
punição, como suspensão do 
mandato ou advertência. 

O caso ocorreu em abril, quan- 
do Glauber Braga foi abordado 
por um militante do MBL, Ga- 
briel Costanaro, durante uma 


sessão para discutir um projeto 
de lei numa comissão. O militan- 
tejá tinha feito este tipo de ação 
com o deputado outras vezes e 
tentou grava-lo e provoca-lo. Ir- 
ritado, o parlamentar retirou aos 
empurrões e chutes da Câmara, 
o que levou à representação. 

O deputado Chico Alencar 
(Psol-RJ) defendeu o colega e ar- 
gumentou que ele vinha sendo 
provocado pelo militante, que 
tinha o objetivo de fazer “cortes 
de vídeos” nas redes sociais para 
expor o deputado como agressi- 
vo, e classificou esse comporta- 
mento como um “abuso de po- 
der midiático”. “Ele não feriu a 
ética e o decoro parlamentar”, 
disse. “Eu digo que o Glauber foi 
provocado. Cada um reage à sua 
maneira. Ele estava numa condi- 
ção dramática, que todo mundo 
já viveu ou vai viver, no caso de 
uma mãe em estado de saúde 
grave, e isso foi objeto também 
da suposta entrevista. Ele reagiu 


mais com a razão do que com a 
razão.” 

Coordenador nacional do 
MBL, o deputado Kim Kataguiri 
(União-SP) rebateu que a postu- 
ra do adversário deve levar a cas- 
sação. “O futuro ex-deputado 
Glauber Braga é um desequili- 
brado. Não é de hoje que ele atua 
de forma agressiva, partindo pa- 
ra cima de colegas dentro desta 
Câmara dos Deputados”, afir- 
mou. “Não é só contra deputa- 
dos de direita, é inclusive contra 
deputados de esquerda também, 
e é por isso que ele será punido”, 
acusou. 

Glauber Braga se defendeu di- 
zendo que o militante do MBL foi 
seguidas vezes à prestação de 
contas pública que ele faz em 
praça pública com o intuito de 
provoca-lo e que ameaçou a mãe 
de uma militante do Psol duran- 
te a audiência na Câmara. 

O deputado, contudo, con- 
centrou sua defesa em atacar o 


presidente da Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL) e afirmou que usa- 
rá o processo para expor de- 
núncias contra o parlamentar. 
Para Braga, a representação só 
teve prosseguimento por causa 
de divergências dele com Lira e 
Magalhães alterou seu relatório 
a mando do presidente da Casa. 
“Vossa excelência faz isso por 
intermédio direto do presiden- 
te da Casa, Arthur Lira, que já 
disse diversas vezes que quer 
me tirar da Câmara dos Deputa- 
dos”, acusou. 

Procurado pelo Valor, Lira não 
quis comentar. 

Relator do processo, Magalhães 
afirmou que o caso é grave e exige 
análise pelo Conselho de Ética. “O 
deputado Glauber extrapolou to- 
dos os limites do ponderável, do 
aceitável”, declarou. “Não sou seu 
adversário. Mas vossa excelência, 
em menos de 10 minutos, agrediu 
três [pessoas ao discurso no conse- 
lho?”, disse. (RDCe MR) 


Valoi 
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Política 


Eleições Prefeito tem 24%, Marçal, 23% e Boulos fica com 21%; os três estão tecnicamente empatados 


Nunes vai à liderança numérica, diz Quaest 


Hleições 
2024 


Lilian Venturini e Murillo 
Camarotto 
De São Paulo 


O prefeito Ricardo Nunes 
(MDB) avançou e aparece nume- 
ricamente à frente na disputa pe- 
la Prefeitura de São Paulo, com 
24% das intenções de votos, se- 
gundo pesquisa Quaest divulga- 
da na quarta-feira (11). O in- 
fluenciador digital Pablo Marçal 
(PRTB) tem 23% e o deputado fe- 
deral Guilherme Boulos (Psol) 
tem 21%, o que deixa os três em 
situação de empate técnico. 

O levantamento anterior, de 
28 de agosto, já mostrava o em- 
pate triplo, mas com os candida- 
tos em outras posições. Quem es- 
tava àfrente era Boulos, com 22%. 
Marçal e Nunes estavam empata- 
dos com 19% e agora ambos cres- 
ceram acima da margem de erro, 
de 3 pontos percentuais. 

O apresentador José Luiz Date- 
na (PSDB) caiu de 12% para 8%. 
Ele está empatado com a deputa- 
da Tabata Amaral (PSB), que re- 
petiu os mesmos 8%. Na sequên- 
cia estão a economista Marina 
Helena (Novo), com 2% (eram 
3%), e Bebeto Haddad (DC), com 
1% (eram 2%). Não pontuaram 
João Pimenta (PCO), Ricardo Se- 
nese (UP) e Altino Prazeres (PS- 
TU). Os indecisos são 5%. Respon- 
deram que pretendem anular, 
votar em branco ou que não vão 
votar 8% dos entrevistados. 

Diferença importante dentro 
dos 15 dias que separam uma 
pesquisa da outra foi o início do 
horário eleitoral em rádio e TV, 
em 30 de agosto. Nunes concen- 
tra 65% dos 20 minutos diários a 
que os candidatos têm direito, 
resultado da coligação partidá- 
ria que formou. Boulos, que tem 
o segundo maior tempo (quase 
25% do total), enfatizou em seus 
programas o apoio do presiden- 
te Luiz Inácio Lula da Silva (PT) e 
ações sociais, com vistas ao voto 
do eleitor das regiões periféricas 


1° turno em São Paulo 
Pesquisa Quaest de intenção de votos para prefeitura (em %) 
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José Luiz Datena (PSDB) 
10 Tabata Amaral (PSB) 
Em branco/nulo/não vai votar 
Indecisos 
28 de ago Il de set 
28 de ago 11 de set 
Marina Helena (Novo) 3 2 
Bebeto Haddad (DC) 2 1 
João Pimenta (PCO) 0 0 
Ricardo Senese (UP) 0 0 
Altino Prazeres (PSTU) 0 0 


Fonte: Pesquisa Quaest, encomendada pela TV Globo. Margem de erro de 3 pontos e nível de confiança de 95%. 
Foram ouvidos 1.200 eleitores entre 8 e 10 de set. Registro na Justiça Eleitoral é SP-09089/2024 


da capital. Nesta quinta-feira, 
por exemplo, a agenda do depu- 
tado prioriza caminhadas em 
bairros como Capão Redondo e 
Estrada do M'Boi Mirim. 

Marçal não tem tempo na pro- 
paganda eleitoral porque seu 
partido não atingiu desempenho 
mínimo exigido nas eleições de 
2022. Ainda assim, segundo o 
instituto, o influenciador subiu 
4 pontos percentuais. O candida- 
to do PRTB tem como trunfo a 
atuação massiva nas redes sociais 
e o discurso conservador voltado 
ao eleitor bolsonarista. 

O influenciador avançou prin- 
cipalmente entre os evangélicos 
(de 27% para 37%) e entre o elei- 
torado mais jovem, com idade 
até 34 anos (de 22% a 31%). Ele li- 
dera nesses dois estratos — a 
margem de erro nesses recortes é 
de 6 e 5 pontos, respectivamente. 
Boulos, que até mês passado era 
o preferido entre os mais jovens, 
agora tem 19% das intenções de 
voto. Já Nunes, que vem tentando 
reverter a perda do apoio bolso- 
narista, avançou entre os decla- 
rados evangélicos, mas segue 
atrás de Marçal, com 26%. 

Ao visitar a 272 edição da Bie- 
nal do Livro, na quarta-feira, 
Marçal causou tumulto, ouviu 
algumas vaias, mas atraiu a 


atenção de crianças e adolescen- 
tes. A jornalistas, disse que, se 
eleito, vai banir da rede pública 
de ensino livros que “deturpem 
a liberdade” e a ideologia. Ele 
não citou exemplos. 

Nos últimos dias, o influencia- 
dor protagonizou brigas e afagos 
com o núcleo político mais pró- 
ximo de Jair Bolsonaro (PL), que 
formalmente apoia Nunes. As úl- 
timas cenas ocorreram no ato de 
7 de Setembro, na Avenida Pau- 
lista, convocado pelo ex-presi- 
dente em reação ao ministro Ale- 
xandre de Moraes, do Supremo 
Tribunal Federal (STF). O institu- 
to Quaest começou a ouvir os 
eleitores no dia seguinte ao ato. 

No sábado (7), o influenciador 
chegou atrasado e não foi autori- 
zado a subir no trio elétrico pa- 
trocinado pelo pastor Silas Mala- 
faia. O influenciador se queixou 
de censura e o pastor reagiu, cha- 
mando o candidato de “psicopa- 
ta, megalomaníaco, manipula- 
dor e mentiroso”. 

Na tréplica, Marçal pediu des- 
culpas a Malafaia, fez elogios a 
Bolsonaro, mas acrescentou não 
que “não deve nada” ao ex-presi- 
dente e que eleitores de direita 
não são “propriedade” de ne- 
nhum líder político. 

A declaração evidencia a dis- 


Pior notícia para Boulos é 
avanço duplo de adversários 


Análise 


César Felício 
Brasília 


A pesquisa Quaest sobre a elei- 
ção para prefeito de São Paulo in- 
dica que o prefeito Ricardo Nunes 
(MDB) avança impulsionado pe- 
lo horário eleitoral gratuito, as- 
sim como o influenciador Pablo 
Marçal (PRTB), tracionado pelas 
redes sociais. O deputado federal 
Guilherme Boulos (Psol) patina e, 
descontando o empate técnico, 
ficará fora do segundo turno, ca- 
so essas curvas se mantenham. 

Até o momento o que se via nas 
pesquisas era um cenário de mo- 
vimentação do voto no campo 
conservador, em que a cada avan- 
ço de Marçal se seguia um recuo 
de Nunes, não na mesma propor- 
ção, mas nesse sentido. Dessa vez 
os dois subiram. É a pior notícia 
possível para o candidato do Psol, 
em uma pesquisa que sinaliza pa- 
ra diversos alertas laranjas na 
campanha do esquerdista. 

Ele está muito aquém do voto 
tradicional de esquerda de São 
Paulo. Obtém percentuais próxi- 
mos do que obteve quando foi 
candidato a prefeito em 2020, 
sem o apoio do PT, que agora 
tem, e sem Luiz Inácio Lula da Sil- 
va na Presidência da República o 
apoiando explicitamente, como 
agora o faz. 

Só consegue 43% de adesão en- 
tre os que votaram em Lula no se- 
gundo turno da eleição presi- 
dencial de 2022 (39% do eleitora- 
do total e 53,5% dos válidos). Al- 
go notável sendo que Boulos é o 
único candidato que busca uma 
associação como lulismo. Sua re- 
jeição, de 48%, não cai. 


A grande chance para Boulos 
seria um segundo turno contra 
Marçal, que se converteria em um 
duelo de rejeições com resultado 
imprevisível. O problema para ele 
é que essa possibilidade também 
diminuiu e aqui há outra sinali- 
zação crucial na pesquisa: apa- 
rentemente Marçal está perto de 
bater em seu teto, sinal que ainda 
não existe em relação a Nunes. 

Marçal não avança de maneira 
uniforme. Ele cresce em segmen- 
tos que têm seus limites. Entre os 
votantes do ex-presidente Jair 
Bolsonaro no segundo turno da 
eleição presidencial de 2022, por 
exemplo, passou de 39% para 
50%. Os bolsonaristas foram 
342% dos votos totais há dois 
anos, ou 46,5% dos válidos. 

Grosso modo, o bolsonarismo 
corresponde a 70% dos votos de 
Marçal, e essa porcentagem tem 
subido. Entre as categorias tradi- 
cionais de eleitores, Marçal é lí- 
der entre os homens, eleitores 
até 34 anos, evangélicos, com en- 
sino médio. Essas são as faixas em 
que passa de 30% e esses são os 
segmentos em que cresceu. 

O avanço da rejeição a Marçal 
é maior que o da sua intenção 
de voto e a sua taxa de desco- 
nhecimento cai, o que sugere 
uma estabilização. 

No caso de Nunes, a rejeição 
diminuiu. Seus votos se distri- 


Mesmo que não 
seja eleito, Marçal 
já se torna um 
ator político em 
nível nacional 


buem de maneira uniforme, com 
exceção entre os eleitores com 
mais de 60 anos, em que aísim há 
um predomínio claro do emede- 
bista. Nunes continua com 17% 
entre os eleitores lulistas o que é 
um sinal de que Marçal tanto 
martelou nas redes que o prefei- 
to de São Paulo não é um bolso- 
narista autêntico que os eleitores 
de São Paulo, uma das capitais 
menos bolsonaristas do país fora 
do Nordeste, acreditaram. 

Nunes não está crescendo por 
uma maior identificação com a 
direita e isso converte Jair Bolso- 
naro em um grande perdedor da 
pesquisa. O nível de confronto 
dentro da direita aumentou de- 
pois do dia 7 de setembro. Marçal 
foi barrado no palanque da Ave- 
nida Paulista que pedia o impea- 
chment do ministro do Supremo 
Tribunal Federal Alexandre Mo- 
raes e criticado publicamente 
tanto por Bolsonaro quanto pelo 
pastor Silas Malafaia, influente 
no segmento evangélico. 

Na televisão, o governador Tar- 
císio de Freitas (Republicanos) 
pede voto para Nunes. Ainda as- 
sim, Marçal cresceu nesse seg- 
mento. O influenciador a cada 
dia parece mais empenhado em 
ser um substituto de Bolsonaro, e 
não um herdeiro. 

Mesmo que não seja eleito, e 
principalmente se não for, Mar- 
çal já se torna um ator político 
em nível nacional. Sua transposi- 
ção de pirâmides de engajamen- 
to do meio empresarial para o 
mercado eleitoral deve ser segui- 
da por outros políticos. Salvo al- 
guma decisão judicial em con- 
trário, ou reviravolta política, em 
2026 Marçal estará elegível para 
presidente e Bolsonaro não. 


puta travada com Nunes pelo 
eleitorado conservador. O prefei- 
to aguarda uma participação 
mais ativa de Bolsonaro em sua 
campanha, mas ainda não há 
previsão de quando o ex-presi- 
dente aparecerá ao lado de Nu- 
nes. Enquanto isso, o prefeito 
mantém como estratégias a ten- 
tativa de desconstruir a imagem 
de Marçal, além de destacar o 
apoio do governador Tarcísio de 
Freitas (Republicanos), seu prin- 
cipal aliado até o momento. Nes- 
sa quarta, Tarcísio acompanhou 
o prefeito em uma caminhada 
pelas ruas da Vila Perus, zona no- 
roeste da capital. 

A pesquisa Quaest foi enco- 
mendada pela TV Globo e entre- 
vistou pessoalmente 1.200 eleito- 
res entre domingo (8) e terça-fei- 
ra (10). A margem de erro é de 3 
pontos percentuais para mais ou 
para menos. O protocolo na Justi- 
ça Eleitoral é SP-09089/2024. 


ram perguntados se a opção pe- 
los candidatos citados é definiti- 
va ou se pode mudar até 6 de ou- 
tubro, Marçal e Boulos têm o per- 
centual mais alto de eleitores 
convictos. Disseram que vão 
manter o voto no influenciador 
66% (ante 48% em agosto). Em 
Boulos, 63% responderam que é 
definitivo (eram 58%). Entre os 
eleitores de Nunes, o percentual 
era 44% e agora está em 53%. 

O candidato com rejeição mais 
alta é Datena (60%). Depois vem 
Boulos, com 48%, e Marçal, 41%. 
Nunes tem 34%, semelhante ao 
desempenho de Tabata (33%). 

O instituto também fez três ce- 
nários de segundo turno. Nunes 
ganharia de Boulos e Marçal. Con- 
tra o influenciador, Nunes tem 
50%, ante 30% do adversário. Am- 
bos receberam mais intenções de 
voto na comparação com agosto — 
47% para Nunes e 26% para Marçal. 

O prefeito também oscilou po- 


Boulos: de 46% para 48%. Já o can- 
didato do Psolrepetiu 33%. 

Entre Boulos e Marçal há em- 
pate. Há 15 dias, eles tinham 38% 
cada um. Agora, Boulos recebeu 
40% e o influenciador, 39%, o que 
mantém o empate técnico. 

Também nessa quarta-feira, 
foi divulgada pesquisa AtlasIn- 
tel. Boulos lidera com 28% das in- 
tenções de voto, seguido por 
Marçal, que cresceu 8,1 pontos, 
foi a 24,4% e ultrapassou Nunes. 
O prefeito tinha 21,8%, em 21 de 
agosto, e agora ficou com 20,1%. 
Boulos e Marçal ficam em empa- 
te técnico no limite da margem 
deerro, de 2 pontos percentuais. 

Os levantamentos Quaest e 
AtlasIntel adotam metodologias 
diferentes e, portanto, não são 
comparáveis. A AtlasIntel entre- 
vistou, pela internet, 2.200 elei- 
tores entre quinta-feira (5) e ter- 
ça-feira (10). O protocolo de re- 
gistro na Justiça Eleitoral é SP- 


Quando os entrevistados fo- sitivamente no cenário contra 01125/2024. 


EQUATORIAL TRANSMISSORA 7 SPE S.A. 


Companhia Aberta 
CNPJ nº 26.845.702/0001-60 - NIRE 53.300.017.71-9 


EDITAL DE 1º (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2º (SEGUNDA) 
EMISSÃO DE DEBENTURES SIMPLES, NAO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPECIE QUIROGRAFÁRIA, COM 
GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSOÓRIA, EM SERIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PUBLICA COM ESFORÇOS 
RESTRITOS, DA EQUATORIAL TRANSMISSORA 7 SPE S.A. A SER REALIZADA EM 3 DE OUTUBRO DE 2024. 


Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”), da 2º (segunda) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Unica, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Equatorial Transmissora 7 SPE S.A. (“Debêntures” e “Companhia? respectivamente), 
emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 2º (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Unica, para Distribuição Pública com Esforços 
Restritos, da Equatorial Transmissora 7 SPE S.A? celebrado em 15 de abril de 2019, entre a Companhia, a Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, instituição financeira, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 17343.682/0003-08 (“Agente Fiduciário”), a Equatorial S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 
03.220.438/0001-73, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do Maranhão sob o NIRE nº 
2130000938-8 e a Equatorial Transmissão S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 23.520.790/0001-31, com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial do Distrito Federal sob o NIRE nº 53.300.018.42-1, na qualidade de fiadores (“Fiadores Originais”) 
da Emissão, conforme aditada em 21 de maio de 2019 (“Escritura de Emissão”), para se reunirem, em primeira convocação, no 
dia 3 de outubro de 2024, às 15 horas, em assembleia geral de Debenturistas ((AGD”), a ser realizada de forma exclusivamente 
digital e remota, sem prejuízo da possibilidade de adoção de instrução de voto à distância previamente à realização da AGD, por 
meio da plataforma “Microsoft Teams? nos termos do artigo 70, inciso |, da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes matérias constantes da ORDEM DO DIA: (i) a 
concessão de consentimento prévio, de forma que não seja caracterizada uma hipótese de Evento de Vencimento Antecipado 
(conforme definido na Escritura de Emissão) não automático das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos da Cláusula 
71.3, item (x) da Escritura de Emissão, em razão da alteração do controle acionário da Companhia (conforme definição de 
controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações) para a Infraestrutura e Energia Brasil S.A., sociedade por ações, 
sem registro de companhia aberta perante a CVM, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 3.477, 5º andar, conjunto 51, Itaim Bibi, CEP 04.538-133, inscrita no CNPJ sob o nº 37.513.663/0001-10 (“IEB”), com 
a consequente (a) alteração da Escritura de Emissão para refletir a substituição dos Fiadores Originais pela IEB, sendo certo que 
todas as referências aos Fiadores Originais contidas na Escritura de Emissão serão lidas e interpretadas como referência à IEB, 
passando a IEB a assumir todas as obrigações anteriormente assumidas pelos Fiadores Originais; e (b) exoneração dos Fiadores 
Originais (“Troca do Controle Acionário da Companhia”); e (ii) a Autorização para que a Companhia, os Fiadores Originais e a IEB, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, pratiquem todos os atos necessários 
para a implementação das deliberações tomadas na AGD, incluindo a celebração do 2º (segundo) aditamento à Escritura de 
Emissão e de quaisquer documentos necessários para formalização da deliberação mencionada no item (i) acima, no prazo de 
até 30 (trinta) dias contados da data da Troca do Controle Acionário da Companhia. A discussão acerca do pagamento de 
contrapartida aos Debenturistas será realizada em sede da Assembleia, sendo certo que, no caso de aprovação pelos 
Debenturistas das matérias constantes dos itens (i) e (ii) da ordem do dia, será pago waiver fee aos Debenturistas em valor de, 
no mínimo, 0,10% (dez centésimos por cento) flat, incidente sobre o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures. 
O waiver fee será pago em até 5 (cinco) dias úteis contados da realização da AGD que aprovar as deliberações constantes da 
ordem do dia, por meio do ambiente B3, sendo certo que o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado na data da referida AGD 
será o valor a ser considerado para cálculo do waiver fee. Informações Gerais: Nos termos da Cláusula 11.6 da Escritura de 
Emissão e do parágrafo 3º do artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações, a AGD instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença de Debenturistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação (conforme 
definido abaixo) e, em segunda convocação, com qualquer quórum. Nos termos da Cláusula 11.11, item (c), da Escritura da 
Emissão, considerando que os itens (i) e (ii) da AGD têm por objeto deliberar sobre a autorização prévia para a aprovação da 
Troca do Controle Acionário da Companhia, a substituição dos Fiadores Originais pela IEB, e, consequentemente, a celebração 
do 2º (segundo) aditamento à Escritura de Emissão para refletir a substituição dos Fiadores Originais pela IEB, a aprovação das 
matérias constantes dos itens (i) e (ii) da ordem do dia dependerão da aprovação (a) em primeira convocação, de 50% (cinquenta 
por cento) das Debêntures em Circulação, e (b) em segunda convocação, da maioria das Debêntures em Circulação presentes 
na referida AGD, desde que estejam presentes, no mínimo, 1/3 (um terço) das Debêntures em Circulação. Os Debenturistas 
interessados em participar da AGD por meio da plataforma “Microsoft Teams” deverão enviar uma solicitação de cadastro para a 
Companhia com cópia para o Agente Fiduciário para os endereços eletrônicos Id.assembleiascaptacao @ equatorialenergia.com. 
br e assembleias @ pentagonotrustee.com.br impreterivelmente com antecedência de até 2 (dois) dias da data de realização da 
AGD, manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o link de acesso ao sistema (“Cadastro”). A solicitação de 
Cadastro deverá (i) conter a identificação do Debenturista e, se for o caso, de seu representante legal/procurador que comparecerá 
à AGD, incluindo seus (a) nomes completos, (b) números do CPF ou CNPJ, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço de e-mail 
do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na AGD, conforme detalhado abaixo. Nos 
termos do artigo 71, inciso |, da Resolução CVM 81, além da participação e do voto à distância durante a AGD, por meio da 
plataforma “Microsoft Teams) também será admitido o preenchimento e envio de instrução de voto à distância, conforme modelo 
disponibilizado pela Companhia no seu website “https://ri.equatorialenergia.com.br/) desde que atendidos os requisitos apontados 
no referido modelo (sendo admitida a assinatura digital), observado que a instrução de voto deverá ser enviada para a Companhia 
e o Agente Fiduciário, para os endereços eletrônicos Id.assembleiascaptacao @ equatorialenergia.com.br e assembleias O 
pentagonotrustee.com.br impreterivelmente com antecedência de até 2 (dois) dias da realização da AGD. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo respectivo Debenturista ou por seu representante legal, acompanhada de 
cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência 
ou não de conflito de interesse entre o Debenturista com as matérias da Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes 
relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução da CVM nº 94, de 20 de maio de 
2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05, ao artigo 115, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações, e outras hipóteses 
previstas em lei. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Nos termos dos artigos 71 e 126 da Lei das 
Sociedades por Ações, para participar da AGD ou enviar instrução de voto, os Debenturistas deverão encaminhar à Companhia 
e ao Agente Fiduciário (i) cópia do documento de identidade do Debenturista, representante legal ou procurador (Registro Geral 
(RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou 
carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) comprovante 
atualizado da titularidade das Debêntures, expedido pelo escriturador, o qual recomenda-se tenha sido expedido, no máximo, 5 
(cinco) dias antes da data da realização da AGD; e (iii) caso o Debenturista seja representado por um procurador, procuração com 
poderes específicos para sua representação na AGD ou instrução de voto. Para o caso de envio de procuração acompanhada de 
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do 
outorgante. Não havendo margem para a Companhia ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência 
entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. O representante do Debenturista pessoa jurídica deverá 
apresentar, ainda, cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas ou Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do 
administrador que (b.i) comparecer à assembleia geral como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para 
que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, sendo admitida a assinatura digital. Com relação aos fundos de 
investimento, a representação dos cotistas na AGD caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no 
regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários 
acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do regulamento do fundo, devidamente 
registrado no órgão competente, bem como cópia dos documentos pessoais dos assinantes. Caso qualquer dos Debenturistas 
seja parte em operações compromissadas, além dos documentos listados acima, conforme aplicável, será necessário o envio (a) 
da tela CETIP; e (b) e-mail do Debenturista aos endereços acima contendo (b.1) a indicação do ativo; e (b.2) a declaração, em 
texto corrido do e-mail, de que realizou a operação compromissada e que o Debenturista permanece com os direitos políticos do 
ativo. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 
(um) ano, nos termos do artigo 126, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, 81º e 
82º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar 
onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e finalidade da outorga com a designação e extensão 
dos poderes conferidos. As pessoas naturais Debenturistas da Companhia somente poderão ser representadas na AGD por 
procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, 
81º, da Lei das Sociedades por Ações. As pessoas jurídicas Debenturistas da Companhia poderão ser representadas por 
procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a 
necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04 
de novembro de 2014). Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, o Debenturista 
receberá, com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, as instruções para acesso à plataforma 
“Microsoft Teams” Caso determinado Debenturista não receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência do horário de início da AGD, deverá entrar em contato com a Companhia, por meio do endereço eletrônico ld. 
assembleiascaptacao @ equatorialenergia.com.br, com até 4 (quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, para 
que seja prestado o suporte necessário. Em caso de dúvidas, os Debenturistas poderão contatar a Companhia diretamente pelo 
endereço eletrônico acima, com cópia ao Agente Fiduciário, por meio do endereço eletrônico assembleias O pentagonotrustee. 
com.br. A administração da Companhia reitera aos Debenturistas que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à 
AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo remoto e digital. Na data da AGD, o link de acesso à plataforma 
“Microsoft Teams” estará disponível, pelo menos, 15 (quinze) minutos antes e até 10 (dez) minutos após o horário de início da 
AGD, sendo que o registro da presença somente se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) 
minutos do início da AGD, não será possível o ingresso do Debenturista na AGD, independentemente da realização do Cadastro 
prévio. Assim, a Companhia recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação na AGD com pelo 
menos 15 (quinze) minutos de antecedência. A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do Debenturista 
assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à videoconferência. 
A Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização 
da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto, e 
esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital na AGD, sendo sua participação e voto 
computados de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo Debenturista ou por seu 
representante legal com a posterior participação na AGD por meio de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto 
deste debenturista no ato de realização da AGD, será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme 
disposto no artigo 71, 84º, II da Resolução CVM 81. Este Edital se encontra disponível na sede da Companhia e nas páginas 
eletrônicas da Companhia (https://ri.equatorialenergia.com.br/), do Agente Fiduciário (https://www.pentagonotrustee.com.br/) e da 
CVM na rede mundial de computadores (https://www.gov.br/cvm/pt-br). A proposta da administração foi disponibilizada nos sites 
acima indicados (“Proposta da Administração”). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui 
definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 


Brasília, 12 de setembro de 2024. 
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INÊS 249 


Política 


Eleições Bolsonarista abre série de sabatinas de candidatos ao Rio, realizado por “Valor”, ‘O Globo’ e CBN 


Ramagem då “nota 7 a Castro e aposta 
em segurança como proposta principal 


Hleições 
2024 


Victoria Netto e Camila Zarur 
Do Rio 


Principal bandeira do deputa- 
do federal Alexandre Ramagem 
(PL-RJ) na campanha à prefeitura 
do Rio, a segurança pública foi o 
tema central da sabatina do can- 
didato realizada na quarta-feira 
(11) pelo Valor, “O Globo” e rá- 
dio CBN. O combate à violência 
permeia todas as propostas do 
parlamentar ao Executivo cario- 
ca, seja para a própria área em si, 
quanto para saúde, educação e 
até cultura. Ramagem tenta usar 
a agenda e o apoio que tem do 
ex-presidente Jair Bolsonaro (PL) 
para impulsionar sua candidatu- 
ra, o que, conforme mostram 
pesquisas, ainda não aconteceu. 

Ao analisar o cenário atual da 
violência no Rio, Ramagem ava- 
liou haver uma falha de comuni- 
cação por parte do governador 
Cláudio Castro (PL) em divulgar 
os feitos do governo estadual na 
queda dos homicídios e os in- 
vestimentos no efetivo policial e 
em concursos públicos. No en- 
tanto, o candidato admitiu que 
“há muito a melhorar” e deu ao 
aliado uma “nota 7”. 

“Tem números que podem ser 
melhor comunicados [pelo gover- 
no estadual]. Agora, falta muito 
ainda, tem muito a ser cobrado. 
Eu, como prefeito, quero cobrar o 
Estado, quero cobrar devido à par- 
ceria”, disse. “Por isso que eu dou 
uma nota ali para ele [Castro] pas- 
sar de ano, mas vai ter que melho- 
rar muito para tirar um 9,10”. 

Ramagem negou que haja al- 
gum incômodo com Castro pelo 
fato de bater tanto na tecla da se- 
gurança pública, uma vez que é o 
governador o responsável direto 
pela área. Embora não traga o 
ocupante do Palácio Guanabara 
para dentro da campanha nem 
lhe dê visibilidade em seu palan- 
que, o candidato a prefeito afir- 
mou que “torce muito” por ele. 


Ramagem: “Gostaria que o Bolsonaro estivesse aqui desde o começo, mas sabendo que o eleitor fica mais antenado na reta final, vai ser um apoio forte e estratégico 


O bolsonarista voltou as críticas 
em relação à segurança ao prefeito 
do Rio e candidato à reeleição, 
Eduardo Paes (PSD). Segundo Ra- 
magem, o adversário transfere pa- 
ra outras esferas de poder a respon- 
sabilidade dele no combate à vio- 
lência. O deputado afirmou que ca- 
be ao chefe do Executivo municipal 
assumir o protagonismo na área: 
“Se o prefeito olhar para a seguran- 
ça e der as diretrizes, cobrar o go- 
verno do Estado, o governo federal, 
auxiliar ainda o STF nas suas de- 
mandas, demonstrar o que tem 
que ser feito, a gente muda esse 
quadro no Rio de Janeiro. O que a 
gente vê é um prefeito que joga a 
responsabilidade nos outros.” 

Ramagem, então, defendeu um 
modelo de segurança pública se- 
melhante ao adotado em Medel- 
lín, cidade da Colômbia, que aliou 
a instalação de bases policiais em 
áreas violentas à chegada de servi- 
ços sociais para melhor a vida nas 


comunidades. A política foi usada 
como base na criação das Unida- 
des de Polícia Pacificadora (UPPs) 
no Rio, mas não foi bem sucedida, 
eo projeto foi extinto em 2018. 

O candidato bolsonarista, 
contudo, ao defender o modelo 
colombiano que “eleva as escolas 
para o topo do morro”, acabou 
avançando em propostas que 
não estão a cargo da prefeitura, 
mas do governo do Estado. 

“Eu não posso botar um Bope 
[Batalhão de Operações Espe- 
ciais] em todos os morros e fave- 
las no Rio de Janeiro, mas eu 
posso colocar uma unidade de 
segurança, tanto da [Polícia] Ci- 
vil quanto da PM. E aí eu consigo 
colocar as escolas lá em cima, 
saúde, lazer”, disse. 

Para conseguir alavancar sua 
candidatura, Ramagem se apega 
à popularidade de Bolsonaro, 
que ainda não mergulhou de ca- 
beça na corrida municipal cario- 


} 


ca. O ex-presidente não partici- 
pou de agendas de campanha 
de seu candidato desde o início 
oficial do período eleitoral, em 
meados de agosto. 

Ramagem afirmou que Bolso- 
naro ficará mais ativo na reta fi- 
nal da disputa, vindo ao Rio entre 
os dias 12 5 de outubro, véspera 
do primeiro turno. O candidato 
foi questionado se as agendastão 
em cima da votação vão ser sufi- 
cientes para fazer com que ele vi- 
re o cenário atual apontado pelas 
pesquisas. Com 11% das inten- 
ções de voto e uma diferença de 
51 pontos percentuais em rela- 
ção a Paes, segundo pesquisa 
Quaest divulgada na quarta (ver 
nesta página), Ramagem disse 
acreditar nessa estratégia. 

“Eu bem gostaria que o Bolso- 
naro estivesse aqui desde o come- 
ço, mas sabendo que o eleitor fica 
mais antenado na reta final, vai 
ser um apoio forte e estratégico” 


MÁRCIA FOLETTO/AGÊNCIA O GLOBO 


Ele continuou: “Estamos em uma 
eleição municipal, e já é de senso 
comum que o carioca demora a 
ter uma percepção sobre as elei- 
ções e que vai buscar informações 
uma ou duas semanas antes” 

Na sabatina, o bolsonarista 
optou por atacar mais o prefeito 
do que apresentar propostas. Is- 
so ficou claro quando foi per- 
guntado sobre quais medidas 
adotaria para mitigar os efeitos 
das mudanças climáticas. Em vez 
de responder, criticou os investi- 
mentos em políticas de preven- 
ção da administração atual e 
questionou a gestão econômica e 
seu alto endividamento. 

“O que a gente viu é que o prefei- 
to fez quase R$ 490 milhões de em- 
préstimos para enchentes e só 
aplicou cerca de R$ 15 milhões”, 
disse. “O que a gente vê do prefeito 
é que ele se fecha lá no Centro de 
Operações, traz uma meteorolo- 
gista, faz como se fosse um jornal 


para dar as notícias da cidade e fica 
rezando para que nada aconteça.” 

Ramagem também acusou o ad- 
versário de ter um “órgão de inteli- 
gência clandestino” dentro da pre- 
feitura. Ele, porém, não apresen- 
tou provas e disse que seria neces- 
sário “verificar isso”. A fala foi uma 
forma do candidato de se esquivar 
das denúncias que existem contra 
ele por supostos monitoramentos 
ilegais durante sua gestão na 
Agência Brasileira de Inteligência 
(Abin), no governo Bolsonaro. 

A acusação foi rebatida por 
Paes à tarde, durante uma agen- 
da de campanha. O prefeito afir- 
mou que há uma coordenadoria 
militar em seu gabinete, “que é 
público e notório”, afirmou. “Es- 
se negócio de grampear os ou- 
tros é especialidade dele, não mi- 
nha”, emendou. 

Outro tópico abordado na sa- 
batina foi a imunização contra a 
covid-19. Ramagem defendeu 
que a vacina para crianças de 6 
meses a 3 anos seja facultativa. 
Ele foi confrontado com a exis- 
tência de estudos que demons- 
tram a eficácia da vacina na pre- 
venção de quadros respiratórios 
graves e mortalidade infantil e, 
mesmo assim, afirmou que ela 
não deve ser obrigatória. 

As sabatinas do Valor, “O Glo- 
bo” e rádio CBN são realizadas 
com os três candidatos mais 
bem colocados nas pesquisas. 
Nesta quinta (12) será a vez de 
Eduardo Paes. Na sexta (13), o 
entrevistado será o deputado fe- 
deral Tarcísio Motta (Psol). 

A partir do dia 16, serão entre- 
vistados os cinco primeiros colo- 
cados na disputa à Prefeitura de 
São Paulo: Ricardo Nunes (MDB), 
Guilherme Boulos (Psol), Pablo 
Marçal (PRTB), José Luiz Datena 
(PSDB) e Tabata Amaral (PSB). 


valor.com.br 

Veja o que é #Fato ou Fake no site 
https://valor.globo.com/ 
politica/eleicoes-2024/noticia/ 
2024/09/11/veja-o-que-fato- 
ou-fake-na-sabatina-de- 
alexandre-ramagem-para-valor 
-o-globo-extra-e-cbn.ghtml 
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Paes amplia liderança, diz 


Camila Zarur 
Do Rio 


O prefeito do Rio de Janeiro e 
candidato à reeleição, Eduardo 
Paes (PSD), aumentou sua lide- 
rança na disputa ao Executivo 
carioca e tem 64% das intenções 
de voto, segundo pesquisa 
Quaest divulgada na quarta-fei- 
ra (11). Em comparação ao últi- 
mo levantamento do instituto, 
divulgado no fim de agosto, Paes 
cresceu 4 pontos percentuais. 

Em segundo lugar está Ale- 
xandre Ramagem (PL-RJ), que 
também cresceu 4 pontos e che- 
gou a 13% das preferências. Ain- 
da assim, ele mantém uma dis- 
tância de 51 pontos percentuais 
em relação a Paes. 

Em terceiro lugar aparece Tar- 
císio Motta (Psol-RJ), que teve 


uma queda nas intenções de vo- 
to. Na pesquisa divulgada na 
quarta, o psolista tem 4% — 

1 ponto percentual a menos do 
que o levantamento de agosto, 
mas 3 pontos a menos do apura- 
do em julho. 

Os demais candidatos na dis- 
puta não passaram de 1%. O per- 
centual de indecisos se manteve 
o mesmo, 6%, enquanto o de 
brancos e nulos caiu para 8% (era 
13% em agosto). 

Asondagem entrevistou pre- 
sencialmente 1.140 eleitores en- 
tre os dias 8 e 10 de setembro. Es- 
ta é a primeira pesquisa do insti- 
tuto após o início do horário 
eleitoral gratuito na TV e no rå- 
dio. Ramagem e Paes são os can- 
didatos que têm, respectivamen- 
te, o maior tempo de exposição. 

Caso esses percentuais de ago- 


ra se repitam nas urnas, no dia 6 
de outubro, Paes estará eleito já 
no primeiro turno. 

A margem de erro da pesquisa 
é de3 pontos percentuais, para 
mais ou para menos. A pesquisa 
foi contratada pela TV Globo e 
registrada na Justiça Eleitoral 
sob o número RJ-05862/2024. 

A pesquisa também mediu a 
intenção do voto espontâneo. 
Nesse cenário, em que não é 
mostrado os nomes dos candi- 
datos, Paes continua na lideran- 
ça, com 34% da preferência dos 
entrevistados — 8 pontos a mais 
do que a sondagem divulgada 
em agosto. 

Ramagem também cresceu, 
mas dentro da margem de erro. 
Agora, ele tem 7%, ante aos 5% 
que tinha no último levanta- 
mento. Tarcísio Motta foi citado 


Quaest 


por 2% dos entrevistados (1% na 
pesquisa anterior). 

No cenário espontâneo, os in- 
decisos continuam maioria, com 
52%, mas diminuíram 13 pontos 
percentuais entre uma pesquisa 
e outra. 

Quando os entrevistados fo- 
ram perguntados se podem 
ainda mudar de voto, 36% res- 
ponderam que sim. A maior 
parcela, no entanto, é de quem 
afirma que sua escolha é defi- 
nitiva: 63%. 

A avaliação positiva de Paes 
aumentou, indo de 51%, em 
agosto, para 61%. O percentual 
dos que avaliam o atual manda- 
tonegativamente caiu 4 pontos 
percentuais, indo para 9%. 

A avaliação regular também 
diminuiu, chegando a 27% (era 
34% em agosto). 


Campos mantém vantagem ampla no Recife 


De São Paulo 


O prefeito João Campos (PSB) 
mantém uma liderança folgada 
na corrida eleitoral no Recife 
(PE), com 76% das intenções de 
voto, segundo pesquisa Quaest 
divulgada nesta quarta-feira 
(11). Apesar de oscilar negativa- 
mente quatro pontos percen- 
tuais em relação ao levantamen- 
to realizado em agosto - quando 
tinha 80% -, Campos ainda ven- 
ceria a eleição no primeiro turno 
se ela fosse realizada hoje. 

Em segundo lugar, estão Da- 
niel Coelho (PSD) e Gilson Ma- 
chado (PL), empatados com 6%. 
Dani Portela (Psol) tem 2% e Te- 


cio Teles (Novo), 1%. Como a 
margem de erro é de 3 pontos 
percentuais, para mais ou para 
menos, os quatro candidatos es- 
tão tecnicamente empatados. 
Na pesquisa espontânea, 
quando os nomes dos candida- 
tos não são apresentados ao elei- 
tor, Campos atinge 57% (o per- 
centual era de 54% no levanta- 
mento anterior), contra 3% de 


80% 


veem como positiva 
a gestão de Campos 


Daniel Coelho (era de 2%) e Gil- 
son Machado (3%). Dani Portela 
e Tecio Teles têm 1%. 

João Campos, que disputa a 
reeleição com o apoio do presi- 
dente Luiz Inácio Lula da Silva e 
de uma aliança ampla que inclui 
PT, União Brasil, Republicanos e 
MDB, tem o menor índice de re- 
jeição entre todos os candidatos. 
Apenas 12% dizem não votar no 
atual prefeito. Daniel Coelho, 
apoiado pela governadora Ra- 
quel Lyra (PSDB), tem uma rejei- 
ção de 47%. Não votam em Gil- 
son Machado, apoiado pelo ex- 
presidente Jair Bolsonaro, 32% 
dos eleitores. 

João Campos manteve, segun- 


do a Quaest, a avaliação positiva 
de seu governo. De acordo com o 
levantamento, 80% dos eleitores 
do Recife classificam sua gestão 
como positiva e 3%, como negati- 
va (percentuais iguais aos regis- 
trados na pesquisa anterior). 
Avaliam sua gestão como regu- 
lar 15% dos entrevistados (eram 
16%), e 2% não responderam ou 
não souberam responder. 

A pesquisa Quaest ouviu pre- 
sencialmente 900 eleitores em 
Recife entre os dias 8 e 10 de se- 
tembro. O nível de confiança é 
de 95%. O levantamento foi en- 
comendado pela TV Globo e re- 
gistrado na Justiça Eleitoral sob 
o n° PE-06977/2024. 


Tramonte lidera em 
BH; Noman cresce 11 
pontos e chega a 20% 


De São Paulo 


O apresentador Mauro Tra- 
monte (Republicanos) lidera a 
disputa pela Prefeitura de Belo 
Horizonte, com 27% das inten- 
ções de voto, de acordo com pes- 
quisa Quaest divulgada na quar- 
ta-feira (11). O segundo lugar 
tem dois candidatos empatados, 
mas mostra Fuad Noman (PSD) 
numericamente à frente de Bru- 
no Engler (PL). 

Na pesquisa anterior, divulga- 
da em 28 de agosto, Tramonte ti- 
nha 30% e, portanto, oscilou ne- 
gativamente, dentro da margem 
de erro. Já Fuad Noman cresceu 
11 pontos, de 9% para 20%. En- 
gler, que tinha 12%, avançou pa- 
ra 16%. Como a margem de erro 
da pesquisa é de 3 pontos para 
mais ou para menos, os candida- 
tos do PSD e PL ficam em situa- 
ção de empate técnico. 

Na sequência vem a deputada 
Duda Salabert (PDT), com 11% 


(eram 12%). O deputado Rogério 
Correia (PT) tem 5% (ante 6%) e 
Carlos Viana (Podemos), 4% 
(eram 8%). Gabriel (MDB) somou 
3% (eram 2%). Wanderson Rocha 
(PSTU) manteve o 1%. Não pon- 
tuaram Indira Xavier (UP) e 
Lourdes Francisco (PCO). 

Responderam que pretende 
votar em branco, anular ou que 
não vão votar 6%. Há 15 dias 
eram 9%. Os indecisos recuaram 
dentro de margem de erro de 
10% para 7%. 

Cinco cenários de segundo 
turno foram testados e Tramonte 
ficou à frente em todos, com ín- 
dices que variam de 49% a 62%, 
dependendo do adversário. 

A pesquisa Quaest foi contra- 
tada pela TV Globo e entrevistou 
1.002 eleitores entre domingo 
(8)e terça-feira (10). O nível de 
confiança é de 95%. O levanta- 
mento foi registrado na Justiça 
Eleitoral sob o número MG- 
08280/2024. 


ACESSE EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR E SAIBA MAIS. 


A EDITORA ŒOBO 


Quinta-feira, 12 de setembro de 2024 | Valor 


LANÇAMENTO NESTE FINAL DE SEMANA 


O 


Es 


A 


NEW 


S a 
s E ca e 


o 


Ny 
E 


EN 


an 


AA 
= 


à À € 
À 


ENS 


D 
A S 
DO A 


TE IL 


RE RONIMO 


NO BOULEVARD MAIS 
EXCLUSIVO DO ITAIM 


APARTAMENTOS 


64a10im 


2 DORMS. (10u 2 SUÍTES) 


DUPLEX e PENTHOUSE 


157a1/3m 


2 ü 3 SUÍTES 


é 


APARTMENTOS-»BOUTIQUE 


43a 5b3m 


ISUÍTE 


SAAE S 


Edi 


iz = 


jig E) E 


t:i Sn kT 


— 


E 

À 

E 
> 
1 
E 
r [ É 

n sr 1 


PT IN 


(Qbrandsforbuildings 


11 4210.7116 


177JERONIMO.COM.BR 


INCORPORAÇÃO 
E VENDAS 


xuny 


INTERMEDIAÇÃO PARTICIPAÇÃO 


PEN INVESTMENTS 
GROUP 


R9 Lopes 


www.lopes.com.br 
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Cenário Preços ao consumidor sobem 4,2% em agosto, mais do que o esperado pelo governo Milei 


Inflação mensal argentina segue acima de 4% 


Luiza Palermo no nível de preços semelhante, es- = = confiantes de que a redução será dução do imposto, mas depois um pouco o piso que a inflação te- 
e Roberto Lameirinhas tagnado em torno dos 4%. Inflação na Argentina mais acentuada em setembro, esti- deve se manter mais ou menos ráatéo final de 2024”, completa. 
De São Paulo “Para o governo, será complica- Variação do IPC, em % mando uma inflação de 3,5%, gra- entre 3,5% e 4,5 até o fim do ano. Os resultados de agosto foram 


do continuar reduzindo o número 


€ Variação anual O Variação mensal 


ças à diminuição de 10 pontos per- 


Porém, na avaliação de Dante 


impactados, principalmente, pe- 


A inflação mensal de agosto da tão rapidamente, como se espera- 30: 30 centuais no imposto PAIS. Moreno, analista da consultoria losreajustes nas tarifas de gás e ele- 
Argentina consolidou as previsões va”, diz Juan Pablo Ronderos, da : A redução do imposto sobreim-  EPyCA,a medida fiscal não serásu- | tricidade, que tiveram aumentos 
de que o país atingiu um piso na consultoria MAP. “Acredito que a o; a  portações, que passará de 17,5% ficiente para baixar a inflação médios de 4%, e pelo aumento mé- 
redução dos preços. Segundo os economia está confortável com : para 7,5%, entrouemvigornodia2 abaixo de 4% nos próximos meses. dio de 37,5% que entrou em vigor 
analistas, o governo terá dificulda- uma inflação entre 3,5% e 4,5%, e Ti ș de setembro, visando acelerar a “Há muitas empresas, no setor em 12 de agosto para o transporte 
des para furar a faixa entre 3,5% e será difícil furar esse piso.” : queda da inflação. O governo Milei de alimentos principalmente, que de ônibus, além de um reajuste de 
4,5% até o fim do ano, mesmo com Enquanto isso, a inflação no havia elevado o imposto em de- não têm incorporado em sua es- 3% nos combustíveis. 
melhoras esperadas nos próximos acumulado dos últimos 12 meses “° 2 zembro, como parte doesforçopa- trutura de custos a importação de Com isso, o Indec informou 
meses após a redução do Imposto em agosto foi de 236,7%. Em julho, razeraro déficit fiscal do país. matérias-primas ou produtos se- que os setores que sofreram as 
PAIS — a taxa sobre fretes de im- a alta de preços na base anual ti- 70; 6 A redução do imposto deve ter mi-elaborados que estão integran- maiores altas foram habitação, 
portações de mercadorias. nha sido de 263,4%.No acumulado aa : a2 um impacto de cerca de 2 pontos do a cadeia produtiva”, diz Dante. água, eletricidade e outros com- 

O índice de preços ao consumi- desde janeiro, a alta é de 94,8%. jan/22 jun/23  ago/24 para baixo na inflação, segundo “Parece-me difícil que o impos- bustíveis (7,0%). Em seguida, veio 


dor (IPC) subiu 4,2% no mês em 
agosto, ficando ligeiramente aci- 
ma do dado dejulho, que foi de 4%, 
informou ontem o Instituto Nacio- 
nal de Estatística e Censos (Indec). 
O resultado representa o quarto 
mês consecutivo com um avanço 


O resultado mensal veio ligei- 
ramente acima das expectativas 
tanto do mercado quanto do go- 
verno de Javier Milei. Para Nicolás 
Alonzo, economista da Orlando J. 
Ferrerés & Asociado, a inflação do 
mês deveria ser de 3,9%. Já o mi- 


nistro da Economia, Luis Caputo, 
indicou que esperava um dado 
“semelhante” aos 4% de julho. 
Apesar do dado “estacionado”, 
Caputo e o Banco Central da Ar- 
gentina já afirmaram que estão 


Senado aprova reforma da Justiça no México 
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O Senado do México aprovou na 
madrugada de ontem uma 
controvertida reforma judicial que 
tem preocupado investidores 
mexicanos e estrangeiros. A reforma 
também precisa ser aprovada por 17 
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estaduais do país. Com a mudança na 
Constituição, todos os juízes federais 
do país — incluindo os 11 que 
compõem a Suprema Corte — terão 
de deixar seus cargos para que sejam 
substituídos por magistrados eleitos 
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4 Ss 
podem se candidatar nas eleições 
para o Judiciário. Críticos afirmam 
que esse sistema abala a segurança 
jurídica do país e pode levar o país 
retroceder 50 anos. Na foto, 
funcionários da Justiça protestam na 


Alonzo. No entanto, o economista 
ressalta que essa medida terá im- 
pacto gradual, sendo distribuído 
ao longo de “muitos meses”. 

Já a estimativa da consultoria 
MAP para a inflação de setembro 
é de 3,7% devido ao efeito da re- 


to PAIS tenha um efeito imediato e 
determinante na redução do IPC 
nos próximos meses. É quase certo 
que haverá algum mês possivel- 
mente abaixo de 4%, mas, em mé- 
dia, até o final do ano, o índice vai 
girar em torno desses 4%, que será 


educação (6,6%) devido ao au- 
mento nos diferentes níveis e ti- 
pos de ensino, e transporte 
(5,1%). Já os setores que registra- 
ram as menores variações foram 
roupas e calçados (2,1%) e bens e 
serviços diversos (2,3%). 


Inflação dos EUA desacelera a 
2,9% em agosto, mínima de 3 anos 


Christopher Rugaber 
Associated Press, de Washington 


O aumento da inflação nos Esta- 
dos Unidos após a pandemia de 
covid-19 desacelerou ainda mais 
no mês passado, com os aumentos 
de preços em termos anuais atin- 
gindo o nível mais baixo em três 
anos, abrindo caminho para que o 
Federal Reserve (Fed, o banco cen- 
tral americano) reduza as taxas de 
juros na próxima semana. 

O Departamento do Trabalho 
informou ontem que os preços ao 
consumidor subiram 2,5% ao ano 
em agosto, abaixo dos 2,9% em ju- 
lho. Esta foi a quinta queda anual 
seguida e o menor aumento desde 
fevereiro de 2021. De julho a agos- 
to, os preços subiram 0,2%. 

Excluindo os preços voláteis dos 
alimentos e da energia, o chamado 


em agosto em relação ao mesmo 
período do ano passado, o mesmo 
que em julho. Em uma base men- 
sal, o núcleo da inflação aumentou 
0,3% no mês passado, um ligeiro 
avanço em relação ao aumento de 
0,2% em julho. 

Durante meses, a queda da in- 
flação proporcionou um alívio 
gradual aos consumidores ameri- 
canos, abalados pelos aumentos 
de preços que eclodiram há três 
anos, especialmente os dos ali- 
mentos, gasolina, aluguel e outras 
itens básicos. A inflação atingiu o 
pico de 9,1% na metade de 2022, a 
maior taxa em 40 anos. 

Um dos principais motivos da 
queda da inflação em agosto foi o 
terceiro declínio nos preços da ga- 
solina nos últimos quatro meses. Já 
os preços dos alimentos permane- 
ceram inalterados de julho a agos- 


nos custos dos alimentos, embora 
eles permaneçam muito mais altos 
do que há três anos. 

Por outro lado, o custo dos alu- 
gueis e das moradias aumentou 
mais rápido de julho para agosto 
do que emjunho, a principal razão 
para o aumento no núcleo da in- 
flação. As autoridades do Fed, que 
estão observando os custos das 
moradias de perto, acreditam que 
eles cairão de forma mais consis- 
tente nos próximos meses. 

As autoridades do Fed sinaliza- 
ram que estão mais confiantes de 
que a inflação está convergindo 
para a meta de 2% e agora estão 
mudando seu foco para dar apoio 
ao mercado de trabalho, que vem 
esfriando em ritmo constante. Co- 
mo resultado, o Fed deverá come- 
çar a reduzir a taxa básica de juro 
do patamar mais alto em 23 anos 


das 32 assembleias legislativas pelo voto popular. Os atuais juízes Cidade do México contra a reforma. núcleo da inflação aumentou 3,2% to, estendendo a desaceleração em queelase encontra. 
ER = 
Atividade econômica Atualize suas contas 
Indicadores agregados Variação dos indicadores no período 
ago/24 jul/24 jun/24 mai/24 abr/24 mar/24 fev/24 jan/24  dez/23  nov/23 Em% EmR$ 
Índice de atividade econômica - IBC-Br (%) (1) - 137 041 032 -015 051 0,67 075 011 Mês TR(1) Poupança (2) Poupança (3) TBF (1) Selic (4) TJLP TLP FGTS (5) CUB/SP UPC Salário mínimo 
Indústria (1) fev/23 0,0830 0,5834 0,5834 0,8536 092 0,5546 0,4931 0,3298 0,00 2393 302,00 
e . mar/23 0,2392 0,7404 0,7404 10912 L7 0642 04986 04864 -018 2393 302,00 

Produção física industrial (IBGE - 96) abr/23 0,0821 0,5825 05825 0,8527 092 05873 04907 0,3289 0,29 24,06 302,00 
Total E E 14 43 15 -04 08 02 -08 09 08 may2 0,2147 07158 07158 10465 12 06070 04812 04619 144 24,06 320,00 
pac e a 5 « LE Eu Os Eu o jB 01799 06808 06808 10014 107 05873 04622 04270 0,64 24,06 320,00 
E E e Ss 5 a E 5 To # WB 0,1581 0,6589 0,6589 09694 107 05843 04464 04051 0,09 2417 320,00 
E - $3 = a i a 5 3 Ea agi 0,2160 07171 07171 10578 14 0583 042 0,4632 0,05 2417 320,00 
eram - SE a 3 5 5 T s É sus 01130 0,6136 0,616 09039 097 05654 04194 0,3599 -0,05 2417 320,00 
Fafuramento rea ENIO - q = E 5 1 3T De a os dB 0,1056 0,6061 06061 0,8964 100 05478 04186 0,3525 -005 24,29 320,00 
Horas trabalhadas na prodiição (CNIC50 - 5 5 55 5 E 5 5 E nov 0,0775 0,5779 0,5779 0,8481 092 05301 04337 0,3243 012 24,29 320,00 
Comércio l i or e A Ts == 0555 — 8585 E e DAE — 0588 E E 455 OO 
Receita nominal de vendas no varejo - Brasil (IBGE - %) (1)(2: - -01 11 03 13 13 11 04 10 tam - - - 1 - - - ! - e 
Tra N Boal TRE 5 o ) 02 E 5 59 08 o 5 15 07 5 A 0,0079 0,5079 0,5079 0,7380 080 05109 04456 0,2545 010 2435 41200 
ps mar/24 0,0331 0,5333 0,5333 0,7733 083 05462 04400 0,2798 010 2435 412,00 

Aços: E à abr/24 0,1023 0,6028 0,6028 0,7830 089 05395 04456 0,3492 0,05 2438 412,00 
Receita nominal de serviços - Brasil (IBGE - 9%) (1) E 21 25 -08 0.6 18 o 22 01 l0 mai2a 0,0870 05874 05874 0,7576 083 05576 04630 02338 122 2438 41200 
Volume de serviços - Brasil (IBGE - %) (1) E 12 17 -05 02 03 -04 04 05 10 jm 0,0365 0,5367 0,5367 0,7268 079 053955 04796 0,2832 0,79 2438 412,00 
Mercado de trabalho jul/24 0,0739 0,5743 0,5743 0,8402 091 05770 04970 0,3207 041 2444 412,00 
Taxa de desocupação (Pnad/IBGE - em %) - 68 69 71 75 79 78 76 TA 75 ago/24 0,0707 0571 0571 0,8080 087 057/70 05088 02175 035 2444 412,00 
Emprego industrial (CNI - %) (1) E 0,2 0,2 00 01 0,3 04 06 01 03 setjza 0,0675 0,5678 0,5678 0,7760 0,83 05584 0,5088 03143 - 2444 412,00 
Indicador Antecedente de Emprego - (FGV/IBRE) (D)(3) 15 22 05 13 07 10 03 09 23 0,0 2024 0,57 518 5,18 729 798 5,06 4,32 2,82 306 0,62 697 
Balança comercial (US$ milhões) Em 12 meses* 0,82 704 704 10,08 11,04 6,78 5,69 385 231 112 697 
Exportações 29079 30919 28766 30201 30478 271 23419 26708 28786 27886 2023 176 804 8,04 12,01 1,04 715 5,65 4,81 231 2,02 891 
aopertações a 2er E o e o as o ns 5 TAR, Fontes: Banco Central, CEF, Sinduscon e Ministério da Fazenda. Elaboração: Valor Data * Até o último mês de referência 

aldo i É . x A ).. x j.. 


(1) Taxa do período iniciado no 1º dia do mês. (2) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos até 03/05/12 (3) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos a partir de 
04/05/12; Lei nº 12.703/2012 (4) Taxa efetiva; para setembro projetada. (5) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + Juros de 3% ao ano) 


Fontes: Banco Central, CNI, FGV, IBGE e SECEX/MDIC. Elaboração: Valor Data (1) Metodologia com ajuste sazonal. (2) Nova série com índice base 2014 = 100. (3) Var. em pts 


EEEF EFE EEE ESSES 
Inflação 
Variação no período (em %) 


Dívida e necessidades de financiamento 


Produção e investimento 
Valores em R$ bilhões - no setor público 


Variação no período 


Indicadores 2º Tri/24 1° Tri/24 2024 (1) 2023 2022 2021 ETT ETEN Nina dk Dívida líquida do setor público jul/24 jun/24 jul/23 
PIB (R$ bilhões) * 2.888 2714 11174 10856 10080 9012 ] ; Valor %doPIB Valor %doPIB Valor % do PIB 
PIB (US$ bilhões) ** 553 547 2.233 2174 1952 1670 ago/24 jul/24 2024 2023 I2meses ago/24 jul/24 dez/23  ago/23 Dívida líquida total 6962,6 6190 6946,2 6218 61862 5853 
ea 5 nm oo bi T 50 EA 002 038 285 462 424 696650 696789 677327 668328 — Ajuste patrimonial + privatização Ao 0 e On co 
Ei a SE E TE e o Eco 2 : r 209; z es suski (O Ajuste metodológico s/ divida” -9649 -358 9126 87 667 626 
E io IA E 57 Ei 18 INPC -014 0,26 2,80 37 37 7149,55 7159,57 6954,74 6.89393 Dívida fiscal líquida 79731 70,89 78716 70,46 68455 64,77 
Formação Bruta de Capital Fixo (%) 21 38 -09 30 11 129 one 019 0,80 az az Ir 6846,50 683352 sen aaa Divisão entre dívida interna e externa 
Investimento (% do PIB) 168 169 166 165 178 19 - - ' i - E e Dívida interna líquida 77958 6981 77063 6898 68383 6470 
Fontes: IBGE e Banco Central. Elaboração: Valor Data FGV Divida externa líquida -8332 74 7601 680 652]  6l7 
* Valores correntes. ** Banco Central. (1) 2° trim de 2024, nos últimos 12 meses IGP-DI 0,12 0,83 207 -330 4,23 12841 12710 105,54 082,59 RE 
GE EG o 032 T TA E Divisão entre as esferas do governo 
ucieo do m < 2 e * 
- E : : : G Federal e Bi Central 59804 5317 59541 5330 52565 49,74 
IPA-DI ou 093 154 -592 All 13428 131282 129435 126245 20 emorecera e nanco cena 
| i lária* IR f t IPA-A 030 072 248 1134 494 182958 182408 178532 17347 — poemos Estaduas aaa me ere? dt e 
Contrib. previdenciária na Tonte “Agro i : 48 N à 829, 824, 785, 743; Governos Municipais 701 0,62 644 058 451 043 
Empregados e avulsos** Faixas de contribuição PA-Ind. 004 101 119 37 380 110761 110716 109453 106707 Empresas Estatais 397 035 554 050 607 057 
Salário de Base de cálculo* Alíquota Parcela a deduzir PC-DI -016 0,54 285 355 418 154,55 15513 73367 124,28 Necessidades de financiamento do setor público jul/24 jun/24 jul/23 
NCC-DI 0,70 0,72 4,27 349 5,23 134,78 12692 088,31 .07841 
e us e emR$ em% IR-emR$ r h r i r ú à r i Fluxos acumulados em 12 meses Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB 
contribuições em R$ Alíquotas em % (1) PE a 000 IGP-M 0,29 0,61 2,00 -318 4,26 146,58 14331 124,07 .099,71 Tial Hi 11275 igoa Sina 992 718 EEE 
Até 141200 750 Até 2.259, | | E - otal nominal 127, , | ; j ; 
De 1412,01 até 2.666,68 900 De2.259,21 até 2.826,65 75 16944 ia M 0,29 0.68 As 5,60 4:20 253,52 24362 133420 29895 Governo Federal** 867,8 712 8759 7,84 590,1 558 
De 2.666,69 até 4.000,03 1200 De282666até 375105 150 38144 GM 009 050 305 340 419 73833 737165 71646 70864 Banco Central 1693 151 1493 134 466 044 
De 4.000,04 até 7786,02 1400 De3751,06 até 4.664,68 225 662,77 NCC-M 064 069 400 332 484 112964 112245 108615 107/50 “Governo regional 779 0,69 726 0,65 791 075 
Empregador doméstico 800 Acima de 4.664,68 275 896,00 IGP-10 072 045 236 356 4,26 170,28 16197 | 114335 122,49 Total primário 257,7 2,29 272,2 2,44 80,5 0,76 
Fonte: Previdência Social. Elaboração: Valor Data *Competên- Fonte: Receita Federal. Elaboração: Valor Data PA-10 0,84 049 90 _ -6,02 421 392,81 381,26 366,18 236,50 Governo Federal -50,7 -045 -472 -042 -1894 179 
cia ago/24. **Inclusive empregado doméstico. (1) Parafins de *Valor considera o desconto simplificado de R$ 564,80 PC-10 033 0,24 331 343 4,23 74476 74233 720,87 71451 Banco Central 09 0,01 06 0,01 04 0,00 
recolhimento ao INSS Obs. Desconto por dependente: R$ 189,59 NCC-10 059 054 388 304 4,64 11171 105,16 070,21 106242 Governo regional -18,8 -017 -25,6 -0,23 -137 -013 
FIPE Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data * Interna e externa.** Inclui INSS. Obs.: Sem Petrobras e Eletrobras. 
IPC 018 0,06 212 315 356 689,58 688,31 675,27 665,86 


Principais receitas tributárias 


Valores em R$ bilhões 


Obs.: IPCA-E no 2º trimestre = 1,04%, IGP-M 1º prévia set/24 0,18% e IPC-FIPE 1º quadrissemana set/24 0,13% 


Fontes: FGV, IBGE e FIPE. Elaboração: Valor Data 


Resultado fiscal do governo central 


Valores em R$ bilhões a preços de julho* 


Discriminação Janeiro-julho Var. julho Var. Discriminaçã as E 
7 m iscriminação Janeiro-julho Var. julho Var. 
2024 202 % zo 22 % Imposto de Renda Pessoa Física ama 202 SO DA AD q 
Receita Federal Pagamento das quotas - 2024 Receita total 15469 14238 8,64 2215 2023 949 
Imposto de renda total E 505,8 454,1 11,39 719 64,8 10,89 Receita Adm. Pela RFB** 1002,0 896,8 11,73 144,4 1250 15,51 
Imposto de renda pessoa física 45,0 366 2300 54 5,2 358 ORE Ee Arrecadação Líquida para o RGPS 3546 3397 437 509 496 275 
Imposto de renda pessoa jurídica 204,1 196,7 318 341 30,7 11,01 M o A Receitas Não Adm. Pela RFB 190,3 1873 156 26,2 278 -5,80 
Imposto de renda retido na fonte 2567 220,8 16,25 324 289 1207 Quota Vencimento Valor da quota Valor dos juros Valor total Transferências a Estados e Municipios 298,2 274,8 8,52 379 34,7 9,31 
Imposto sobre produtos industrializados 439 345 2726 67 49 3719 (Campo 7 do DARF) (Campo 9 do DARF) (Campo 10 do DARF) Receita líquida total 1248,6 11490 8,67 183,5 167,6 9,53 
Imposto sobre operações financeiras 374 347 781 55 51 765 7º ou única 31/05/2024 = Campo 7 Despesa Total 1325,9 1230,5 715 192,8 205,1 -5,99 
Imposto de importação 401 312 28,59 67 4A 5245 R 28/06/2024 100% Benefícios Precidenciários 5772 558,3 339 734 946 -2242 
Cide-combustíveis == $ 17 01 E 03 0,0 $ 3a 31/07/2024 179% + Pessoal e Encargos Sociais 212,0 2089 147 36,6 36,8 -0,50 
Contribuição para Finsocial (Cofins) 234,8 188,3 24,67 35,7 279 28,33 a 30/08/2024 Valor da declaração 270% Campo 8 Outras Despesas Obrigatórias 2237 190,0 177 30,6 310 113 
CSLL 108,7 101,7 690 18,0 163 10,59 a 30/09/2024 356% Despesas Poder Exec. Sujeitas à Prog. Financeira 3130 2733 14,54 522 428 2210 
PIS/Pasep 645 52,7 2242 95 77 2405 a 31/10/2024 + Resul. Primário do Gov. Central (1) 773 -81,5 -5,17 -9,3 315 -75,27 
Outras receitas 4926 4474 10,08 16,1 707 843 a 29/11/2024 Campo 9 Discriminação jul/24 jun/24 jul/23 
Total 1529,5 1344,7 13,75 231,0 201,8 14,48 a 30D2P0A Valor Var. % Valor Var. % Valor Var. % 
fev/24 jan/24 fev/23 8 30/12/2024 
T dd R a Jan TE T X TR Pagamento com atraso Ajiste; pç s 8120 aA 45094 o - 
o) far. Yo o) far. Yo alor far. z a ` FREE e i e iscrepância estatística j e = e k e 
E Multa (campo 08) - sobre o valor do campo 7 aplicar 0,33% por dia de atraso, a partir do primeiro dia após o vencimento até z 
ICMS - Brasil 512 -16,88 616 É -542 50,7 -9,74 o limite de 20%; Juros (campo 09) - aplicar os juros equivalentes à taxa Selic acumulada mensalmente, calculados a partir Resuli rim o o Gov. Central (2) 
jun/24 mai/24 jun/23 de junho/24 até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês de pagamento; Total (campo 10) - informar a somados Juros Noniminais -72,8 -16,10 -86,7 29,56 38,7 um 
Valor Var, %* Valor Var. %* Valor Var.%* Valores dos campos 7, 8 e 9. Fonte: Receita Federal do Brasil. Elaboração: Valor Data Result. Nominal do Gov. Central -81,4 -35,96 -1271 -0,79 -72,7 -12,96 
INSS 49,7 1,33 491 -2,76 459 -3,85 Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração: Valor Data 


Fontes: Receita Federal, Previdência Social, Secretaria da Fazenda. Elaboração: Valor Data * sobre o mês anterior. **preliminar 


Mais informações: valor.globo.com/valor-data/, ibge.gov.br e fipe.org.br 


* Deflator: IPCA ** Somando Incentivos fiscais (1) Acima da 


linha. (2) Abaixo da linha 
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Pergunte 
aos 
dados? 


César Felício 


Desafio de 
Kamala é 


descolar de 
Biden 


vice-presidente 
dos Estados 
Unidos, Kamala 
Harris, terá um 
desafio 
dificílimo para se firmar como 
favorita a ganhar a eleição 
presidencial dos Estados 
Unidos em novembro: 
demarcar distância do 
presidente Joe Biden na 
percepção do eleitor. A mais 
recente pesquisa Siena/”New 
York Times” divulgada no 
domingo sugere que não é isso 
o que acontece. A associação 
entre a democrata Kamala e o 
impopular governo Biden pode 
ser a chave para o ex-presidente 
republicano Donald Trump 
superar a barreira de sua 
própria impopularidade. 

O levantamento 
encomendado pelo principal 
jornal dos Estados Unidos foi 
divulgado dois dias antes do 
primeiro debate entre Kamala e 
Trump, na Filadélfia, esta 
terça-feira. Foi um debate 
crucial para Kamala tentar 
demarcar essa distância em 
relação ao presidente atual. O 
resultado do que se viu na noite 
de terça deixa um pouco de 
dúvida se esse objetivo foi 
conquistado. 

O caminho mais fácil para isso 
seria apresentar propostas, algo 
que se mostrou inviável em um 
confronto televisivo com o molde 
de um embate entre 
personalidades. Trump teve 
protagonismo com afirmações 
desconectadas da realidade, como 
dizer que os Estados Unidos pode 
se converter em Venezuela, que 
imigrantes comem pets ou que 
nada teve a ver com o ataque ao 
Capitólio. nvoluntariamente pode 
até ter ajudado Kamala a demarcar 


distância do presidente atual, ao 
afirmar, despropositadamente, 
que Biden a odeia por ter tido que 
renunciar a uma nova candidatura 
em benefício da vice. 

Com seus gestos de 
desaprovação e ironia enquanto 
Trump falava e seu modo assertivo 
de dizer, sobretudo na segunda 
metade do debate, que era 
importante virar a página, Kamala 
demonstrou que não é Biden que 
está concorrendo, mas pode não 
ter afastado a imagem de 
continuidade. 

Provavelmente o segundo 
debate americano se converterá 
em último. Nada indica existir 
interesse, nem dos democratas, 
nem dos republicanos, em 
debater novamente na reta 
final das eleições, como é a 
tradição americana. 

A narrativa que a pesquisa 
estabelece é mais preocupante 
para Kamala do que o fato de 
aparecer um ponto percentual 
atrás de Trump na intenção 
global de voto (48% a 47%), o que 
por si só é bastante negativo para 
avice-presidente. Conforme 
Andrei Roman, cientista político 
da Atlas/Intel, que também faz 
pesquisas nos Estados Unidos, o 
viés do sistema eleitoral 
americano é favorável aos 
republicanos, porque dilui o 
peso dos Estados em que a base 
urbana é muito superior a rural, 
como Califórnia e Nova York. 
Estes Estados concentram a 
votação democrata. O voto 
republicano, segundo Roman, é 
mais distribuído entre os 
universos rural e urbano. 

De acordo com o 
levantamento, 60% do 
eleitorado desaprova Biden em 
alguma medida e 37% se inclina 
de maneira mais favorável ao 
presidente. Não há alteração 
significativa nessas faixas nos 
últimos dois meses. 

Um dado significativo é que a 
desaprovação ao governo Biden é 
superior à rejeição ao 
ex-presidente Donald Trump, o 
mais rejeitado desafiante à Casa 
Branca nas últimas décadas, e 
isso também não se altera de 
modo significativo desde a 


O termômetro 


Pesquisa indica dificuldade para Kamala de pautar o debate - % 


O que Kamala ou Trump representam? 


O Kamala O Trump 


60 


51 


Mudança total 


Mudança relativa 


Mais do mesmo 


Quem é melhor para enfrentar problemas nas seguintes áreas? 


O Kamala O Trump 


60 56 55 


53 


40 


20 


Aborto 


Economia 
Fonte: New York Time/Siena , 6/9 


desistência de Biden em disputar 
um novo mandato. Houve até 
uma ligeira redução: a soma dos 
que tinham uma opinião 
desfavorável em algum grau a 
Trump foi de 55% no início de 
julho para 51%no fim do mês e 
52% agora. O percentual dos 
pesquisados com imagem 
bastante favorável do 
ex-presidente também subiu. 

Um dado relativamente 
alentador para Kamala é que a 
pesquisa do jornal “New York 
Times” mostrou mais otimismo 
da opinião pública americana 
desde que ela substituiu Biden 
como candidato. O percentual 
de entrevistados que afirmou 
que o país está na direção certa 
subiu de 22% para 28% do fim 
dejulho até agora. Mas essa 
evolução não anula o fato de 
que os que veem o país na 
direção errada permanecem em 
mais de 60%. 

Kamala entrou na corrida 
presidencialem 21 dejulho e 
tem imagem pessoal melhor que 


Imigração Democracia 


a de Trump. A bola de ferro em 
seus pés é o fato de estar 
associada a um governo 
impopular. O eleitor americano 
não a percebe como algo novo, 
ainda que tenha chance de se 
tornar a primeira mulher a 
chegar à Casa Branca. Para 56% 
dos pesquisados, ela é mais do 
mesmo, ao passo que Trump é 
visto como uma “mudança total” 
por 51% dos pesquisados. 

Esse é o principal dado 
negativo contra Kamala. A 
rejeição à continuidade nos 
Estados Unidos é um dos traços 
mais importantes dessa 
campanha presidencial. Os 
americanos, definitivamente, 
não querem mais do mesmo. 63% 
querem mudança total. É a 
pergunta com a resposta mais 
incontroversa de toda a pesquisa. 
Somente 3% dos pesquisados não 
querem mudança em relação ao 
atual governo. 

A desaprovação de Biden 
abre uma oportunidade para 
Trump pautar a discussão, não 


eleitoral, não plenamente 
exercida durante o debate de 
terça. Temas em que Biden é 
muito desaprovado 
predominam na mente dos 
eleitores, como a situação 
econômica (21%), 
particularmente a alta do custo 
de vida; e o aumento da 
imigração (12%). Assuntos que 
remetem a uma desaprovação 
de Trump, como a questão do 
aborto (14%), e a ameaça que o 
republicano representa à 
estabilidade democrática (7%) 
aparecem com menos 
destaque. E temas muito 
presentes no noticiário 
brasileiro em relação aos 
Estados Unidos, como o 
controle de armas, a 
polarização ideológica 
exacerbada e as mudanças 
climáticas estatisticamente dão 
traço, 1% ou menos. Estão fora 
dorepertório. 

Um sinal de que é Trump que 
está conseguindo pautar a 
campanha é a percepção do 
eleitor sobre que candidato 
teria desempenho melhor para 
administrar as áreas vistas 
como mais problemáticas. 
Trump é visto como a melhor 
opção para gerenciar a 
economia e a imigração. 

Um trunfo para Kamala é que 
a eleição nos Estados Unidos 
deverá ser decidida em sete 
Estados onde a rejeição a Trump 
é grande: Geórgia, Michigan, 
Pensilvânia, Wisconsin, 
Carolina do Norte, Arizona e 
Nevada. Segundo o economista 
Mauricio Moura, da Ideia 
Inteligência, que acompanha a 
corrida eleitoral dos Estados 
Unidos, o rechaço a Trump 
supera 55% nestes Estados. Caso 
Kamala consiga motivar o 
eleitor independente desses sete 
Estados a votar em novembro, 
dificilmente perderá. Na rodada 
de pesquisas disponíveis até 
ontem, a maior dúvida era 
justamente na Pensilvânia, 
palco do debate. 


César Felício é repórter especial de 
Política em Brasília 
E-mail cesar felicio(Dvalor.com.br 


Eleições nos EUA A vice-presidente acabou com os temores sobre sua capacidade de enfrentar Trump 


Desempenho no debate tranguilizou democratas 


Análise 


Edward Luce 
Financial Times, de Washington 


Se havia alguma dúvida de que 
Kamala Harris seria capaz de fazer 
frente a Donald Trump, essa dúvi- 
da se dissipou em seu primeiro 
confronto, na terça-feira à noite. E 
ele pode ser o último. O fato de que 
Kamala encerrou o debate pro- 
pondo outro diz tudo. Veremos se 
Trump se arriscará a participar de 
um segundo debate nos próximos 
55 dias até a eleição. 

Por qualquer medida objetiva, 
Kamala venceu o debate — até 
mesmo alguns comentaristas da 
Fox News disseram que foi uma 
noite ruim para Trump. Se o eleitor 
americano médio concordará é 
outra história. Hillary Clinton foi 
considerada a vencedora nos seus 
enfrentamentos com Trump em 
2016. Isso não a salvou nas urnas. 

Dadas as circunstâncias, Kamala 
saiu-se melhor do que isso. Esque- 
ça o apoio pós-debate de Taylor 
Swift (embora, considerando seu 


alcance, isso possa ser difícil); a 
aprovação de celebridades rara- 
mente muda alguma coisa. Kama- 
la acabou com os temores persis- 
tentes de que não estava prepara- 
dao suficiente para a disputa. 
Mesmo durante o auge da con- 
venção democrata de Kamala em 
Chicago, em agosto, os delegados 
confessaram temer seu debate 
iminente com Trump. Em meio às 
bravatas costumeiras de que sua 
candidata teria uma vitória fácil, 
os democratas não conseguiam 
disfarçar um medo angustiado so- 
bre o próximo confronto de Kama- 
la — na verdade, seu primeiro con- 
fronto — com Trump. Seu histórico 
como debatedora tem tanto fra- 
cassos como grandes êxitos. 
Anoite de terça-feira poderia ter 
sido um desastre. Mas significou, 
no mínimo, 90 bons minutos para 
Kamala. Ela provavelmente conte- 
ve a perda de vigor da candidatura 
democrata. Vale ressaltar qual te- 
ria sido o rumo da história se na 
noite de terça quem entrasse em 
cena fosse Joe Biden, e não Kamala. 
Não pela primeira vez, os demo- 


cratas podem agradecer aos deu- 
ses pelo fato de Biden ter insistido 
em um primeiro debate antecipa- 
do, em junho. Isso lhes deu tempo 
para pressionar o presidente a re- 
nunciar à candidatura quando ele 
escancarou suas dificuldades. Com 
Kamala, os democratas têm uma 
chance de vencer. Com Biden, eles 
caminhavam para a derrota. 
Também vale a pena destacar no 
que Kamala acertou em seu con- 
fronto com Trump. Seu feito mais 
importante foi escapar da imagem 
caricata que fazem dela — como a 
mulher que ri o tempo todo, é va- 
gamente ambiciosa, não tem pre- 
paro e é incapaz de terminar uma 
frase de maneira coerente. Nenhu- 
ma dessas supostas características 


Ao mencionar a 
queda no público de 
seus comícios, 
Kamala fez Trump 
perder a calma 


pôde ser observada na terça-feira. 

Kamala começou o debate com 
um nervosismo evidente. Mas em 
cerca de 20 minutos, ela se soltou. 
E conseguiu irritar Trump com fre- 
quência. Ao mencionar a diminui- 
ção do público de seus comícios e a 
alegação de que os ditadores do 
mundo, especialmente Vladimir 
Putin, ansiavam por sua vitória, 
Kamala o tirou do sério. 

Segundo relatos, a única reco- 
mendação dada pelos consultores 
e assessores de Trump era a de que 
não perdesse a calma. Kamala en- 
controu maneiras de garantir que 
ele a perdesse. Você quase podia 
ouvir o lamento coletivo no quar- 
tel-general da campanha quando 
Trump disse que imigrantes ilegais 
estavam comendo os animais de 
estimação das pessoas — um me- 
me da internet que entrará para o 
hall da fama da desinformação — 
ou quando descreveu os desordei- 
ros de 6 de janeiro como mártires. 
É mais difícil de entender por que 
Trump não preparou nem mesmo 
um arremedo de plano para o que 
colocar no lugar do Obamacare. 


Depois de ser pressionado pelos 
moderadores, Trump respondeu: 
“Tenho conceitos para um plano. 
Não sou o presidente neste mo- 
mento”. Em um debate antes da 
era Trump, uma resposta dessas te- 
ria entrado para os anais da histó- 
ria. Mas em 2024 eu duvido que ela 
mude a opinião de alguém. Trump 
teve nove anos para elaborar um 
substituto para o que ele descreve 
repetidamente como uma lei so- 
bre assistência à saúde horrível. 
Até mesmo eleitores pouco infor- 
mados já deixaram de esperar que 
ele faça isso há anos. 

Pode demorar um tempo para 
saber se o desempenho de Kamala 
deixou alguma marca nos eleito- 
res americanos. Mas ela garantirá 
vantagens psicológicas de imedia- 
to. É provável que uma delas seja 
um aumento de autoconfiança em 
sua capacidade de vencer esta elei- 
ção. Como sua proposta de fazer 
outro debate indica, ela também 
estará mais preparada para res- 
ponder a perguntas difíceis dos 
meios de comunicação e outros. 

Ainda assim, não há como esca- 


par da polarização renitente dos 
EUA ou das dificuldades que Ka- 
mala terá pela frente para vencer 
no Colégio Eleitoral. Ela precisa de 
uma vantagem de quatro ou cinco 
pontos em nível nacional para ter 
segurança de que conquistará Es- 
tados indecisos. Trump pode facil- 
mente vencer de virada. 

De momento, porém, a história 
da eleição americana mudou. E 
não há dúvida de que mudará de 
novo, pois os EUA são previsivel- 
mente voláteis. Mas aqueles que 
questionavam se Kamala seria im- 
placável o suficiente para a tarefa 
agora serão calados. 

Prova disso é a maneira como 
ela falou sobre Biden, que ainda é 
seu chefe e benfeitor. Kamala foi 
quase brutal no seu distanciamen- 
to consistente de Biden, que conti- 
nuará a ser o presidente por mais 
cinco meses. “Você está concorren- 
do contra mim, não contra Biden”, 
disse ela a Trump. O espectador 
não teria necessidade de ser lem- 
brado disso. 


Leia mais sobre o debate na pág. A17 


Morre Fujimori, que liderou o Peru 
com mão de ferro na década de 1990 


Agências internacionais 


Alberto Fujimori, o ex-presi- 
dente peruano que governou o 
com mão de ferro durante 10 
anos, morreu de câncer ontem, 
aos 86 anos, informou sua filha e 
herdeira política, Keiko Fujimori. 

Seu governo foi marcado por 
um autogolpe — desfechado em 
1992 —, abusos de direitos huma- 
nos que incluíram execuções ex- 
trajudiciais, violações ao Estado de 
Direito e várias acusações de cor- 
rupção. Mas também por ter der- 
rotado uma das maiores hiperin- 


flações do Ocidente — que chegou 
à média de 2.800% ao ano no pe- 
ríodo entre 1985 e 1990 — e um 
dos grupos guerrilheiros mais san- 
guinários do mundo, o maoísta 
Sendero Luminoso. 

Aúltima vez que foi visto em pú- 
blico foi no dia 4, saindo de um 
hospital numa cadeira de rodas. 

Pressionado pela oposição in- 
terna e por organizações interna- 
cionais, Fujimori fugiu do Peru 
em 2000 — depois de viajar para 
uma cúpula na Ásia e renunciar à 
Presidência por fax. Ele se exilou 
no Japão, terra de seus pais. 


Posteriormente, o ex-presi- 
dente foi condenado a 25 anos de 
prisão, em 2009, por acusações 
de homicídio que indicavam que 
ele era o responsável pela criação 
e financiamento em seu governo 
de um esquadrão militar clan- 
destino que matou pelo menos 
25 pessoas — entre estudantes 
universitários e moradores de 
um bairro da capital. 

Durante anos, ele assombrou a 
política peruana, com Keiko — 
depois, também denunciada por 
corrupção — assumindo a lide- 
rança de seu movimento. 


«ee 


Acusado de execuções extrajudiciais e corrupção, Fujimori derrotou hiperinflação e a guerrilha Sendero Luminoso 
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Kamala se sai melhor em debate, 
mas disputa continua sem favorito 


candidata democrata Kamala Harris passou na 
prova de fogo do debate com o republicano 
Donald Trump, e as pesquisas mostram que foi 
melhor no confronto do que seu rival, que 
demonstrou uma incomum falta de energia e 
de agilidade, com desempenho muito ruim. O histórico de 
Kamala em debates não era um ponto a seu favor, mas teve 
comportamento sóbrio e desferiu críticas contra Trump, 
utilizando a virulência de seu rival para desmoralizá-lo e 
colocá-lo todo o tempo na defensiva. A atuação de Kamala 
tornou-se memorável por comparação: em 27 de junho, o 
presidente Joe Biden teve desempenho catastrófico contra o 
republicano, tão ruim que ele acabou se retirando da 
corrida eleitoral. Kamala venceu o debate, mas a disputa 
continua empatada e sem favorito. 

Trump não conseguiu manter uma barragem argumentativa 
contra os pontos fracos dos democratas identificados nas 
pesquisas. As questões da imigração e da economia foram 
levantadas, mas ele trocava de assunto em um campo favorável 
sem motivo. Nos momentos em que persistiu, foi péssimo. A 
tirada típica de Trump contra os imigrantes ilegais, misto de 
delírio e notícia falsa, de que eles estavam comendo cães e gatos 
em Springfield, privando os americanos de seus adoráveis pets, 
entrará para a antologia dos maiores disparates já ditos em 
campanhas eleitorais americanas. 

Kamala colocou-se habilmente como defensora da classe 
média e do povo contra o programa econômico de Trump 
que favorece as grandes empresas. Ela disse com razão que a 
prorrogação da isenção de impostos proposta por Trump e 
novos adendos iriam custar US$ 5 trilhões em déficit público 
adicional em 10 anos, sem mencionar — e sem ser instada a 
isso — que planos democratas de isenções e subsídios teriam 
um custo de US$ 2,5 trilhões no período. A candidata 
democrata não se alongou sobre seus programas de 
governo, que são os mesmos da administração da qual é 
vice-presidente e sobre os quais ela faz um recorte pró-classe 
média que tem apelo eleitoral diferenciado. 

Ela criticou a proposta indefensável de Trump de elevação 
geral de tarifas de importação — sobre aliados e rivais, como a 
China —, mas não respondeu ao contra-ataque de Trump, que 
perguntou os motivos pelos quais a administração de Joe Biden 
não mudou um centavo nas tarifas impostas pelo republicano. 


Kamala fez um ataque mais abrangente às posições de 
Trump do que os retalhos de erros apontados pelo 
republicano contra ela. Usou um sarcasmo que é marca 
registrada de Trump, ao mencionar que generais 
americanos o consideravam uma “desgraça” e que ele era 
“motivo de piada” entre os chefes de governo no exterior. 
Comentou que Trump desvairava em seus comícios, que 
eram abandonados antes da hora pelos eleitores “por 
exaustão e tédio”. Não deixou, porém, de ir ao ponto central, 
ao acusar Trump de ser “a maior ameaça à democracia desde 
a guerra civil” americana, e lembrar seus processos 
criminais, entre eles o de ser o único presidente que incitou 
um levante ilegal contra um governo legitimamente eleito. 

Os debates dão vantagens efêmeras que nem sempre se 
confirmam nas urnas. As peculiaridades do sistema eleitoral 
dos EUA fazem com que o vencedor no voto não 
necessariamente se torne o presidente, salvo se a vitória seja 
obtida também entre os delegados estaduais no colégio 
eleitoral. Como há Estados que votam sempre em democratas 
e outros nos republicanos, há apenas sete Estados chamados 
pêndulos, com pequeno número de delegados, que são 
decisivos para consagrar o vencedor. Neles, a disputa está 
empatada, dentro da margem de erro em todos, depois que 
Biden se retirou da disputa. Por isso o debate de ontem foi, 
para Kamala, uma oportunidade para tentar conquistar votos 
independentes, enquanto Trump realizou (muito mal) sua 
pregação habitual para seus adeptos. 

Uma pesquisa YouGov após o debate indicou que 43% 
acharam que Kamala se saiu melhor nele, 28%, que Trump 
venceu, e há uma enorme parcela de 30% que ficou indecisa 
sobre isso. Pesquisa da ABC indicou que, apesar de cada um 
dos candidatos tentar se mostrar como o mais apto a 
governar o país, 54% dos consultados responderam que 
tinham confiança em que ambos poderiam desempenhar 
bem essa função. Trump continua sendo o mais bem 
avaliado na questão da imigração e gestão da economia, 
enquanto Kamala leva dianteira quando se trata de 
proteger a democracia e na questão do aborto. Pesquisa da 
CNN mostrou que 82% dos eleitores registrados declararam 
que o debate não mudou sua opção eleitoral e 14% 
pensaram em reconsiderar seu voto, mas não o fizeram, e 
só 4% mudaram sua escolha. 
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Da mesma forma, em suas palavras finais, Trump fez uma 
declaração clara e persuasiva sobre os programas de Kamala — 
se são tão bons, por que ela não os executou durante os quase 
quatro anos em que esteve no governo? 


Pequenas mudanças em Estados decisivos definirão o 
resultado. Essa é uma das poucas certezas até agora. A outra 
é que a troca de candidato democrata permitiu ao partido 
equilibrar e até vencer uma disputa que parecia perdida. 
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Crescimento e emprego são tão importantes quanto estabilidade de preços. Por Luque, Silber, Luna e Zagha 


Certezas e incertezas na macroeconomia 


s informações econô- 
micas despertam dife- 
rentes reações. A pri- 
meira é da perplexida- 
de diante da diversidade de in- 
terpretações. Esta é uma decor- 
rência de diferentes correntes de 
pensamento econômico. Pode- 
íamos agregá-las em duas: 
aqueles que acreditam que os 
mercados resolvem todos os pro- 
blemas econômicos e aqueles 
que, embora aceitem as virtudes 
do sistema de mercado, julgam 
que ele não consegue resolver to- 
dos os problemas, sendo funda- 
mental a presença do Estado. 

Um segundo fator é a bipolari- 
dade da imaginação econômica, 
em que uma boa notícia pode vir 
acompanhada de uma má. Um 
exemplo concreto seria: “a taxa 
de desemprego no Brasil é baixa, 
a expectativa de crescimento tem 
melhorado e a inflação deve con- 
vergir para a meta”. Entretanto, 
afirma-se que um crescimento 
do PIB acima de 2% não é susten- 
tável no Brasil atual e gerará 
pressões inflacionárias. Conse- 
quentemente o Banco Central 
deverá elevar a taxa dejuros. 

Um terceiro sentimento de de- 
salento decorre do fato de que o 
problema inflacionário tenha 
passado a dominar o noticiário 
econômico. O Brasil tem proble- 
mas de baixo crescimento, su- 
bemprego, informalidade do 
mercado de trabalho, desigual- 
dade, para mencionar só alguns. 
Mas a reflexão econômica é do- 
minada pela questão inflacioná- 
ria. Economistas, gestores de 
bancos e fundos de investimen- 
to discutem em detalhe se as ex- 
pectativas inflacionárias vão 
continuar controladas. A impor- 
tância que se dá ao fenômeno in- 
flacionário é muito maior da- 
quela que se dá ao comporta- 


mento das variáveis reais. 

Quais seriam as forças que ex- 
plicam essas tendências? A pri- 
meira certamente deriva do fato 
da nossa experiência com o fenô- 
meno inflacionário desde a 22 
Grande Guerra. Esse fenômeno 
se acentuou durante a década de 
1980, até o surgimento do Plano 
Real, em 1994. Durante alguns 
anos, enquanto se celebrava o su- 
cesso do Plano Real, o noticiário 
econômico deixou de lado a 
questão inflacionária, mas, a par- 
tir do início deste século, voltou 
às manchetes do noticiário. E o 
que é interessante é que atual- 
mente discutimos uma diferença 
de inflação entre 3,5% e 4% como 
se o destino do país dependesse 
dessa diferença. 

Houve sempre o argumento 
correto de que devemos comba- 
ter o fenômeno inflacionário 
pois ele dificulta a tomada de de- 
cisões por parte dos agentes eco- 
nômicos. Argumentava-se que 
enquanto o Brasilnão conseguis- 
se controlar o processo inflacio- 
nário não poderíamos apresen- 
tar taxas de crescimento econô- 
mico mais elevadas. Pois bem! A 
inflação ficou controlada após o 
Plano Real, mas o tão sonhado 
crescimento não chegou. Esse re- 
sultado sugere que o crescimen- 
to econômico certamente é o re- 
sultado de outros fatores, não 
apenas do controle da inflação. 

Mas ainda surge a pergunta: 
por que a inflação recebe tanta 
atenção? Tradicionalmente, os 
economistas dão muita atenção 
a dois tipos de ações do governo: 
a política fiscale a política mone- 
tária. Esse simples enunciado já 
revela que a política fiscal é no 
mínimo tão importante quanto a 
política monetária, pois envolve 
todas as ações do setor público 
nas áreas da saúde, educação, se- 


gurança, transportes, etc., mas O 
que notamos é que o noticiário 
não reconhece essa importância. 
A única dimensão é o impacto da 
política fiscal sobre a inflação. 

Historicamente, argumenta- 
va-se que o financiamento do dé- 
ficit (excesso de gastos sobre a ar- 
recadação tributária) por meio 
da emissão da moeda é que pro- 
vocava inflação. A partir daí co- 
meça-se a discutir a autonomia 
do Banco Central, estabelecida 
por Lei Complementar de 2021. 
Por outro lado, se intensificaram 
as críticas sobre o excesso de gas- 
tos públicos e cria-se no Brasil a 
noção de que todos os proble- 
mas derivam do excesso de gas- 
tos e de sua ineficiência. 

Apesar do crescimento econô- 


mico não depender apenas do 
controle da inflação, a ênfase do 
noticiário concentra-se nesse in- 
dicador. Ao introduzir o sistema 
de metas de inflação, o objetivo 
é o de mostrar que o Banco Cen- 
tral está comprometido em atin- 
gir a meta, como atestam as de- 
cisões do Copom. E aí vem uma 
outra questão. O cálculo de al- 
gumas variáveis econômicas é 
uma tarefa complexa. O próprio 
cálculo da inflação exige uma 
série de parâmetros, metodolo- 
gias e quando dizemos que a in- 
flação medida é de 3% existe 
uma certa variabilidade desse 
valor. Por outro lado, qual a dife- 
rença entre fixar uma meta de 
inflação de 3% ou 4% ao ano? Se- 
rá que os efeitos sobre a econo- 
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mia seriam tão desastrosos? Te- 
mos sérias dúvidas sobre isso. 

Por essa razão, banqueiros 
centrais como Alan Greenspan, 
Ben Bernanke, Janet Yellen, Ma- 
rio Draghi e Christine Lagarde 
utilizaram variáveis macroeco- 
nômicas para instrumentalizar 
suas técnicas de pensar, mas ao 
mesmo tempo se sentiram livres 
de ignorá-las, cientes que essas 
estimativas não são certezas ma- 
temáticas. Reduziram taxas de 
juros quando os modelos indica- 
vam a necessidade de um au- 
mento e aumentaram o crédito 
quando as estimativas indica- 
vam que a expansão do crédito 
seria contraproducente. 

Metas de inflação têm também 
sido tratadas com flexibilidade. 


O banco central americano re- 
centemente anunciou uma redu- 
ção da taxa de juros ainda que a 
meta de inflação de 2% não tenha 
sido atingida. O banco centralin- 
diano anunciou que não iria au- 
mentar as taxas de juros para 
atingir suas metas de inflação pa- 
ra não prejudicar o crescimento. 
E o Banco Central Europeu abai- 
xou as taxas de juros antes de 
atingir suas metas de inflação. 
Seja por lei, como é o caso do 
banco central americano, seja 
por considerações pragmáticas, 
como é o caso dos bancos cen- 
trais indiano e europeu, manter 
o emprego e o crescimento são 
objetivos tão importantes quan- 
to a estabilidade de preços. 
Certamente os responsáveis 
pela condução da política econô- 
mica estão comprometidos com 
o desenvolvimento econômico 
do Brasil de maneira consistente 
e com justiça social. Em termos 
econômicos, argumenta-se que a 
política fiscale a política monetá- 
ria devem ser coordenadas. Sem 
nenhum aprofundamento sobre 
essa questão, parece que repre- 
senta um bom senso. Em qual- 
quer atividade, as ações devem 
ser coordenadas e deve ser assim 
na política econômica. Mas, se é 
assim, por que defendemos ar- 
duamente o Banco Central inde- 
pendente e a política monetária 
independente? Como ela pode 
estar coordenada com a política 
fiscal? É difícil compreender. 


Carlos Antônio Luque e Simão Davi 
Silber são professores do Departamento 
de Economia da FEA-USP. 

Francisco Vidal Luna é professor 
aposentado do Departamento de 
economia da FEA-USP. 

Roberto Nessin Zagha é ex-professor 
da FEA-USP e aposentado do Banco 
Mundial. 
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Opinião 


Industrialização das vantagens comparativas 


Jorge Arbache 


omo países da América 

Latina e Caribe pode- 

riam crescer mais e ata- 

car de maneira mais 
efetiva temas críticos do desen- 
volvimento? Os caminhos são 
muitos, mas há pelo menos um 
que, além de necessário, é espe- 
cialmente promissor neste mo- 
mento: o aumento da produtivi- 
dade. Necessário, por que a pro- 
dutividade da região se situa, a 
depender do país, no intervalo 
de 15% a 45% da produtividade 
americana, o que ajuda a expli- 
car o baixo crescimento de lon- 
go prazo da região, e em razão 
do contexto atual de estrangula- 
mento fiscal e de rápidas mu- 
danças demográficas. E promis- 
sor em razão de grandes trans- 
formações globais. 

E qual poderia ser o fio da 
meada para embarcarmos na 
jornada do aumento da produti- 
vidade? Um caminho atrativo é 
começar pelo começo: as vanta- 
gens comparativas. Por causa da 
geografia, países da região têm 
participação de destaque em vá- 
rios mercados internacionais de 
commodities — pense nos miné- 
rios e metais, produtos agrícolas, 
pecuários e pesca, recursos ener- 
géticos, madeira, dentre outros. 

Mas, por mais que as commo- 
dities tenham tido contribuições 


fundamentais para a economia 
da região, a esta altura parece ra- 
zoável explorar a agenda de in- 
dustrialização das vantagens 
comparativas. Afinal, o contexto 
globalé altamente favorável para 
a região ousar avançar naquela 
direção. De fato, as mudanças cli- 
máticas, as tensões geopolíticas e 
a agenda de segurança alimentar 
estão alterando os preços relati- 
vos em favor de muito daquilo 
que temos em abundância: água, 
potencial para a produção de 
energia renovável, minerais críti- 
cos, biodiversidade, terras ará- 
veis e florestas. 

De outra forma, a geografia es- 
tá recuperando a sua importân- 
cia como fator econômico devi- 
do à tendências globais interco- 
nectadas e que se intensificarão 
nas próximas décadas. A mudan- 
ça de preços relativos já está, mas 
criará ainda mais espaços para a 
região explorar mais e melhor os 
recursos naturais e as commodi- 
ties que produz. 

A industrialização das vanta- 
gens comparativas é a estratégia 
em que um país utiliza os seus re- 
cursos naturais e/ou setores em 
que já possui vantagens compara- 
tivas e competitivas como ponto 
de partida para impulsionar o de- 
senvolvimento de atividades eco- 
nômicas mais complexas e de 
maior valor agregado, incluindo 
os serviços associados. Esse proces- 
so envolve agregar ainda mais tec- 
nologia, conhecimento e inovação 
a negócios que já são competitivos 
no cenário internacional, promo- 
vendo, assim, um desenvolvimen- 
to produtivo mais amplo, com 
maiores retornos dos investimen- 
tos e com maior e melhor partici- 
pação em cadeias globais de valor. 

Assim que, em vez de exportar 
somente recursos naturais e maté- 


rias-primas, a região poderia tam- 
bém exportar produtos mais ela- 
borados atraindo capital, encora- 
jando investimentos, melhorando 
as contas externas e promovendo 
um desenvolvimento econômico 
de bases mais amplas e sólidas. 

Considere o caso do Brasil. O 
país tem grandes reservas de água 
e grande capacidade e competiti- 
vidade na produção de energias 
renováveis, é grande produtor de 
alimentos, tem grande capacida- 
de de produção de biocombustí- 
veis, é grande exportador de mi- 
nerais e metais, tem grandes re- 
servas de minerais críticos para a 
transição, tem rica biodiversidade 
e inigualável potencial para o 
mercado de carbono. 

Com tudo isto, o país pode, co- 
mo poucos, ajudar o mundo a se 
descarbonizar mais rapidamente 
e atacar a insegurança alimentar, 
não apenas com a venda de com- 
modities, mas, também, com um 
leque mais amplo de produtos, 
serviços, tecnologias, soluções, 
plataformas e até marcas. 

Tomemos o caso do powersho- 
ring, a estratégia corporativa de lo- 
calização de plantas e cadeias in- 
dustriais intensivas em energia e 
que precisam se descarbonizar e 
garantir resiliência produtiva. 
Com a matriz elétrica altamente 
renovável que já tem e com os bai- 
xos custos de produção de energias 
verdes, o país poderia atrair inves- 
timentos intensivos em energia es- 
timados em ao menos US$ 250 bi- 
lhões ao longo dos próximos dez 
anos. Aço verde, biocombustíveis, 
fertilizantes verdes, indústria quí- 
mica verde e tantos outros setores 
conhecidos como “hard-to-abate” 
poderiam se beneficiar imensa- 
mente dessas condições. 

O pulo do gato da industriali- 
zação das vantagens comparati- 


vas é exportar recursos naturais e 
commodities “embarcadas” em 
produtos e serviços avançados, 
com amplas repercussões para os 
investidores, para a economia e 
para as cadeias locais e regionais 
de valor e com impactos sociais 
sem precedentes. Ao encorajar o 
desenvolvimento de uma base 
produtiva mais ampla ancorada 
nas vantagens naturais, a estraté- 
gia integra setores, une interesses 
supostamente antagônicos, pro- 
move a diversificação da econo- 
mia e aumenta a produtividade. 


Processo envolve 
agregar ainda mais 
tecnologia e inovação a 
negócios já competitivos 
no cenário internacional 


Como a industrialização das 
vantagens comparativas requer 
muito conhecimento e tecnolo- 
gia, modelos de negócio avança- 
dos, produção de equipamentos 
e bens de capitais e muita econo- 
mia digital, os impactos podem 
ser ainda mais profundos. 

A industrialização das vanta- 
gens comparativas é especialmen- 
te relevante para o Brasil e para a 
América Latina, que tem uma das 
populações mais urbanas do mun- 
do — no Brasil, 86% da população é 
urbana. As nossas cidades pade- 
cem de elevada incidência de baixa 
produtividade, informalidade e 
pobreza, têm grandes carências de 
infraestruturas básicas e enormes 
problemas de segurança, e tudo is- 
to num contexto de queda das re- 
ceitas tributárias municipais per 
capita. Assim que a estratégia com- 
binada de commodities, indústria 
e serviços poderia ajudar a tratar 
daquela que talvez seja a agenda 


mais complexa que temos diante 
de nós na região: o desenvolvi- 
mento dos territórios urbanos. 

A agenda da industrialização 
das vantagens comparativas já está 
em marcha. Muitos investimentos 
já estão avançando e dados recen- 
tes apontam aumento dos investi- 
mentos diretos estrangeiros em 
atividades intensivas e/ou associa- 
das à energia renovável, atividades 
de produção e refino de minerais 
críticos, produção de baterias para 
carros elétricos, biocombustíveis, 
celulose, fertilizantes e tantos ou- 
tros setores ancorados na nossa 
geografia. O nosso desafio é orde- 
nar, acelerar e escalar esta agenda. 

Para isto, será necessária visão 
estratégica, fazer pontes e traba- 
lhar em temas que unam interes- 
ses setoriais. Será, ainda, preciso 
trabalhar na agenda de formação 
de capital humano e de novas ca- 
pacidades, investir em ciência, tec- 
nologia e inovação associados à 
nossa geografia, e aliar interesses 
locais com os do capital estrangei- 
ro, que traz consigo, além de capi- 
tal fresco, conhecimento e tecno- 
logias. Também será preciso traba- 
lhar nas agendas de acesso a mer- 
cados, acordos comerciais e de in- 
vestimentos, trabalhar em progra- 
mas de financiamento e de deris- 
king e trabalhar temas de infraes- 
trutura e ajustes tributários. 

E, finalmente, será preciso tra- 
balhar nas agendas institucionais 
e de marcos regulatórios de for- 
ma a garantir mais segurança ju- 
rídica. Sim, a região pode ousar 
ser uma potência agrícola e mine- 
rale, também, industrial e de ser- 
viços. E isto será bom para todos. 


Jorge Arbache é professor de economia 
da Universidade de Brasília (UnB) e 
escreve mensalmente às quintas-feiras 
neste espaço. 


Transição pós-neoliberal bem-sucedida exige novas políticas econômicas. Por Dani Rodrik 


Novo tril 


m 2000, escrevi um arti- 

go sobre o que chamei 

de “o trilema político da 

economia mundial”. Mi- 
nha afirmação era que as formas 
avançadas de globalização, o Es- 
tado-nação e a política de massa 
não poderiam coexistir. As socie- 
dades se conformariam com (no 
máximo) duas das três. 

Sugeri que, no longo prazo, se- 
ria o Estado-nação que cederia. 
Mas não sem luta. No curto prazo, 
a consequência mais provável se- 
ria que os governos procurariam 
reafirmar a soberania nacional 
para enfrentar os desafios distri- 
butivos e de governança impostos 
pela globalização. 

Para minha surpresa, o trilema 
provou ter pernas longas. Meu livro 
“A globalização foi longe demais?”, 
publicado uma década depois, ela- 
borou ainda mais a ideia. O conceito 
do trilema tornou-se útil de enten- 
derareação contra a hiperglobaliza- 
ção, o Brexit, a ascensão da extre- 
ma-direita e o futuro da democracia 
na Europa, entre outras questões. 

Ultimamente, outro trilema me 
preocupa. É a possibilidade de que 
talvez seja impossível combater ao 
mesmo tempo as mudanças climá- 
ticas, impulsionar a classe média 
nas economias desenvolvidas e re- 
duzir a pobreza global. De acordo 
com as trajetórias atuais das políti- 
cas econômicas, qualquer combi- 
nação de dois objetivos parece 
ocorrer às custas do terceiro. 

Durante as primeiras décadas do 
pós-guerra, as políticas no mundo 
desenvolvido e em desenvolvimento 
enfatizaram o crescimento econô- 
mico e a estabilidade social. As eco- 
nomias avançadas construíram am- 
plos Estados de bem-estar social, 
mas também se abriram progressi- 
vamente para as exportações dos 
países pobres, desde que as conse- 
quências distributivas e sociais fos- 
sem administráveis. O resultado foi 
o crescimento inclusivo nos países 
ricos, bem como a redução significa- 
tiva da pobreza nos países em desen- 
volvimento que estavam adotando 
as políticas econômicas corretas. 

Embora bem-sucedida, essa es- 
tratégia contornou os riscos climá- 
ticos. Com o tempo, as consequên- 
cias do crescimento econômico 


A mudança climática é 
ameaça existencial. 
Uma classe média 
grande e estável é a 
base das democracias 
liberais. E a redução da 
pobreza global é um 
imperativo moral. 
Seria alarmante se 
tivéssemos que 
abandonar qualquer um 
desses três objetivos 


alimentado por combustíveis fós- 
seis ficaram difíceis de ignorar. 


A barganha keynesiana-so- 
cial-democrata do pós-guerra nas 
economias avançadas foi ainda mais 
desfeita pelas contradições internas 
geradas pelo trilema original. À me- 
dida que a hiperglobalização substi- 
tuiu o modelo de Bretton Woods, os 
mercados de trabalho nas econo- 
mias avançadas sofreram turbulên- 
cias maiores, enfraquecendo a classe 
média e a própria democracia. 

Nos EUA, Joe Biden enfrentou es- 
sas novas realidades. Ele abriu ca- 
minhos ao promover investimentos 
significativos em energias renová- 
veis e setores verdes. E tem como 
objetivo deliberado restaurar a clas- 
se média, promovendo o poder de 
negociação da mão de obra, a reo- 
rientação da manufatura e a criação 
de empregos em regiões atingidas 
pelas importações da China. 

Esse novo foco já era esperado há 
tempos. Mas o que os políticos dos 
EUA e da Europa veem como uma 
resposta necessária aos fracassos do 
neoliberalismo parece, para os paí- 
ses pobres, um ataque às suas pers- 
pectivas de desenvolvimento. A re- 
cente safra de políticas industriais é 
geralmente discriminatórias e 
ameaça impedir a entrada de pro- 
dutos manufaturados dos países 
em desenvolvimento. 

Os subsídios verdes nos EUA in- 


centivam o uso de insumos nacio- 
nais. O mecanismo de precificação 
de carbono da UE logo exigirá que 
os exportadores “sujos” paguem 
tarifas adicionais. Os países pobres 
acreditam que essas medidas sa- 
botarão seus esforços para repro- 
duzir a industrialização orientada 
à exportação do Leste Asiático. 

Podemos imaginar uma combi- 
nação alternativa de políticas com 
foco nos países pobres e no clima. Is- 
so implicaria em uma grande trans- 
ferência de recursos — financeiros e 
tecnológicos — do Norte para o Sul, a 
fim de garantir os investimentos ne- 
cessários em adaptação e mitigação 
do clima nesse último. Isso também 
exigiria um acesso significativamen- 
te maior nos mercados do Norte a 
produtos, serviços e trabalhadores 
dos países pobres do Sul, para au- 
mentar as oportunidades econômi- 
cas desses trabalhadores. 

Mas aqui, também, o trilema sur- 
ge com força. Essa abordagem seria 
contrária ao imperativo de recons- 
truir a classe média nas economias 
avançadas. Ela criaria uma concor- 
rência muito maior para os traba- 
lhadores sem diplomas universitá- 
rios ou profissionais, reduzindo seus 
salários. Também reduziria os recur- 
sos fiscais disponíveis para investi- 
mento em seu capital humano e in- 
fraestrutura física. 

Felizmente, alguns desses confli- 


ema ronda a economia mundial 


tos são mais aparentes do que reais. 
Em especial, os governos das econo- 
mias avançadas e dos países pobres 
precisam entender que a maioria 
dos bons empregos de classe média 
do futuro terá de vir dos serviços, e 
não da manufatura. E o crescimento 
e a redução da pobreza nas econo- 
mias em desenvolvimento serão im- 
pulsionados principalmente pela 
criação de empregos mais produti- 
vos em seus setores de serviços. 

Os setores que absorvem mão 
de obra, como assistência, varejo, 
educação e outros, não são comer- 
cializáveis em sua maior parte. A 
promoção desses setores não cria 
tensões comerciais da mesma for- 
ma que nos setores de manufatura. 
Isso significa que o conflito entre o 
imperativo da classe média nas 
economias ricas e o imperativo de 
crescimento dos países pobres é 
menos grave do que parece. 

Do mesmo modo, será pratica- 
mente impossível lidar com as mu- 
danças climáticas sem uma coope- 
ração dos países em desenvolvimen- 
to. As emissões desses países ainda 
estão aumentando, em alguns casos 
depressa, e sua contribuição para as 
emissões globais (excluindo a Chi- 
na) logo ultrapassará 50%. Portanto, 
é do interesse dos países ricos pro- 
mover políticas de transição que os 
países pobres considerem como 
parte de suas estratégias de cresci- 
mento, não como um custo. 

A mudança climática é uma 
ameaça existencial. Uma classe mé- 
dia grande e estável é a base das de- 
mocracias liberais. E a redução da 
pobreza global é um imperativo 
moral. Seria alarmante se tivéssemos 
que abandonar qualquer um desses 
três objetivos. No entanto, nossa es- 
trutura política atual impõe, de for- 
ma implícita, um trilema que parece 
difícil de superar. Uma transição 
pós-neoliberal bem-sucedida exige 
que formulemos políticas econômi- 
cas que deixem de lado essas com- 
pensações. (Tradução de Fabrício Ca- 
lado Moreira) 


Dani Rodrik , professor de economia 
política internacional na Harvard 
Kennedy School, é presidente da 
Associação Econômica Internacional. 
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Frase do dia 


“Tudo o que for 
deturpar a 
produtividade, o 
crescimento e 

a liberdade a 
gente também 
vai banir”. 

Do candidato a prefeito de São 
Paulo, Paulo Marçal, ao revelar 


planos de censura durante visita 
à Bienal do Livro em São Paulo 


Cartas de 
Leitores 


Debate nos EUA 

No primeiro e nevrálgico con- 
fronto de protagonistas e ideias 
para as eleições americanas, Ka- 
mala conseguiu caracterizar 
Trump como um extremista rico 
e tresloucado, sem plano de go- 
verno e deletério às relações in- 
ternacionais. A democrata atuou 
como uma invejável debatedora 
do Tribunal do Júri, como pro- 
motora pública do passado que 
é, ou um brilhante advogado, 
que consegue deixar clarividen- 
te, por suas posturas e palavras, o 
destino da condenação ou absol- 
vição do acusado pelos juízes po- 
pulares. O republicano perdeu a 
pose e demonstrou sua vacuida- 
de para liderar os EUA e, conse- 
quentemente, tornar estáveis e 
pacíficas as relações internacio- 
nais. Gideon Rachman, do Finan- 
cial Times, para o Valor (10/9, 
A15) pontuou o caráter decisivo 
desse debate para Kamala, ante, 
por exemplo, os 28% do eleitora- 
do que desejavam saber mais so- 
bre ela. Souberam, num primei- 
ro momento. O caminho das 
grandes propostas mudancistas 
traçado pela candidata DEI (Di- 
versidade, Equidade e Inclusão) 
certamente foi pavimentado pe- 
la democrata. 

Amadeu Garrido de Paula 
amadeugarridoadv(uol.com.br 


Queimadas no Brasil 

O presidente Lula vai entregar 
muitas obras para atenuar crise 
climática na COP30 em Belém: 
asfaltar a BR-319 que corta a 
Amazônia, ajudando a invasão e 
desmatamento pelos “grileiros”, 
incêndios em quase todo o terri- 
tório nacional, exploração de pe- 
tróleo na Foz do Rio Amazonas. É 
um verdadeiro ambientalista! É 
o verdadeiro PAC (Programa de 
Aceleração do Clima). 

Vital Romaneli Penha 
vitalromaneli(dgmail.com 


Crise hídrica 

Lendo o texto “Seca causa apre- 
ensão com armazenamento de 
usinas hidrelétricas” (11/9, A5), 
fica-nos a certeza de que o Brasil 
entrou numa espiral de crises hî- 
dricas recorrentes. 

Analisando os números do 
ONS, constatamos que a conti- 
nuar o ritmo atual de depleção 
dos volumes úteis dos reservató- 
rios chegaremos em dezembro 
com uma situação semelhante 
ao ano de 2022, quando os reser- 
vatórios estavam se recuperando 
da crise hídrica de 2021. 

Essa situação fica clara quan- 
do comparamos os níveis atuais 
(atualizados até 09/09/24, ONS) 
com aqueles de 30/09/22: SE/CO, 
+ 1,94%; Sul: - 24,42%: Nordeste: 
-11,82% e; Norte: +2,71%. 

Para se ter uma ideia do atual 
viés de baixa dos reservatórios, nos 
primeiros nove dias de setembro, 
os reservatórios do SE/CO baixa- 
ram 2,65%; Sul, 6,72%; Nordeste, 
2,03% e; Norte, 1,29%. 

Portanto, o acionamento das 
termelétricas é fundamental pa- 
ra garantir a carga, tendo em 
vista que a intermitência das 
fontes fotovoltaica e eólica não 
dá essa garantia. 

Humberto Viana Guimarães 
humberto/02020(Dgmail.com 


Correspondências para 

Av. 9 de Julho, 5229 - Jardim 
Paulista - CEP 01407-907 - São 
Paulo - SP, ou para 
cartas(cDvalor.com.br, com nome, 
endereço e telefone. Os textos 
poderão ser editados. 


Especial 


Cerveja 

Grupo Heineken 
conclui 
ampliação de 
sua fábrica em 


Ponta Grossa 
B3 
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Eleições nos EUA Seguidores de ex-presidente se reúnem em clube de tiro de Atlanta, 
capital da Geórgia, para acompanhar embate; democratas festejam em restaurantes 


Em Estado dividido, partidários de 
Trump e Kamala veem debate em festas 


Marcos de Moura e Souza 
De Atlanta 


As festas que cidadãos de vá- 
rios Estados americanos promo- 
veram para assistir ao debate na 
noite de terça-feira entre a vice- 
presidente e candidata democra- 
ta, Kamala Harris, e o ex-presi- 
dente e postulante republicano, 
Donald Trump, não disfarçaram a 
profunda divisão entre os segui- 
dores dos dois partidos. Na verda- 
de, reforçaram essas diferenças 
em eventos de bolhas partidárias. 

Em Atlanta, capital do Estado da 
Geórgia, trumpistas fizeram uma 
festa em uma tradicional loja de 
armas e clube de tiro nos arredores 
da cidade. Já democratas, republi- 
canos que não simpatizam com 
Trump ou eleitores indecisos tive- 
ram opções mais variadas: bares, 
restaurantes e uma galeria de arte. 

AGeórgia representa um micro- 
cosmo do acirramento da eleição 
presidencial americana. O Estado 
envia 16 delegados ao Colégio 
Eleitoral — que em última análise 
define a disputa pela Casa Branca. 
Com isso é, ao lado da Carolina do 
Norte (que também tem 16 dele- 
gados) e atrás apenas da Pensilvá- 
nia (19 delegados), um dos maio- 
res “prêmios” entre os Estados que 
ainda não se definiram por ne- 
nhum dos candidatos. 

Kamala e Trump estão tecnica- 
mente empatados na Geórgia, 
segundo as principais pesquisas. 
Após perder para Joe Biden por 
pequena margem em 2020, 
Trump tentou interferir na elei- 
ção do Estado — que tem 30% da 
população composta por negros 
e um governador republicano. 

A reportagem do Valor acom- 
panhou uma dessas festas. Foi em 
um restaurante, ligado a uma 
charutaria e um local com música 
na Avenida Peachthree, numa re- 
gião totalmente tomada por edi- 
fícios de escritórios. 

Kamala era a preferida pela 
maioria. E a maioria estava otimis- 
ta quando o debate terminou. 
Uma pesquisa rápida da TV CNN 
indica que 63% de eleitores ouvi- 
dos pela emissora apontaram Ka- 
mala como vencedora do debate. 
Trump foi o melhor para 37%. En- 
tretanto, o Estado — assim como o 
país — está dividido. E a vitória de 
Kamala ou de Trump tende a ser 
por uma margem muito estreita. 

“O que mais me chamou a aten- 
ção foi o contraste entre uma adul- 
ta, falando sobre o futuro, e do ou- 
tro lado alguém que parecia um 
adolescente, falando besteira e al- 
gumas coisas meio bizarras”, disse 
Leonard Jenning, de 47 anos. 

“O que também para mim é bi- 
zarro é pensar o seguinte: ‘É essa 
pessoa que poderá ter o controle 
sobre as bombas nucleares deste 
país? É nessa pessoa que os ameri- 
canos terão de confiar sobre jogar 


Eleitores acompanham o debate entre Kamala e Trump no restaurante Prime on Peachthree, em Atlanta, maior cidade do dividido Estado-chave da Geórgia 


GEORGE WALKER IV/AP 


Grace Colucci, eleitora de Trump, acompanha o debate em Nashville, no Tennessee 


ou não uma bomba nuclear ou 
não em algum lugar?”, disse ele, re- 
ferindo-se ao ex-presidente. 

Donna Mathew, hostess do en- 
contro, chamou atenção para as 
declarações dos republicanos anti- 
aborto. “Quando eles falam sobre 
aborto, eles estão falando sobre 
meus abortos. E não acho que 
quem quer que seja possa tomar 
decisões sobre mim, sobre o que 
acontece com meu corpo.” 

Sentada ao balcão do Prime on 
Peachthree, com os olhos gruda- 
dos em um dos dois monitores de 
TV que transmitiam o debate, 
Libby Gladstone aplaudiu em di- 
versos momentos as respostas da 
vice-presidente Kamala. 

“Um dos melhores momentos 
dela foi quando falou de aborto. 
Mas também gostei quando ela fa- 
lou sobre a posição de Trump so- 


O melhor no debate 
Pesquisa CNN dá vitória a Kamala 


Na sua opinião, quem foi melhor 
no debate? 


Donald 
Trump 


Kamala 
Harris 


Nota: Os 605 eleitores foram recrutados antes do 
debate e consultados, depois, por mensagem de 
texto. A margem de erro é de 4 p.p. 


Fonte: CNN 


bre Rússia e Ucrânia e quando fa- 
lou de Israel”, disse Libby. “EUA 
sempre estiveram ao lado de Israel; 
isso não é problema. O problema é 
que Israel está matando mulheres 
ecrianças palestinas.” 

A “presidential debate watch 
party” no Prime estava cheia. O pú- 
blico era formado por homens e 
mulheres — 90% deles negros —, 
em sua maioria entre os 30 e 50 e 
poucos anos. Com um estilo mo- 
derno-chique, muitos eram em- 
presários, profissionais do merca- 
do financeiro e da indústria criati- 
va, segundo Julius Thomas, CEO de 
uma organização chamada People 
United, que se apresenta com a 
missão de construir pontes entre 
ativistas, influenciadores e pessoas 
com cargos eletivos em Atlanta. 

Thomas foi o idealizador da 
festa. “Se o debate fosse entre Bi- 


den e Trump essa festa não esta- 
ria assim”, contou ele, repetindo 
o senso comum de que Kamala 
Harris injetou e ainda injeta uma 
energia que renovou a campa- 
nha eleitoral democrata. 

Mas seus apoiadores sabem 
que a disputa ainda está total- 
mente indefinida e que, para 
vencer Trump, ela precisará avan- 
çar mais até 5 de novembro. 

“Eu estava em um evento em 
Nova York em que se falou sobre is- 
so. Na média, as pesquisas mos- 
tram que ela está à frente com 2 ou 
3 pontos percentuais, dentro da 
margem de erro. Em 2016, a essa 
altura da campanha, Hillary Clin- 
ton [que acabou derrotada por 
Trump] estava com uma vantagem 
de 5 pontos”, disse John Yackley, 
operador sênior da ARB Trading 
Group. Yackley fica baseado em 
Chicago, mas estava em Atlanta e 
aproveitou para assistir ao debate 
na festa de Julius Thomas. 

Sua presença, em certo sentido, 
destoava: camisa social, com ini- 
ciais azuis bordadas nos punhos, 
Yackley era um dos poucos ho- 
mens brancos na “debate watch”. 

“O Partido Republicano dos 
Bushes e de Mitt Romney e de ou- 
tros antes deles, boa parte da- 
quele partido ‘puff’, sumiu. O 
partido tem agora uma coalizão 
totalmente diferente. Trump 
promoveu uma mudança dra- 
mática no Partido Republicano. 
Por exemplo, eram a favor do li- 
vre comércio e passaram a ser 
contra”, disse. “As pessoas per- 
guntam em quem eu vou votar e 
eu digo: “Anybody but Trump” 
(qualquer um menos Trump). 


Sempre no ataque, Kamala dominou Trump 


Análise 


Humberto Saccomandi 
Para o Valor, de São Paulo 


A democrata Kamala Harris 
provavelmente melhorou suas 
chances de chegar à Presidência 
dos EUA no debate da noite de 
terça-feira com o republicano 
Donald Trump. Constantemente 
no ataque, Kamala tomou a ini- 
ciativa, comandou o show e teve 
talvez a performance mais sólida 
de um político num debate con- 
tra Trump até hoje. 

Objetivamente não é fácil aferir 
quem ganhou um debate eleitoral. 
O melhor indicador são as pesqui- 
sas de intenção de voto que serão 
feitas a partir de agora. Mas alguns 
dados apontam para uma vitória 
clara de Kamala. Uma pesquisa rá- 
pida (e por isso menos confiável) 
da TV CNN indicou que Kamala 
venceu para 63% dos entrevista- 
dos, contra 37% que viram vitória 
de Trump. Pesquisa qualitativa do 
jornal“The Washington Post” tam- 
bém apontou a vitória de Kamala 
por ampla margem. A plataforma 
de previsões políticas PredictIt in- 


dicou um aumento nas chances de 
Kamala vencer as eleições, sugerin- 
do assim que ela ganhou o debate. 
As ações da plataforma de mídia 
social Thuth, de Trump, caíram 7% 
logo após o debate, também num 
sinal de que o republicano foi mal. 

Ao contrário do presidente Joe 
Biden, que começou mal o debate 
de junho já ao entrar no palco pa- 
recendo frágil, Kamala deu o tom 
desde o começo. Ela entrou no pal- 
co e se dirigiu diretamente a 
Trump para cumprimentá-lo. O re- 
publicano parecia não esperar por 
isso e foi para o seu púlpito. A de- 
mocrata foi atrás dele, estendeu a 
mão ese apresentou. 

Kamala tinha desde o início 
uma grande vantagem: não ser Bi- 
den. Para quem acompanhou o de- 
sempenho terrível do presidente 
em junho, qualquer comparação 
lhe seria favorável. Mas, com sua 
experiência de promotora de Justi- 
ça, ela se mostrou o mais duro ad- 
versário que Trump já enfrentou. 

A grande maioria dos eleitores 
americanos já decidiu o seu voto e 
não deve mudar de opinião por 
causa desse debate. Mas há cerca 
de 15%, segundo pesquisas, que 


ainda não sabem em quem votar. 
Numa eleição que se apresenta ho- 
je em situação de empate técnico, 
são esses 15% que definirão o resul- 
tado. O debate foi para eles. 

Nesse sentido, Kamala parece 
ter conseguido atingir alguns ob- 
jetivos no debate. Em primeiro lu- 
gar, apresentar-se a uma parte do 
eleitorado que pouco a conhecia. 
Em segundo lugar, defender, po- 
rém distanciar-se de Biden em 
questões nas quais o governo atual 
é mal avaliado, como imigração 
(“você está concorrendo comigo, 
não com Biden”, chegou a dizer a 
Trump). Em terceiro, expor algu- 
mas de suas propostas, especial- 
mente aquelas relativas ao apoio à 
classe média e às pequenas empre- 
sas. Por fim, apresentar-se como o 
novo, como a candidata com o 
olhar para o futuro, contra um 
Trump que poucas vezes pareceu 
tão velho e tão passado. 

Como era esperado, Trump in- 
sistiu na questão da segurança e 
imigração ilegal, sempre repetin- 
do que o governo Biden e os demo- 
cratas estão destruindo o país. 
Mas, mesmo nesse tema, ele se 
atrapalhou e se deixou logo con- 


duzir para outro assunto. Ele tam- 
bém bateu na tecla de que Kamala 
é uma esquerdista radical. 

Já Kamala focou em algumas 
poucas propostas, repetindo à 
exaustão que tem um plano para 
governar os EUA (a mensagem su- 
bliminar é que não é o plano de Bi- 
den). Mas focou também em bater 
em Trump. Em quase todas as suas 
respostas, a democrata buscava 
um modo de atacar Trump pes- 
soalmente, retratando-o como de- 
sequilibrado, não confiável, fraco, 
inepto para governar o país. Ela, 
por exemplo, relatou que líderes 
militares americanos com quem 
conversou (não identificados) dis- 
seram considerar Trump “uma 
desgraça”. O republicano pareceu 
surpreso com o fluxo de ataques, 
foi ficando irritado e passou a res- 
ponder a eles, fazendo com que 
Kamala conduzisse a discussão. De 
modo geral, Trump pareceu estar a 
maior parte do tempo na defensi- 
va, mesmo em temas que deveriam 
lhe favorecer. 

Trump também ajudou a corro- 
borar a imagem que Kamala pinta- 
va dele com uma série de mentiras. 
A mais bizarra possivelmente foi 


no debate 


dizer que imigrantes ilegais esta- 
vam roubando e comendo cães e 
gatos de estimação em Ohio. 

O debate acabou sendo vago em 
propostas e nos detalhes de como 
realizá-las. Kamala, por exemplo, 
não relatou o custo de seus planos 
de apoio nem disse como pretende 
financiá-los, num momento em 
que o déficit público americano já 
está num nível muito alto. Os dois 
candidatos disseram que preten- 
dem acabar com as guerras na 
Ucrânia e em Gaza, mas não deram 
nenhuma dica de como preten- 
dem fazerisso. 

Gestualmente Trump lembrou 
vagamente o Biden perdido do de- 
bate de junho. Ficou sério e carran- 
cudo o tempo todo, olhando ape- 
nas para a frente, quase nunca pa- 
ra a democrata. Kamala, ao contrá- 
rio, olhou quase sempre para 
Trump, gesticulou muito, algumas 
vezes beirando a arrogância. 

Historicamente os debates cos- 
tumam ter pouca influência nas 
eleições presidenciais americanas. 
O debate de junho, porém, des- 
truiu a candidatura Biden. Todos 
os olhares estarão voltados agora 
para as próximas pesquisas. 


Energia 


Despacho térmico 
revela necessidade do 
leilão de capacidade, 
diz Adriana Waltrick, 
CEO da Spic Brasil B4 


ebidas 
Heineken 
conclui expansão 
deR$ 1,5 bina 
unidade de Ponta 
Grossa (PR)B3 


Saúde 

Beep recebe 
aporte de 

R$ 100 milhões 
liderado pela 
Lightsmith B5 


Agronegócio 
Ministério da 
Agricultura vai 
remanejar 
recursos para 
recuperar áreas B8 
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Empresas 


Mineração Australiana chegou ao país em agosto com a compra da Belo Lithium em Salinas (MG) 


Pilbara Minerals anuncia investimento de 
R$ 2,2 bilhões para explorar lítio no Brasil 


Cibelle Bouças 
De Belo Horizonte 


A Pilbara Minerals, maior pro- 
dutora mundial de lítio, fará seu 
primeiro investimento no Brasil. 
A mineradora australiana anun- 
ciou nesta quarta-feira (11) um 
aporte de R$ 2,2 bilhões (US$ 400 
milhões) na operação da Belo Li- 
thium, para desenvolver seu pro- 
jeto de extração do mineral, con- 
siderado estratégico para a tran- 
sição energética, em Salinas 
(MG), no Vale do Jequitinhonha. 

A Belo Lithium foi comprada 
pela Pilbara Minerals da também 
australiana Latin Resources em 
agosto, por US$ 370 milhões. A 
operação envolve a troca de ações 
entre as empresas e ainda depen- 
de de aprovação dos acionistas, 
que terão assembleia em novem- 
bro. Mas diretores do conselho já 
confirmaram a intenção de votar 
a favor do negócio, na ausência 
de uma proposta superior. 

Com a transação, a Pilbara 
busca diversificar suas fontes de 
receita além do ativo Pilgangoo- 
ra, localizado no ocidente austra- 
liano. A partir da aquisição da 
operação em Salinas, a minera- 
dora pretende ampliar exposi- 
ção aos mercados de baterias da 
América do Norte e Europa, for- 
talecendo seu portfólio. 

Mesmo sem estar em fase de 
extração mineral, o Salinas Li- 
thium vai aumentar em 20% as 
reservas atuais da Pilbara Mine- 
rals. A mineradora também pre- 
vê que o empreendimento con- 
tribuirá com até 30% de seu volu- 
me produtivo após atingir a esta- 
bilidade na produção. 

Uma avaliação preliminar de 


WILL BURGESS/BLOOMBERG NEWS 


Salinas apontou potencial de pro- 
dução de 405 mil toneladas de 
concentrado de espodumênio de 
óxido de lítio de alta qualidade por 
ano na fase 1 do projeto, prevista 
para iniciar a produção em 2026. 
Na fase 2, a partir de 2029, a produ- 
ção média anual será de 525 mil 
toneladas principalmente de con- 
centrado de espodumênio de óxi- 
do de Jítio de alta qualidade, e de 
159 mil toneladas por ano de um 
produto com teor inferior. 

A expectativa da Pilbara Mine- 
rals é gerar cerca de 4 mil em- 
pregos diretos e indiretos na fa- 
se de construção, prevista para 
2025 e 2026, e mais de 1 mil em- 
pregos permanentes na fase 
operacional, com o compromis- 
so de garantir que 50% da força 
de trabalho seja local. 

“A aquisição da Latin Resources 
[Belo Lithium] é um marco funda- 
mental na nossa estratégia de diver- 
sificação e expansão global. O Proje- 
to Salinas Lithium, com seu poten- 
cial de se tornar uma das maiores 
operações de lítio de rocha dura do 
mundo, será vital para consolidar 
nossa posição de liderança nos mer- 
cados de baterias da América do 
Norte e Europa”, afirmou Dale Hen- 
derson, diretor administrativo e 
CEO da Pilbara Minerals. 

Chris Gale, diretor executivo da 
Latin Resources, se juntará à Pilba- 


Pilbara Minerals é a 
maior produtora 
mundial de lítio e 
dona das maiores 
reservas do mineral 


ra Minerals como consultor por 12 
meses, para garantir um processo 
de integração sem intercorrências 
ea continuidade das operações. 

A Pilbara Minerals pretende 
iniciar a construção da unidade 
industrial da Belo Lithium em ja- 
neiro. A expectativa da compa- 
nhia é obter a licença prévia e de 
operação em dezembro deste 
ano, com início de produção já 
em 2026. Por enquanto, a empre- 
sa possui licença prévia para es- 
tudos de viabilidade econômica. 

A reserva em Salinas, segundo 
a mineradora, tem potencial de 
extração de 77,7 milhões de to- 
neladas de concentrado de espo- 
dumênio de óxido de lítio. 

Conforme Henderson, a Pilbara 
vê oportunidades de exploração 
de lítio e minerais críticos no Bra- 
sil, país que considera que será um 
dos maiores produtores de mine- 
rais críticos do mundo. O Vale do 
Jequitinhonha, que passou a ser 
chamado de Vale do Lítio no uni- 
verso da mineração, já atraiu in- 
vestimentos elevados de outros 
nomes importantes do setor, co- 
mo Sigma Lithium e Atlas Lithium. 

APilbara é dona das maiores re- 
servas de lítio do mundo, equiva- 
lentes a 8% do total de reservas do 
mineral. “Parte do motivo de vir 
para o Brasil é que a gente vê um 
desenvolvimento sem precedentes 
na região do Vale do Jequitinho- 
nha. Nosso foco agora é garantir 
que a operação vai ter sucesso, 
mas, com certeza, se houver opor- 
tunidades de aquisição, vamos 
aproveitar”, afirmou o CEO. 

A Sigma Lithium chegou a con- 
tratar o Bank of America, no ano 
passado, como assessor em uma 
potencial operação de venda, mas 


o processo ainda não avançou, en- 
tre outras razões por causa da des- 
valorização do lítio no mercado 
global. Em entrevistas mais recen- 
tes, a executiva-chefe e acionista da 
mineradora, Ana Cabral, indicou 
que não estava disposta a se desfa- 
zer do negócio nos níveis atuais de 
preço do mineral, e iria se concen- 
trar na duplicação da capacidade 
de produção de lítio pré-químico 
grau bateria no complexo indus- 
trialde Grota do Cirilo. 

Sobre a concorrência do lítio 
produzido na África, o CEO da Pil- 
bara Minerals disse que os ativos 
que a companhia tem na Austrália 
já oferecem um custo de produção 
bem baixo e a expectativa é ter 
uma produção de baixo custo tam- 
bém no Brasil. “Não estamos preo- 
cupados com maior oferta de pro- 
duto vindo da África, porque te- 
mos uma produção bastante com- 
petitiva”, afirmou Henderson. 

Chris Gale, futuro consultor da 
Pilbara Minerals, disse que pro- 
vavelmente a exploração da mi- 
na no Vale do Jequitinhonha será 
feita a céu aberto, sem escavação 
subterrânea, o que torna o custo 
de produção mais baixo. “Além 
disso, Minas Gerais tem muita 
oferta de energia renovável dis- 
ponível”, acrescentou. 

Em relação à queda dos preços 
do lítio, Henderson disse que es- 
pera uma recuperação a longo 
prazo, à medida que houver au- 
mento da demanda e maior 
equilíbrio em relação à oferta. 

A Pilbara Minerals reportou 
no ano fiscal de 2024 receita de 
US$ 1,25 bilhão e lucro antes de 
juros, impostos, depreciação e 
amortização (Ebitda, na sigla em 
inglês) de US$538 milhões. 


Vale eleva projeção para 
minério de ferro em 2024 


Kariny Leal e Rafael Rosas 
Do Rio 


Após um primeiro semestre só- 
lido, a Vale decidiu aumentar a es- 
timativa de produção de minério 
de ferro para 2024. Essa é a primei- 
ra vez que a mineradora elevou a 
projeção desde o rompimento da 
barragem em Brumadinho (MG), 
em janeiro de 2019. A meta, que 
antes era de 310 a 320 milhões de 
toneladas, agora é de 323 a 330 
milhões de toneladas para o ano. 

Analistas consultados pelo Va- 
lor veem a atualização como po- 
sitiva para a companhia. Em con- 
trapartida, a mineradora redu- 
ziu a projeção de níquel de 160 
mil a 175 mil toneladas para 153 
mila 168 mil toneladas. 

Aprojeção da mineradora é 
chegar a 2026 com produção de 
mais de 360 milhões de toneladas 
de minério de ferro, com teor mé- 
dio de cerca de 64%, o que indica 
uma melhor qualidade do produ- 
to.“Esperamos que o aumento do 
teor de ferro tenha impacto em 
maiores prêmios por qualidade, o 
que pode elevar a receita da em- 
presa, mas não há uma estimativa 
disponível”, disse a Vale, em res- 
posta à reportagem. A mineradora 
realizou um evento com analistas 
em Carajás (PA) para a divulgação. 

Fatores como melhorias de efi- 


ciência, maior conhecimento de 
ativos e menor volume de chuvas 
influenciaram na produção me- 
lhor que o esperado no primeiro 
semestre. O plano de produção da 
companhia, que previa 144 mi- 
lhões de toneladas no primeiro se- 
mestre, foi superado, com 151 mi- 
lhões de toneladas de minério de 
ferro extraídas no período. 

“A companhia registrou núme- 
ros acima do esperado no primei- 
ro semestre, com melhores resul- 
tados em todos os sistemas, tanto 
no Norte quanto no Sudeste e Sul. 
Agora, vão replicar essa melhora 
no segundo semestre”, avalia Ilan 
Arbetman, analista da Ativa Inves- 
timentos. “A empresa deu foco 
grande à estabilidade na operação 
do minério de ferro, com seguran- 
ça e confiabilidade de ativos. A Va- 
le fez o dever de casa, mitigou fa- 
lhas e otimizou processos.” 

Daniel Sasson, analista do Itaú 
BBA, afirma que, além da estabili- 
dade das operações, as compras de 
terceiros também aumentaram na 
primeira metade do ano e contri- 
buíram para a revisão da meta de 
minério de ferro. “/A mudança da 
projeção] demonstra que a em- 
presa vem progredindo no au- 
mento da estabilidade das opera- 
ções, caminho certo para cumprir 
a meta de produção de 2026”, diz 
o analista em relatório. 


Quanto à redução da projeção 
de níquel para 2024, a Vale diz 
que a mudança reflete o impacto 
do desinvestimento parcial da PT- 
VI em junho, na Indonésia. A Vale 
Canada Limited (VCL), subsidiária 
da Vale Base Metals (VBM), ven- 
deu cerca de 14% da PTVI para a 
estatal indonésia MIND ID. Após a 
negociação, a VCL manteve fatia 
de 33,9% na PTVI. 

A Vale também anunciou o 
início das operações de uma ex- 
pansão da Usina 1 de Vargem 
Grande (MG), com capacidade 
de retomar 15 milhões de tone- 
ladas de minério por ano. A Usi- 
na 1 de Vargem Grande operava 
com umidade natural desde 
2019, quando a mineradora fez 
diversas mudanças em opera- 
ções por conta do rompimento 
em Brumadinho. Com a mudan- 
ça, 80% dos rejeitos da usina se- 
rão filtrados e empilhados a se- 
co para reduzir a dependência 
de barragens. 

Em relatório divulgado a 
clientes sobre o evento com os 
analistas em Carajás, o Citi desta- 
cou que o presidente eleito da 
Vale, Gustavo Pimenta, teria in- 
formado que as negociações 
com autoridades sobre a repara- 
ção pelo rompimento da barra- 
gem da Samarco, ocorrida em 
2015 em Mariana (MG), devem 


Primeiro semestre impulsiona 
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ser concluídas em outubro. O 
atual vice-presidente de finanças 
da mineradora irá substituir 
Eduardo Bartolomeo na presi- 
dência, em transição programa- 
da até 31 de dezembro de 2024. 
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Em junho, as autoridades pú- 
blicas encaminharam contra- 
proposta de acordo no caso de 
Mariana, no valor R$ 109 bi- 
lhões. Na ocasião, Vale, BHP e Sa- 
marco disseram que avaliariam 


310-320 mi 


de toneladas era a projeção anterior para minério de ferro 
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o tema. A proposta original das 
mineradoras era de R$ 72 bi- 
lhões, segundo a divulgação fei- 
ta pela Advocacia Geral da 
União (AGU). (Colaborou Felipe 
Laurence, de São Paulo). 
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Empresas Carreira 


Mercado Quem vai trabalhar no exterior tem entre 35 e 45 anos, curso superior e experiência relevante 


Brasileiros qualificados escolhem deixar o país 


Jacilio Saraiva 
Para o Valor, de São Paulo 


O executivo brasileiro que dei- 
xa o país para trabalhar no exte- 
rior tem entre 35 e 45 anos de 
idade, é casado e tem filhos me- 
nores. Grande parte saiu da re- 
gião Sudeste e 90% têm curso su- 
perior ou pós-graduação. Entre 
as formações profissionais, há 
predominância das engenharias, 
tecnologia e áreas da saúde. Pelo 
menos 40% querem um visto pa- 
ra desenvolver carreiras em em- 
presas estrangeiras, ante 60% 
que desejam abrir um negócio. 

É o que indicam os levanta- 
mentos que cinco consultorias e 
escritórios de imigração para 
os Estados Unidos, Reino Uni- 
do, Canadá e Austrália fizeram, 
a pedido do Valor, sobre mais 
de 10,5 mil solicitações feitas 
em 2023 e 2024, além do histó- 
rico de clientes atendidos. 

Para se ter uma ideia, somente 
no ano passado, 28.050 brasilei- 
ros receberam o “green card”, do- 
cumento considerado o passo de- 
finitivo de residência e emprego 
depois da obtenção de um visto 
de trabalho ou de negócios. O nú- 
mero é considerado um recorde 
e marca umaaltade 16% emrela- 
ção às 24.169 emissões de 2022, 
de acordo com o escritório de 
advocacia AG Immigration, ba- 
seado em dados públicos do go- 
verno dos Estados Unidos. 

No Murtaz Law, escritório de ad- 
vocacia fundado em 2008 que 
atende interessados em residir nos 
Estados Unidos, 60% dos 20 mil so- 
licitantes cadastrados são do Bra- 
sil. “Mas temos clientes sul-africa- 
nos, do Oriente Médio, Ucrânia e 
Chile”, detalha o brasileiro Jorge 
Kubrusly, diretor comercial e de 
marketing da banca sediada em 
Illinois (EUA). “Em 2023, ajuda- 
mos mais de 200 famílias e em 
2024 chegamos a uma média de 
60 pessoas atendidas, ao mês.” 

Kubrusly, que imigrou em 
2019, diz que o principal perfil de 
quem procura os serviços da em- 
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Jorge Kubrusly diz que, ao sair do país, 40% dos brasileiros querem desenvolver carreiras em empresas e 60%, empreender 


presa é de jovens casais com até 
três filhos. “São pessoas que têm 
uma vida confortável no Brasil, 
mas buscam opções de futuro pa- 
ra as próximas gerações”, destaca. 

Do cadastro de 20 mil clientes 
da companhia, a maioria ou 
61,1% são homens, 40,8% têm 
entre 35 e 45 anos e 80% são ca- 
sados, com crianças menores. 
Grande parte (90%) tem curso 
superior e 48% moravam no Su- 
deste. O recorte de profissionais 
indica que 28% são engenheiros, 
26% atuam no ramo de tecno- 
logia e 22%, na saúde. “Enquan- 
to 60% têm intenção de empre- 
ender nos Estados Unidos, 40% 
querem desenvolver carreiras 
em empresas”, compara. 

O executivo observa que o “re- 


trato” dos viajantes mudou nos 
últimos anos. “Aumentou o nível 
profissional”, diz. “Profissionais 
em altos cargos estão optando 
por trabalhar no exterior” 
Estimativas indicam que entre 
abril de 2023 e abril de 2024, o 
número de contratados no Brasil 
por companhias dos Estados 
Unidos subiu 42%, acrescenta Ku- 
brusly, baseado em estudos da 
plataforma global de RH Deel. 
Leda Oliveira, CEO da AG Immi- 
gration, que opera com processos 
de “green cards” nos Estados Uni- 
dos desde 2019, diz que a empresa 
com sede em Washington (EUA) 
recebeu 2.912 clientes em 2023 e 
marcou 1.910 atendimentos no 
primeiro semestre de 2024. “Esta- 
mos falando de indivíduos com, 


pelomenos, cinco anos de carreira, 
formação superior ou de alguma 
relevância profissional”, diz. 

Ela explica que os principais 
vistos com os quais a empresa 
trabalha [EB-1A e EB-2NIW] não 
exigem que o imigrante tenha 


"A fluência na 
língua estrangeira 
permite acesso 

a melhores 
oportunidades 

e salários” 

Leda Oliveira 


uma oferta de um empregador. 
“Contudo, por se tratarem de 
vistos de grau acadêmico avan- 
çado ou que requerem habilida- 
des acima da média, os candida- 
tos rapidamente conseguem um 
emprego. Há escassez de mão 
de obra nos Estados Unidos.” 

De acordo com relatório da AG 
Immigration a partir de registros 
do governo americano sobre em- 
presas que contrataram brasilei- 
ros com nível superior em 2023, 
os cursos mais comuns entre os 
candidatos eram administração 
de empresas (21,2%), engenharia 
elétrica e eletrônica (8,4%), e 
computação (8,2%). “O idioma é a 
principal barreira para um pro- 
fissional avançar em um novo 
país”, diz a CEO. “A fluência na 
língua permite acesso a melho- 
res oportunidades e salários.” 

Oliveira afirma que a seniori- 
dade dos talentos brasileiros que 
escolhem trabalhar nos Estados 
Unidos varia entre os setores com 
mais ofertas de vagas. Na área da 
saúde, é mais incomum que ocu- 
pem cargos de liderança, ponde- 
ra.“Vão atuar como médicos, pes- 
quisadores ou dentistas em hos- 
pitais e ambulatórios”. Na indús- 
tria de tecnologia e RH, 50% che- 
gam como líderes, índice que so- 
be para 60% nas engenharias. 

Na avaliação de Francine 
Mendonça da Silva, CEO da Lon- 
donHelp4U, que atua com imi- 
gração para o Reino Unido, 
grande parte dos vistos de tra- 
balho segue para currículos 
qualificados. “A maioria ou 70% 
das pessoas que aplicam têm 
mestrado ou doutorado”, diz a 
executiva, no setor desde 2001. 

No ano passado, a empresa fa- 
cilitou a imigração de 1.332 bra- 
sileiros, ante 926 no primeiro se- 
mestre de 2024. Em 2023, 65% 
eram homens e 30% seguiram 
viagem com a família. “A maio- 
ria estava empregada e veio em 
busca de posições no mercado 
internacional, enquanto 40% 
chegam para postos de gerên- 
cia”, afirma. “As áreas de tecno- 


logia, finanças e saúde sempre 
têm vagas disponíveis.” 

Uma análise da consultoria de 
mobilidade global de executi- 
vos Hayman-Woodward, ba- 
seada em boletins da secreta- 
ria de estatísticas trabalhistas 
dos Estados Unidos (Bureau of 
Labor Statistics), aponta uma 
projeção de crescimento de 
8%, entre 2019 e 2029, no volu- 
me de empregos STEM (sigla 
referente às áreas de ciência, 
tecnologia, engenharia e ma- 
temática) no país, ante 3,7% de 
avanço das vagas “não STEM”. 

Daniel Marczuk Braun, sócio- 
fundador da Meegra, platafor- 
ma criada com a intenção de 
descomplicar a imigração pa- 
ra o Canadá, diz que a maioria 
dos pedidos vem de famílias. 
No ano passado, foram 117 
atendidas, sendo 53,3% com 
até dois filhos, e 43 grupos no 
primeiro semestre de 2024, 
período que marcou a ida de 
apenas um brasileiro solteiro. 

Os chefes de família, entre ho- 
mens e mulheres, têm formação 
superior, com experiência pro- 
fissional de três anos, em média, 
sendo que 93,3% do total de 
2023 deixaram um emprego 
no Brasil, explica. “Estavam in- 
satisfeitos com a segurança e o 
poder aquisitivo que conquis- 
taram”, diz. “O maior grupo ou 
16% são graduados em tecno- 
logia e 14%, em direito.” 

Priscila Werneck, fundadora e 
CEO da Oi Austrália, de mento- 
rias para quem planeja trabalhar 
no país, lembra que, além de um 
diploma universitário, é funda- 
mental apresentar experiência e 
habilidades comportamentais. A 
executiva orientou 150 brasilei- 
ros a imigrar em 2023. “Eles que- 
rem valorização profissional e 
equilíbrio entre vida pessoal e 
trabalho”, garante. A maioria 
dos “embarcados” foram mu- 
lheres (71%) entre 29 e 32 anos 
(23%), comnívelsuperior (57%), 
em áreas como tecnologia 
(20%) e administração (15%). 


Pesquisa e planejamento são essenciais 


De São Paulo 


Identificar os nichos com 
maior demanda de profissionais 
no país onde pretende morar, 
fazer um planejamento finan- 
ceiro antes da viagem e turbinar 
o inglês, são requisitos essen- 
ciais para pleitear vagas de co- 
mando e melhores salários. 

Essas são as orientações de es- 
pecialistas em imigração e de 
brasileiros expatriados para 
quem sonha em iniciar uma car- 
reira no mercado internacional. 

“O investimento inicial para 
imigrar sozinho varia muito e 
depende do destino e nível de vi- 
da desejado”, alerta Leonardo 
Freitas, CEO da Hayman-Wo- 
odward, consultoria de mobili- 


dade global de executivos com 
sede em Dubai. “Pode-se esperar 
um investimento mínimo de US$ 
10 mil a US$ 20 mil, incluindo 
despesas com vistos, passagens 
aéreas, moradia temporária, se- 
guro saúde e custos iniciais.” 
Eric Gallardo, 45 anos, diretor 
de tecnologia digital na biofar- 
macêutica americana Gilead 
Sciences e residente nos Estados 
Unidos desde 2021, conta que 
traçar um planejamento foi es- 
sencial para o sucesso da emprei- 
tada. “Sempre acreditei que mo- 
rar nos Estados Unidos propor- 
cionaria melhores oportunida- 
des para os meus filhos, além da 
segurança e realização profis- 
sional”, diz o paulistano. 
Bacharel em marketing e com 


MBA em gestão de TI, ele ocupava 
cargo similar em uma grande in- 
dústria farmacêutica no Brasil, an- 
tes de trocar de endereço. “Tentei 
ser transferido dentro da minha 
empresa, mas percebi que seria 
um caminho longo”, lembra. “En- 
tão, decidi correr um risco maior e 
iniciei o processo por conta pró- 
pria, aplicando para o visto EB1 
[categoria preferencial para resi- 


Valor 


investido no 
processo vai de US$ 
10 mil a US$ 20 mil 


dência permanente baseada em 
emprego). Não foi uma escolha 
impulsiva, mas um processo longo 
que exigiu preparação em termos 
de documentação profissional e 
planejamento pessoal” 

Gallardo imigrou com a espo- 
sa, dois filhos e dois cachorros. 
Quando chegou aos Estados Uni- 
dos, o primeiro emprego não 
aconteceu no cargo em que al- 
mejava. “Comecei como gerente 
sênior, função que aceitei saben- 
do que era apenas o início de 
uma jornada”, lembra. “Foi uma 
decisão estratégica para ganhar 
experiência no mercado ameri- 
cano e me adaptar à uma nova 
cultura corporativa.” 

O executivo diz que ter uma 
graduação no currículo é impor- 


tante, mas cursos específicos na 
área de atuação e MBAs de insti- 
tuições reconhecidas no exterior 
são mais valorizados. “Fiz uma 
certificação profissional em 
Stanford antes de vir para cá e 
isso fez toda a diferença.” 

Em Londres desde 2021, a exe- 
cutiva paulista Stella Mara Car- 
pim atua como gerente de marke- 
ting global na Sinclair, multina- 
cional do ramo de estética médi- 
ca. “Eu trabalhava na empresa no 
Brasil, recebi o convite para me 
juntar ao time de marketing in- 
ternacional e respondi com pron- 
tidão à proposta de imigração.” 

Mesmo familiarizada com o 
empregador, diz que o planeja- 
mento da viagem durou nove 
meses. “Para evitar a imigração 


Do sucesso 
ao colapso: 
o sinal de 
alerta na 
liderança 


Rumo certo 


Rafael Souto 


liderança, antes 
vista como o 
ápice do sucesso 
profissional, tem 
se tornado um 
território perigoso. Sob a 
pressão crescente de resultados, 
a multitarefa constante e 
disponibilidade ininterrupta, 
muitos gestores enfrentam 
uma sobrecarga insustentável. 
Esse cenário está criando 
um novo risco: o colapso dos 
líderes, que não afeta apenas 
a saúde, mas a produtividade 
e a cultura organizacional. 
Com as mudanças crescentes 
na dinâmica dos negócios, 
líderes têm conduzido suas áreas 
com um nível cada vez maior 
de pressão por resultados, 
estruturas reduzidas e uma 
gestão mais complexa de 
pessoas impulsionada pela 
transformação do mundo do 
trabalho. A liderança precisa 
administrar temas sensíveis, 
como impulsionar a diversidade, 
cuidar da saúde mental do seu 
time, debater estratégias de 
carreira, dar feedbacks, além de 
cumprir uma agenda extensa de 


rituais de gestão, incluindo 
relatórios, intermináveis 
reuniões e processos internos. 
Dados mostram que estamos 
à beira do colapso da liderança. 
Um estudo recente da Harvard 
Business Review mostra que 
96% dos líderes entrevistados 
se sentem estressados e 33%, 
cronicamente esgotados. 
Outro estudo da consultoria 
Deloitte mostra que 77% dos 
entrevistados afirmam que a 
cultura do “sempre disponível” 
está prejudicando seu 
equilíbrio de vida e trabalho. 
Esse esgotamento gera 
impactos profundos na cultura 
das organizações, levando 
ao risco de um ambiente tóxico, 
onde o estresse é transmitido 
para a equipe, afetando o 
clima e o engajamento. 
Aconsultoria 
norte-americana DDI 
(Development Dimensions 
International) apresentou um 
estudo mostrando que 62% das 
lideranças acreditam que a 
sobrecarga tem impactado a 
cultura da empresa. No mesmo 
levantamento, 42% dos gestores 


consideram mudar de empresa 
em função dessa exaustão. 
Esse contexto também afeta 
a criatividade e tende a colocar 
todos em modo de sobrevivência, 
com a sensação permanente 
de estar sempre devendo e com 
baixa qualidade no trabalho. 
Essa realidade tem afastado o 
interesse das pessoas em ocupar 
posições de chefia. Segundo 
a DDI,57% dos jovens não 
querem cargos de liderança em 
função da pressão e sobrecarga. 
É hora de mudarmos a 
perigosa direção para a qual 
estamos levando os gestores. Não 
acredito que reduzir metas ou 
criar estruturas de apoio sejam 
caminhos viáveis para alterar 
essa realidade de sobrecarga 
e desencanto com a gestão. 
Amaior parte dos negócios não 
comporta mudanças significativas 
de estrutura ou modelo de custos. 
Margens apertadas e competição 
intensa limitam essa direção. 
Talvez seja hora de construirmos 
uma cultura menos hierárquica e 
reforçar o protagonismo dos 
funcionários. Em uma cultura 
intraempreendedora e menos 


centralizada, a liderança 
funciona como apoio. Significa 
construir um ambiente em que 
não sejam necessários super 
líderes e sim times mais 
potentes e independentes. 

O paternalismo dominou as 
relações de trabalho em todo 
o século passado. A cultura de 
comando e controle não se 
adapta mais ao mundo atual. 
Precisamos superar a 
hipossuficiência do trabalhador 
e fomentar ambientes com 
segurança psicológica, conflitos 
construtivos e autonomia. A 
centralização e a dependência 
de uma gestão antiquada, típicas 
de cem anos atrás, já não fazem 
sentido. É essencial fortalecer um 
modelo mental de iniciativa e 
risco, onde equipes buscam 
soluções sem depender do gestor. 

Aideia de que tudo recai 
sobre a liderança está 
ultrapassada. Seu líder não 
deuo feedback esperado? 
Marque você a reunião. 
Nem tudo é culpa do chefe. 


Rafael Souto é sócio-fundador e CEO da 
Produtive Carreira e Conexões com o Mercado 


para quem emigra 


em massa, cada vez mais [as au- 
toridades britânicas] dificultam 
a aprovação de vistos, exigindo 
testes de inglês e o pagamento 
de taxas do NHS [sistema de 
saúde local)”, conta ela, que ga- 
nha hoje 50% a mais do que no 
Brasil. “A partir do momento em 
que decidi mudar, iniciei um in- 
tensivo do idioma.” 

Carpim ressalta que vários fato- 
res devem ser levados em conta 
antes de carimbar o passaporte. 
“Pesquisar sobre o mercado pro- 
fissional, para não se frustrar com 
a baixa demanda de vagas no país; 
identificar expectativas salariais e 
o custo de vida, além de validar o 
diploma superior no destino, a fim 
de facilitar novas buscas por reco- 
locação”, ensina. (JS) 


Vaivém 


Stela Campos 


Kaizen Gaming 


Alexandre Ullmann é o novo dire- 
tor de recursos humanos da Kaizen 
Gaming no Brasil e América Latina. 
Com 25 anos de atuação na área, seu 
último cargo foi como diretor de RH 
do LinkedIn para a América Latina, 
onde ficou por 12 anos. 


Bayer 

Paulo Brehmer assume em ja- 
neiro de 2025 como CFO (Chief Fi- 
nancial Officer) para o Brasil da 
multinacional Bayer. 


Pager Health 

Patrícia Andreello assume como 
vice presidente regional de vendas 
ad Pager Health. Antes, ela traba- 
lhou na Philips e na Salesforce. 
E-mail: vaivem(Ovalor.com.br 


L 


valor.com.br 
Acompanhe a movimentação de 
executivos também no site 
www.valor.com.br/carreira 
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Bebidas Nos últimos quatro anos, grupo investiu R$ 4,5 bilhões para ampliar operações no Brasil 


Heineken expande produção de e cerveja no país 


Helena Benfica 
De São Paulo 


Parte de um pacote de investi- 
mentos que somou R$ 4,5 bi- 
lhões nos últimos quatro anos, o 
grupo Heineken concluiu a am- 
pliação de sua cervejaria em 
Ponta Grossa, no interior do Pa- 
raná. A iniciativa integra um 
programa de expansão e moder- 
nização das operações da com- 
panhia cervejeira no país. 

Com aporte que supera R$ 1,5 
bilhão, a expansão da unidade 
industrial de Ponta Grossa vai re- 
sultar em um incremento de 
150% na capacidade produtiva 
do grupo, tornando-se a maior 
cervejaria em operação da com- 
panhia no país. 

“A agenda da Heineken é de 
crescimento exponencial dentro 
do segmento premium e puro 
malte “mainstream”, afirma 
Mauro Homem, vice-presidente 
de sustentabilidade e assuntos 
corporativos da companhia. 
Atualmente, o mercado brasilei- 
ro é o maior em vendas de Heine- 
ken e Amstel no mundo. 

Além dos rótulos premium, a 
unidade paranaense também te- 
rá como prioridade a produção 
de Heineken e Sol sem álcool. 
Esse segmento vem crescendo 
dois dígitos desde o lançamento 
da Heineken 0.0, em 2020, ten- 
do avançado 10% no ano passa- 
do, segundo Homem. No entan- 
to, “a capacidade produtiva esta- 
va totalmente travada”, diz o 
executivo. 

Em 2023, as vendas de cervejas 
sem álcool no país ultrapassaram 
480 milhões de litros, crescimento 
de 24% em relação a 2022, de acor- 
do com dados da Euromonitor In- 
ternational. Em participação de 


ré 


mercado geral de cervejas, a Am- 
bev é líder no setor, com 59,3%, se- 
guida pela Heineken, com 24,4%. A 
terceira posição é do grupo Petró- 
polis, 11,3%, segundo a Nielsen. 

O grupo Heineken teve prejuí- 
zo de € 95 milhões nos seis pri- 
meiros meses do ano, revertendo 
lucro de € 1,15 bilhão de um ano 
antes. Nas Américas, as receitas 
da cervejaria somaram € 5,24 bi- 
lhões, alta de 7,2%. Em termos or- 


R$1,5 bi 


foi o investimento 
realizado na fábrica 
de Ponta Grossa 
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gânicos, o crescimento foi de 
4,1%. Os volumes de cerveja au- 
mentaram 1,1%, com destaque 
para Brasil, México e Panamá. 

Segundo a companhia, as re- 
ceitas no Brasil cresceram um dí- 
gito alto, impulsionadas por 
uma melhor dinâmica de pre- 
ços, venda de marcas premium e 
crescimento de um dígito baixo 
em volumes. 

A produção de bebidas alcoóli- 
cas no Brasil cresceu 10,6% em ju- 
lho, acelerando o ritmo ante o de- 
sempenho de junho e do segun- 
do trimestre e apoiando boas 
perspectivas operacionais da Hei- 
neken e da AB InBev no país, de 
acordo com relatório do Citi. 

Mauro Homem afirma que a 
unidade paranaense também vai 


T as 


contar com uma experiência 
aberta de visitação ao público, a 
“Inside the Star”, que já é ofereci- 
da na fábrica de Jacareí, no inte- 
rior de São Paulo. Fruto de um in- 
vestimento de R$ 7 milhões, a 
companhia espera atrair cerca de 
10 milvisitantes ainda neste ano. 

Do ponto de vista de inovação 
e sustentabilidade, a planta de 
Ponta Grossa tem como priori- 
dade o baixo consumo de vapor 
e energia elétrica e gestão dos 
resíduos feita no local. Além dis- 
so, é a única unidade que possui 
uma linha de envase de long ne- 
ck retornável. 

Esse modelo também será repli- 
cado na nova fábrica de Passos, Mi- 
nas Gerais, primeira do Estado e a 
152 no país. A nova unidade terá, 


Expansão da unidade de Ponta Grossa (PR) vai resultar em um incremento de 150% na capacidade produtiva do grupo, que tem o mercado brasileiro como o maior em vendas de Heineken e Amstel 


inicialmente, capacidade produti- 
va de 5 milhões de hectolitros ao 
ano (ou 500 milhões de litros) com 
foco nas marcas Heineken e Ams- 
tele potencial para futuras expan- 
sões. O valor previsto para o proje- 
to é de R$ 1,8 bilhão, dentro do pa- 
cote de investimentos previstos, e a 
entrega deve ocorrer no primeiro 
semestre de 2025. 

Nos últimos anos, a compa- 


“Não tem sido 
um ano fácil, mas 
é um ano de 
crescimento” 
Mauro Homem 
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nhia também investiu na expan- 
são e modernização das fábricas 
em Igarassu, Pernambuco; Ala- 
goinhas, Bahia; e Itu e Araraqua- 
ra, no Estado de São Paulo. 

Para este ano, a companhia es- 
pera um crescimento pequeno, 
próximo de um dígito baixo, em 
linha com o mercado. “Não tem 
sido um ano fácil, mas é um ano 
de crescimento”, diz Homem. 

O principal desafio, na sua ava- 
liação, está no segmento de menor 
valor agregado, onde a competi- 
ção ficou mais acirrada nos últi- 
mos meses, especialmente após a 
recuperação judicial do grupo Pe- 
trópolis, dono das marcas Itaipava 
e Petra. “Isso dificulta a atuação de 
quem tem consistência na cons- 
trução de preço”, diz o executivo. 
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Eletricidade Em meio à iminente crise hídrica, 
dificuldade para manter o abastecimento nos 
horários de pico preocupa autoridades do setor 


Indefinição de leilão de 
segurança energetica 
pode onerar consumidor 


Robson Rodrigues e Fábio Couto 
De São Paulo e do Rio 


A indefinição do Ministério de 
Minas e Energia (MME) sobre as 
regras e o cronograma do leilão 
de segurança energética (reserva 
de capacidade) tem deixado em- 
presas em compasso de espera e 
pode fazer com que o setor tenha 
que adotar medidas que onerem 
ainda mais os consumidores. 

Esse tipo de leilão tem como 
objetivo a expansão da oferta de 
energia e a garantia de continui- 
dade do fornecimento de eletri- 
cidade ao Sistema Interligado 
Nacional (SIN) com confiabili- 
dade e segurança, mesmo em 
períodos críticos. 

Grandes companhias como 
Petrobras, Eletrobras, Eneva, Co- 
pel, Auren e Spic, entre outras, já 
manifestaram interesse no certa- 
me, mas precisam das regras pa- 
ra definir as participações. 

A preocupação dos investidores 
é qual decisão tomar neste mo- 
mento. A Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE) estima que o sis- 
tema precisará de oferta de potên- 
cia já a partir de 2027, com necessi- 
dade adicional de 5,5 GW em 
2028. Entretanto, nos bastidores, o 
que se avalia é que a oportunidade 
de contratação foi perdida. 

Em meio à iminente crise hídri- 
ca, a dificuldade para manter o 
abastecimento nos horários de pi- 
co de consumo voltou a preocupar 
autoridades do setor, segundo tro- 
ca de ofício entre o Operador Na- 
cional do Sistema Elétrico (ONS), 
MME e a Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel). 

O pico de consumo ocorre entre 
18h e 20h nos dias úteis, quando a 
geração solar, ao pôr do sol, reduz 
em cerca de 30 gigawatts (GW). 
Além disso, a geração eólica é mais 


intensa na madrugada. 

Pelas regras do setor, as usinas 
são remuneradas pela venda de 
contratos de energia, até um limite 
definido (conhecido no setor como 
garantia física). O leilão de potên- 
cia vai pagar as usinas pela capaci- 
dade (ou potência) disponível para 
ser acionada quando necessário. 

Só que o governo precisa editar 
as regras do certame, como quais 
as fontes de energia são permiti- 
das, os preços máximos e o tipo de 
combustível usado nas térmicas, 
entre outros pontos. O MME reali- 
zou uma consulta pública em ju- 
lho e está consolidando as contri- 
buições dos agentes para divulgar 
as diretrizes e a minuta do edital. 


"Acho arriscado não 
cumprir prazos do 
leilão cujo objetivo é 
a confiabilidade” 
Xisto Vieira Filho 


“Acho extremamente arriscado 
não cumprir prazos referentes a 
um leilão cujo objetivo é manter a 
confiabilidade do sistema em uma 
época em que se afigura uma crise 
hídrica e problema sério de estabi- 
lidade”, diz o presidente da Asso- 
ciação Brasileira de Geradoras Ter- 
melétricas (Abraget), Xisto Vieira 
Filho. Segundo ele, se o governo 
pular etapas burocráticas, o certa- 
me ainda pode acontecer este ano. 

Uma das empresas que avaliam 
participar do leilão, a Petrobras 
pretende recontratar térmicas cu- 
jos contratos encerraram-se ou es- 
tão perto do fim. A estatal também 
planeja incluir o projeto de uma 
nova térmica no certame, no polo 


Gaslub, antigo Complexo Petro- 
químico do Rio de Janeiro (Com- 
perj), com uso do gás do pré-sal. 
“Podemos entrar de forma compe- 
titiva no leilão de capacidade”, afir- 
mou diretor de transição energé- 
tica e sustentabilidade da Petro- 
bras, Mauricio Tolmasquim, em 
agosto, durante teleconferência. 

A CEO da Spic Brasil, Adriana 
Waltrick, explica que o alto nível 
de despacho térmico na ponta do 
sistema mostra a necessidade de se 
promover os leilões de capacidade. 
Segundo a executiva, é possível au- 
mentar a geração de energia em 
até 11 GW no Brasil sem construir 
novas usinas hidrelétricas, apenas 
usando o potencial já disponível. 

O governo se viu obrigado a re- 
ver a forma de contratação das usi- 
nas diante de fatos como a chega- 
da de novas fontes de energia, co- 
mo eólica e solar, a mudança de 
comportamento do consumidor e 
a ocorrência de crises energéticas 
nos últimos anos, que exigiu res- 
postas como aumento do despa- 
cho termelétrico e mudanças no 
mecanismo das bandeiras tarifá- 
rias, entre outros aspectos. 

O CEO da Raízen Power, divisão 
da Raízen focada em serviços de 
energia renovável, Frederico Sali- 
ba, acredita que uma definição so- 
bre o combustível utilizado em 
usinas térmicas pode criar oportu- 
nidades para o uso do etanol. 

Porém, a possibilidade de uma 
nova crise energética pode com- 
plicar a definição do tema. Em ou- 
tubro de 2021, o governo realizou 
um leilão emergencial em respos- 
ta à crise hídrica que afetou os ní- 
veis dos reservatórios das hidrelé- 
tricas, para garantir o abasteci- 
mento durante o período crítico. 

A média de preço dos contratos 
fechados durante esse leilão foi 
bastante elevada, refletindo a ur- 
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Adriana Waltrick, da Spic: “Alto nível de despacho térmico mostra a necessidade de se promover os leilões de capacidade” 


gência e a escassez de oferta. O pre- 
ço médio ficou em torno de 
R$ 1.563,61 por megawatt-hora 
(MWh). Em alguns casos, os preços 
chegaram a superar os R$ 2.000 
por MWh, o que gerou preocupa- 
ção entre consumidores e especia- 
listas, devido ao impacto potencial 
nas tarifas de energia elétrica. 

Em declarações públicas, o mi- 
nistro de Minas e Energia, Ale- 
xandre Silveira, tem dito que o 
leilão ocorrerá até dezembro e as 
últimas definições estão em an- 
damento. Procurada, a pasta não 
se manifestou. Para fontes do se- 
tor, a dependência excessiva dos 
reservatórios em um contexto de 
mudanças climáticas, com perío- 
dos de seca mais intensos e pro- 
longados, aumenta a necessida- 
de de medidas emergenciais de 
curto prazo e maior custo para 
garantir o fornecimento de ener- 
gia no próximo ano. 

“O cenário de escassez hídrica 
torna ainda mais urgente a defi- 
nição de uma estratégia para o 
leilão de capacidade, pois a falta 
de planejamento e a postergação 
das decisões podem forçar o go- 


verno a adotar soluções de curto 
prazo e maior custo. Para os con- 
sumidores, isso se traduz em con- 
tas de luz mais altas, um impacto 
direto no bolso da população e 
das empresas”, dizem as fontes. 

O CEO da Cemig, Reynaldo Pas- 
sanezi, quer incluir a usina de Três 
Marias no certame, mas reconhece 
que há temas regulatórios que pre- 
cisam ser superados. “Outro ponto 
é como a gente avança no leilão de 
capacidade de reserva com energia 
renovável”, questiona. 

Uma das respostas seria o uso 
de baterias, que armazenariam 
energia solar, por exemplo, em 
momentos de baixa demanda 
para serem usados no horário de 
ponta. O ministro Silveira disse 
que a modalidade teria espaço 
no certame, mas recuou. O setor 
acha improvável que este seg- 
mento seja contemplado. 

A UCB Power antecipou investi- 
mentos de R$ 380 milhões até 
2028 para a expansão de suas ativi- 
dades produtivas de soluções de 
armazenamento de energia, na fá- 
brica de Extrema (MG), motivada 
pelo leilão. O CEO da Micropower, 


5,5 GW 


é a necessidade de 
potência em 2028 


joint-venture da Siemens, Equinor 
e Comerc, Sergio Jacobsen, diz que 
o setor deu todos os subsídios ao 
MME e aguarda a definição. 

Para a advogada sênior de Ener- 
gia do BMA Advogados, Bruna de 
Barros Correia, a ausência de regu- 
lamentação, por si só, não justifica- 
ria a exclusão dessa tecnologia do 
leilão, já que a regulação setorial se 
caracteriza por ser dinâmica, de- 
vendo responder às diretrizes tra- 
zidas pelas políticas públicas. 

“Um dos pontos que ainda pre- 
cisa de definição pelo MME e que 
não encontra respaldo na regula- 
ção do setor elétrico é ainclusão de 
tecnologias de armazenamento. 
Essas tecnologias são importantes 
e podem contribuir para a confia- 
bilidade do sistema, reduzir o cus- 
to da contratação de reserva de ca- 
pacidade”, disse Correia. 


Gestora L4 compra 5% da empresa de software Neogrid 


e 


Gestão de estoque 


Fernanda Guimarães 
De São Paulo 


A L4 Venture Builder, gestora 
independente que tem a B3 co- 
mo única cotista, acaba de com- 
prar 5% da Neogrid, empresa de 
software voltada para cadeias de 
fornecimento e gestão de esto- 
ques para indústria e varejo. Com 
a empresa valendo hoje cerca de 
R$ 300 milhões — ante cerca de 
R$ 1,1 bilhão em sua abertura de 
capital, em 2020 —, o desembol- 
so da L4 girou em torno de R$ 15 
milhões. Com o novo aporte, a L4 
está com 45% do capital do fundo 
já comprometido, após um ano e 
meio de operação. 

Trata-se do 112 investimento da 


“O investimento 
da Neogrid indica 
a flexibilidade 

do fundo” 

Pedro Meduna 


L4, que foi criada em 2022, quando 
recebeu uma injeção de R$ 600 mi- 
lhões da bolsa brasileira. Ffetiva- 
mente, começou a operar no ano 
passado, depois de receber todos 
os avais regulatórios. O marco foi 
que, pela primeira vez, a aquisição 
pelo fundo envolveu uma empresa 
já listada. “Somos flexíveis, pode- 
mos fazer investimentos em star- 
tups, empresas maduras, dentro e 
fora do Brasil. E o investimento da 
Neogrid mostra a flexibilidade do 
fundo”, afirma Pedro Meduna, só- 
cio fundador da L4. 

Segundo Meduna, tanto ele 
quanto seu sócio na gestora, Tiago 
Wigman, já conheciam a Neogrid 
de experiências profissionais pas- 
sadas. “Entendemos que a empre- 
sa está bem posicionada, com base 
em dados proprietários, para po- 
der lançar novos produtos. Acredi- 
tamos que, com o desenvolvimen- 
to da inteligência artificial, as em- 
presas que tiverem as melhores ba- 
ses de dados estarão melhores po- 
sicionadas nessa onda de tecnolo- 
gia que está chegando”, diz. 

O mandato do fundo é amplo, 
embora faça parte do acordo o 
olhar próximo a segmentos que 


passem, mesmo que tangencial- 
mente, aos negócios da B3. No 
caso da Neogrid, o racional do in- 
vestimento está exatamente em 
“data analytics” (análise de da- 
dos), segmento em que a bolsa 
tem apostado sua diversificação, 
promovendo aquisições, caso da 
Neoway e Neurotech. 

Meduna reforça que a L4 não 
tem objetivo de controle da em- 
presa, até mesmo porque a estra- 
tégia de investimento do fundo 
está em aquisições minoritárias. 
“A gente não descarta a possibili- 
dade de, ao longo dos próximos 
anos, após discussão com nosso 
Comitê de Investimento, de au- 
mentar a participação, mas o que 
não vai mudar é nossa visão de 
que queremos ser minoritários”, 
explica. O trabalho, segundo ele, 
“será de trabalhar em conjunto 
em prol da companhia”, afirma. 

Do lado das investidas da I4, 
um potencial ganho pode vir 
exatamente com a proximidade 
com a B3, algo que eventualmen- 
te poderá levar a parcerias e lan- 
çamento de produtos. Segundo 
Meduna, o investimento pode 
“abrir uma porta”, mas a decisão 


para algum tipo de acordo é deci- 
são exclusiva das empresas. 

No portfólio das investidas, já 
há exemplos de parceria com a 
bolsa brasileira. A Vermiculos , 
companhia de software para bol- 
sas e “clearing houses” ao redor 
do mundo, está desenvolvendo a 
nova depositária da B3. 

Dos investimentos diretos da 
L4, além da Vermiculos, estão a 
bolsa de energia N5X, a Tenchi, 
de cybersegurança, a Bolt 
(software de CRM e sites para 
concessionárias), Monkey, de so- 
luções para antecipação de rece- 
bíveis, o Clube FII , a Bridgewise 
— empresa de IA para automação 
derelatório de research —, a Data 
Rudder, de soluções pra anti- 
fraude PIX, a Teva Índices, uma 
calculadora de fundos passivos 
ETFs, e a Parfin, soluções Web 3 
para clientes institucionais. 

Fora isso, 10% do capital do fun- 
do é investido de forma passiva, na 
modalidade de Fundo de Fundos, 
em dois produtos internacionais 
que investem exclusivamente em 
fintechs e insurtech com foco nos 
Estados Unidos, Plug and Play e ou- 
tro com foco na Europa, o Shapers. 


Curtas 


Sopas Campbell 

A Campbell quer que você sai- 
ba que é mais do que apenas uma 
fabricante de sopa. Mas isso não 
significa que a companhia está 
desistindo de seu icônico produ- 
to. Em um evento para investido- 
res, o diretor-presidente, Mark 
Clouse, revelou que a centenária 
companhia pedirá aos acionistas 


para aprovarem uma mudança 
de nome, de Campbell Soup 
Company para The Campbell's 
Company. É uma mudança signi- 
ficativa que destaca o quanto a 
empresa transformou sua estra- 
tégia e portfólio de produtos des- 
de que Clouse assumiu o cargo 
em janeiro de 2019. Hoje, quase 
metade das vendas da empresa 


vem de snacks, incluindo marcas 
como os biscoitos Goldfish e as 
batatas Kettle. Enquanto isso, o 
potencial de crescimento do seg- 
mento de refeições e bebidas, 
que inclui sopas, bem como mar- 
cas de molhos Prego e Pace, foi 
significativamente reforçado 
com a recente aquisição da mar- 
ca de molho de macarrão Rao's. 


Leilão de carteira da Oi 

Asegunda rodada do processo 
para alienar a carteira de clientes 
de bandalarga via fibra óptica 
da Oi está marcada para 25 de se- 
tembro, às 14h, quando deverão 
ser abertas as propostas dos inte- 
ressados, segundo edital publi- 
cado na terça-feira (10) no “Diá- 
rio da Justiça Eletrônico do Esta- 


do do Rio de Janeiro”. Os interes- 
sados deverão se manifestar em 
sete dias úteis, contados a partir 
da publicação do edital. No pri- 
meiro leilão, em 17 de julho, foi 
apresentada apenas uma pro- 
posta, da paranaense Ligga, no 
valor de R$ 1,03 bilhão. A oferta 
ficou muito abaixo do preço mí- 
nimo estipulado pela operadora, 


de R$ 7,3 bilhões, e acabou sendo 
recusada pelos credores da Oi. 
Havia a possibilidade de a cartei- 
ra ser vendida de forma fatiada, 
em cinco regiões distintas. A Lig- 
ga,no entanto, optou por fazer 
uma oferta por toda a carteira, 
que ao fim do primeiro semestre 
contava com 4,3 milhões de 
acessos, segundo a Anatel. 
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Saúde Investimento foi liderado pela Lightsmith, gestora americana 
de private equity com atuação em questões ambientais e sociais 


Beep, de exame domiciliar, tem 
aporte e é avaliada em R$ 12 bi 


Beth Koike 
De São Paulo 


Num cenário em que o aqueci- 
mento global deve provocar o au- 
mento de doenças tropicais e epi- 
demias, a Beep, startup que aplica 
vacinas e faz exames em domicílio, 
recebeu um aporte de R$ 100 mi- 
lhões liderado pela Lightsmith, 
gestora americana de private equi- 
ty (que compra participação em 
empresas) focada em questões 
ambientais e sociais. Com essa 
transação, a empresa passa a ser 
avaliada em R$ 1,2 bilhão. 

“É um aporte que não estávamos 
esperando. Conhecemos a turma 
da Lightsmith na Brazil Week, em 
Nova York. Eles se interessaram por 
nossa tese que leva às pessoas vaci- 


“Os recursos serão 
destinados a 
melhorar nossa 
tecnologia logística” 
Vander Corteze 


na e têm ligação com as questões 
climáticas. Além disso, nos reestru- 
turamos, passamos pelo inverno 
das startups em 2022. No primeiro 
semestre desse ano, geramos caixa, 
atingimos o ‘break-even’ [equili- 
brio|”, disse Vander Corteze, médi- 
co e fundador da Beep. 

A empresa registrou, nos últi- 
mos 12 meses, receita de R$ 300 
milhões, crescimento de 60% so- 
bre igual período anterior. Dian- 
te da expansão do mercado de 
exames e vacinas em domicílio, 
que aumentou significativamen- 
te após a pandemia, a expectativa 
da Beep é atingir um faturamento 
de R$ 1 bilhão entre 2026 e 2027. 

Em grandes redes de medicina 
diagnóstica, como o Fleury, o 
atendimento domiciliar já repre- 
senta cerca de 10% da receita e é 
um dos negócios que mais cres- 
cem dentro da companhia. 

“A Beep usa a tecnologia para 
promover cuidados de saúde em 
casa com muita eficiência, con- 
tribuindo para minimizar doen- 
ças provenientes de efeitos cli- 
máticos. Vamos apoiar para que 
a empresa possa escalar o negó- 


cio como uma ferramenta de re- 
dução dos impactos das mudan- 
ças climáticas na saúde”, disse 
Jay Koh, cofundador da Lights- 
mith, que ocupará uma cadeira 
no conselho da Beep. 

Esse é o primeiro investimento 
do fundo americano numa em- 
presa de saúde e o segundo no 
Brasil — o anterior foi em uma 
empresa de tecnologia para o se- 
tor de agricultura chamada So- 
linftec. O Lightsmith usou recur- 
sos do seu primeiro fundo, que 
captou US$ 200 milhões, para in- 
vestir na Beep. A healthtech já re- 
cebeu quatro rodadas de investi- 
mento. Corteze continua no con- 
trole, mas não revela a participa- 
ção acionária dos demais sócios. 

O aporte teve ainda capital dos 
outros sócios — CZI (fundo de 
Mark Zuckeberg e Priscila Chan), 
Davi Vélez, fundador do Nubank, 
e do fundo de venture capital Ac- 
tys, de Sergio Furio, fundador da 
Creditas. A empresa tem também 
como acionistas a DNA Capital e 
a Bradesco Seguros. 

A Beep tem planos de entrar em 
novos mercados, como de infusões 


R$ 100 


milhões foi o total 
aportado na startup 


e oftalmologia. Em relação às áreas 
de atuação, a startup deve se man- 
ter em São Paulo, Rio de Janeiro e 
Distrito Federal, praças em que, se- 
gundo Corteze, ainda há espaço 
para serem explorados. 

“Os recursos serão destinados 
a melhorar nossa tecnologia lo- 
gística. Ao longo de nossa jorna- 
da, percebemos que nosso negó- 
cio é 50% saúde e 50% um desa- 
fio logístico. Temos uma frota 
com 400 veículos e uma equipe 
com 1 mil colaboradores, são to- 
dos próprios, não dá pra ter fre- 
elancer no nosso negócio. Eles 
entram na casa das pessoas, apli- 
cam as vacinas e exames”, disse 
Corteze. “Nosso NPS [indicador 
de satisfação do cliente] é de 
95%, um patamar muito difícil 
de alcançar, ainda mais na área 
de saúde”, afirmou. 


Corteze, fundador da Beep: “Nosso indicador de satisfação do cliente é de 95%” 


Curta 


Demissões na PwC 

A unidade dos Estados Uni- 
dos da PwC demitirá cerca de 
1,8 mil funcionários, a primeira 
rodada formal de demissões 
desde 2009, e está reestruturan- 
do suas operações de produtos e 


tecnologia para simplificar ne- 
gócios e lidar com a queda na 
demanda por serviços de con- 
sultoria. A empresa de contabili- 
dade, uma das “Big Four”, ini- 
ciou o processo em suas opera- 
ções de consultoria e de produ- 


tos e tecnologia, segundo fontes 
ouvidas pelo “The Wall Street 
Journal”. As demissões abran- 
gem funcionários que vão desde 
sócios a diretores-gerentes e in- 
cluem serviços empresariais, au- 
ditoria e impostos, disseram as 


fontes. A companhia planeja no- 
tificar os afetados, que represen- 
tam cerca de 2,5% da força de 
trabalho total nos EUA em outu- 
bro, de acordo com essas fontes. 
Ontem, a PwC divulgou seus 
planos de demissões e reestrutu- 


ração em memorando para os 
funcionários dos EUA, obtido 
pelo jornal. “Haverá um rema- 
nejamento de recursos que afe- 
tará uma proporção relativa- 
mente pequena de nossos fun- 
cionários, algo que nunca é fá- 


cil”, disse Paul Griggs, líder da 
PwC nos EUA. O executivo afir- 
mou que seria negligente se não 
reconhecesse que o anúncio foi 
feito em 11 de setembro, quan- 
do a empresa perdeu cinco cole- 
gas nos atentados há 23 anos. 


PESQUISAS E INVESTIMENTOS 
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O Seminário Resiliência Climática Pesquisas e Investimentos reunirá os maiores 
especialistas do Brasil para discutir o impacto das mudanças climáticas na distribuição de 
energia e como a ciência, inovação e tecnologia são grandes aliadas nessa jornada. 
Não perca este importante debate. 
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Empresas 


Nuvem computacional O protocolo de intenções prevê a construção 
de um distrito industrial na região metropolitana de Porto Alegre 


Scala investirá R$ 3 bi em “data 
centers' no Rio Grande do Sul 


Daniela Braun 
De São Paulo 


A empresa de infraestrutura 
para centros de dados Scala Data 
Centers e o governo do Estado do 
Rio Grande do Sul assinaram, na 
quarta-feira (11), um protocolo 
de intenções para a construção 
de um distrito industrial de “data 
centers” na região metropolitana 
de Porto Alegre. 

Inicialmente, a Scala investirá 
R$ 3 bilhões, em dois anos, no 
distrito de centros de dados cha- 
mado “Scala AI City”, localizado 
em Eldorado do Sul, a 17 quilô- 
metros da capital gaúcha. 

“Há uma vocação do Rio Grande 
do Sul para atender aos países do 
Cone Sul de maneira muito eficaz”, 
disse o presidente e cofundador da 
Scala Data Centers, Marcos Peigo, 
durante a cerimônia de anúncio 
do projeto, no Palácio Piratini, em 
Porto Alegre. Ele destacou ainda 
que “as condições climáticas tam- 
bém favorecem o resfriamento dos 
data centers”. 

Com o novo projeto, a empresa 
do grupo americano Digital Brid- 
ge (antigo Digital Colony) se com- 
promete a investir R$ 9,2 bilhões 
em centros de dados no Brasil até 
2025. A soma inclui R$ 6,2 bilhões 
anunciados em meados de agosto 
na expansão do campus Tamboré 
de “data centers” no município de 
Barueri (SP). 

O governador do Rio Grande do 
Sul, Eduardo Leite, destacou a im- 
portância do projeto na recupera- 
ção das regiões afetadas pela tra- 
gédia das chuvas em maio. “O 
anúncio de um investimento em 
um município que foi muito afeta- 
do pelas chuvas é muito importan- 
te”, disse Leite. 

A primeira etapa do projeto 
entrará em operação em dois 
anos, com até 54 megawatts 
(MW) de capacidade efetiva de 
geração de energia para infraes- 
trutura tecnológica. Nesta pri- 


Projeto no Rio Grande do Sul 


Como será o distrito industrial de centro de dados em Eldorado do Sul (RS 
z Ea 


R$ 3 bilhões 


serão investidos pela Scala 
em dois anos 


Fonte: Scala Data Centers 


meira fase, a empresa prevê gerar 
cerca de três mil empregos. 

O distrito de “data centers” 
aproveita uma subestação já exis- 
tente no local, com capacidade de 
1,7 gigawatt (GW), informou Pei- 
go.“Eldorado reúne características 
importantes como ser distante o 
suficiente para entregar capacida- 
de de área construída e ter uma 
distância suficiente de Porto Ale- 
gre” de forma a oferecer baixa la- 
tência de rede, disse o executivo. 

No início do evento, o executi- 
vo citou dados da agência inter- 
nacional de energia (IEA, na si- 
gla em inglês) projetando um 
crescimento anual composto de 
33,1% no consumo de energia da 
América Latina com infraestru- 
tura de tecnologia, entre 2024 a 
2029 — de 974 gigawatts para 
mais de 4 terawatts (TW). “O 
Brasil tem vocação de geração 


3 mil 
empregos devem ser criados 
na primeira fase do projeto 


de energia limpa e pode gerar 
essa energia para exportação”. 

O governador do Rio Grande 
do Sul observou que o Estado 
buscará ampliar sua matriz ener- 
gética renovável e que há proje- 
tos homologados de geração de 
energia eólica. “Temos 85% da ge- 
ração de energia do Estado em 
base renovável”, disse. 

Em encontro com jornalistas 
após o anúncio, Leite sinalizou 
que a operação da Scala, em El- 
dorado, não terá incentivos fis- 


“Há uma vocação do 
Rio Grande do Sul 
para atender aos 
países do Cone Sul" 
Marcos Peigo 


54 MW 


será a capacidade efetiva de geração 
de energia 


cais e que o foco da administra- 
ção pública será “em articulação 
para acelerar processo de licen- 
ciamento da área como distrito 
industrial” e em oferecer “apoio 
de estrutura urbana”. 

A empresa informou que os in- 
vestimentos no Rio Grande do 
Sul virão de capital próprio e de 
investidores. Entre os investido- 
res da Scala estão o Banco Mun- 
dial e a gestora americana Ro- 
sewood Capital. Já em Barueri, 
parte da expansão será financia- 
da com uma oferta de debêntu- 
res iniciada em 14 de agosto para 
captar até R$ 1,5 bilhão. 

O Digital Bridge estava, no fim 
de agosto, montando uma capta- 
ção de cerca de US$ 500 milhões 
(R$ 2,83 bilhões) para a Scala, 
conforme publicou o Valor. Pro- 
curada pela reportagem, a em- 
presa não comentou o assunto. 


AWS prevê R$ 10 


De São Paulo 


A Amazon Web Services (AWS), 
unidade de negócios de computa- 
ção em nuvem da Amazon, pro- 
mete investir mais de R$ 10,1 bi- 
lhões (US$ 1,8 bilhão) até 2034, 
para expandir, construir e manter 
sua infraestrutura de centros de 
dados (data centers) no Brasil. 

O investimento anunciado 
nesta quarta-feira (11) em even- 
to no Palácio do Planalto, em 
Brasília (DF), será feito com capi- 
tal próprio da multinacional e 
direcionado à infraestrutura de 


nuvem e conectividade da AWS 
no Estado de São Paulo. 

Em comunicado, a AWS infor- 
mou queo aporte “ajudará a 
atender à crescente demanda 
dos clientes por serviços em nu- 
vem e de inteligência artificial 
(IA) generativa no Brasile em to- 
da a América Latina” 

A empresa de nuvem computa- 
cional também anunciou um in- 
vestimento de R$ 58,9 bilhões (8 
bilhões de libras), em cinco anos, 
na expansão de centros de dados 
no Reino Unido (ver nesta página). 

De 2011 a 2023, a AWS investiu 


bilhões até 2034 


R$ 19,2 bilhões em infraestrutura 
para serviços de computação em 
nuvem no Brasil, segundo dados 
da companhia. Nesse intervalo, in- 
forma ter gerado 10 mil vagas de 
emprego por ano em empresas lo- 
cais relacionadas às operações de 
data center da AWS e capacitado 
800 mil profissionais. 

O diretor-geral da AWS no Bra- 
sil, Cleber Morais, disse que a ma- 
triz de energia renovável e o con- 
tingente de profissionais do país 
são pontos fortes nas decisões de 
investimentos globais da AWS. 

“Olhamos para o Brasil como 


um polo de tecnologia, com pes- 
soas capacitadas, e que realmen- 
te provê uma capacidade ener- 
gética muito grande”, disse Mo- 
rais, em entrevista ao Valor. 

A infraestrutura localizada no 
Estado de São Paulo, inaugurada 
em 2011, atende o Brasil e ou- 
tros países da América do Sul, e 
foi a oitava região lançada pela 
AWS no mundo. Além dessa lo- 
calidade, a empresa possui cen- 
tros de dados menores, que cha- 
ma de pontos de presença, nas 
capitais Fortaleza, Rio de Janeiro 
e São Paulo. (DB) 


Amazon planeja US$ 10,5 bi para o Reino Unido 


Dow Jones, de Nova York 


A Amazon planeja investir cer- 
ca de US$ 10,5 bilhões nos próxi- 
mos cinco anos em infraestrutu- 
ra de nuvem e inteligência artifi- 
cial (IA) no Reino Unido, en- 
quanto empresas globais de tec- 
nologia aumentam suas capaci- 
dades de centros de dados em 
meio ao crescimento da deman- 
da por computação de IA. 

A Amazon Web Services 
(AWS), braço de computação em 
nuvem da gigante de tecnologia 
dos EUA, anunciou na quarta- 
feira que fará um investimento 
de 8 bilhões de libras (o equiva- 
lente a US$ 10,46 bilhões) até 
2028 para construir e operar da- 
ta centers no Reino Unido, aten- 
dendo à crescente demanda por 
tecnologia e serviços em nuvem. 

AAWS é a unidade mais lucra- 
tiva da Amazon, e os resultados 


do segundo trimestre mostra- 
ram que as vendas líquidas do 
segmento cresceram cerca de 
19% em relação ao ano anterior, 
atingindo US$ 26,28 bilhões, su- 
perando as expectativas. 

A chanceler do Tesouro do 
Reino Unido, Rachel Reeves, des- 
creveu o mais recente investi- 
mento da Amazon como “o iní- 
cio da revitalização econômica e 
uma demonstração de que a 
Grã-Bretanha é um lugar para se 
fazer negócios”. 

“Os próximos anos podem ser 
decisivos para o futuro digital e 
econômico do Reino Unido”, dis- 


2028 


é quando o programa 
deve terminar 


se Tanuja Randery, vice-presi- 
dente e diretora-geral da AWS 
para a Europa, Oriente Médio e 
África, em um comunicado, des- 
tacando a crescente adoção de 
tecnologias de computação em 
nuvem e IA pelas empresas. 

Assim como muitas grandes 
empresas de tecnologia, a Ama- 
zon tem aumentado seus gastos 
em centros de dados, imóveis e 
chips necessários para atender à 
crescente demanda por poder 
de computação, impulsionada 
pela ascensão da IA. As aquisi- 
ções de propriedades e equipa- 
mentos da Amazon, uma medi- 
da de seus gastos de capital, 
atingiram US$ 17,62 bilhões no 
segundo trimestre, um aumento 
de mais de 50% em relação ao 
ano anterior, e o maior gasto tri- 
mestral desde 2021. 

O CEO da Amazon, Andy Jassy, 
redirecionou a empresa para fo- 


car em inovações de IA e alcançar 
Microsoft, Google e outras em- 
presas nesse espaço. 

Desde o início de 2024, a AWS 
anunciou mais de US$ 50 bilhões 
para investimentos internacio- 
nais nos próximos anos em paí- 
ses como Alemanha, Japão, Cin- 
gapura, México e Arábia Saudita. 

Neste ano, a Microsoft, con- 
corrente da Amazon, também 
anunciou bilhões em investi- 
mentos para sua infraestrutura 
de nuvem e inteligência artifi- 
cial na Europa, incluindo Suécia, 
Alemanha e França. 

A AWS lançou sua primeira 
Região AWS, ou um cluster de 
centros de dados, no Reino Uni- 
do em dezembro de 2016 e in- 
vestiu mais de 3 bilhões de libras 
desde 2020. O anúncio de ontem 
(11) elevará o investimento total 
planejado da AWS no país para 
mais de 11 bilhões de libras. 
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Ação para liberar X 
deve ser arquivada, 
diz parecer da PGR 


Rede social 


Flávia Maia e Isadora Peron 
De Brasília 


A Procuradoria-Geral da Repú- 
blica (PGR) manifestou-se nesta 
quarta-feira (11) pelo arquiva- 
mento das ações do Conselho Fe- 
deral da Ordem dos Advogados do 
Brasil e do Partido Novo que con- 
testam a decisão do Supremo Tri- 
bunal Federal (STF) que bloqueou 
a rede social X no Brasil e impôs 
multa de R$ 50 mil aos usuários 
que tentarem burlar a decisão. 

Conforme o Valor havia adian- 
tado, o procurador-geral da Re- 
pública, Paulo Gonet, entendeu 
que não cabe o tipo de ação — Ar- 
guição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) — 
contra decisão colegiada do Su- 
premo. Portanto, a ação não deve 
prosseguir e nem mesmo o exa- 
me do mérito deve ser analisado. 
A rede social X é de propriedade 
do empresário Elon Musk. 

O parecer da PGR pode pesar na 
decisão do relator, Kassio Nunes 
Marques. Com o argumento do 
não cabimento da ação, Marques 
teria uma justificativa a mais para 
não seguir com as ações. Se houver 
recursos à sua decisão, eventual- 
mente ele pode submetê-los ao co- 
legiado, em uma sessão virtual. 

Nos bastidores da Corte, a leitu- 
ra é a de que a probabilidade de o 
ministro levar a ação adiante é bai- 
xa — principalmente pelo descon- 
forto que ele pode criar entre os 
colegas, ainda mais com Alexan- 
dre de Moraes, um ministro com 
muita liderança e influência den- 
tro do Supremo. Afinal, a ação pe- 
de a revisão de uma decisão de um 
colega de Corte e confirmada por 
outros quatro ministros. 

No parecer enviado ao STF, o 
PGR argumenta pelo não cabi- 
mento da ação porque a seu ver, 
em caso de discordância de uma 
decisão judicial existem recur- 
sos disponíveis e, portanto, não 
cabe o ingresso de uma nova 
ação, ainda mais uma ADPF - ti- 
po de ação de controle concen- 
trado que tem caráter subsidiá- 
rio, ou seja, quando não cabe 
outro tipo de ação entre as pos- 
síveis, se ingressa com a ADPF. 

“Se contra a decisão judicial 
do STF a ordem processual ad- 
mite algum recurso, este há de 
ser o procedimento cabível para 
que o próprio STF reveja a sua 
deliberação. Não havendo mais 
recurso, a decisão se torna defi- 
nitiva, como decisão da Corte, 
suficiente em si para expressar a 
posição do STF para todos os fins 
devidos”, explica Gonet. 

Gonet também argumenta 
que mesmo no caso concreto, a 
OAB e o Partido Novo poderiam 
ter entrado com recursos dispo- 
níveis e não ajuizarem uma nova 
ação. “Contra decisões do Supre- 
mo Tribunal Federal cabem os 
recursos previstos no ordena- 
mento processual; esgotados, a 
decisão se torna definitiva. Se a 


decisão se dá no domínio dos 
processos subjetivos será de se 
considerar, quando muito, de 
meios rescisórios acaso disponí- 
veis”, afirmou. 

Tanto a OAB quanto o partido 
Novo questionaram a decisão da 
Primeira Turma que validou a li- 
minar concedida pelo ministro 
Alexandre de Moraes. A sigla e a 
entidade argumentam que a de- 
cisão do Supremo prejudica ter- 
ceiros que não têm a ver com o 
descumprimento das determi- 
nações de Moraes pela rede X - 
como a indicação de um repre- 
sentante no país e a obediência 
às ordens judiciais. 

A OAB pede que o colegiado do 
STF invalide a multa de R$ 50 mil 
para os usuários que utilizarem o 
VPN (Virtual Private Network) co- 
mo forma de burlar o acesso à rede 
social X, bloqueada no Brasil. 

O pedido do Novo é mais amplo, 
requer o fim do bloqueio do X e da 
multa de R$ 50 mil. No dia 3 de se- 
tembro, o Novo fez mais um pedi- 
do ao STF- que o plenário da Corte 
desbloqueie as contas da Starlink, 
operadora de internet por satélite 
que também pertence a Musk. Mo- 
raes fez o bloqueio para garantir o 
pagamento das multas do X, ava- 
liadas em R$ 18,5 milhões. 

O pedido do Novo ocorreu logo 
após o STF comunicar que a Star- 
link, operadora de internet por sa- 
télite, perdeu o prazo para apre- 
sentar recurso da decisão de Mo- 
raes de bloquear as contas e outros 
bens da companhia. Segundo a 
Corte, a empresa foi devidamente 
intimada no dia 27 de agosto e o 
prazo para se manifestar terminou 
no dia 2 de setembro. 

Ao invés de recorrer, a defesa da 
Starlink optou por outro caminho 
jurídico e apresentou um manda- 
do de segurança ao STF, para ten- 
tar reverter a decisão de Moraes. O 
pedido, no entanto, foi negado pe- 
lo ministro Cristiano Zanin. 


ANDRESSA ANHOLETE/STF 


Paulo Gonet, da PGR, 
entende que não 
cabe uma ação do 
tipo ADPF contra 
decisão do STF 


Curtas 


SpaceX e civis no espaço 

Astronautas civis viajando com 
a SpaceX estão prontos para tentar 
a primeira caminhada espacial co- 
mercial, uma operação que abrirá 
novos horizontes para a empresa 
liderada por Elon Musk. A SpaceX 
pretende realizar a caminhada es- 
pacial, o ponto central do voo pri- 
vado financiado pelo Polaris 
Dawn, na quinta-feira, às 3h23 (de 
Brasília). Os astronautas vão testar 
trajes espaciais desenvolvidos pela 
SpaceX, que a empresa imagina 
serem usados eventualmente em 
Marte. Atividades extraveiculares 
são comuns em operações orbi- 
tais, como a manutenção da Esta- 
ção Espacial Internacional, mas só 
foram realizadas por astronautas. 
Jared Isaacman, um bilionário da 
tecnologia que está financiando o 
voo, e Sarah Gillis, engenheira de 
operações da SpaceX, planejam 
sair da nave para a caminhada, in- 
formou a Dow Jones Newswires. 


Google é 4º em software 

O Google da Alphabet é agora a 
quarta maior empresa de software 
empresarial, de acordo com o pre- 
sidente-executivo de seu negócio 
de computação em nuvem, Tho- 
mas Kurian. O crescimento da nu- 
vem tem sido um ponto positivo 
para as ações do Google. “Quando 
comecei, a maioria das pessoas me 
disse que não tínhamos chance”, 
disse Kurian na conferência Gold- 
man Sachs Communacopia na ter- 
ça-feira (10), de acordo com uma 
transcrição do FactSet. Kurian não 
especificou se o Google é a empre- 
sa número quatro em software 
empresarial por receita ou outro 
critério. O Google não respondeu 
a uma solicitação de esclarecimen- 
to. A maior empresa de software 
por receita é a Microsoft, seguida 
pela Oracle. O Google relatou uma 
receita de computação em nuvem 
no segundo trimestre de 
US$ 10,35 bilhões. 
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Estratégia Com negócio, empresa expande seu portfólio de nutrição animale entra 
num segmento em que ainda não atuava; oferta vai atender criadores do Sul do país 


Cargill faz parceria com Coamo para 
produção de rações para aves e suínos 


Alda do Amaral Rocha 
De São Paulo 


Em mais um movimento para 
ampliar sua operação de nutrição 
animal no Brasil, a Cargill fez uma 
parceria com a Coamo, maior co- 
operativa agrícola da América La- 
tina, para produção de rações pa- 
ra aves e suínos, em Campo Mou- 
rão (PR). É a segunda transação 
do tipo este ano — em fevereiro, a 
multinacional anunciou acordo 
com a Bom Negócio, de Patrocí- 
nio (MG), para ampliar a produ- 
ção da sua linha de suplementos 
minerais para bovinos. 

Com a nova parceria, a Cargill 
Nutrição Animal expande seu 
portfólio e entra num segmento 
em que ainda não atuava, o de ra- 
ções para aves e suínos. Até en- 
tão, a empresa só produzia ração 
pronta para leitões e os chama- 
dos premix, misturas de vitami- 
nas e minerais que são um dos in- 
gredientes das rações. 

O diretor geral da Cargill Nutri- 
ção Animal na América do Sul, Cel- 
so Mello, afirma que a parceria es- 
tratégica é a junção de duas “forta- 
lezas”. A Coamo, diz ele, “tem a 
oferta de grãos [soja e milho], a ca- 
pilaridade”, e a Cargill, “o conheci- 
mento da nutrição em si”. 

As rações, que serão comerciali- 
zadas com a marca Nutron, da Car- 
gill, começaram a ser produzidas 
na fábrica recém-inaugurada pela 
Coamo, em Campo Mourão, sob 
contrato de exclusividade. A uni- 
dade tem capacidade de produção 
de 7 mil toneladas por mês. 

Segundo Mello, a Cargill forne- 
cea formulação das rações e audita 
o processo de produção na unida- 
de e depois faz a comercialização. 
“Eles produzem para nós com os 
grãos que recebem dos coopera- 
dos. Acabam agregando valor 
aquela produção”, observa. 

A localização da fábrica é outro 
ponto estratégico da parceria, já 
que a região Sul é a principal pro- 
dutora de aves e suínos do Brasil. 
Como ração é sinônimo de gran- 
des volumes, estar perto dos clien- 


ROGERIO VIEIRA/VALOR 


Celso Mello, da Cargill Nutrição Animal: parceria é uma maneira de acelerar a ida ao mercado com portfólio maior 


tes, no caso os criadores, é funda- 
mental, segundo Mello. 

“A ração não pode viajar muito 
porque é muito volume para ficar 
levando a distâncias longas. E co- 
mo o Paraná é o maior produtor de 
proteína animal no país, junto 
com Santa Catarina, então quise- 
mos completar o portfólio, fazen- 
do ração para aves e suínos, e perto 
do produtor”, observa 

Hoje, a operação de nutrição 
animal da Cargill no Brasil é o 
terceiro maior mercado da divi- 
são globalmente, atrás apenas 
de Estados Unidos e China. O 


plano é continuar avançando, e 
as parcerias são uma forma de 
acelerar a expansão. 

Mello reitera que o principal 
negócio da divisão é a produção 
de premix e núcleos vitamínicos. 
Assim, eventualmente, investir 
na construção de fábrica para 
ampliar a capacidade produtiva 
desses itens faria sentido. Mas o 
mesmo não se aplica à ração. 
“Nosso negócio não é fazer a ra- 
ção final. Não vamos construir 
fábrica para isso. Mas como 
acreditamos que há parceiros 
muito bons, então fazemos a 


parceria. É uma maneira de ace- 
lerar a ida ao mercado com port- 
fólio maior”, afirma. 

Os recentes investimentos da 
Cargill para ampliar a área de nu- 
trição animal refletem uma ex- 
pectativa da empresa de que a 
avicultura e a suinocultura segui- 


15% 


é a fatia da divisão 
na receita global 


rão crescendo no Brasil. 

Mello observa que a produção 
de grãos no mundo está “ basica- 
mente na América do Norte e do 
Sul e algo no Leste Europeu”. Co- 
mo o custo da ração — que tem 
milho e farelo de soja — é 70% do 
custo da proteína animal, é natu- 
ral que a produção de aves e suí- 
nos venha atrás como maneira 
de agregar valor ao grão, diz ele. 

Em nota, o presidente-executi- 
vo da Coamo, Airton Galinari, ce- 
lebrou a parceria. “Para nós da 
Coamo, é motivo de satisfação ter 
a Cargill como importante clien- 
te nesses anos todos, e celebrar 
esta parceria com o fornecimen- 
to da nossa linha de rações”. 

Ele destacou ainda que as rações 
têm como matéria-prima milho, 
soja e trigo entregues pelos coope- 
rados. No ano passado, a Coamo 
recebeu 10 milhões de toneladas 
de grãos de seus associados. 

Em outra frente para expandir 
os negócios de nutrição animal, a 
Cargill está construindo uma fá- 
brica de sal mineralizado — pro- 
duto destinado à alimentação de 
bovinos — em Primavera do Leste 
(MT). Com capacidade de produ- 
ção de 120 mil toneladas por ano, 
a unidade deve começar a operar 
em agosto do ano que vem, se- 
gundo Celso Mello. Ele não revela 
o valor do investimento. 

Nesse caso, a estratégia tam- 
bém é estar perto do mercado 
consumidor.“O Mato Grosso tem 
o maior rebanho bovino do Bra- 
sil, e não dá para ficar viajando 
muito com sal mineral, então te- 
mos de estar lá”, afirma. 

Hoje, a Cargill Nutrição Ani- 
mal tem seis fábricas no país e 
quatro parceiros de terceiriza- 
ção. A divisão, em nível global, 
representa cerca de 15% da recei- 
ta total da multinacional, que foi 
de US$ 160 bilhões no ano fiscal 
encerrado em maio passado. 

Com mais de 32 mil coopera- 
dos nos Estados do Paraná, Santa 
Catarina e Mato Grosso do Sul, a 
Coamo registrou uma receita de 
R$30,295 bilhões em 2023. 


Inpasa 
terá usina 


no oeste 
da Bahia 


Biocombustível 


Fernanda Pressinott 
De São Paulo 


A Inpasa, maior produtora de 
etanol de milho do país, anun- 
ciou que investirá R$ 1,2 bilhão 
para construir uma usina de eta- 
nol em Luís Eduardo Magalhães 
(BA). A previsão é que a unidade 
fique pronta em 2026 e tenha ca- 
pacidade de processar 1 milhão 
de toneladas de grãos, principal- 
mente milho e sorgo. 

A usina terá capacidade anual 
de produção de 460 milhões li- 
tros de etanol, 230 mil toneladas 
de DDGS (grãos secos de destila- 
ria com solúveis), 23 mil tonela- 
das de óleo, além de 200 GWh de 
energia elétrica. 

Segundo a empresa, o investi- 
mento gerará 2,5 mil empregos 
durante a obra em Luís Eduardo 
Magalhães mais de 450 postos di- 
retos com o início das operações. 

Com a nova usina, a Inpasa te- 
rá seis unidades no Brasil e duas 
no Paraguai. Em 2023, a compa- 
nhia processou 6 milhões de to- 
neladas de milho. 

Segundo comunicação do go- 
verno baiano, a unidade da Inpa- 
sa receberá incentivos fiscais por 
meio do crédito presumido de 
75% do ICMS apurado nas opera- 
ções com etanol anidro (mistura- 
do à gasolina), etanol hidratado 
(comercializado nos postos de 
combustíveis), DDGs (usado na 
alimentação animal) e óleos. 

“O Estado tem atraído empre- 
sas que aliam geração de empre- 
go e renda e desenvolvimento 
sustentável. A alteração da legis- 
lação significa mais investimento 
em energia limpa”, disse o gover- 
nador Jerônimo Rodrigues, em 
nota. Atualmente, a Bahia impor- 
ta 80% do etanol que consome. 

O governo baiano publicou 
ontem decreto no Diário Oficial 
do Estado em que também pre- 
vê a desoneração de bens impor- 
tados para a construção da usina 
de etanol e do diferencial de alí- 
quotas em relação a equipamen- 
tos adquiridos no país. 


Prescrição livra” pecuarista que desmatou área do Pantanal; MP vai recorrer 


Ambiente 


Cleyton Vilarino 
De São Paulo 


A Justiça de Mato Grosso deci- 
diu reconhecer a prescrição do cri- 
me ambiental que levou o Ministé- 
rio Público a denunciar o pecuaris- 
ta Claudecy Oliveira Lemes, acusa- 
do deter derrubado, sem autoriza- 
ção, 3,8 mil hectares de vegetação 
nativa do Pantanal. Segundo a de- 
cisão, em casos como esse, a pres- 
crição ocorre depois de cinco anos 
— a derrubada que levou à denún- 
cia ocorreu entre 2013 e 2018. 

O Ministério Público adiantou 
ao Valor que vai entrar com re- 


curso para tentar reverter a deci- 
são por entender que se trata de 
um crime permanente, já que o 
desmate causou dano de efeito 
contínuo ao bioma. Na denún- 
cia que apresentou à Justiça em 
setembro do ano passado, o MP 
afirmou que, além de ter derru- 
bado a vegetação nativa, Lemes 
deixou de recuperar a área e 
continuou a utilizá-la com fins 
econômicos. Isso teria impedido 
sua regeneração natural. 

Na sentença, o juiz Antonio 
Horácio da Silva Neto, da Vara Es- 
pecializada do Meio Ambiente 
de Cuiabá, argumentou que a pe- 
na para crimes de destruição ou 
dano a florestas nativas é inferior 


a um ano e seis meses e que, nes- 
ses casos, o Código Penal prevê 
um prazo de prescrição de três a 
quatro anos. Já o entendimento 
da acusação é de que o crime de 
impedir a regeneração natural 
da área desmatada continua 
ocorrendo enquanto o acusado 
mantiver animais no local em- 
bargado — e esse era o quadro 


3,8 mil 


hectares foi a área 
que o pecuarista 
desmatou, diz MP 


quando o Ministério Público 
apresentou a denúncia à Justiça. 

“Nós não entramos com a ação 
pelo crime de desmatamento, 
que já estava prescrito, mas por- 
que se impediu a regeneração 
natural da área, que é um crime 
permanente”, afirma a promoto- 
ra de Justiça responsável pelo ca- 
so, Ana Luiza Avila Peterlini. 

O MP também acusou Lemes 
de não ter apresentado estudo de 
impacto ambiental. Nesse caso, 
não houve prescrição. O julga- 
mento será no dia 15 de outubro. 

Há outros processos contra o 
pecuarista, que o fizeram receber 
neste ano uma multa de R$ 5,2 bi- 
lhões. Ele foi alvo de denúncia de 


uso de agrotóxicos para o desma- 
tamento de uma área de 81 mil 
hectares no Pantanal, em episódio 
que é considerado o maior crime 
ambiental da história de Mato 
Grosso. Ainda não se definiu a da- 
ta do julgamento desse caso. 

Em nota, os advogados Valber 
Melo, João Sobrinho e Léo Cata- 
la, que defendem Lemes, afir- 
mam que não há comprovação 
científica de que houve utiliza- 
ção ilegal de agrotóxicos na área. 
Eles dizem ainda que as imagens 
anexadas ao processo são com- 
patíveis com cicatrizes de quei- 
madas que ocorreram no Panta- 
nal nos últimos cinco anos. 

“Ressalte-se que a maioria 


desses incêndios, que queima- 
ram durante vários anos as fa- 
zendas do senhor Claudecy Le- 
mes, são provenientes de áreas 
particulares vizinhas e áreas pú- 
blicas, como unidade de conser- 
vação e terras indígenas”, argu- 
menta a defesa do pecuarista. 

A Justiça embargou, ao todo, 
áreas de 11 fazendas de Lemes e 
apreendeu os animais que ele 
mantinha nessas propriedades. 
Ainda segundo a defesa, “todas 
possuem regularidade fundiária, 
fazem uso de autorização provisó- 
ria de funcionamento, preenchen- 
do, assim, os requisitos ambientais 
necessários tal como estabelece o 
Código Florestal Brasileiro”. 


Movimento falimentar 


Falências Requeridas 


Reguerido: Ac Materiais de Construções Ltda. - 
CNPJ: 51.322.536/0001-64 - Endereço: Rua Ângelo 
Araudi, 50, Loteamento Araudi, Dois Vizinhos/pr - Re- 
querente: Ac Materiais de Construções Ltda. - Va- 
ra/Comarca: 4a Vara de Cascavel/PR - Observação: 
Pedido de auto falência. 

Requerido: Alcatéia Engenharia de Sistemas Lt- 
da. - CNPJ: 56.525.025/0001-63 - Endereço: Rua 
Capitão Manoel Novaes, 130, Apto. 202, Bairro de 
Santana - Requerente: Banco Sofisa S/A - Vara/Co- 
marca: 2a Vara de Falências e Recuperações Judi- 
ciais de São Paulo/SP 

Requerido: Indústria e Comércio de Móveis Jm 
Barreto Ltda. - CNPJ: 63914.865/0001-83 - En- 
dereço: Rua Eugênio Buasi, 1/31, Distrito Industrial, 
Valentim Gentil/sp - Requerente: Ailton de Carvalho 
Monteiro, Alberto Eidt, Alexsandro Rodrigues 
Moura, Aline Almeida Silva, Anderson Natal Bellati 
Pagliarini, André Sunhiga de Almeida, Anivaldo Xa- 
vier Lemes, Brenda Tamara Cardoso Andrade, Bru- 
naCorreia da Silva e Camila Cristina de Souza Vieira 
- Vara/Comarca: Vara Regional de Competência 
Empresarial e de Conflitos Relacionados À Arbitra- 
gem Das 22, 52 e 8º Rajs/SP - Observação: Pedido 
redistribuído. 
Requerido: Jarp Produtos Siderúrgicos Ltda. - 
CNPJ: 13.571600/0001-51 - Endereço: Rua Manuel 
de Freitas, 430, Bairro Jardim Alamo - Requerente: 
Tubos Ipiranga Indústria e Comércio Ltda. - Vara/Co- 
marca: 7a Vara de Guarulhos/SP 

Requerido: Jm Barreto Construtora e Incorpo- 
radora Ltda. - CNPJ: 11.092.408/0001-57 - Ende- 
reço: Rua Antonio Carlos de Marchi, 2/74, Bairro 
Jardim Barreto, Valentim Gentil/sp - Requerente: 
Ailton de Carvalho Monteiro, Alberto Eidt, Alexsan- 


dro Rodrigues Moura, Aline Almeida Silva, Ander- 
son Natal Bellati Pagliarini, André Sunhiga de Al- 
meida, Anivaldo Xavier Lemes, Brenda Tamara Car- 
doso Andrade, Bruna Correia da Silva e Camila Cris- 
tina de Souza Vieira - Vara/Comarca: Vara Regional 
de Competência Empresarial e de Conflitos Relacio- 
nados À Arbitragem Das 22, 52 e 8º Rajs/SP - Ob- 
servação: Pedido redistribuído. 

Requerido: Zuza Cereais Ltda., Zuna Empreendi- 
mentos e Outro - CNPJ: 08987845/0001-24 - En- 
dereço: Rua Noboru Kihara, 103, Bairro Flandria, 
Pompeia/sp - Requerente: J. P. Capital Securitizadora 
de Créditos S/A - Vara/Comarca: Vara Regional de 
Competência Empresarial e de Conflitos Relaciona- 
dos À Arbitragem Das 22, 52 e 8º Rajs/SP 


Processos de Falência Extintos 


Requerido: Enterpa Engenharia Ltda. - CNPJ: 
47892906/0001-21 - Endereço: Rua Cecília Maria, 
83, Bairro Vila Progresso - Requerente: Fernando An- 
ônio Das Neves Transportes ME - Vara/Comarca: la 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São 
Paulo/SP - Observação: Face à concessão da recupe- 
ração judicial impetrada pela requerida. 

Requerido: Oleorgânica Biosíntese Industrial 
Ltda. - CNPJ: 02903.207/0001-00 - Requerente: 
Banco Sofisa S/A - Vara/Comarca: 4a Vara de Gua- 
rulhos/SP - Observação: Homologado acordo cele- 
brado entre as partes. 

Requerido: Rmz Engenharia Ltda. - CNPJ: 
32.337974/0001-51 - Requerente: Wct 2010 Mate- 
riais Elétricos Ltda. - Vara/Comarca: 6a Vara Empre- 
sarial do Rio de Janeiro/RJ - Observação: Face à au- 
sência de interesse processual. 

Requerido: São Caetano Futebol Ltda. - CNPJ: 
06.038.055/0001-77 - Endereço: Rua Francesco Di 
Martini,549, Bairro Osvaldo Cruz - Requerente: Stars 
Securitizadora S/A - Vara/Comarca: 2a Vara Regional 


de Competência Empresarial e de Conflitos Relacio- 
nados À Arbitragem Das 1º, 72 e 9º Rajs/SP - Obser- 
vação: Desistência homologada. 


Recuperação Judicial Requerida 
Empresa: Transbraga Ltda., Nome Fantasia Trans- 
portadora Braga - CNPJ: 26.331160/0001-07 - En- 
dereço: Rua Elter Purcena Guimarães, 865, Sala 01, 
Quadra 04, Lote 12, Conjunto Arco Íris Ti - Vara/Co- 
marca: Vara Cível de Caçu/GO 


Recuperação Judicial Deferida 


Empresa: Brother's Ca New Albert Participações 
Ltda. - CNPJ: 27360907/0001-18 - Endereço: Av. 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 1376, Torre A, Sala 
151, Bairro Cidade Monções - Administrador Judicial: 
Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda. - Va- 
ra/Comarca: 3a Vara de Falências e Recuperações Ju- 
diciais de São Paulo/SP 
Empresa: Central Business Comunicação e Edito- 
ra Ltda. - CNPJ: 00.878.105/0001-48 - Endereço: 
Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, 1145, Sala 
1112, Bairro Jardim Almeida, Mogi Das Cruzes/sp - 
Administrador Judicial: Gatekeeper Consultoria Em- 
presarial Ltda., Representada Pelo Dr. Rodrigo Cahu 
Beltrão - Vara/Comarca: 2a Vara Regional de Com- 
petência Empresarial e de Conflitos Relacionados À 
Arbitragem Das 12, 72 e 9º Rajs/SP 
Empresa: Distrimax Ltda. - CNPJ: 
09:313.535/0001-97 - Endereço: Rua Dr. Ubaldino do 
Amaral, 300, Bairro Belenzinho - Administrador Ju- 
dicial: Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda. - 
Vara/Comarca: 3a Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais de São Paulo/SP 
Empresa: Laboratório Farmaervas Ltda. - CNPJ: 
60.565.520/0001-73 - Endereço: Rua Saldanha Ma- 
rinho, 161, Anexo 123, Bairro Belenzinho - Adminis- 
trador Judicial: Deloitte Touche Tohmatsu Consulto- 


res Ltda. - Vara/Comarca: 3a Vara de Falências e Re- 
cuperações Judiciais de São Paulo/SP 

Empresa: Modelaço Comércio de Produtos e Ser- 
viços em Aço Ltda. - CNPJ: 07736401/0001-53 - 
Endereço: Rodovia Br 381 ( Fernão Dias ), Km 494.5 
Norte, S/nº, Bairro Petrópolis - Administrador Judi- 
cial: Paoli Balbino & Balbino Sociedade de Advoga- 
dos, Representada Pelo Dr. Otavio de Paoli Balbino - 
Vara/Comarca: Vara Empresarial de Uberaba/MG 
Empresa: Modeplast Ltda. - CNPJ: 
04.008.079/0001-58 - Endereço: Rodovia Br 381 ( 
Fernão Dias ), Km 505, Lote 02, Quadra 02, Bairro 
Citrolândia, Betim/mg - Administrador Judicial: Paoli 
Balbino & Balbino Sociedade de Advogados, Repre- 
sentada Pelo Dr. Otavio de Paoli Balbino - Vara/Co- 
marca: Vara Empresarial de Uberaba/MG 

Empresa: Mundi Distribuidora de Cosméticos Lt- 
da. - CNPJ: 26.806.560/0001-21 - Endereço: Rua Dr. 
Ubaldino do Amaral, 176, Bairro Belenzinho - Admi- 
nistrador Judicial: Deloitte Touche Tohmatsu Consul- 
ores Ltda. - Vara/Comarca: 3a Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais de São Paulo/SP 

Empresa: Natural Line Cosméticos Ltda. Epp - 
CNPJ: 54.479.563/0001-33 - Endereço: Av. Mutin- 
ga, 4445, Bairro Vila Piauí- Administrador Judicial: 
Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda. - Va- 
ra/Comarca: 3a Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais de São Paulo/SP 

Empresa: Paulino Participações Ltda. - CNPJ: 
26.708.015/0001-00 - Endereço: Rua Engenheiro 
Antonio Jovino, 220, Cjto. 41, Bairro Vila Andrade - 
Administrador Judicial: Deloitte Touche Tohmatsu 
Consultores Ltda. - Vara/Comarca: 3a Vara de Falên- 
cias e Recuperações Judiciais de São Paulo/SP 
Empresa: Sty Cosméticos E-Commerce Ltda. - 
CNPJ: 25.369.747/0001-42 - Endereço: Rua Salda- 
nha Marinho, 185, Cjto. 02, Bairro Belenzinho - Ad- 
ministrador Judicial: Deloitte Touche Tohmatsu Con- 


sultores Ltda. - Vara/Comarca: 3a Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais de São Paulo/SP 
Empresa: Sty Design E-Commerce Eireli ME - 
CNPJ: 11446.781/0001-69 - Endereço: Rua Salda- 
nha Marinho, 123, Sala 01, Bairro Belenzinho - Ad- 
ministrador Judicial: Deloitte Touche Tohmatsu Con- 
sultores Ltda. - Vara/Comarca: 3a Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais de São Paulo/SP 
Empresa: Sty Make Comércio e Distribuição Lt- 
da. - CNPJ: 26.743.189/0001-04 - Endereço: Av. 
Celso Garcia, 1760, Bairro do Brás - Administrador 
Judicial: Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Lt- 
da. - Vara/Comarca: 3a Vara de Falências e Recu- 
perações Judiciais de São Paulo/SP 

Empresa: Vetor Manutenção de Empilhadeiras 
Ltda. ME - CNPJ: 14.834.854/0001-88 - Endere- 
ço: Av. Reynaldo de Porcari, 214, Bairro Jardim San- 
ta Cristina, Jundiaí/sp - Administrador Judicial: Ex- 
pertisemais Serviços Contábeis e Administrativos 
Ltda., Representada Pela Economista Eliza Fazan - 
Vara/Comarca: la Vara Regional de Competência 
Empresarial e de Conflitos Relacionados À Arbitra- 
gem Das 42 e 10º Rajs/SP 

Empresa: Vetor Sul Manutenção de Equipamen- 
tos Ltda. Ou Vetor Sul Manutenção de Empilha- 
deiras Ltda. - CNPJ: 46.074446/0001-61 - Ende- 
reço: Av. Coronel Marcos Konder, 805, Sala 1206, 
Centro, Itajaí/sc - Administrador Judicial: Experti- 
semais Serviços Contábeis e Administrativos Ltda., 
Representada Pela Economista Eliza Fazan - Va- 
ra/Comarca: la Vara Regional de Competência Em- 
presarial e de Conflitos Relacionados À Arbitragem 
Das 42 e 10º Rajs/SP 


Recuperações Judiciais Concedidas 


Empresa: Mh Prestadora de Serviços Ltda. Epp 
- CNPJ: 01.639.730/0001-08 - Endereço: Rua 102, 
Nº 34, Quadra F 18, Lote 02, Mezanino, Setor Sul - 
Vara/Comarca: 26a Vara de Goiânia/GO - Observa- 
ção: Face à homologação do plano aprovado pela 
assembleia geral de credores. 

Empresa: Suprimax Papéis e Suprimentos Ltda. - 
CNPJ: 37356.615/0001-65 - Endereço: Rua 102, Nº 
34, Quadra 18, Lote 02, Setor Sul - Vara/Comarca: 26a 
Vara de Goiânia/GO - Observação: Face à homologação 
do plano aprovado pela assembleia geral de credores. 


Recuperações Judiciais Indeferidas 


Empresa: Bt House Make Ltda. - CNPJ: 
49.547.777/0001-60 - Endereço: Rua Oscar Freire, 
107, Bairro Cerqueira César - Vara/Comarca: 3a 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São 
Paulo/SP - Observação: Face não preencher os re- 
quisitos legais para a ação. 

Empresa: Farmamake Fm Participações Ltda. - 
CNPJ:48.392.251/0001-95- Endereço: Av. Engenheiro 
Luiz Carlos Berrini, 1376, Torre A, Sala 151, Bairro Ci- 
dade Monções - Vara/Comarca: 3a Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais de São Paulo/SP - Observação: 
Face não preencher os requisitos legais para a ação. 
Empresa: Farmamake Shop Ltda. - CNPJ: 
50970.088/0001-42 - Endereço: Av. Celso Garcia, 
760, Bairro do Brás - Vara/Comarca: 3a Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais de São Pau- 
o/SP - Observação: Face não preencher os requi- 
sitos legais para a ação. 


Hoje, excepcionalmente, deixamos de publicar a Agenda tributária. 
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Políticas Ministério do Meio Ambiente quer incentivar produtor a 
não desmatar nem mesmo áreas onde isso é permitido por lei 


Governo estuda medidas para 
tentar zerar qualquer desmate 


Marcos de Moura e Souza 
De São Paulo 


Num momento em que aten- 
ções se voltam ainda mais para a 
questão ambiental, no Brasil e no 
mundo, o governo federal estuda 
um conjunto de medidas para in- 
centivar proprietários rurais a não 
desmatarem nem mesmo áreas de 
floresta nativa que hoje, legalmen- 
te, podem ser desmatadas. 

Uma das ideias em debate é ga- 
rantir linhas de crédito rural com 
juros mais baixos a produtores 
que optarem por manter áreas de 
florestas maiores do que o exigido 
pela lei. Outra ideia é a ampliação 
da outorga de captação de água 
para irrigação de plantios em fa- 
zendas onde o desmatamento — 
legal ou ilegal — deixe de existir. 

O Código Florestal estabelece 
percentuais de floresta nativa 
que podem ser derrubadas em 
propriedades rurais. Os percen- 
tuais variam de acordo com as re- 
giões e biomas do país. 

Mas a meta definida pelo gover- 
no Lula é não apenas acabar até 
2030 com o desmatamento ilegal 
— que muitas vezes se dá em áreas 
públicas invadidas e griladas — co- 
mo também com o desmatamento 
legal previsto no Código Florestal. 
O desmatamento legal se dá, em 
grande medida, em propriedades 
rurais privadas, para ampliação de 
áreas de plantio e de pastagem. 

A meta sobre o desmatamento 
legal gera críticas entre empresá- 
rios do agronegócio. 

Um primeiro ponto levantado é: 
se o desmatamento até certo per- 
centual é permitido pelo Código 
Florestal, como o governo preten- 
de chegar ao desmatamento legal 
zero? Planeja alterar o regramento 
jurídico que norteia toda a ativida- 
de agropecuária no Brasil? 

Numa carta enviada no começo 
do mês à secretária nacional da 
Mudança do Clima, Ana Toni, re- 
presentantes de segmentos do 
agronegócio afirmaram que a me- 
ta sobre o desmatamento legal 
contraria o Código Florestal e que 
há falta de clareza sobre qual é o 
plano do governo Lula. 

Segundo os signatários, quase 
um ano se passou desde que o pre- 
sidente se comprometeu a zerar o 
desmatamento — qualquer que se- 
ja ele — até 2030, durante a Confe- 
rência das Nações Unidas sobre 
Mudanças Climáticas, em Dubai. 

“Quase um ano se passou pós 
Dubai e ainda não conseguimos 
entender como pretendem cum- 
prir o fim do desmatamento legal 
quando sequer o ilegal está equa- 
cionado”, diz a carta que tem entre 
os signatários André Nassar (Abio- 
ve, que reúne exportadores de so- 
ja), Fernando Sampaio (Abiec, dos 
exportadores de carne), Marcello 
Brito (do Centro Global Agroam- 
biental, ligado à Fundação Dom 
Cabral), Pedro de Camargo Neto 
(pecuarista) e Sérgio Bortolozzo 
(Sociedade Rural Brasileira). 

Em entrevista ao Valor, André 


erra 


ANA ROSA ALVES/MMA 


A E nto 


André Lima, do MMA: uma das opções são linhas de crédito com juros mais baixos a quem mantiver as florestas 


Lima, secretário Extraordinário de 
Controle do Desmatamento e Or- 
denamento Ambiental Territorial 
do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), falou do caminho que o 
governo planeja seguir e das op- 
ções em debate para o desmata- 
mento legal zero. 

O desmatamento legal e ilegal 
zero é uma meta que, segundo 
ele, vale para todos os biomas. 

O governo parte de três premis- 
sas. A primeira, segundo Lima, diz 
respeito à atividade criminosa. “É 
preciso combater e zerar o desma- 
tamento ilegal usando de todas as 
ferramentas que temos. Na Ama- 
zônia, o ilegal representa mais de 
90% de todo o desmatamento. En- 
tão é comando e controle, com 
Ibama, Polícia Federal, órgãos da 
Justiça para zerar essa atividade”. 

Acabar com a supressão ilegal 
de floresta até 2030 dependerá, 
afirma o secretário, “da vontade 
política e da capacidade de arti- 
culação com os Estados”. 

A segunda premissa tem a ver 
com o desmatamento legal. Lima 
diz que o caminho não é o de con- 
frontar o Código Florestal nem de 
alterá-lo. Mas de criar incentivos 
que levem os produtores a decidir 
que é vantajoso não desmatar. 

Uma das hipóteses é que o go- 
verno passe a ter linhas de crédito 
rural com juros mais baixos para 
quem se comprometer a não des- 
matar mais, diz Lima. “Outra ideia 
seria o pagamento por serviços 
ambientais a proprietários deterra 
para que eles, voluntariamente, 
não desmatem mais as áreas a 
quem têm direito de desmatar” 

Não está claro, no entanto, co- 


mo será feito esse controle. Um dos 
instrumentos que poderiam ser 
usados para monitorar áreas ainda 
passíveis de supressão legal, para a 
posterior concessão de crédito a 
juros mais baratos a quem não 
desmatar, o Cadastro Ambiental 
Rural (CAR) ainda está em fase ini- 
cialde análise e validação. 

Essa dificuldade de comprovação 
é avaliada pelo governo. Uma ideia é 
dar o benefício a quem já tem o CAR 
analisado e que tenha excedente flo- 
restal na propriedade. Até junho, 
apenas 121,1 mil imóveis tinham o 
cadastro validado e estavam com a 
regularidade ambiental concluída. 
Em todo o país, são mais de 7,5 mi- 
lhões de registros. 

Mesmo se optar por esses meca- 
nismos, ainda há uma dificuldade 
para calcular a quantidade exce- 
dente de mata nativa e de como va- 
lorar isso. As ideias estão em está- 
gio inicial, apurou a reportagem, 
sem estudos mais aprofundados. 

Medida semelhante foi adotada 
no Plano Safra para premiar pro- 
dutores que já têm o CAR analisa- 
do, com desconto de 0,5 ponto 
percentual no crédito de custeio. 
Até o fim da safra 2023/24, porém, 
apenas 43 operações de financia- 
mentos com recursos equalizados 
haviam recebido o benefício. 


Há falta de clareza 
sobre qual é 

o plano do 
governo Lula 
Trecho da carta 


Lima cita outro incentivo. “Se o 
Estado passa a privilegiar a ou- 
torga de [captação] de água para 
esse produtor rural, ele ganha 
economicamente porque sua 
propriedade rural se valoriza e 
com mais água [para irrigação] 
sua produção aumenta”. 

Em grandes números, diz ele,na 
Amazônia o desmatamento legal 
representa só 10% do total do des- 
matamento na região. No Cerrado, 
o desmatamento legal representa 
entre 45% e 50%. “Então o volume 
de incentivos para que possa con- 
vencer o proprietário [a abrir mão 
do desmate legal] vai ter que ser 
maior do que na Amazônia”. 

Quais serão esses incentivos e 
como seriam aplicados na prática 
são temas que ainda carecem de 
definição, mas que estão sendo 
discutidos entre ministérios. 

Antes, porém, para a meta de 
desmatamento zero até 2030, es- 
ses mecanismos de incentivo pre- 
cisam estar rodando. O secretário 
afirma que economistas, produ- 
tores rurais e governo têm criati- 
vidade para pensarem juntos em 
incentivos antidesmatamento. 

Mas mesmo nos cenários mais 
positivos, parece improvável que 
todo desmatamento - legal ou ile- 
gal - deixe de existir dentro de seis 
anos e meio no Brasil. 

Énesse ponto que entra a terceira 
premissa do MMA: um amplo pro- 
grama de regeneração e recupera- 
ção florestal. Se os três pontos se 
concretizarem, a ambição na Pasta é 
que em 2030, o Brasil tenha sua área 
florestal aumentando e não dimi- 
nuindo, diz André Lima. (Colaborou 
Rafael Walendorf; de Brasília) 


Proposta 
do MMA é 
vista com 
reservas 


Camila Souza Ramos 
De São Paulo 


A proposta em gestação no 
Ministério do Meio Ambiente de 
oferecer incentivos para que os 
produtores parem de desmatar 
mesmo as áreas permitidas nas 
propriedades pelo Código Flo- 
restal é vista com reserva pelos 
exportadores dos principais pro- 
dutos do agronegócio brasileiro. 

Para algumas lideranças do se- 
tor privado, a ideia de oferecer 
incentivos é boa, mas o proble- 
ma é a inversão de prioridades. 
Enquanto a Pasta avalia formas 
de oferecer estímulos econômi- 
cos e regulatórios para combater 
o desmatamento legal, é o des- 
matamento ilegal, segundo eles, 
o principal motivador da crise 
ambiental — e para o qual ainda 
não há um plano de combate. 

André Nassar, presidente da 
Associação Brasileira da Indús- 
tria de Óleos Vegetais (Abiove), 
considera que as propostas em 
andamento no MMA são inte- 
ressantes, mas afirma que sente 
“falta de um plano estruturado 
para a eliminação do desmata- 
mento ilegal até 2030 nas pro- 
priedades privadas”. 

Outra liderança do setor 
agroindustrial, que preferiu não 
ser identificada, afirmou que o 
que falta para o governo federal 
é uma coordenação para a “apli- 
cação efetiva do Código Flores- 
tal”, o que significa avançar na 
análise dos Cadastros Ambien- 
tais Rurais (CARs). Até meados 
do ano passado, somente 3% da 
área cadastrada estava com sua 
análise ambiental concluída, en- 
quanto 43% estavam passando 
por algum tipo de análise, se- 
gundo informações públicas do 
Serviço Florestal Brasileiro (SFB). 

A análise e validação dos ca- 
dastros são de responsabilidade 
das secretarias estaduais que tra- 
tam de meio ambiente. “Tem Es- 
tados que não têm interesse [em 
avançar com a análise do CAR], 
acham que estão ajudando [o 
produtor]. Mas muitos Estados 
não têm estrutura também”, dis- 
se essa liderança. 

Com a validação dos CARs pa- 
tinando, muitas fazendas conse- 
guem licença ambiental de su- 
pressão de vegetação mesmo em 
situações em que não deveriam, 
acrescentou a fonte. “Tem Estado 
dando autorização sem analisar 
CAR. É uma caixa preta”, afirmou. 

Ainda que esse gargalo esteja na 
esfera dos entes federativos, algu- 
mas lideranças defendem que o 
governo federal pode coordenar 
um sistema que dê transparência 
para as licenças de supressão vege- 
tal emitidas pelos órgãos esta- 
duais ou ainda criar estímulos pa- 
ra os governos estaduais avança- 
rem na análise dos CARs. 

Amorosidade da análise dos ca- 
dastros também passa pela difi- 
culdade em contatar os produto- 
res que precisam realizar ajustes 
nas declarações, o que arrasta o 
tempo de conclusão do processo. 


Ministério vai remanejar recursos para recuperar lavouras 


WENDERSON ARAUJO/VALOR 


Incêndios 


Rafael Walendorff 
De Brasília 


O Ministério da Agricultura 
quer concluir ainda nesta semana 
a criação de uma medida para au- 
xiliar na recuperação de lavouras 
afetadas por incêndios este ano em 
diversas regiões do país. O meca- 
nismo escolhido é o remaneja- 
mento de valores entre programas 
do Plano Safra 2024/25 para refor- 
çar linha já existente para restau- 
ração de áreas produtivas. 

O secretário de Política Agrícola 
da Pasta, Guilherme Campos, disse 
que a medida é menos burocrática 
e pode ser mais rápida que outras 
iniciativas, como a criação de no- 
vas linhas de crédito. Ele não reve- 
lou valores, mas disse que o mon- 
tante será “considerável”, disponi- 
bilizado a nível nacional, e irá su- 
perar os R$ 500 milhões solicita- 
dos por São Paulo recentemente. 

O ministério também recebeu 


demandas de Minas Gerais, disse o 
secretário. Além disso, a Pasta 
mantém o alerta para impactos no 
norte do Paraná, oeste de São Pau- 
lo, sul do Mato Grosso do Sul e 
Triângulo Mineiro. “Lembrando 
que para o Centro-Oeste, outra re- 
gião muito afetada, tem o Fundo 
Constitucional (FCO) de funding 
para isso”, disse Campos. 

“Estamos trabalhando em algo 
que esteja dentro da nossa alçada 
no ministério, sem ter que entrar 
em verba extraordinária, que de- 
penderia de muitos outros atores e 
seria mais burocrático”, afirmou. 

Ele disse que a medida será para 
atender produtores de todo o país 
prejudicados pelo fogo. Apesar da 
maior parte da área queimada ser 
em São Paulo, o objetivo é ampliar 
o escopo, já que outros Estados fo- 
ram atingidos pelos incêndios. 

No fim de agosto, com as quei- 
madas que atingiram canaviais 
no interior paulista, o ministro 
Carlos Fávaro havia anunciado a 
formatação de uma linha de cré- 


“Trabalhamos em 
algo que esteja 
dentro da 

nossa alçada” 
Guilherme Campos 


dito específica para o replantio 
de cana-de-açúcar a partir de re- 
manejamentos no Plano Safra. 

Campos sinalizou recentemente 
que a linha a ser abastecida pelo re- 
manejamento poderia ser a de recu- 
peração de áreas degradadas do Re- 
novAgro, que já tem R$ 2 bilhões, 
com limite de crédito de R$ 5 mi- 
lhões, até 12 anos para pagamento e 
carência máxima de oito anos, com 
taxa de juros de 7% ao ano. 

Ao Valor, ele disse que a Pasta 
monitora a situação da seca e pos- 
síveis impactos no plantio da pró- 
xima safra e nos preços dos ali- 
mentos, mas que não há nenhuma 
“luz amarela” neste momento. “A 
preocupação é mais com o clima 
seco do que outra coisa, enquanto 
não chover não tem o que fazer”. 

Técnicos da Pasta também 
acompanham a meteorologia, que 
indica o início das chuvas na se- 
gunda quinzena de setembro, o 
que viabiliza o plantio de grãos em 
parte do país. Sobre os preços, a 
avaliação é que a colheita de soja e 


milho nos Estados Unidos pressio- 
na as cotações entre estabilidade e 
baixa, sem sobressaltos. O caso es- 
pecífico do café, cujos preços estão 
nas alturas, é monitorado. 

O subsecretário de Política Agrí- 
cola e Negócios Agroambientais 
do Ministério da Fazenda, Gilson 
Bittencourt, disse que ainda não 
há uma avaliação oficial dos efei- 
tos da seca, mas que se a estiagem 
persistir nas próximas semanas 
poderá haver problemas de atraso 
de plantio da safra. “Ainda é cedo 
para uma avaliação mais precisa”. 

Ele disse que há um efeito ainda 
limitado sobre os hortifrutigran- 
jeiros, pois boa parte tem algum ti- 
po de irrigação. Bittencourt lem- 
brou, porém, que impactos mais 
fortes já são sentidos no Norte do 
país. “Os impactos são mais senti- 
dos pelas próprias comunidades, 
que têm o transporte de pessoas, 
de produção e de acesso a bens de 
consumo afetados pela não nave- 
gabilidade dos rios, principal meio 
de transporte da região”. 
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Investimentos Sem perspectiva 
de melhora, negócios destravam; 
fatia de ‘tijolo’ em fundo cresce 


Com previsão 
de aperto de 
Juro, gestoras 


vão às compras . 


e imóveis 


Liane Thedim 
Rio 


Grandes gestoras que estavam 
focadas em crédito em seus fun- 
dos imobiliários (FII) estão au- 
mentando a exposição a empre- 
endimentos físicos. SPX, Jive- 
Mauá e WHG são algumas das 
assets que planejam até quintu- 
plicar a fatia desses investimen- 
tos, aproveitando o momento 
favorável nas negociações. 

Muitas transações que estavam 
emperradas voltaram a andar 
diante do vaivém na política mo- 
netária, que começou 2024 com 
perspectiva de chegar a dezem- 
bro com juros de um dígito e ago- 
ra deve entrar em um novo ciclo 
de alta da taxa Selic em relação ao 
patamar atual, de 10,5% ao ano. 
Sem previsão de recuperação do 
mercado imobiliário, proprietá- 
rios reduziram as exigências, o 
que ajuda a fechar os acordos. 

“O juro está muito alto há 
muito tempo. Fez que ia cair e 
não caiu, e nesse cenário os re- 
cursos secam. Agora, o mercado 
cansou, os compradores cansa- 
ram, e os ativos precisam transa- 
cionar com ajuste de preços”, re- 
sume Brunno Bagnariolli, sócio 
e CIO da estratégia de Imobiliá- 
rio da JiveMauá. “As negociações 
voltaram a andar, tenho visto 
contratos grandes que não vi- 
nham acontecendo, e não so- 
mente com fundos imobiliários, 
também com private equity.” 

Dos R$ 6,5 bilhões em fundos 
imobiliários, a asset pretende 
elevar a fatia atual de R$ 400 
milhões em empreendimentos 
físicos para até R$ 2 bilhões. 

O cenário também aparece no 
perfil das ofertas de FlIs: das capta- 
ções já em andamento ou que es- 
tão em análise, R$ 6,3 bilhões são 
para fundos que têm ativos reais 
em carteira, conhecidos como “de 
tijolo”,e R$5,1 bilhões para que in- 
vestem em papéis de dívida atrela- 


dos ao setor, fundos de fundos e 
voltados ao agronegócio, segundo 
levantamento da CBRE Brasil, em- 
presa de consultoria, transações, 
gerenciamento, gestão e avalia- 
ção imobiliária, para o Valor. 

No ano até agosto, a propor- 
ção foi de R$ 15,4 bilhões para 
tijolo e R$ 13,1 bilhões para 
papel, mas as ofertas de FIIs de 
ativos reais foram muito con- 
centradas entre janeiro e 
maio, quando as previsões ain- 
da eram de recuo dos juros. 

Bagnariolli afirma que, até o 
momento em que os juros come- 
çaram a subir no país — as eleva- 
ções começaram em 2021 mas só 
em fevereiro de 2022 a Selic passou 
de dois dígitos —, tanto as cotas 
dos FIIs de tijolo (que investem nos 
imóveis físicos) quanto dos de pa- 
pel (focados em crédito) eram ne- 
gociadas com ágio na B3. “Naquele 
momento, teve uma reprecifica- 
ção grande e isso não mudou ain- 
da, o que abre oportunidades. O 
mercado está abaixo dos funda- 
mentos há muito tempo”, avalia. 

Hoje, a diferença média entre o 
valor de mercado, representado 
pela cota, eo patrimonial (soma de 
tudo que o fundo de tijolo tem em 
carteira), está em 10%, sendo que 
shoppings estão sem deságio, por 
exemplo, e lajes corporativas, com 
desconto de 30%, diz Edson Ferrari, 
diretor sênior de Mercado de Ca- 
pitais e Asset Management da 
CBRE Brasil. Em recebíveis imobi- 
liários a média também é de 10%. 

A JiveMauá, que há tempos vi- 
nha afastada do lado comprador 
de ativos imobiliários reais, já vol- 
tou a negociar aquisições em seus 
Hs multiestratégia, afirma Bagna- 
riolli. Além disso, a gestora está 
montando um fundo concentrado 
em logística. O setor é hoje o cen- 
tro de três ofertas em andamento 
na B3, num total de R$ 840 mi- 
lhões. Quase a metade, R$ 400 
milhões, é do SPX SYN Desenvol- 
vimento de Galpões Logísticos. 


FELIPE GABRIEL REIS/VALOR 


Bagnariolli, da JiveMauá: “O juro está muito alto há muito tempo. Fez que ia cair e não caiu, e nesse cenário os recursos secam. Agora, o mercado cansou” 


Pedro Daltro, sócio e diretor de 
mercado imobiliário da SPX, diz 
que a gestora está aumentando a 
alocação em setores que têm po- 
tencial de crescimento, o que pa- 
ra ele exclui no momento os de 
escritórios, shoppings e residen- 
cial de médio e alto padrão. Lo- 
gística, por outro lado, e u, desta- 
que. Ele cita a experiência de Esta- 
dos Unidos, China e Europa, em 
que cada vez mais há demanda 
por galpões perto dos centros 
consumidores para entregar com 
mais agilidade e evitar pedágios. 

“Tem demanda, diante da che- 
gada empresas chinesas, como 
Shopee, Shein, além de da presen- 
ça já forte de Mercado Livre e va- 
rejistas em geral, e o que já está 
pronto em oferta no mercado es- 
tá caro”, afirma. “No momento há 
menos competição, boas oportu- 
nidades de preço de compra de 
terrenos e pouco dinheiro dispo- 
nível por causa dos juros altos.” 

Segundo ele, a construção de 
galpões é feita em prazos cur- 
tos, mas tem a aprovação de- 
morada, o que leva todo o pro- 
cesso a no mínimo três anos. 

Daltro vê dois gatilhos para im- 


“No momento há 
menos competição, 
boas oportunidades 
de preço e pouco 
dinheiro disponível 
por causa dos juros” 
Pedro Daltro 


pulsionar os investimentos no se- 
torimobiliário. Um deles é a queda 
dos juros nos Estados Unidos, que 
deve começar neste mês e deve le- 
var investidores a buscar rendi- 
mentos melhores fora do mercado 
americano. Outro, mais distante, é 
quando a Selic voltar a cair no Bra- 
sile a NTN-B (título público atrela- 
do à inflação) passar a pagar juros 
abaixo de 6%, o que mexe com as 
alocações de fundos de pensão. 

A SPX tem R$ 2 bilhões em 
fundos imobiliários, mas o gros- 
so, R$ 1,8 bilhão, está em veícu- 
los fechados, e R$ 200 milhões 
em um multiestratégia que é 
concentrado em crédito. O novo 
FIL portanto, triplica a exposição 
da gestora em fundos listados. 

O setor de galpões também é a 
estratégia da inVista Real Estate, 
gestora fundada por dois ex-Ju- 
lius Baer, Marcelo Rainho e Thia- 
go Leomil. A asset encerrou em 
agosto a oferta inicial de R$ 350 
milhões do inVista Brazilian Bu- 
siness Park (IBBP11). O Brazilian 
Business Park desenvolve, incor- 
pora e constrói condomínios in- 
dustriais e logísticos. “Daqui a 
um ou dois anos os juros se aco- 
modam no Brasil e teremos ga- 
nho de capital”, prevê Rainho. 

Outro fundo fechado da gesto- 
ra investe no desenvolvimento 
de 14 loteamentos em sete muni- 
cípios no interior de São Paulo. 
De acordo com ele, os planos são 
manter a estratégia no país, com 
um fundo listado focado em em- 
preendimentos residenciais para 
renda. “É uma oportunidade de 
ativos ainda baratos que geram 
renda alta e ganho de capital” 

A gestora de fortunas Wealth 


High Governance (WHG) é mais 
uma a investir em logística, mas 
também está olhando alocações 
em shoppings e “alguma coisa 
em residencial, porque segue 
vendendo bem”, diz Márcio Ro- 
cha, responsável pela área imobi- 
liária da asset, que tem a XP como 
sócia minoritária, com 49%. Ele 
afirma que, quando a trajetória 
dos juros mudou, o preço dos ati- 
vos começou a se mexer e levou a 
gestora a avaliar oportunidades 
para seu fundo multiestratégia. 

De um lado a gestora aumen- 
tou a fatia de papéis corrigidos 
pelo CDI e, do outro, começou a 
construir posições em tijolo. No 
início do ano, o fundo estava ze- 
rado em ativos reais. Agora tem 
cerca de 3% do patrimônio de 
R$300 milhões e Rocha mira 10% 
nos próximos 12 meses. “Temos 
olhado assimetrias no Sudeste, 
com os critérios de qualidade, 
dominância e bons inquilinos. 
Estamos nos posicionando.” 

Ele ressalta que os Flis têm de- 
sempenho melhor em cenário de 
juros abaixo de dois dígitos. Com 
isso, o patamar atual da Selic ofere- 
ce mais oportunidades em crédito 
e pontualmente em tijolo, avalia. 
O fundo WHGR11 encerrou ofer- 
ta de R$ 200 milhões em maio. 

Bagnariolli também ressalta 
que o foco principal da JiveMauá 
continua sendo crédito. Em mar- 
ço, a gestora levantou R$ 900 mi- 
lhões para o Mauá Capital Real Sta- 
te(MCHY11), que investe em certi- 
ficados de recebíveis imobiliários 
(CRIs), e pode fazer oferta subse- 
quente de até R$ 300 milhões. E a 
SPX até o fim do ano fará oferta de 
outro FII de papel, segundo Daltro. 


Destaques 


Ranking 'cripto' 

O Brasil caiu uma posição e agora 
está em 10º lugar entre os países 
com maior adoção dos criptoati- 
vos no mundo, revelou a empresa 
de análise de blockchain Chaina- 
lysis, em seu estudo anual sobre o 
tema. Aliderança do ranking se 
manteve com a Índia, consoli- 
dando o domínio do continente 
asiático no setor. Para os realiza- 
dores da pesquisa, a evolução dos 
ambientes regulatório e tributá- 
rio ajudou a colocar o país de 
mais de um bilhão de pessoas co- 
mo hub global para criptomoe- 
das. No segundo lugar global, 


manteve-se a Nigéria, país em 
que a criptoeconomia tem ajuda- 
do há anos principalmente a po- 
pulação desbancarizada. Em ter- 
ceiro, a Indonésia desbancou o 
Vietnã neste ano. Os Estados Uni- 
dos continuaram na quarta posi- 
ção e o Vietnã foi para o quinto 
lugar. Completam o top 10 Ucrâ- 
nia, Rússia, Filipinas, Paquistão e 
o Brasil. (Ricardo Bomfim) 


Luizacred eleva capital 

O Banco Central (BC) aprovou 
um aumento de capital de R$ 600 
milhões na Luizacred, para 

R$ 1,596 bilhão. A financeira é 


controlada pelo Itaú e Magazine 
Luiza. Em junho, já havia sido 
realizado um aumento de capital 
de R$ 400 milhões na Luizacred. 
Um mês antes, a varejista havia 
informado que os sócios concor- 
daram em aportar R$ 1 bilhão na 
financeira, o que foi concluído 
agora com a aprovação divulga- 
da ontem. No mês passado, a Ma- 
gazine Luiza captou R$ 300 mi- 
lhões com debêntures. A varejista 
já tinha informado que usaria o 
dinheiro para arcar com sua par- 
teno aumento do capital da Lui- 
zacred. “São aumentos para su- 
portar retomada do crescimento 


do negócio, ao mesmo tempo 
que reduzem o custo de funding 
e melhoram a rentabilidade da 
empresa”, informou a Magazine 
Luiza na época em que o aporte 
de R$ 1 bilhão foi anunciado. 
(Álvaro Campos) 


Conta 'escrow' 

O Santander Brasil está lançando 
contas “escrow” — conta vincula- 
da a operações com garantia — em 
dólar e euro. Os clientes poderão 
realizar a partir desta semana as 
primeiras operações de aquisição 
de ativos em moeda estrangeira, 
como previsto pelo contrato de 


depósito assinado entre as partes 
envolvidas. As contas escrow são 
usadas principalmente para trazer 
maior segurança e menor risco 
nas transações de fusão e aquisi- 
ções (M&As, na sigla em inglês), 
gestão de garantias e emissão de 
dívida. O banco diz que, somente 
em 2023, abriu mais de 800 contas 
escrow em diversos segmentos, 
chegando à marca de R$ 80 bi- 
lhões em transações financeiras. 
“Em 2024, a expectativa é movi- 
mentarmos mais de R$ 150 bi- 
lhões com o incremento das tran- 
sações internacionais”, projeta Al- 
meida. (Álvaro Campos) 


Hs respondem 
por 70% das 
transações de 
ativos comerciais 


Do Rio 


O fundos de investimento imo- 
biliário (FIIs) foram o grande pro- 
pulsor do crescimento do merca- 
do imobiliário nos últimos anos, 
diz Edson Ferrari, diretor sênior de 
Mercado de Capitais e Asset Mana- 
gement da CBRE Brasil. Ele explica 
que, até 2018, a média no país era 
de R$9 bilhões por ano em transa- 
ções de ativos comerciais — o que 
inclui shoppings, galpões, escritó- 
rios, hotéis, data center e empre- 
endimentos multifamiliares. En- 
tre 2019 e 2023, a média saltou pa- 
ra R$25 bilhões. De acordo com os 
dados da CBRE, 70% das transa- 
ções nesse período vieram de Fls. 

Segundo Ferrari, a expectativa 
era de mais investimentos no 
mercado imobiliário neste ano 
para aproveitar o ciclo de queda 
de juros, num movimento de se 
antecipar à alta e comprar na 
baixa. “Mas isso não aconteceu”, 
comenta. “Foi uma ducha de 
água fria para os investidores.” 

Num primeiro momento, en- 
quanto o Brasil começou a cor- 
tar os juros, os Estados Unidos 
mantiveram a taxa em patamar 
alto. O cenário levou a uma di- 
minuição da concorrência por- 
que concentrou os investimen- 
tos em Fls e multifamily offices. 
“Essa distensão que vemos com 
a reativação nas transações é 
muito causada pela escassez de 
compradores domésticos e os 
estrangeiros estão pouco atuan- 
tes, afastados pelos juros altos 
nos Estados Unidos e pela legis- 
lação brasileira, que não dá in- 
centivos a esse nicho”, diz. De 
acordo com Ferrari, o quadro 
deve começar a mudar agora 
quando a taxa americana cair e 
a Selic subir, o que está previsto 
para a próxima semana confor- 
me previsões do mercado. 

Assim, diz Ferrari, gestores de 
Fls têm o poder nas mãos. As ne- 
gociações incluem, por exemplo, o 
pagamento de apenas 50% no mo- 
mento da compra do ativo e o res- 
tante após prazos variáveis. (LT) 


C2 | Valor | Quinta-feira, 12 de setembro de 2024 INÊ S 249 


Finanças 


Ibovespa 
Em pontos 


Alta de 


15173 134.677 


11/set/24 
Fontes: B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data 


22/ago/24 


0,27% 


Bolsas internacionais 


Variações no dia 11/set/24 - em % 


Juros 


DI-Over futuro - em % ao ano 
O Jan/2026 O Jan/2029 


Dólar comercial 
Cotação de venda - em R$/USS$ 


Índice de Renda Fixa Valor 
Base = 100 em 31/12/99 


2.161,53- 


11,79- 


Dow Jones 0,31 E z 

S&P 500 107 1216 
Euronext 100 0,29 E a : 

E 035 E 11,70 1188 
CAC-40 -0,14 [| ; 

Nikkei-225 1,49 TN 1,62 

SSE Composite -0,82 E Epa Zeta 


11,78 


Queda de 


sa: O, Lle 


em relação 


ao real 


-2.152,82 


11/set/24 22/ago/24 


:2.146,24 


11/set/24 


Mercados Desempenho de Kamala em duelo na TV faz investidores reverem estratégia 
baseada em cenário de vitória de republicano; dólar cai ante moedas de emergentes 


“Trump trade’ perde força após debate 


Gabriel Roca, Gabriel Caldeira e 
Victor Rezende 
De São Paulo 


Os efeitos do debate presiden- 
cial entre a candidata democrata 
Kamala Harris e o republicano 
Donald Trump foram amplamen- 
te sentidos nos mercados finan- 
ceiros ontem. Diante da avaliação 
de que a atual vice-presidente se 
saiu melhor no embate, as bolsas 
de apostas passaram a atribuir 
uma probabilidade maior de vi- 
tória da candidata, cenário que 
levou a uma desvalorização das 
posições que se beneficiariam em 
caso de uma vitória do ex-presi- 
dente — estratégia que o merca- 
do batizou de “Trump trade”. 

Houve repercussões em uma sé- 
rie de ativos. As moedas de merca- 
dos emergentes tiveram um dia 
positivo, com amplo destaque pa- 
ra O peso mexicano — o país é um 
alvo importante da retórica do re- 
publicano. O dólar caiu 1,31% con- 
tra a divisa do México, que regis- 
trou o melhor desempenho den- 
tre as 33 moedas mais líquidas 
acompanhadas pelo Valor. 

Ainda durante o debate, trans- 
mitido pela ABC News, na noite de 
terça-feira, as bolsas de apostas 
passaram a apontar uma probabi- 
lidade majoritária de vitória de Ka- 
mala Harris sobre Donald Trump. 
O cenário representou uma inver- 
são da trajetória negativa que a 
democrata vinha exibindo nos 
últimos dias, após a euforia ini- 
cial provocada pela desistência 
de Joe Biden da corrida eleitoral. 

“Era um debate em que ela en- 
trou precisando ganhar para gerar 
um fato novo na campanha. E acre- 
dito que tenha conseguido. É preci- 
so observar as pesquisas agora e 
talvez ela volte a crescer um pouco 
mais. A corrida eleitoral estava se 
encaminhando para um certo fa- 
voritismo de Trump e, agora, ela 
volta a se tornar muito mais com- 
petitiva”, afirma o economista-che- 
fe da WHG, Fernando Fenolio. 

Segundo ele, o mercado agora 
deve ter menos convicção nas es- 
tratégias que se beneficiariam de 
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uma vitória de Trump, faltando 
dois meses para as eleições. “Se on- 
tem [terça-feira] o desfecho do de- 
bate tivesse sido o contrário, acre- 


BClança pesquisa de 
opinião sobre revisão 
após marco de garantias 


Gabriel Shinohara 
De Brasília 


O Banco Central (BC) lançou 
ontem uma pesquisa de opinião 
pública sobre a revisão de suas 
normas que tratam de aspectos 
alterados pela aprovação do Mar- 
coLegaldas Garantias em 2023.0 
envio de contribuições poderá 
ser feito até o dia 27 deste mês. 

O BC tradicionalmente realiza 
consultas públicas, mas é a pri- 
meira vez que faz uma pesquisa 
de opinião. A autoridade mo- 
netária apresentou a proposta 
da nova norma, que poderá re- 
ceber comentários do público. 

Segundo a autoridade, o mar- 
co promoveu mudanças no arca- 
bouço legal, especialmente so- 
bre hipoteca e alienação fiduciá- 
ria de imóveis. Entre os “aprimo- 
ramentos”, destacou o BC em 
nota, está a possibilidade de 
realizar novas operações de 
crédito imobiliário utilizando 
como garantia um imóvel que 
já está sendo utilizado como 
garantia em outra operação. 

O texto apresentado pelo BC 
na pesquisa trata, por exemplo, 
do limite da cota de financia- 


mento aplicável. Segundo a pro- 
posta, quando um mesmo imó- 
vel servir como garantia em 
mais de uma operação de crédi- 
to, a razão entre a soma dos sal- 
dos devedores e o valor de ava- 
liação do imóvel não poderá ser 
superior “ao limite de cota de fi- 
nanciamento aplicável à opera- 
ção de crédito predominante”. 
O crédito predominante seria 
a operação que tivesse o maior 
valor entre o nominal da nova 
operação e o saldo devedor 
das operações já garantidas. 
Em nota, o BC também desta- 
cou a obrigatoriedade de contra- 
tação de garantia que tenha co- 
bertura dos riscos de morte e in- 
validez e de danos físicos em imó- 
veis em caso de crédito garantido 
por imóveis residenciais. De acor- 
do com o BC, essa medida tem 
mais relevância com o marco le- 
gal, “já que, nos casos em que o 
compartilhamento da garantia 
envolva financiamento habita- 
cional e empréstimo, a eventual 
ausência de cobertura securitá- 
ria na operação de empréstimo 
fragilizaria a situação do mutuá- 
rio e/ou de sua família na hipó- 
tese da ocorrência de sinistros”. 


dito que o mercado ia começar a 
pular no Trump trade’ com mais 
força, já que ele vinha exibindo al- 
guma vantagem nos últimos dias. 
Mas não foi o que ocorreu e a elei- 
ção está acirrada de novo”, diz. 

Para Ivo Chermont, sócio e eco- 
nomista-chefe da Quantitas, a 
perspectiva de vitória da democra- 
ta não só aponta para um dólar 
mais fraco globalmente, como 
também para um estresse menor 
nos juros americanos como, nos tí- 
tulos do Tesouro dos Estados Uni- 
dos com prazos de 10 e 30 anos. Na 
visão dele, ambos os candidatos 
tendem a “estressar” as taxas dos 
Treasuries, mas o plano de corte de 
impostos de Trump tem mais 
chance de se efetivar do que os 
aumentos de gastos pretendidos 


pela democrata em um cenário 
de Congresso dividido ou toma- 
do pela liderança republicana. 

Além disso, Chermont avalia 
que o Federal Reserve (Fed, o 
banco central americano) tende 
a ter mais espaço para cortar os 
juros em 2025 com um novo go- 
verno democrata. “[Uma vitória 
de] Kamala seria um mundo 
muito parecido com o de hoje, 
teria poucas alterações econô- 
micas. Com Trump, a coisa fica 
muito mais volátil, o que pode 
dar ao Fed algum grau de caute- 
la um pouco maior”, diz. 

Para as bolsas, em termos de ín- 
dices, o economista da Quantitas 
não vê diferença entre os candida- 
tos, mas avalia que uma vitória de 
Trump pode favorecer setores 
mais sensíveis a questões regula- 
tórias, como o de petróleo e gás e 
empresas do ramo farmacêutico. 

Até a eleição em novembro, po- 
rém, Chermont também não espe- 
ra que o mercado assuma uma ten- 
dência clara em meio à incerteza 
quanto ao vencedor. Os efeitos do 
“Trump trade” no mercado po- 
dem, inclusive, retornar a depen- 
der das notícias que aparecerem 
até o dia do pleito, seja por meio de 
novas pesquisas eleitorais, seja pe- 
lo desempenho dos candidatos à 
vice-presidência J.D. Vance (repu- 
blicano) e Tim Walz (democrata) 
em debates, entre outros fatores. 

O economista lembra que, nas 
eleições presidenciais de 2020, as 
pesquisas eleitorais subestimaram 
em cerca de quatro pontos percen- 
tuais o desempenho final de 
Trump no estados-pêndulo, o que 


“Kamala seria um 
mundo muito 
parecido com o de 
hoje, teria poucas 
alterações 
econômicas” 

Ivo Chermont 


já seria suficiente para compen- 
sar a vantagem que Harris exibe 
nas sondagens mais recentes. 

“No fundo, para saber quem está 
na frente, tem que ter alguma hipó- 
tese sobre o erro das pesquisas, e aí 
não dá pra ter convicção”, diz o eco- 
nomista, que cita a presença dos 
eleitores no dia do pleito como o 
principal desafio para as estima- 
tivas dos institutos. Nos Estados 
Unidos, o voto não é obrigatório. 

Na avaliação do profissional de 
uma importante gestora de recur- 
sos, havia uma ampla expectativa 
no mercado de que Harris iria mal 
no debate, o que levou os investi- 
dores a um retorno ao “Trump tra- 
de” no pregão de terça-feira, antes 
do enfrentamento entre os dois. 
“Mas foi algo bem distante daquele 
primeiro debate contra o [presi- 
dente dos EUA Joe] Biden. Ela foi 
preparada e foi muito bem. Conse- 
guiu jogar umas cascas de banana e 
o Trump escorregou. A chance de 
elavencer aumentou e isso é refleti- 
do nos preços dos ativos”, diz. 

Diante do aumento das apos- 
tas em Harris, a cesta de ações 
que se favoreceriam com uma vi- 
tória republicana se desvalori- 
zou na sessão de ontem, especial- 
mente em relação aos papéis que 
ganhariam com uma vitória de- 
mocrata. A razão entre as duas 
cestas caiu à mínima histórica. 

A cesta republicana, elaborada 
pelo UBS, contém ações de grandes 
bancos, empresas de consumo fi- 
nanceiro, empresas que ganha- 
riam em um cenário de produção 
nos EUA, setor automotivo e com- 
panhias ligadas à aplicação dalei. 

Na cesta democrata, o UBS inclui 
empresas que se beneficiariam do 
plano de redução da inflação; papéis 
do setor de defesa e aeroespacial; 
ações do setor industrial com expo- 
sição à China; e ações de consumo. 

“Os preços andaram de acordo 
com o debate”, diz o gestor. “Não 
tenho apostado em um ou outro 
candidato e estamos sendo 
meio neutros no nosso portfó- 
lio, mas é nítido que o mercado 
tem tirado cada vez mais prob- 
bailidade de vitória do Trump.” 


UniCredit compra fatia 
de 9% no Commerzbank 


Dow Jones Newswires 


O banco italiano UniCredit 
adquiriu uma participação de 
9% no Commerzbank, um ban- 
co alemão de menor porte, 
comprando ações do governo 
da Alemanha e no mercado. A 
instituição financeira italiana 
informou ainda que buscaria 
autorização regulatória para 
fazer novas compras de ações. 

O Unicredit, um dos maiores 
bancos da zona euro, infor- 
mou ontem que iria colaborar 
com o Commerzbank para ex- 
plorar oportunidades de cria- 
ção de negócios e que planeja- 
va futuramente exceder uma 
participação acionária de 9,9%. 

O UniCredit disse que a sub- 
missão regulatória visa a man- 
ter a flexibilidade e que qual- 
quer decisão sobre o aumento 
da participação dependerá do 
cumprimento dos parâmetros 
financeiros do investimento. 

A medida poderá reacender os 
rumores de uma potencial união 
entre o UniCredit e o Commerz- 
bank, que foi objeto de especula- 
ção no passado e que os analistas 
consideraram possível, e de uma 
consolidação entre os bancos 


europeus de forma mais ampla. 

Isso ocorre num momento em 
que o Banco Bilbao Vizcaya Ar- 
gentaria, da Espanha, está bus- 
cando uma aquisição hostil do 
rival menor Banco de Sabadell. 

O presidente-executivo do 
UniCredit, Andrea Orcel, disse 
no início deste ano que seu ban- 
co estava interessado em aqui- 
sições, mas apenas se elas fizes- 
sem sentido para os acionistas. 

O banco italiano disse que 
comprou 449% do Commerz- 
bank do governo alemão e o res- 
tante por meio de papéis que es- 
tavam no mercado. O UniCredit 
afirmou também que apoia os 
conselhos de administração e su- 
pervisão do Commerzbank e o 
progresso que fizeram na melho- 
ria do desempenho do banco. 

A agência financeira alemã 
disse ontem que vendeu um pri- 
meiro bloco de sua participação 
no Commerzbank por € 702 mi- 
lhões, reduzindo sua participa- 
ção de 16,49% para 12%. Todo o 
pacote de ações foi vendido ao 
UniCredit, que superou todas as 
outras ofertas, disse a agência. 

A mudança ocorre depois que 
o Commerzbank disse na terça- 
feira que o presidente-executi- 


vo, Manfred Knof, deixaria seu 
cargo depois que seu contrato 
expirasse, no final de 2025. 

O governo alemão vendeu as 
suas ações do Commerzbank a 
€13,20 cada, um prêmio em re- 
lação ao preço de fechamento 
dos papéis do banco de €12,60 
na terça-feira, informou a agên- 
cia. O governo continua sendo 
o maior acionista do Commerz- 
bank depois da venda, afirmou. 

Na semana passada, o gover- 
no alemão delineou seus planos 
para iniciar um processo de saí- 
da da participação que cons- 
truiu no Commerzbank durante 
a crise financeira de 2008, na 
mais recente medida de um go- 
verno europeu para se desfazer 
de participações em bancos ad- 
quiridas na tentativa de estabili- 
zar os seus sistemas financeiros. 

“O Commerzbank demons- 
trou estar novamente firme e 
independente”, afirmou on- 
tem Eva Grunwald, membro 
do conselho executivo da 
agência financeira alemã. 

A agência disse que se com- 
prometeu com uma restrição de 
90 dias às vendas de novas 
ações, com determinadas exce- 
ções que não foram detalhadas. 
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Ibovespa 
tem alta 
em dia 
volátil 


Bruna Furlani, Maria Fernanda 
Salinet, Gabriel Caldeira, Igor 
Sodré e Cristiana Euclydes 

De São Paulo 


A instabilidade deu o tom dos 
mercados domésticos na sessão de 
ontem. O viés positivo predomi- 
nou no fim do dia, em meio ao au- 
mento da probabilidade de vitória 
da democrata Kamala Harris na 
eleição presidencial dos Estados 
Unidos, após um bom desempe- 
nho no debate contra o republica- 
no Donald Trump na noite de ter- 
ça-feira. No entanto, o núcleo de 
inflação acima do esperado nos 
EUA em agosto pressionou os ati- 
vos de risco em alguns momentos 
e ampliou a volatilidade na sessão. 

Por aqui, o Ibovespa fechou em 
alta de 0,27%, aos 134.683 pon- 
tos, enquanto o dólar recuou 
0,11%, para R$ 5,6481. Já no mer- 
cado de juros, a taxa do DI para ja- 
neiro de 2027 passou de 11,725% 
para 11,755% no fechamento. 

Nas bolsas de Nova York, a vo- 
latilidade foi ainda maior, com os 
índices deixando o terreno nega- 
tivo visto no início do pregão e fe- 
chando no azul: o Dow Jones su- 
biu 0,30%; o S&P 500 teve alta de 
1,07%; e o Nasdaq avançou 2,17%. 

Agentes financeiros têm atuado 
em “compasso de espera” pelas de- 
cisões de política monetária no 
Brasil e nos EUA na próxima quar- 
ta-feira. “Uma coisa é o Fed [banco 
central americano] cortar 0,5 pon- 
to e outra é cair 0,25 ponto. Se cair 
0,5 ponto, isso pode mostrar um 
Fed com mais medo. Veremos cres- 
cimento de lucro se tiver uma de- 
saceleração suave. Se a desacelera- 
ção for mais acelerada, isso pode 
comprometer o lucro das empre- 
sas”, diz o superintendente de ren- 
da variável da SulAmérica Investi- 
mentos, João Saldanha, 

A recuperação do Ibovespa on- 
tem foi impulsionada pela subida 
dos papéis ordinários da Vale, que 
avançaram 2,84%. A companhia 
anunciou que aumentou a proje- 
ção de produção de minério de fer- 
ro neste ano para 323 milhões a 
330 milhões de toneladas. O dia 
também foi marcado pela recupe- 
ração dos preços do minério de fer- 
ro, que fecharam a sessão no maior 
avanço percentual desde o início 
de setembro, com alta de 1,09%. 

“Como as ações da Vale estão 
'sobrevendidas”, qualquer melho- 
ra tem um efeito exacerbado sobre 
os papéis. Mas o cenário-base ain- 
da é muito ruim para a compa- 
nhia”, avalia Fernando Fontoura, 
sócio-fundador e gestor de renda 
variável na Persevera Asset. 

Fontoura pondera que os preços 
do minério de ferro parecem perto 
dos custos marginais de produção 
e que é difícil cair muito mais, mas 
que não há perspectiva de uma 
forte subida. “Há uma fraqueza de 
atividade na China e um foco 
maior do país em privilegiar va- 
rejo e consumo agora”, resume. 

Ainda que alguns gestores te- 
nham aproveitado o movimen- 
to recente para zerar posições 
na bolsa brasileira, caso da Ver- 
de Asset, Fontoura diz que se- 
gue otimista com o mercado 
acionário local, mas que redu- 
ziu recentemente a posição, de 
forma tática, após o fluxo posi- 
tivo de investidores estrangei- 
ros e de fundos multimercados. 


0,27% 


foi a alta do 
Ibovespa na 
sessão de ontem 
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Companhias de menor porte poderão aderir ao sistema 
Fácil em caráter experimental após sugestões e edição da norma 


CVM lança consulta para 
facilitar acesso ao mercado 


Victoria Netto 
Do Rio 


A Comissão de Valores Mobiliá- 
rios (CVM) abriu ontem uma con- 
sulta pública sobre a proposta de 
regras que instituem o regime Fá- 
cil- Facilitação do Acesso a Capital 
e Incentivo a Listagens. A minuta 
faz parte da agenda regulatória 
da autarquia deste ano e ficará 
aberta até 6 de dezembro. 

De caráter experimental, as no- 
vas normas trazem condições sim- 
plificadas para o acesso de compa- 
nhias de menor porte (CMP) ao 
mercado de capitais — ou seja, em- 
presas com faturamento bruto 
anual de até R$ 500 milhões. O pe- 
ríodo de avaliação, que ainda não 
tem prazo para terminar, deve 
servir para validar a manutenção 
ou revogação do regime, além de 
balizar eventuais ajustes. 

Conforme preveem os artigos 
294-A e B da Lei das S.A., a CVM 
propõe flexibilizações. Com isso, a 
autarquia propõe a criação da clas- 
sificação “CMP”, que se soma às ca- 
tegorias A (emissão de ações e de- 
mais valores mobiliários) e B 
(emissão de títulos de dívida). A 
empresa que aderir ao Fácil pode- 
rá ser CMP A ou CMP BB. As compa- 
nhias já registradas e que se en- 
quadram como companhias de 
menor porte poderão mudar de 
classificação e aderir ao regime. 

O presidente da CVM, João Pe- 
dro Nascimento, destacou que as 
flexibilizações não fragilizam a go- 
vernança das companhias. “Esta- 
mos tentando consolidar tudo isso 
sem diminuir a segurança para o 
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investidor, mantendo a rigidez, a 
integridade e todas as questões 
fundamentais ao funcionamento 
do mercado de capitais, mas esta- 
mos simplificando os mecanismos 
para que essas companhias se 
sintam incentivadas a ingressar”. 

Entre eles, está a obtenção dore- 
gistro de emissor na CVM de forma 
automática após a listagem. Tam- 
bém está prevista a substituição do 
formulário de referência, do pros- 
pecto e da lâmina por um único 
formulário com divulgação anual. 
Já as informações contábeis pode- 
rão ser divulgadas em período se- 
mestral e não trimestral. Também 
foram facilitadas as regras para 


Nascimento, da CVM: flexibilização não fragiliza governança de empresas 


| 


1 


cancelamento de registro. Outro 
destaque é a oferta pública para 
captação de até R$ 300 milhões a 
cada 12 meses sob regime de 
“oferta direta”, sem precisar de 
registro na CVM ou da contrata- 
ção de um coordenador líder. 

O sócio da Rolim, Goulart, Car- 
doso Advogados, Fabio Appendi- 
no, também destaca como ponto 
positivo o protagonismo da enti- 
dade administradora de mercado 
organizado nas potenciais ofertas. 
“A B3 ou outra eventual entidade 
que vier a ser constituída agirá 
como regulador, orientador, jul- 
gador, fiscal e fomentador das 
ofertas e listagens das CMPs”, diz. 


O sócio da Azeredo & Ugatti, 
Leonardo Ugatti, destaca que a 
medida deve reduzir custos e tor- 
nar o mercado de capitais mais 
acessível. Para ele, o modelo vai 
permitir ver o efeito sobre star- 
tups e companhias de médio por- 
te. “Temos casos de companhias 
que acessaram a bolsa, especial- 
mente na pandemia, e que acaba- 
ram saindo e desistindo do mer- 
cado de valores mobiliários.” 

O Fácil se propõe a viabilizar o 
acesso ao mercado de capitais para 
companhias que não se enqua- 
dram no sistema de “crowdfun- 
ding” (que atende empresas com 
até R$ 40 milhões de faturamento 
bruto e que buscam fazer ofertas 
públicas de até R$ 15 milhões) e 
no mercado tradicional de IPOs. 

O superintendente de desenvol- 
vimento de mercado da CVM, An- 
tonio Berwanger, avalia que a me- 
dida busca estimular o mercado de 
acesso. “Eu diria que podemos 
posicionar esse movimento da 
CVM como o mais arrojado que já 
fizemos nesse sentido”, afirmou. 

O sócio do Bocater Advogados 
e ex-diretor da CVM João Laudo 
Camargo lembra que as inova- 
ções da CVM em relação ao mer- 
cado de acesso ganharam forma 
com o “sandbox” regulatório, em 
2020. A ferramenta foi criada pa- 
ra fomentar a experimentação 
em atividades regulamentadas. 

“Temos hoje um cenário interes- 
sante, começa a haver uma luz no 
final do túnel para que a necessi- 
dade de capital de empresas de 
menor porte possa ser atendida 
pelo mercado de capitais”, disse. 


Bancos médios criticam 
mudança do INSS válida 
para novos consignados 


Álvaro Campos 
De São Paulo 


A Associação Brasileira de 
Bancos (ABBC), que representa 
instituições financeiras de mé- 
dio porte, criticou uma medi- 
da do INSS que muda as regras 
para a oferta de empréstimo 
consignado para pessoas que 
acabaram de se aposentar. 

De acordo com as regras atuais, 
como objetivo de oferecer um pra- 
zo para reflexão sobre a necessida- 
de da contratação do empréstimo, 
os novos aposentados permane- 
cem bloqueados para a realização 
de consignado por 90 dias após a 
concessão do benefício. Porém, no 
fim do mês passado, o INSS publi- 
cou a instrução normativa 172, es- 
tabelecendo que, a partir de 2025, 
os bancos pagadores do benefi- 
cio poderão realizar consignados 
aos novos aposentados sem res- 
peitar estes 90 dias de bloqueio. 

Para a ABBC, essa nova medida 
“claramente resulta em um dese- 
quilíbrio concorrencial em relação 
às demais instituições financeiras 
autorizadas a oferecer a modalida- 
de”. A associação argumenta que a 
mudança, na prática, cria uma re- 
serva de mercado para os bancos 
pagadores, prejudicando a livre 
concorrência. Pelas regras do INSS, 
o banco vencedor do leilão, além 
de ficar com a folha de pagamento, 
tem prioridade na oferta do con- 


ABBC diz que 
haverá 'reserva de 
mercado para 
as Instituições 
com mais recursos 


signado, mas os outros que par- 
ticiparam do certame também 
podem abordar esses clientes. 
“Sem o devido estudo prévio do 
impacto regulatório, a medida 
constitui-se em um verdadeiro 
abuso do poder de regular. Dentre 
os objetivos da medida, acredita- 
se que o principal deles seja o de se 
elevar o valor arrecadado no leilão 
para a folha do INSS, previsto para 
outubro/2024, ocasião em que se- 
rão definidas as instituições finan- 
ceiras pagadoras dos benefícios 
que serão concedidos de 2025 a 
2029”, afirma a ABBC em nota. 
Arepresentante dos bancos mé- 
dios diz ainda que a regra caracte- 
riza ainda abuso do poder econô- 
mico, já que haverá reserva de mer- 
cado para as instituições com 
maiores recursos para investir no 
leilão. A ABBC destaca também 
que a nova regra proíbe que outras 
instituições financeiras possam 
realizar a portabilidade das opera- 
ções contratadas durante os pri- 
meiros 90 dias da concessão do be- 
nefício, e que, nesse ponto, o INSS 
invade a competência do Banco 
Central, que é quem tem poder 
para regular o tema.“A ABBC es- 
tá avaliando ações em busca da 
defesa de seus associados.” 
Procurada, a Federação Brasilei- 
ra de Bancos (Febraban) — onde 
estão reunidas as maiores institui- 
ções financeiras — diz que não 
conversou com o INSS ou qualquer 
outro órgão a respeito dos efeitos e 
objetivos desta norma. “A instru- 
ção normativa 172 elimina a ca- 
rência de 90 dias na obtenção de 
empréstimos consignados somen- 
te a bancos pagadores de benefi- 
cios, estabelecida no passado co- 
mo medida para diminuir o assé- 
dio comercial a novos benefícios 
concedidos pelo órgão”, afirma. 


APRESENTA 
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IMA - Índices de Mercado Anhbima Custo do dinheiro TR, Poupança e TBF Indice de Renda Fixa Valor 
Em 11/09/24 Em % no período Variações % no período Base = 100 em 31/12/99 
j Valor Var. no Var. no Var. no Há Nofimde Há Há Período TR Poupança * Poupança ** TBF 11/09/24 10/09/24 09/09/24 06/09/24 05/09/24 04/09/24 
Índice Referência do índice dia% mês % ano% Taxas referenciais 11/09/24 10/09/24 1 semana agosto Imês  42meses 25/08 a 25/09 0,0709 0,5713 0,5713 0,8102 Índice 2.161,53 2161,12 2160,28 2.158,11 2154,04 2.149,17 
IRF-M 1* 16.223,0727150 0,03 0,37 6,69 Selic - meta ao ano 10,50 10,50 10,50 10,50 10,50 13,25 26/08 a 26/09 0,0755 0,5759 0,5759 0,8472 Var. no dia 0,02% 0,04% 0,10% 0,19% 0,23% 0,04% 
IREM 18 20.603,7831720 0,07 091 332 Selic taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 1315 27/08 a 27/09 0,0763 0,5767 0,5767 0,8484 Var.nomês 0,76% 0,74% 0,70% 0,60% 0,41% 0,18% 
RFM Total 18.715,3205930 0,05 073 4,30 Selic- taxa over ao mês 1,1781 1,1781 1,1781 1,1781 11781 1,4711 28/08 a 28/09 0,0770 0,5774 0,5774 0,8494 Var.noano 4,66% 4,64% 4,60% 4,50% 4,30% 4,07% 
MAB ger 9.455,1198120 0,10 043 533 Selic - taxa efetiva ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 13,15 29/08 a 29/09 0,0714 0,5678 0,5678 0,8145 ; SE 
MAB m 11.484,2952560 -005 017 -L04 Selic-taxa efetiva ao mês 0,8279 08279 0,8279 08675 0,8675 09853 30/08 a 30/09 00676 0,5678 oere orro Fonte: Valor PRO: Elaboração: Valor Data 
IMAB Total 10.083,2002220 0,01 0,28 1,78 cDI-taxaoverao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 1315 31/08 a 01/10 0,0675 0,5678 0,5678 0,7760 
IMAS Total 6.876,7849100 0,04 0,32 7,61 ; a 01/09 a 01/10 0,0675 0,5678 0,5678 0,7760 
CDI - taxa over ao mês 1,1781 1,1781 1,1781 1,1781 141781 14711 j ; ; > = = 
IMA-Geral Total 8.352,0659900 0,04 041 506 cp. taxa efetiva ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 1315 02/09 a 02/10 00714 0,5718 oss  og50 Câmbio 
Fonte: Anbima. Elaboração: Valor Data. * Prazo menor ou igual a 1 ano ** Prazo maior que 1 ano *** Prazo menor ou igual a 5 anos **** Prazo CDI - taxa efeti E 0,8279 0,8279 0,8279 0,8675 0,8675 0,9853 03/09 a 03/10 0,0718 0,5722 0,5722 0,8184 
maior que 5 anos PRED : 5 t f k ; 04/09 a 04/10 0,0718 0,5722 0,5722 0,8186 
CDB Pré ta biuta BO ano i i ` : - 1116  05/09a 05/10 0,0718 0,5722 0,5722 og193 Em 10/09/24 
z m : fas e AMS ua 06/09 a 06/10 0,0682 0,5685 0,5685 0,7829 Em US$ * Em R$ ** 
Crédito 0am tata pruteran drio ; 07/09 a 07/10 00645 0,5648 05648 07460 Moeda Compra Venda Compra Venda 
CDB Pós - taxa bruta ao mês 0,9705 08/09 a 08/10 0,0684 0,5687 0,5687 0,7846 Baht (Tailândia) 33,6700 33,7000 0,16690 0,16710 
F E Taxa de juros de referência - B3 09/09 a 09/10 0,0722 0,5726 0,5726 0,8231 Balboa (Panamá) 1,0000 1,0000 5,6248 5,6254 
Taxas - em % no período i iini mt as io Papo D oa TE E Tu w ne 10/09 a 10/10 0,0724 0,5728 0,5728 0,8245 Bolívar Soberano (Venezuela) 36,5937 36,6854 0,1533000 0,1537000 
á o fim de á á - 6 meses (em % ao ano) É É É ; k E ; Em Depósitosaté 5 Boliviano (Bolívia 6,8600 6,9900 0,8047 0,8200 
Linhas - pessoa jurídica 28/08 27/08 semana julho mês meses Taxas referenciais de Swap - B3 Aay PE aÃ o Ri a a a pe 516,3800 522,5300 0,010760 0,010890 
Capital de giro pré até 365 dias - a.a. 32,64 33,22 34,32 29,63 31,40 33,77 DI x Pré-30 - taxa efetiva ao ano 10,58 10,58 10,55 10,53 10,3 12,83 : . Coroa (Dinamarca) 6,7680 6,7685 0,8310 0,8312 
Capital de giro pré sup. 365 dias - a.a. 24,25 23,97 26,49 24,96 25,55 25,30 = DI x Pré-60 - taxa efetiva ao ano 10,67 10,67 10,64 10,63 10,48 12,66 = = Coroa (Islândia) 137,9900 138,2900 0,04067 0,04077 
Conta garantida pré - a.a. 5176 51,50 44,69 367 5220 4671 Dix Pré-90 -taxa efetvaaoano 10,80 1080 10,78 1079 1054 25 B3- Brasil, Bolsa, Balcão Coroa (Noruega) 10,8518 10,8554 0,5182 0,5184 
ne de duplicata pré - a.a. AeA E o es e TE DI x Pré-120 - taxa efetvaaoano 10,95 10,95 10,94 10,98 10,65 1227 Coroa (Rep. Tcheca) 22,7320 22,7440 0,2473 0,2475 
endor pré - a.a. ; 4 f ; , ; Ds l indi z Coroa (Suécia) 10,3867 10,3883 0,5415 0,5416 
Capital de giro flut. até 365 dias - a.a. 14,37 14,05 17,37 16,30 16,63 1896 D14 PYé180 -tava efetvaaoano 1121 1125 1123 1128 10,91 1188 | Índices de ações em 11/09/24 Dinar (Argélia 1320100 133,3300 0,04219 0,04261 
-360 - (Argélia) | ; | | 
E A É DI x Pré-360 - taxa efetiva ao ano 11,63 11,66 11,66 11,74 11,40 10,87 ` ” 
Capital de giro flut. sup. 365 dias - a.a. 18,65 19,06 19,05 18,30 19,11 17,75 — No No No Em12 
Sri Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data ' E Dinar (Kuwait) 0,3054 0,3055 18,4118 18,4198 
e garantida pós - a.a. Ta o pe Ee o a i y E Índice dia mês ano meses Dinar (Líbia) 4,7596 4,7819 1,1763 1,1819 
pós - a.a. : i 1 r 7 | PETE : Direitos Especiais de Saque *** 1,3451 1,3451 7,5659 7,5667 
Factoring - am. 318 318 321 325 326 346 Variação 26 em reais, Dirham (Emirados Árabes Unidos) 36728 316732 15313 15316 
Fontes: Banco Central, Anfac e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Mercado futuro Ibovespa 134.677 0,27 -0,98 0,37 15,22 Dirham (Marrocos) 9,7491 9,7651 0,5760 0,5770 
he A P Er Ee o T Dólar (Austrália)*** 0,6651 0,6652 3,7411 3,7420 
Em 11/09/24 y Í ; 4, i ; Dólar (Bahamas) 1,0000 1,0000 5,6248 5,6254 
Juros externos /09/ PUde Taxa efetiva - Tanat Cotação - em % ao ano a opa a dás a 3e Dólar (Belize) 1,9982 2,0332 2,7665 2,8152 
DI de 1 dia ajuste em % ao ano negociados Mínimo Máximo Último $ j H a Dólar (Canadá) 1,3607 1,3608 4,1335 4,1342 
ai : ISE 3.696 0,22 0,28 -1,79 10,07 Dólar (Cayman) 0,8250 0,8350 6,7363 6,8187 
Empréstimos - em % ao ano Vencimento em out/24 99.444,14 10,554 680.410 10,544 10,562 10,556 IMOB 952 0,51 2,09 -5,79 558 Dólar (Cingapura) 1,3045 1,3053 4,3092 43123 
Há1 No fim de Há1 Há 12 Vencimento em nov/24 98.527,96 10,628 6.679 10,624 10,638 10,628 IDV 9.544 0,07 0,16 5,18 20,58 Dólar (EUA) 1.0000 1.0000 5.6248 5.6254 
= e odio a > 10/09/24 semana agosto mês meses Vencimento em dez/24 97.755,37 10,756 17.945 10,750 10,764 10,756 IFIK 3.367 -0,14 -0,77 1,69 4,35 Dólar (Hong Kong) 7,7970 7,1972 0,7214 0,7215 
- empréstimos ancários em dólar Vencimento em jan/25 96.881,80 10,924 671.397 10,910 10,945 10,925 anão O z Dólar (Nova Zelândia)*** 0,6152 0,6156 3,4604 3,4630 
Atual : 5,3300 5,3500 5,3200 5,340 53000 vencimento em fev/25 95.958,60 11,072 673 11070 11,080 11,080 Variação 9% em dólares Dólar (Tinidad e Tobago) 67264 6,8260 0,8240 0,8363 
1 mês : 5,3431 5,3411 5,3465 5,3535 5,3133 vencimento em mar/25 95.100,37 11,225 2419 11195 11,240 11,225 Ibovespa 23.884 003 -067 -1383 088 Euro (Comunidade Européia)*** 1,1024 1,1026 6,2008 6,2026 
E meses z Rea paar e Sal Ee Vencimento em abr/25 9429313 11326 93664 11290 11345 11335 BX 10.094 002 -064 -1343 1,21 Fiorim (Antilhas Holandesas) 17845 18200 310905 31524 
es : —— : - - - Vencimento em mai/25 93.447,89 11,414 2762 11380 11425 11425  IBXSO 4019 006 -081 -1243 221 Franco (Suíça) 0,8459 0,8460 6,6487 6,6502 
ESTR empréstimos htarbancirbs onae"? o Tem em mm zam Vencimento emjun/25 9257400 11,475 733 11400 11485 ao E 16495 045 04 -1590 472 Guarani (Paraguai) 77255100 77290000 0,0007278 0,0007282 
in 26083 ps o 36683 36581 Vencimento em jul/25 91.729,27 11,552 aom 11500 11570 11560 AMU ed O Aaa 15A Hia (Ucnia) 41,1100 41,2200 0,1365 0,1368 
mes 36848 37012 37145 37664 34914 Vencimento em ago/25 90.780,58 11,605 390 11,565 11,595 11565 MOB pes 097 JA ioti aer tene anão) 142,2800 142,2900 0,03953 0,03954 
6 meses 3,8256 3,8320 3,8379 3,8618 3,2261 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/US$ 1.000,00 DN 1693 016 048 970 538 i Med nos pn e Ea 
pao Ee 3,9126 3,9131 3,9130 3,6644 2,3646 Dólar comercial do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último IFIX 597 -0,37 -0,47 -12,69 -8,64 Libra (Líbano) 89500,0000 89600,0000 0,000063 0,000063 
Eror m E Ta E sgo Vencimentoem out/24 5.657,81 015 235730 5617,50 568600 567850 Fontes: B3, Banco Central e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Libra (Síria) 130000000 13003,0000 0,00043 0,00043 
Snes 3460 3449 3490 3548 389 emm em a peste -0,15 a E Ei E Libra Esterlina (Grã Bretanha)*** 1,3064 1,3065 7,3482 7,3496 
í ! y i i fencimento em dez, .695, - ; | ; Naira (Nigéria) 16200000 1670,0000 0,00337 0,00347 
6 meses 3,293 3,379 3,360 3,445 3,970 ! i — = l : 
i 3 2970 3094 3088 3191 4081 Vencimento em jan/25 5.715,46 - 0 0,00 0,00 000 Prêmio de risco do EMBI+* Lira (Turquia) — 34,0354 34,0408 0,1652 0,1653 
Taxas referencials no mercado norte-americano Vencimento em fev/25 5.740,92 - 0 0,00 0,00 0,00 Novo Dólar (Taiwan) 32,1710 32,2010 0,17470 0,17490 
Prime Rate 8,50 8,50 8,50 8,50 8,50 850 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/€ 1.000,00 Spread em pontos base ** Novo Sol (Peru) 3,8170 3,8216 1,4718 1,4738 
Federal Funds 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 Euro do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último País Spread AO Za POR no da Ps Ra Pe Presa 
z a eso (Chile) pa A | | 
pd Ep Ee Eça 2an EE SSO Vencimento em out/24 6.230,64 i l 000 ~ 000 0,00 30/07/24 29/07/24 Nodia  Nomês Noam Peso (Colômbia) 42910200 42952200 0,001310 0,001311 
FBil (1 mês) 5,08 5,05 5,20 5,26 5,36 5,39 Vencimento em nov/24 6.271,32 z 0 0,00 0,00 0,00 ' j i 
-Bil ie ) ) ; Geral 472 408 40 30 670 Peso (Cuba) 24,0000 24,0000 0,2344 0,2344 
TBill (3 meses) 5,00 497 5,08 5,09 5,16 544 Vencimento em dez/24 6.297,94 z 0 0,00 0,00 000 fi E 
TB (6 meses) 175 487 176 485 198 553 297, | i | África do Sul 328 323 50 10 20 Peso (Filipinas) 56,3450 56,3650 0,09979 0,09984 
É Ajuste Var. no Contratos Cotação - pontos do índice Argentina 1.558 1.558 00 1030 -349,0 Peso (México) 20,0850 20,0880 0,2800 0,2801 
Tote (2 anos) 365 361 31 3,90 4,02 499 ) p c Bai Pa DE 30 aT E o 
TNote (5 anos) 346 343 356 367 3,15 44 Ibovespa do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último Colômbia 34 312 20 80 90 Peso (Rep. Dominicana) 59,5900 59,9700 0,09379 0,09440 
T-Note (10 anos) 3,66 3,65 3,76 3,86 3,90 4,29 Vencimento em out/24 136.022 0,30 60.325 135.020 136305 135.750 Filipinas 83 81 20 150 250 Peso (Unguai) 40,3900 40,4200 0,13920 0,13930 
TBond (30 anos) 3,97 3,97 4,06 415 4,20 4,38 Vencimento em dez/24 138.222 - 0 0 0 0 México 190 186 40 40 230 Rande (África do Sul) 17,9391 17,9440 0,3135 0,3136 
Fontes: ECB, EMMI, FRBNY e Valor PRO. Elaboração: Valor Data * Taxa baseada em transações de empréstimos overnight garantidos por títulos do Vencimento em fev/25 140.310 0 0 0 0 Peru 108 106 20 60 60 Rial (Arábia Saudita) 3,7519 3,7521 1,4991 1,4993 
Tesouro EUA. ** A taxa reflete os custos de empréstimos ovemight sem garantia. ***Taxas da BBA e da Federação Bancária da União Europeia Fontes: B3 e Valor PRO, Elaboração: Valor Data Turquia 258 251 70 50 -18,0 Rial (Irá) 42000,0000 42005,0000 0,0001339 0,0001339 
È . : inggit (Malásia) x r y 
E S EA E S Venezuela 19547 19429 1180 9780 -45450 Ringgit (Malási 4,3400 4,3450 1,2945 1,2962 
i = d TF = fi = Fonte: JP Morgan. Elaboração: Valor Data. * Calculado pelo JP Morgan. ** Sobre o título o pa ) da An GA a 
Evolução das aplicações financeiras Indicadores do mercado dl tesouro americano. Obs. último dado disponível em 30/07/24 Rúpia (Indonésia) 15445,0000 15455,0000 0,0003639 0,0003642 
Anaid ad q Rúpia (Paquistão) 2786000 278,7000 0,02018 0,02019 
entabilidade no período em % = = = Shekel (Israel) 3,7598 3,7617 1,4953 1,4962 
Mês Acumulado Em 11/09/24 Reservas internacionais Won (Coréia do Sul) 13434100  1343,7500 0,004186 0,004187 
Renda Fixa set/24*  ago/24  jul/24  jun/24 mai/24  abr/24  Ano* _12 meses** Variações % - E e Yuan Renminbi (China) 7,1205 71210 0,7899 0,7900 
Sie a 087 oar or ne 089 143 117 Indicador Eis Compra Venda Nodia Nomês Noano 12meses Liquidez Internacional *, em US$ milhões Zloty (Polônia) 3,8836 3,8843 1,4481 1,4485 
; ; : » : ; : , Dólar (Ptax - BC) - (R$/US$) 5,6381 5,6387 024 O 164 142 Fim de período Diário Cotações Em R$(1 
CDB (1) 0,73 0,72 0,72 071 073 013 681 9,99 Dólar Comercial (mercado) - (R$/US$) 5,6475 5,6481 -011 0,28 1640 1454 - E Ouro Spot (2) Pii a Compra a Venda 
Poupança (2) 0,57 057 0,57 054 0,59 060 518 7,09 Dólar Turismo (R$/USS) 5,6818 58618 -022 002 1613 1426  Jan/24 353.563 29/08/24 369.286 a 
Poupança (3) 0,57 0,57 0,57 054 0,59 060 518 709 Euro (BC) - (R$/€) 62087 62099 012 074 1604 1708  feyz 352.705 30/08/24 369.214 Dólar Ouro 2512,07 0,01238 454,3457 454,3942 
IRF-M 0,73 0,66 1,34 -0,29 0,66 -0,52 4,30 8,26 Euro Comercial (mercado) - (R$/€) 6,2211 6,2217 -0,21 -0,08 15,87 17,37 mar/24 355.008 02/09/24 369.152 Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Valor Data 
IMA-B 0,28 0,52 2,09 -0,97 1,33 -1,61 1,78 5,32 Euro Turismo (R$/€) 6,2950 6,4750 -0,30 -0,35 15,48 17,06 abr/24 351.599 03/09/24 369.150 Obs. Dados do dia 11/09/24 não disponíveis pelo BC até o fechamento dessa edição. * Cotações em unidades 
IMA-S 0,32 0,90 0,94 0,81 0,83 0,90 7,61 11,40 Euro (BC) - (US$/€) 1,1012 1,1013 -0,12 -0,43 -0,37 2,50 mai/24 355.560 04/09/24 368.472 monetárias por dólar. ** Cotações em reais por unidade monetária. *** Moedas do tipo B (cotadas em dólar por unidade 
Renda Variável Ouro” jun/24 357.827 05/09/24 368.984 monetária). (1) Por grama. (2) US$ por onça. (3) Grama por US$. Observações: As taxas acima deverão ser utilizadas 
Ibovespa -0,98 6,54 3,02 148 -3,04 -1,70 037 1751 Banco Central (R$ ND ND na 13 1893 jul/24 363.282 06/09/24 369.769 somente para coberturas específicas de acordo com a legislação vigente. As contratações acima referidas devem ser 
aes Smal Cap a ga tu Ta Em e ode Da oa OUS K o 8 to E TES o 9 0: 33 3 A D o 3 ago/24 369.214 09/09/24 369.339 realizadas junto às regionais de câmbio do Rio e de São Paulo. O lote mínimo operacional, exclusivamente para efeito das 
SE 028 598 284 110 381 802 179 955 Londres (US S/onça tro y 252190 078 009 298 3090 Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. *Agrega, aos valores do conceito Caixa, operações contratadas junto à mesa de operações do Banco Central em Brasília, foi fixado para hoje em US$ 1.000.000. 
MOB 30 Be 18 106 RA 1156 São a ça troy) -a ' r 1 r haveres como títulos de exportação e outros de médio e longo prazos. Obs.: Posição do dia Nota: em 29/03/10, o Banco Central do Brasil passou a divulgar, para a maior parte das moedas presentes na tabela, 
DN 016 668 190 199 f 0'99 E 056 5 18 2194 Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. + Última cotação 10/09/24 não disponível até o fechamento desta edição as cotações com até quatro casas decimais, padronizando-as aos parâmetros internacionais 
FX -077 08 053 40 002 07 169 5,63 
Dólar Ptax (BC) OB -010 1,86 605 1,35 351 1647 14,92 = = = = = 
Dólar Comercial (mercado) o2 o3 118 646 109 359 1640 3 Indices de ações Valor-Coppead Bolsas de valores internacionais 
Euro (BC) (4) -0,74 2,08 292 473 289 237 16,04 17,26 
Euro Comercial (mercado) (4) -0,08 1,77 2,23 5,07 2,79 2,43 15,87 16,00 Em pontos Em 12 meses 
Ouro (BC) - 3,19 5,98 597 287 718 - 48,11 p = Variações % Menor Maior 
Iniiação : No fim de Variação - em % País Cidade Índice 11/09/24 10/09/24 Nodia Nomês Noano Em 12 meses índice índice 
PCA g 038 021º 06 038 285 424 Índice 11/09/24 10/09/24 ago/24 dez/23 dia mês Ano Américas 
IGP-M - 0,29 0,61 081 089 031 200 426 
E o Valor-Coppead Performance 175.361,11 177.941,04 178.922,92 173.997,89 -1,45 -1,99 078 EUA Nova York Dow Jones 40.861,71 40.736,96 031 -1,69 8,42 17,88 32.417,59 41.563,08 
Fontes: Anbima, Bacen, B3, Focus, FGV, IBGE e Valor PRO. Elaboração: Valor Data ad Ram A y ý á Y o H r 
* Rendimento até o dia 11/set. ** Até ago/24. (1) rendimento bruto do 1° dia útil do mês (2) rentabilidade do 1º dia do mês - depósitos até Valor-Coppead Mínima Variância 104.122,61 103.897,24 105.748,61 93533901 0,22 -1,54 11,32 EUA Nova York Nasdag-100 1923730 18.829,14 217 -172 43 2442 1410957 20.675,38 
03/05/12. (3) rentabilidade do 1º dia do mês - depósitos a partir de 04/05/12. (4) Variação sobre o Real Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data E gs A Nasdaq ire RE Er fm o Br pp Etr Ee 
lova Yori E r R E AA y y a- D a D 
Canadá Toronto S&P/TSX 2321118 23.003,09 090 -058 10,75 1500 18.737,39 23.348,97 
E q = México Cidade do México PC 51.195,76 50.973,11 044 -452 -10,79 -205 48.197,88 58.711,87 
Fundos de Investimento Captações de recursos no exterior Colômbia Bogotá COLCAP 1.309,92 131366 -028 -384 960 23,23 106297 1.441,68 
lM - Venezuela Caracas BVC 9866715 98.913,06 -0,25 780 7061 15402 38.257,94 98.913,06 
Análise diária da indústria - em 06/09/24 Últimas operações realizadas no mercado internacional * Chile Santiago IPSA 6.30158 621486 140 -245 167 719 540750 681091 
mônio ade nominal - mativa da captação líquida - R$ milhões Peru lima  S&P/BVL General 28.191,17 28.007,11 0, E 5 75 1.451,73 .891,77 
Patrimôni Rentabilidade nominal - % Estimativa da captação líquida - R$ milho Da D v O a sã 8, 8.00 66 0,88 859 23, 214 30.89 
líquido em em 12 em 12 i i E SS Dt iin e Argentina Buenos Aires Menal 1.764.128,50 1.715.184,88 2,85 271 8915 243,17 51407377 1.796.920,06 
Categorias R$ milhões (1) no dia no mês 2024 meses no dia no mês no ano meses = EO si Targ E no, pontos- r P 
Renda Fira 3697.132187 196922 1483171 32102143 30643406 Emissor /Tomador liquidação vencimento meses milhões em% em% base ** Europa, Oriente Médio e África 
RF indexados (2) 144.739,84 004 037 446 813 109,17 -616,53 -12.504,73 -18.294,56 BTG Pactual 08/04/24 08/04/29 60 500 6,25 Euro É Euronext 100 1.450,28 1.446,08 0,29 -321 3,92 au 342566 4.149,65 
RF Duração Baixa Soberano (2) 68882245 0,04 018 673 1034 -181140 10.352,77 3690599 28.040,26 Nexa 09/04/24 09/04/34 120 600 6,75 š Alemanha Frankfurt DAX-30 18.330,27 18.265,92 0,35 -3,05 9,42 1601 14.687,41 18.930,85 
RF Duração Baixa Grau de Invest. (2) 908.557,32 0,04 0,21 7,68 1179 132205 3.775,74 95.806,06 102.054,29 Movida 11/04/24 11/04/29 60 500 - 7,85 França Paris CAC-40 7.396,83 7.407,55 -0,14 3,07 -1,94 1,63 6.795,38 8.239,99 
RF Duração Média Grau de Invest. (2) 195.177,26 004 005 776 1187 375,75 182165 8496925 88.282,12 Aegea (1) (3) 25/06/24 20/01/31 79 300 90 8375 -  ltália Milão FISE MIB 33.174,42 33.213,29 -0,12 349 9,30 1630 27.287,45 35.410,13 
RF Duração Alta Grau de Invest. (2) 171.398,96 0,04 014 616 930 39399 122440 -3.825,47 -5.603,32 República Federativa do Brasil (2) 27/06/24 22/01/32 91 2000 6125 6,375 2128 Bélgica Bruxelas BEL-20 4.195,75 4.197,34 -0,04 0,27 13,16 13,77 3.290,68 4.240,57 
RF Duração Livre Soberano (2) 21647605 0,04 0,22 634 10,03 346,20 -459,13 -15.798,23 -28.770,85 Vale 28/06/24 28/06/54 360 1.000 64 6458 210,0 Dinamarca Copenhague OMX 20 2.690,47 2.650,46 1,51 335 17,82 21,74 2.059,59 2.952,52 
RF Duração Livre Grau de Invest. (2) 671.133,50 0,05 019 691 10,78 1979,12 -502,50 -18.128,27 -27.64450 XP 04/07/24 04/07/29 60 500 = 7 - Ea Pes ER e oe o Gs a e o o 
RF Duração Livre Crédito Livre (2 409.936,03 0,05 030 7,11 1137 7304 115365 113.389,08 149.470,07 : z o: z récia lenas eneral 413, 426, Oy 4; » À 111, 502, 
ra (2) - Fontes: Instituições e agências internacionais. Elaboração: Valor Data. * Atualizada em 11/09/24. ** Sobre o título do Tesouro americano de Holanda Amsterdã AX 884,50 881,84 0,30 37 12,41 19,71 71405 944,91 
Ações 641.180,71 3200 -1.374,38 95000 45.70218 mesmo prazo. (1) Desenvolvimento sustentável (sustainability linked bond). (2) Títulos sustentáveis (green bonds). (3) Reabertura À 
Ações Indexados (2) 10.779,16 140 100 033 15,16 3522 4822 22804 188369 Hungria Budapeste BUX 7180506 71.742,77 009 -1,46 18,45 2552 55.055,60 74.051,15 
Ações Índice Ativo (2) 29.421,75 -1,24 -0,46 088 1291 313 -845,97 -7.994,00 -7.384,96 Polônia Varsóvia WIG 79.874,00 81.242,14 168 -5,88 1,80 2017 63.77683 89.414,00 
Ações Livre 23175986 122 070 0871274 2457 s77 ASBTEL 500080 ADR- indi Portugal Lisboa PSI-20 6.780,30 6.706,48 1,10 0,30 6,00 10,14 582440 6.971,10 
Fechados de Ações 12436957 -049 -033 -446 -035 000 208 193979 12.280,54 = Indices Rússia Moscou RIS* 920,93 92363 -0,29 058 4500 -10,89 89082 1211,87 
Multimercados 1.606.454,83 303,80 -6.604,66 -152.398,54 -288.724,76 Suécia Estocolmo OMX 2.489,95 2495,76 -023 -408 383 13,98 204965 2.641,47 
Mutimercados Macro 13461286 004 022 309 759 -15577 118688 -45.242,41 654271 Em 10/09/24 Suíça Zurique SMI 11.92291 11.96471 035 -413 7,05 866 1032371 12.451,48 
Multimercados Livre 62455339 -0,02 009 6,36 1100 33428 -3.828,83 -19.173,76 -80.371,59 - Turquia Istambul BIST 100 9.419,66 9.62404 -212 AM 2610 15,63 7.26044 11.172,75 
Multimercados Juros e Moedas 4900299 0,05 021 675 10,80 433 -91,87 -9.681,13 -14.72454 Em Variação - em % Israel Tel Aviv T125 2.033,28 2.031,07 011º -23 840 882 160842 208386 
Multimercados Invest. no Exterior (2) 71583337 004 -022 771 1287 -34961 -159874 1959571 12533691 Índice 10/09/24 09/09/24 30/08/24 29/12/23 10/09/23 dia mês ano 12meses África do Sul Joanesburgo AlI Share 8082781 81.641,88 -1,00 349 5,12 907 69.451,97 84.553,56 
Cambial 6.392,89 0,22 -082 19,87 1898 19,713 -1473 -650,72 -96475 S&P BNY 180,21 181,29 18853 165,54 15470 -060 -442 886 1649 Ásia e Pacífico 
iii Te MASO 27463 ATTO OIII SAP BNY Emergentes 34328 34AT 351 31275 28785 023 32 916 1926 Japão Tóquio Nikkei225 35.619,77 36.15916 -149 783 GM 971 3052688 4222402 
Demais Tipos 1004531 37 310 2 NENI 2153986 T37 1208 S&P BNY América Latina 191,07 194,79 196,58 225,28 194,31 -1,91 -280 -15,19 -1,67 Austrália Sidney All Ordinaries 8.195,20 8.217,00 -0,27 -1,46 4,67 10,93 6.960,20 8.343,80 
A — Ti sima eam mema Sa US a a MM e IM dm o aS om sA ea aes o To ae o pa O mea 
Total Fundos Estruturados (3) 1.768.257,07 1.364,20 5.171,65 112.151,02 177.533,06 cap BNY Argenti 27605 28218 26880 17827 13751 -217 270 5485 10076 Coréia doS S k 25133 25934 40 -602 34 ; 227799 2891. 
Toti Fundos Off Shore 8] ro i > E E rgentina À ; ; | , -2, : f , réia do Sul eul KOSPI 513,37 52343 0, -60 53 4,70 277 891,35 
Toba Gol E OLHO L76374 30550137 arag SAP BNY Chile 133,23 13393 143,28 162,12 15189 -0,53 -7,01 -17,82 -12,29 Hong Kong Hong Kong Hang Seng 17.108,74 17.23409 -0,73 -489 0,36 -546 14.961,18 19.636,22 
Fonte: ANT) PLe capação liquida de cada tipo exclui os Fundas em Cotas, evitando dupla contagem. (2) Para os tipos pue bniclaram pm S&P BN dia 314340 314504 317588 292301 282494 -005 102 754 UI fda Bombaim S&P BSE Sensex 8152316 8192129 -049 -1,02 1285 21,45 6314815 82.559,84 
S&P BNY Ásia 210,11 210,33 21899 189,60 177,08 -0,11 -405 1082 18,65 Indonésia Jacarta JCI 7.760,96 7.761,39 -0,01 118 671 11,45 664242 7.761,39 
01/10/2015, as rentabilidades do ano e 12 meses foram estimadas com base na amostra atual de fundos. (3) FIDC, FII, FIP e FMIEE. (4) PL dos E Fen 
á 7 ê : i . S&P BNY China 291,86 28888 29408 33611 33506 103 -076 1317 -1289 Tailândia Bangcoc SET 1.415,41 142803 -0,88 415 003 815 127401 1.545,50 
tipos imobiliários e Off-Shore referentes ao mês de julho de 2024 * Rentabilidade sem período completo.Obs.: Fundos de Investimentos regidos E T Tainé TAIEX 9103100 2106408 016 556 1799 2798 1600197 24.390,03 
pela ICVM 555/14, ICVM 522/12, ICVM 409/04, ICVM 359/02 e ICVM 141/91. Dados sujeitos a retificação em razão da representatividade S&P BNY Afica doSul 17971 18130 19207 19987 18809 088 -643 -1009 446 Tawan ae da ea 4, 5 i Ê MA, E 
da amostra ou cadastramento de novos fundos. PL de cada tipo considera, adicionalmente, a estimativa dos fundos que não informaram o PL S&P BNY Turquia 32,11 32,82 33,07 22,45 24,37 -0,34 -110 45,66 34,20 Fontes: Valor PRO, Bolsas de Bangcoc, Bogotá, Bombaim, Budapeste, Istambul, Jacarta, Joanesburgo, Lima, Madrid, Moscou e Zurique. Elaboração: Valor Data 


na data de emissão do relatório Fonte: S&P BNY Mellon. Elaboração: Valor Data * Índice expresso em dólares 
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UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - ESCOLA POLITÉCNICA 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 02/2024 — EP 
= PROCESSO SEI Nº: 154.00002656/2024-15 
A Escola Politécnica torna público aos interessados que realizará licitação, para Registro de Preço, na modalidade PRE- 
GÃO ELETRÔNICO, sob Nº: 02/2024 - EP, do tipo menor preço, cujo objeto é a prestação de Serviços de fornecimento 
de mão de obra para o transporte, mudança, montagem e desmontagem de materiais e mobiliários em geral de 
pequeno, médio e grande porte, conforme especificações e condições constantes em Edital e seus Anexos, cuja data 
para início do prazo de Recebimento das Propostas Eletrônicas será o dia 12/09/2024 a partir das 09h00, estando a 
sessão de disputa agendada para o dia 26/09/2024 às 09h00, sendo o acesso à sessão por intermédio do sistema ele- 
trônico de contratações denominado “Portal de Compras do Governo Federal - ComprasGov” através do sítio https:// 
www.gov.br/compras/pt-br. O Edital na íntegra se encontrará disponível a partir do dia 12/09/2024, além da página do 
ComprasGov, citado anteriormente, nos seguintes endereços: www.usp.br/licitacoes e www.imprensaoficial.com.br. 


UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - ESCOLA POLITÉCNICA 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 08/2024 — EP 
PROCESSO SEI Nº: 154.00004371/2024-19 
A Escola Politécnica torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 
sob Nº: 08/2024 - EP, do tipo menor preço, cujo objeto é a aquisição de workstations, conforme especificações e 
condições constantes em Edital e seus Anexos, cuja data para início do prazo de Recebimento das Propostas Ele- 
trônicas será o dia 12/09/2024 a partir das 09h00, estando a sessão de disputa agendada para o dia 25/09/2024 
às 09h00, sendo o acesso à sessão por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Portal de 
Compras do Governo Federal - ComprasGov” através do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. O Edital na ín- 
tegra se encontrará disponível a partir do dia 12/09/2024, além da página do ComprasGov, citado anteriormente, 
nos seguintes endereços: www.usp.br/licitacoes e www.imprensaoficial.com.br. 


GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD 

SECRETARIA ADJUNTA DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

ESTRATÉGICAS - SALIC 
AVISO DE REMARCAÇÃO 
CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 — SALICIMA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEDUC/00018/2024 
A Secretaria Adjunta de Licitações e Compras Estratégicas - SALIC, torna público que o CRE- 
DENCIAMENTO em epígrafe, objetivando a contratação de empresas especializadas no ramo de 
telefonia móvel, para a prestação de serviços de disponibilização de dados móveis com forne- 
cimento de SIM CARD (franquia mensal mínima de 20 Gigas Byte - GB), sistema de gestão de 
dispositivos e cartões SIM e plataforma educacional, gestão de Ativos de Tecnologia da Infor- 
mação e Comunicação (TIC) e de Telecomunicações (Telecom), através do fornecimento de so- 
lução informatizada, implantação, suporte, manutenção, operação assistida pós-implantação, 
capacitação de usuários, manutenção dos processos de monitoramento e gestão de inventário 
de TI e Telecom, contratos, serviços e SLA's, para atender as necessidades da Secretaria de 
Estado de Educação-SEDUC/MA, anteriormente marcado para até o dia 10 de setembro de 2024, 
fica prorrogado para até a data de 30 de setembro de 2024 para recebimento das documentações 
para participação. A Secretaria informa que, o edital encontra-se disponível na página web www. 
compras.ma.gov.br e www.sead.ma.gov.br. 

São Luís, 09 de setembro de 2024. 
ALINE PINHEIRO VASCONCELOS 

Secretária Adjunta de Licitações e Compras Estratégicas 


JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ — JUCEPAR 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 


PARANÃ Ü 


GOYENA DO ESTADO 


- AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1339/2024. 


PROTOCOLO Nº 22.598.991-5 

OBJETO: Prestação de serviços continuados de vigilância armada com seus respectivos 
insumos, acessórios e equipamentos necessários, de forma a atender a demanda da Junta 
Comercial do Paraná - JUCEPAR pelo período de 12 (doze) meses, com dedicação exclusiva 
de mão de obra. 

INTERESSADO: JUCEPAR — UASG: 930194 

AUTORIZADO pelo Exmo. Presidente em exercício da JUCEPAR em 10 de setembro de 2024. 
ABERTURA: 26 de setembro de 2024 às 09:00hrs. 

LOCAL da DISPUTA e EDITAL: https:/Avww.gov.br/compras/pt-br 

Informações Complementares: www.administracao.pr.gov.br/Compras e 
www.transparencia.pr.gov.br. 


CRÉDITO UNIVERSITÁRIO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - CNPJ 
nº 08.417.544/0001-65 - CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 
COTISTAS. Rio de Janeiro, 12 de setembro de 2024. Prezado(a) Cotista, Oliveira Trust Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0001-91, na qualidade de 
instituição administradora do CRÉDITO UNIVERSITÁRIO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS, inscrito no CNPJ sob o nº 08.417.544/0001-65 (“Administradora” e “Fundo”, 
respectivamente), vem, por meio desta, convidá-lo(a) para participar de Assembleia Geral Extraordinária 
de Cotistas, a realizar-se remotamente a partir da sede social da Administradora, localizada na Avenida 
das Américas, nº 3.434, bloco 7, sala 201, Condomínio Mario Henrique Simonsen, Barra da Tijuca, Rio de 
Janeiro/RJ, em primeira convocação, em 23 de setembro de 2024, às 11:00 horas, e, em segunda 
convocação, em 30 de setembro de 2024, às 11:00 horas, a fim de deliberar sobre a seguinte ORDEM 
DO DIA: (i) a alteração, de 90% (noventa por cento) para 88% (oitenta e oito por cento), do valor do 
parâmetro intitulado “Fator de Ponderação de Direitos Creditórios Mezanino II” constante do Suplemento 
de Cotas Subordinadas Mezanino II-D aprovado no âmbito da Assembleia Geral Extraordinária de 
Cotistas do Fundo realizada em 8 de agosto de 2024 (“AGE 8/8/2024”); e (ii) a autorização à 
Administradora para a prática de todos e quaisquer atos necessários à efetivação da matéria constante 
desta ordem do dia, caso seja aprovada, nos termos acima. A Administradora esclarece que a alteração 
ora submetida à aprovação dos Cotistas tem como objetivo alinhar os termos da emissão das Cotas 
Subordinadas Mezanino |I-D aos padrões usualmente praticados nas emissões de Cotas Subordinadas 
Mezanino Il, garantindo aos Cotistas titulares de Cotas Subordinadas Mezanino Il-D uma subordinação 
equivalente a 12% (doze por cento) em relação ao Patrimônio Líquido do Fundo, o que representa um 
patamar mais elevado do que o aprovado na AGE 8/8/2024, quando o “Fator de Ponderação de Direitos 
Creditórios Mezanino II” foi de 90% (noventa por cento), perfazendo uma subordinação de 10% (dez por 
cento). Exceto quando especificamente definidos neste Edital de Convocação, os termos aqui utilizados 
iniciados em letras maiúsculas terão o significado a eles atribuído no Regulamento. Atenciosamente, 
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. - Administradora. 


Valor 


Notícias em tempo real para quem 
não desconecta dos negócios. 
Seja um assinante: 


Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 


A COPEL Distribuição S.A. torna público que recebeu do Instituto Água e Terra - IAT a Licença de 
Operação - LO nº 329222, com validade até 26/08/2034, para a Subestação — SE 138 kV IBEMA, 
instalada no município de Ibema, no Estado do PR. 


SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA 


A COPEL Distribuição S.A. torna público que recebeu do Instituto Água e Terra - IAT a Licença 
Ambiental Simplificada - LAS nº 329635, com validade até 02/09/2029, para a Subestação — SE 
34,5 KV ITAIACOCA, instalada no município de Ponta Grossa, no Estado do PR. 


UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - ESCOLA DE ARTES, CIÊNCIAS E HUMANIDADES 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Encontra-se aberta na ESCOLA DE ARTES, CIÊNCIAS E HUMANIDADES DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, a seguinte lici- 
tação, tipo de julgamento MENOR PREÇO: Modalidade: Pregão Eletrônico — nº 03/2024 — EACH - Número da Licitação: 
90003/2024 - CONTRATANTE (UASG) 102168 — EACH/USP - Processo SEI nº 154.00002948/2024-40. A Escola de Artes, 
Ciências e Humanidades torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 
sob Nº: 03/2024 — EACH, do tipo menor preço, cujo objeto é o serviço de LOCAÇÃO DE ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS, 
COM MOTORISTA, SOB DEMANDA, conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos, cuja 
data para início do prazo de Recebimento das Propostas Eletrônicas será o dia 12/09/2024 a partir das 08h00, estando 
a sessão de disputa agendada para o dia 27/09/2024 às 09h00, sendo o acesso à sessão por intermédio do sistema 
eletrônico de contratações denominado “compras.gov” através do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. O Edital 
na íntegra se encontrará disponível a partir do dia 12/09/2024, além da página do “compras.gov”, citada anteriormen- 
te, nos seguintes endereços: https://www5.each.usp.br/licitacoes-em-andamento/ e www.imprensaoficial.com.br. 


UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - ESCOLA DE ENGENHARIA DE SÃO CARLOS 
AVISO DE LICITAÇÃO 

A Escola de Engenharia de São Carlos torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade pregão 
eletrônico do tipo menor preço, conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 — EESC/USP - Nº da Licitação: 99012/2024 
PROCESSO SEI Nº: 154.00005146/2024-91 
Objeto: moto. Prazo de Início do Recebimento das Propostas Eletrônicas: 12/09/2024. 
Sessão de Disputa: 24/09/2024 às 09h00. 
O acesso à sessão é por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Sistema de Compras 
do Governo Federal”, através do sítio www.compras.gov.br. O Edital na integra se encontrará disponível a partir 
do dia 12/09/2024, além da página do Sistema de Compras do Governo Federal, citada anteriormente, nos 
seguintes endereços: www.usp.br/licitacoes, www.eesc.usp.br, www.imprensaoficial.com.br e https://www. 


gov.br/pncp/pt-br. 


UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO — USP 
PREFEITURA DO CAMPUS USP “FERNANDO COSTA” — PUSP-FC 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 18/2024 - PUSP-FC 
Processo SEI nº 154.00005215/2024-67 
Torna-se público que a Universidade de São Paulo, por meio da Prefeitura do Campus USP “Fernando Costa”, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob nº 18/2024 - PUSP-FC, do tipo me- 
nor preço, cujo objeto é a aquisição de FARELO DE TRIGO PARA FABRICAÇÃO DE RAÇÃO ANIMAL, conforme 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos, cuja data para início do prazo de Recebimento das Propos- 
tas Eletrônicas será o dia 13/09/2024 a partir das 09h00, estando a sessão de disputa agendada para o dia 
26/09/2024 às 09h00, sendo o acesso à sessão por intermédio do sistema eletrônico de contratações deno- 
minado “Portal de Compras do Governo Federal” através do sítio www.gov.br/compras. O Edital na íntegra 
se encontrará disponível a partir do dia 13/09/2024, além da página www.gov.br/compras, nos seguintes 
endereços: www.usp.br/licitacoes, www.puspfc.usp.br e www.doe.sp.gov.br. 


UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO — USP 

PREFEITURA DO CAMPUS USP “FERNANDO COSTA” — PUSP-FC 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 17/2024 - PUSP-FC 
Processo SEI nº 154.00005084/2024-18 
Torna-se público que a Universidade de São Paulo, por meio da Prefeitura do Campus USP “Fernando Costa”, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob nº 17/2024 - PUSP-FC, do tipo menor 
preço, cujo objeto é a aquisição de FARELO DE SOJA, conforme condições estabelecidas no Edital e seus ane- 
xos, cuja data para início do prazo de Recebimento das Propostas Eletrônicas será o dia 12/09/2024 a partir 
das 09h00, estando a sessão de disputa agendada para o dia 25/09/2024 às 09h00, sendo o acesso à sessão 
por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Portal de Compras do Governo Federal” 
através do sítio www.gov.br/compras. O Edital na íntegra se encontrará disponível a partir do dia 12/09/2024, 
além da página www.gov.br/compras, nos seguintes endereços: www.usp.br/licitacoes, www.puspfc.usp.br 
e www.doe.sp.gov.br. 


Qualicorp Consultoria e Corretora de Seguros S.A. 
CNPJ/ME nº 11.992.680/0001-93 - NIRE 35.300.379.560 - CVM nº 22497 - Companhia Aberta 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 


Na forma da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”) e do seu Estatuto Social, a Qualicorp Consultoria e Corretora de Segu- 
ros S.A. (“Qualicorp” ou “Companhia”) convoca os seus acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária 
(“AGE”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 3 de outubro de 2024, às 9 horas, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma eletrônica Ten Meetings (“Plataforma Eletrônica”), a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia (“AGE”): Deliberar sobre a outorga, pela Companhia, de exoneração de responsabilidade e quitação ao Sr. 
José Seripieri Filho, na qualidade de antigo administrador e acionista relevante da Qualicorp (“Fundador”), nos termos e 
para os fins do “Instrumento de Cooperação” celebrado entre a Companhia e o Fundador em 28 de outubro de 2021 (“Ins- 
trumento de Cooperação”), no contexto da potencial celebração de acordo de leniência entre a Companhia e as autoridades 
competentes, conforme descrito na Proposta da Administração (“Acordo de Leniência”), sob a condição suspensiva de 
que o Fundador cumpra integralmente com a obrigação de repartição de custos assumida nos termos do Instrumento de 
Cooperação, compreendendo o pagamento de 50% (cinquenta por cento) do valor atualizado da obrigação pecuniária a ser 
assumida pela Companhia no âmbito do Acordo de Leniência. Informações Gerais: A Companhia informa que se encontra 
à disposição dos acionistas, em sua sede e no seu site de Relações com Investidores (ri.qualicorp.com.br), bem como 
nos sites da Comissão de Valores Mobiliários (gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br), o “Manual 
para a Participação de Acionistas e Proposta da Administração” (“Manual”), contendo (i) instruções detalhadas para 
a participação dos acionistas na AGE virtualmente, por meio da Plataforma Eletrônica; e (ii) todas as informações e 
os documentos necessários para o exercício do direito de voto pelos acionistas na AGE. Sem prejuízo às instruções, às 
regras e aos procedimentos detalhados no Manual, para participar da AGE, o acionista deverá acessar o ambiente virtual 
da Plataforma Eletrônica, por meio do endereço https://assembleia.ten.com.br/800144742, preencher o seu cadastro 
e anexar todos os documentos necessários à sua habilitação para participar e votar na AGE, conforme descritos abaixo, 
com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data da AGE (ou seja, até o dia 1º de outubro de 2024) (“Cadastro”): 


GUARARAPES CONFECÇÕES S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 08.402.943/0001-52 - NIRE 24.300.000.731 
AVISO AOS DEBENTURISTAS - AMORTIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA FACULTATIVA DE DEBÊNTURES 
A Guararapes Confecções S.A. (“Emissora”), no âmbito da 5º (Quinta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversi- 
veis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única para Distribuição Pública 
(" Emissão” ou “Debêntures”), em cumprimento ao disposto na Cláusula 5.2 do Instrumento Particular da Emissão, co- 
munica aos Senhores Debenturistas que promoverá a Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures da Emis- 
são ("Amortização Extraordinária”) no montante de R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), nos termos es- 
pecificados abaixo: (i) Data da Amortização Extraordinária: 27 de setembro de 2024; (ii) Valor da Amortiza- 
ção Extraordinária: o valor devido pela Emissora será equivalente a (a) parcela do Valor Nominal Unitário das De- 
bêntures ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, a serem amortizadas, acrescido (b) 
da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a Data do Pagamento da Re- 
muneração anterior, conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária, incidente sobre a parcela do 
Valor Nominal Unitário (ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso) e demais encargos devidos e não pa- 
gos até a data da Amortização Extraordinária e (c) de prêmio equivalente a 0,50% (cinquenta centésimos por cento) 
ao ano, pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, considerando a quantidade de Dias Úteis 
a transcorrer entre a data da efetiva Amortização Extraordinária e a Data de Vencimento das Debêntures, conforme dis- 
posto na Cláusula 5.2 da Escritura de Emissão; (iii) Outras informações: o pagamento das Debêntures amortizadas 
extraordinariamente por meio da Amortização Extraordinária será feito (a) por meio dos procedimentos adotados pela 
B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (b) por meio do Escriturador, com relação às Debêntu- 
res que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. Para mais informações, por favor entrar em contato com o De- 
partamento de Relações com Investidores da Companhia pelo e-mail riQriachuelo.com.br. 
Natal, 12 de setembro de 2024. Miguel Cafruni - Diretor de Relações com Investidores 


EDITAL DE LICITAÇÃO CONSÓRCIO BRASIL 
CENTRAL PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 92000/2024 02/2024-BrC 


O Consórcio Interestadual de Desenvolvimento do Brasil 
Central - BrC, por intermédio da Secretaria Executiva e 
Comissão e da Equipe de Apoio, designados pela Portaria 
nº 68/2023-BrC, realizará procedimento licitatório na 
modalidade Pregão Eletrônico do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL para contratação de empresa de prestação de 
serviço, especializada em avaliação e categorização de 
projetos, para atuação no projeto Prêmio de Boas Práticas 
2024 - Segurança Pública, conforme o Regulamento de 
Licitações e Contratações Administrativas do Consórcio 
Interestadual de Desenvolvimento do Brasil Central, Lei 
Federal nº 14.133/2021, e as exigências estabelecidas 
neste Edital. Processo nº 04029-00000176/2024- 
15. UASG:926873. Abertura da sessão do Pregão 
Eletrônico: 30 de setembro de 2024 às 9h. Endereço 


eletrônico: www.gov.br/compras. 
JOSE EDUARDO PEREIRA FILHO 


Secretário Executivo 


Allianz (1) ALLIANZ SEGUROS S.A. 
CNPJ/ME nº 61.573.796/0001-66 - NIRE 35.300.015.444 

A Allianz Seguros S/A, inscrita no CNPJ/ME 61.573.796/0001-66, após tentativas de contato sem 
sucesso, convoca os proprietários dos veículos abaixo indicados a entrarem em contato através do 
telefone (21) 99838-4463 ou pelo e-mail genilzabonamadv @ gmail.com, a fim de que possa ser 
providenciada a devolução do veículo de sua propriedade, abandonado após o encerramento do 
sinistro. Ainda, há débito de diárias pelo abandono destes veículos que poderá ser negociado, inclusive 
com redução significativa ou isenção do mesmo, dependendo de cada caso, por mera liberalidade da 
Allianz, caso seja realizado o contato pelo proprietário em até 10 (dez) dias contados desta data, e, com 
isso, realizada a retirada do veículo. Caso o proprietário se mantenha inerte após este período, a Allianz 
poderá providenciar a prensa do automóvel, eis que esgotadas as tentativas de devolução, zelando, 
assim, pela saúde pública e preservação ambiental, não eliminando, com a prensa, a obrigação do 
proprietário em relação aos valores devidos, tributos incidentes, bem como seu dever de realizar a baixa 
do registro junto ao Detran. 


SINISTRO 
264488923 
219006621 
264190091 
266362801 
269939457 
270684974 
271655281 
276857161 
278576685 
280387523 
281564127 
261781531 


VEÍCULO 
KAWASAKI/NINJA 250R 
COROLLA SEDAN ALTIS 2.0 1 
LIVINA SL X-GEAR 1.8 16v( 
PRISMA LT 1.4 SPE/4 Flex 
MT-03 321 Gas. 00P 321C.C 
RENEGADE Longitude Aut. 1 
FRONTIER CAB.DUPLA SE 4X4 
CLASSIC LS 1.0 VHC-E 8v(F 
FIORINO FURGAO Work. HARD 
TORO VOLCANO 1.3 TB AT6 F 
3344-S (Axor)6X4 3e BlueT 
320i Active Flex Aut. 2.0 


PLACA 
OYW3203 
FBT9988 
FAH7J85 
BAA1A56 
RBV2A71 
Iwze883 
DIM6770 
EAC2905 
QYH5D27 
FUV6B93 
PQS4361 
FZW9090 


CHASSI 
96PEXBK10CFS00779 
9BRBD48E4C2565003 
94DTBAL10CJ987279 
9BGKS69ROFG459992 
9C6RH1150M0004090 

988611122GK043549 
94DCMUD223J406962 
9BGSA1910AB181326 
9BD2651JHL9155550 
9882261SZPKF21075 
9BM958471GB031630 
WBA3B1109DJ408540 


(i) Pessoa Física: Documento de identidade com foto do acionista, sendo aceitos RG, RNE, CNH, Passaporte ou carteiras 
de classe profissional oficialmente reconhecidas; (ii) Pessoas Jurídicas: Último estatuto social ou contrato social con- 
solidado e, se houver, alterações posteriores; demais documentos societários que comprovem a representação legal do 
acionista, como atas de eleição e termos de posse, por exemplo; e documento de identidade com foto dos respectivos 
representantes legais; (iii) Fundos de Investimento: Último regulamento consolidado do fundo e, se houver, alterações 
posteriores (caso o regulamento não contemple a política de voto do fundo, apresentar também a política de voto 
do fundo ou documento equivalente); último estatuto social ou contrato social consolidado e, se houver, alterações 
posteriores, do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação e exercício do direito de voto do fundo; demais documentos so- 
cietários que comprovem a representação legal do administrador ou gestor, como atas de eleição e termos de posse, por 
exemplo; documento de identidade com foto dos respectivos representantes legais. Caso o acionista deseje participar 
da AGE por meio de procurador, além de apresentar a documentação prevista acima, deverá apresentar também a cópia 
da procuração outorgada e os documentos que comprovem a identidade e o poder de representação do procurador. As 
procurações devem ser outorgadas por escrito e, em cumprimento ao disposto no artigo 654, 81º do Código Civil (Lei 
nº 10.406/02), deverão conter a indicação dos respectivos lugares onde foram outorgadas, a qualificação completa 
do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação e a extensão dos poderes conferidos. 
A Companhia dispensará a tradução juramentada de procurações que tenham sido originalmente lavradas em Língua 
portuguesa, inglesa ou espanhola ou que venham acompanhados da respectiva tradução nesses mesmos idiomas. O 
acionista, procurador ou representante legal receberá e-mail individual sobre a situação de habilitação de seu Cadastro 
e será responsável por providenciar, se necessário, a complementação de documentos nos termos e prazos requeridos 
pela Companhia. O acesso à Plataforma Eletrônica no momento da AGE deverá ser realizado pelo acionista por meio do 
seu login e senha individual. Para acessar a Plataforma Eletrônica, são necessários: (i) computador com câmera e áudio 
que possam ser habilitados; e (ii) conexão de acesso à internet de no mínimo 1mb (banda mínima de 700kbps). O aces- 
so por videoconferência deverá ser feito, preferencialmente, por meio do navegador Google Chrome ou Microsoft Edge, 
observado que o navegador Safari do Sistema IOS não é compatível com a Plataforma Eletrônica. Além disso, também é 
recomendável que o acionista desconecte qualquer VPN ou plataforma que eventualmente utilize sua câmera antes de 
acessar a Plataforma Eletrônica. Caso haja qualquer dificuldade de acesso, o acionista deverá entrar em contato pelo 
e-mail ri(Qqualicorp.com.br. Em cumprimento ao artigo 28, 81º, II, da Resolução CVM nº 81/22, a Companhia informa 
que gravará a AGE, sendo, no entanto, proibida a sua gravação ou transmissão, no todo ou em parte, por acionistas 
que acessem a Plataforma Eletrônica para participar e, conforme o caso, votar na AGE. Os acionistas que participarem 
da AGE via Plataforma Eletrônica, de acordo com as instruções acima, serão considerados presentes e assinantes da 
respectiva ata e do livro de presença, nos termos do artigo 47, III, da Resolução CVM nº 81/22. 
São Paulo, 12 de setembro de 2024 


AQUI, SEU ANÚNCIO 
ENCONTRA O PÚBLICO CERTO. 


ANUNCIE! 


ECONÔMICO 


Valor 


Análises, opiniões e 


especialistas do Valor. 


Seja um assinante: 


Acesse o assinevalor.com.br 


Ligue 0800 701 8888 


a 
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264381775 
264383865 
271152326 
272903971 
280544244 
264301580 
264440513 
264475006 
264562874 
271114685 
271171744 
270724007 
264536037 
270724463 
264382779 
279158146 
282313035 
263517314 
263706251 
256466502 
258362890 
264043637 
264383164 
264535734 
271151491 
276953991 
278357548 
1853919 
150015891 
160219316 
161463901 
162474881 
164155664 
165228987 
167479429 
169603125 
178361157 
182341436 
192643779 
197576032 
201507898 
202254808 
202625681 
203022754 
251850961 
257182882 
261945919 
262037375 
266262167 
280267985 
164136324 
202251826 
227814870 
247718295 
262143033 
276277476 


SOUL EX 1.6 FF MT 
CHEVROLET/ AGILE LTZ 
PUNTO ELX 1.4 
PALIO ATTRAC 
FOXCITY/PLUS 1.0 TOTAL F 
VECTRA SEDAN ELEGANCE 2.0 
GM/CORSA HATCH 
FIAT/ARGO DRIVE 
GM/S10 DELUXE 
PEUGEOT/207HB XR 
VECTRA ELEGANCE 2.0 FLEXP 
CITROEN C4 PALLAS 
SANTANA 1.8 MI 4P 
CHEVROLET/ MONTANA 
GOL SPECIAL MB 
HILUX CAB.DUPLA SRX 4X4 2 
PALIO FIRE ECONOMY 1.0 FL 
PAJERO SPORT HPE 
FIESTA FLEX 1.0 
MILLE WAY ECONOMY 
FOCUS SEDAN TITANIUM 
207 HATCH XR-Sport 
GOL G6 1.0 MI FLEX 8V 
YAMAHA/FZ25 FAZER 
PEUGEOT/207HB XS 
DUCATO CARGO 2.3 
ELANTRA SEDAN GLS 
FIAT/UNO MILLE EX 
TUCSON GLS 4X2-AT 
CLIO HATCH 1.0 16v 
COROLA XLI 2007/2008 
MILLE FIRE(Concept) 1.0 
FORD/FIESTA FLEX 
VW/LOGUS GLS 
FOX PRIME 1.6 8v 
MEGANE SCENIC RT 1.6 
CIVIC SEDAN EXS-AT 1.8 
FUSION SEL 2.3 16V(AT) 
CHEVETE SL E 
MILLE FIRE(Concept) 1.0 
PEUGEOT/206 10 SENSAT 
FIT EX-CVT 1.5 16v 
IDEA ELX FIRE 1.4 8v 
OPALA CARAVAN 
KA SE 1.0 12V TIVCT 
NC 750X ABS 00P 745€.C. 
FIESTA HATCH (Class) 
CLASSIC LIFE 1.0 VHC 
NMAX 160 ABS Gas. Aut 
HR-V EXL 1.8 16V CVT 
YAMAHA/FATOR YBR125 
PRISMA LT 1.4 SPE/4 
FIAT/PALIO ELX 
MONTANA LS(N.Serie) 
HR 2.5TCI RS 02P 2500C.6. 
STRADA CS WORKING 


EUD5024 
ETO7531 
DZA5537 
FLFO376 
EAU0149 
HEW2714 
KWU1581 
KXQ6442 
LCBO334 
KOL2686 
MSP1265 
LTB2343 
KNN9158 
LQK3343 
PJD4875 
REV4H05 
0SG6407 
NNK6363 
EWQ4F79 
HMI9160 
PVS9824 
HMA9754 
0KZ2510 
QMJ0442 
HBJ0169 
QXV7D78 
FMW9368 
CSA9354 
EYE7304 
MJB0958 
DxH1228 
ERQ5608 
ETH8934 
BOM7284 
EWS2880 
DEC7663 
MBU8261 
MIJ2610 
IHM2659 
EPV9558 
DRM5085 
IMU0615 
DVB8435 
MAA9301 
PYG5577 
GFX3J18 
EZS3732 
EBK8340 
FZU7E66 
IXF6974 
OTC2481 
PSA6053 
KJE4118 
QFE1136 
RDJ3E43 
OUR9872 


KNAJT814AB7281286 
8AGCN48X0BR197740 
9BD11812181001471 
9BD196271E2208013 
9BWKA05Z084084747 
9BGAB69W07B159850 
9BGXH68609B100497 
9BD358A4NJYH11271 
9BG139CWWVC909539 
9362MKFW09B011207 
9BGCA80X0DB1 13778 
8BCLDRFJY96532832 
9BWACO3X21P020138 
9BGCAS0X0DB1 13778 
9BWAA45U7FP 197534 
8AJBA3CD2N1722057 
9BD17164LE5904386 
93XPNK94WAC917778 
9BFZF55A4D8418465 
9BD15844AA6393865 
8AFSZZFFCFJ302858 
8AD2MKFWXCG060489 
9BWAAO5U8DP 155167 
9C6RG5010L0047865 
9362MN6AYABO017787 
3C6DFVBK1KE535965 
KMHDH41GBEU809859 
9BD158068Y4082575 
95PJN81BPCBO30375 
8A1BB8W05BL842721 
9BR53ZEC488685330 
9BD15822AB6516873 
9BFZF55A7B8120330 
9BWZZZ55Z2RB508952 
9BWAB4523C4056515 
93YJAO0251J250116 
93HFA16807Z2202165 
3FAHP08Z18R122952 
9BGTE11UJHC109750 
9BD15802AB6486167 
9362C7LZ296B010106 
93HGD388062102562 
9BD13561372033256 
5N15EKB1001830000 
9BFZH55L0H8410039 
9C2RC9100MR000469 
9BFZF55P2D8439769 
8AGSA19908R341003 
9C6SG5910N0017823 
93HRV2870GZ166551 
9C6KE1520D0127966 
9BGKS69LOFG306242 
9BD17141312104143 
9BGCA80X0OFB109886 
95PZBN7KPNB093246 
9BD27805MD7733013 
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Entrevista Para estrategista do J.P. Morgan, Pedro 
Martins, cortes do Fed e desaceleração suave da 
economia americana são vetores positivos 


Incerteza com eleição 
nos EUA segura fluxo 
para ações emergentes” 


Gabriel Roca e Victor Rezende 
De São Paulo 


O ambiente para o investimen- 
to em ações de mercados emer- 
gentes vem se tornando mais po- 
sitivo diante da perspectiva de 
cortes de juros pelo Federal Reser- 
ve e do crescimento mais brando 
da economia americana. Assim, 
alocadores globais tendem a bus- 
car alternativas fora dos EUA, o 
que deve beneficiar a classe de 
países em desenvolvimento. Nes- 
se contexto, ainda que o Brasil se 
apresente na contramão do ciclo 
de afrouxamento monetário glo- 
bal, o estrategista de ações de 
mercados emergentes e diretor de 
pesquisa de ações da América La- 
tina doJ.P. Morgan, Pedro Martins, 
acredita que os vetores externos 
tendem a dominar a dinâmica 
dos fluxos de recursos globais, em 
detrimento das histórias locais. 
“Mas é importante que o juro no 
ano que vem vá para os 9,5% que 
projetamos”, diz. Para ele, a elei- 
ção americana é o “botão de espe- 
ra” no painel do investidor global. 


Valor: Qual é a perspectiva para 
as ações de emergentes? 

Pedro Martins: Enxergamos 
dois fatores potencialmente be- 
nignos aos emergentes. O primei- 
ro é o corte de juros do Fed. O 
banco projeta que devemos che- 
gar em meados de 2025 com os 
Fed Funds perto de 3%. Isso é igual 
a tirar um custo de oportunidade 
de 2 pontos percentuais (p.p.), O 
que obviamente vai reduzir a 
atratividade do 'carrego' do dólar 
e deveria funcionar como convi- 
te para alocadores de dinheiro 
global buscarem outras oportu- 
nidades ao redor do mundo. 

Valor: Os cortes devem vir acom- 
panhados de uma desaceleração da 
economia americana... 

Martins: Este é o segundo fator. 
Em paralelo aos cortes, há a desa- 
celeração do PIB americano. Esse 
ano, deve crescer por volta dos 
2,5% e, no ano que vem, desacele- 
rar para algo como 1,7%. Essa de- 
saceleração, sem que haja um ris- 
co elevado de recessão, também é 
interessante para os emergentes. 
O somatório das duas coisas faz 
com que os EUA diminuam a sua 
excepcionalidade. É um cenário 
que vai fazer com que quem faz 
alocação de ativos comece a 
olhar mais para fora dos EUA. 

Valor: Os fundamentos também 
justificam o otimismo? 

Martins: O nível de preço está 
muito abaixo dos descontos his- 
tóricos, se comparados aos merca- 


dos desenvolvidos. Grosso modo, 
ações emergentes negociam 10 
p.p. abaixo do seu desconto histó- 
rico, tanto na relação preço por 
lucro quanto entre preço e valor 
patrimonial. Outro ponto é que 
devemos ver um diferencial de 
crescimento entre PIB dos emer- 
gentes e dos desenvolvidos. Histo- 
ricamente, esse delta atrai capital, 
seja para bolsa, renda fixa ou in- 
vestimento estrangeiro direto, o 
que tende a criar atratividade 
nas moedas. Esse cenário deve 
fazer com que a maior parte dos 
emergentes consiga cortar juros 
a partir do segundo semestre. 

Valor: Os mercados emergentes 
estão atualmente 'subalocados”? 

Martins: Buscamos quantificar 
quanto dos recursos globais dis- 
poníveis estão alocados em ações 
de emergentes. Essa alocação está 
abaixo de 6%, contra média histó- 
rica de 9%. São 3 p.p. sobre uma 
massa de ativos de US$ 25 tri- 
lhões, algo como US$ 750 bilhões. 
Não esperamos que isso seja cor- 
rigido rapidamente, mas é um vo- 
lume muito grande de recursos. 

Valor: Por que não temos visto 
uma antecipação mais forte desse 
movimento? 

Martins: A eleição pode refletir 
no investimento em emergentes. A 
primeira dúvida é se haveria ado- 
ção de tarifas para a corrente de co- 
mércio entre EUA e o resto do 
mundo. Trump diz que gostaria de 
taxar em 10% as exportações para 
os EUA e, se forem chinesas, 60%. 
Isso criaria volatilidade enorme 
sobre a corrente de comércio futu- 
ro. Se tudo for implementado e as- 
sumindo que a China não fizesse 
nada a respeito, o impacto pode- 
ria chegar a 2 p.p. do PIB chinês. 
Ao mesmo tempo, as tarifas po- 
deriam ter efeito não-recorrente 
de2,4p.p.na inflação americana. 
O segundo grande nó é se o novo 
presidente conseguiria estender 
esse momento excepcionalmen- 
te forte na economia dos EUA. 
Trump fez cortes de impostos 
corporativos e há uma discussão 
se ele gostaria de estender isso. 


“À medida que a 
eleição americana 
se aproxima, as 
questões de risco 
e de prêmios 
geopolíticos 

vão aumentar” 


Ajuda no crescimento de lucros, 
mas cria uma necessidade maior 
de equacionamento do déficit. E 
tem outro efeito importante. 

Valor: Qual? 

Martins: Outro obstáculo neste 
momento é a taxa de juro real 
americana. Nos últimos trimes- 
tres, está oscilando ao redor de 2%. 
A dinâmica fiscal conversa muito 
com o juro real. Se pudéssemos 
olhar só para o ciclo macroeconô- 
mico, a vontade do investidor 
global de buscar emergentes já 
estaria subindo. Mas tem um bo- 
tão de espera no painel, que é a 
eleição. O investidor quer enten- 
der se será um governo democra- 
ta ou republicano, qual será a 
política de comércio externo e o 
impacto no juro realamericano. 

Valor: Como a desaceleração da 
China entra nesse cenário? 

Martins: A China é o segundo 
motor mais relevante da econo- 
mia global. Se ele não está funcio- 
nando bem, existe um impacto 
no preço das commodities. Re- 
baixamos nossa recomendação 
para ações da China na semana 
passada. Primeiro, há uma ques- 
tão geopolítica. À medida que a 
eleição americana se aproxima, 
as questões de risco e de prêmios 
geopolíticos vão aumentar. O se- 
gundo problema chinês é que a 
economia vem experimentando 
uma desaceleração doméstica. A 
principal razão é o mercado imo- 
biliário em declínio, que ocorre 
tanto em volume quanto em pre- 
ço dos imóveis. Nosso crescimen- 
to esperado para a China vem di- 
minuindo bastante e esperamos 
algo perto de 4% ano que vem. 

Valor: Como isso vem afetando o 
interesse pela China? 

Martins: Muitos gestores, princi- 
palmente os baseados nos EUA, 
vêm procurando índices de refe- 
rência que excluam ou tenham 
uma exposição limitada à China. E 
isso tem um impacto curioso. A dis- 
cussão que fizemos anteriormente 
era: será que gestores pegarão re- 
cursos do pote de dinheiro global e 
colocarão em emergentes? As coi- 
sas estão melhorando, mas há um 
botão de espera. Mas, no pote de 
emergentes, já há um montante de 
recursos de aproximadamente 
US$ 1,5 trilhão. Quando falamos 
dessa situação da China, esse di- 
nheiro já está carimbado para 
ações emergentes. Se você não quer 
estar na China, por razões de cresci- 
mento ou geopolítica, você tem 
que alocar esse dinheiro em outro 
lugar dentro do mesmo universo. 

Valor: Quais são os candidatos? 

Martins: Há cestas de países 


DIVULGAÇÃO 


Martins, do J.P. Morgan: alocadores globais tendem a buscar alternativas fora dos EUA, o que beneficia emergentes 


que ajudam a suprir essa deman- 
da. Em uma cesta, estão os países 
capazes de compor crescimento 
geométrico ao longo do tempo. O 
maior expoente dela é a Índia, 
mas, em segundo plano, vêm a In- 
donésia, Arábia Saudita e México. 
Outro tipo de cesta é uma que 
busca estar exposto à China ma- 
croeconomicamente, mas não di- 
retamente ao seu prêmio de risco. 
Nessa sexta estão países do sudes- 
te asiático, África do Sul e Améri- 
ca do Sul, especialmente, Brasil. E 
isso é curioso. A bolsa local foi 
bem em 2023, quando ninguém 
queria a China. Quando as ações 
da China foram bem neste ano, 
de janeiro até maio, o Brasil so- 
freu. Mais recentemente, ações da 
China voltaram a ir mal em junho 
e julho. O Brasil, com todos os 
seus 'poréns'e 'senãos”, viu a bol- 
sa bater quase 140 mil pontos. 
Valor: Como o Brasil se encaixa 
no portfólio do J.P. Morgan? 
Martins: Dentro do nosso port- 
fólio recomendado de ações 
emergentes, o Brasil tem sido uma 
recomendação “overweight. Há 
alguns fatores para justificar isso e 
o primeiro é o valor barato. A cesta 
do MSCI Brasil é negociada muito 
aquém de qualquer referência 
histórica. Mesmo levando em 
conta as ações mais ligadas à tec- 
nologia do índice, a distorção per- 
siste. Mas isso não é suficiente pa- 
ra estarmos otimistas, é preciso 
um catalisador. No começo deste 
ano, ele era, ironicamente, o corte 
de juros. Eles aconteceram, mas 
apertaram o botão de pausa. 
Valor: O que deu errado? 
Martins: Um dos principais fa- 
tores é benigno, e que é o fato de o 
PIB estar mais forte do que se es- 


perava. Mais um ano em que todo 
mundo achava que o Brasilia cres- 
cer entre 1,5% e 2%, e vai acabar 
crescendo próximo a 3%. E como 
tudo isso impacta a bolsa? Há um 
fator que, obviamente, não ajuda, 
que é o custo de oportunidade su- 
bindo. Há uma agonia geral dos 
fundos de investimento locais 
que não vai ajudar na dinâmica de 
fluxo doméstico. Por outro lado, o 
operacional das empresas está 
melhor. Quando olhamos para o 
ano que vem, vemos uma função 
de crescimento de lucros benigna 
para o Brasil. Pensando no estran- 
geiro, temos uma taxa de câmbio 
de R$ 5,65, que consideramos es- 
tar longe do equilíbrio, mais pró- 
ximo dos R$ 5 baixos. Matemati- 
camente, há crescimento de lu- 
cros e há um viés de valorização 
no câmbio, além da função do 
múltiplo estar muito barato. 

Valor: Os múltiplos das ações 
brasileiras devem subir? 

Martins: A história do múltiplo 
conversa muito com o prêmio de 
risco. Um dos indicadores bons 
de prêmio de risco no Brasil es- 
trutural são as NTN-Bs de longo 
prazo. Elas estão ali em 6,2%. Para 
que isso caia e isso viabilize uma 


“Se não quer estar na 
China, por razões de 
crescimento ou 
geopolítica, você 
tem que alocar em 
outro lugar dentro 
do mesmo universo” 


melhora dos múltiplos, é preciso 
ver duas coisas. A primeira é um 
presidente americano que não 
acentuasse um déficit fiscal e que 
permita a queda do juro real 
americano. Ea outra variável para 
que o Brasil consiga expandir o 
seumúltiplo éter a razão de gasto 
fiscal para o PIB mais saudável. 

Valor: Como o Brasil está posi- 
cionado entre seus pares? 

Martins: Eu converso com os in- 
vestidores globais com meu cha- 
péu de estrategista de mercados 
emergentes. Em geral, eles têm 24 
países para conversar. Mas eles não 
querem falar sobre os 24. Querem 
falar de China, Taiwan, Arábia Sau- 
dita, Brasil e México. Talvez Coreia 
do Sul. Mas as conversas são con- 
centradas em cinco ou seis países. 
Perdemos peso no índice, mas é 
um mercado importante para o in- 
vestidor global. O fato de termos 
liquidez grande também ajuda. 

Valor: Como o ciclo de alta de ju- 
ros pode atrapalhar o desempenho 
das ações locais? 

Martins: Se são fatores domésti- 
cos ou globais que vão preponde- 
rar para o fluxo estrangeiro, acho 
que são os globais. Temos um pano 
de fundo externo que está se tor- 
nando mais positivo. Os fatores 
domésticos definitivamente estão 
truncados. Este ciclo de juros pare- 
ce curto, raso e, por outro lado, é 
fruto de um crescimento mais pu- 
jante que o esperado, ao mesmo 
tempo em que tem ‘valuations’ 
baixos. Não acho que, do ponto de 
vista doméstico, seja possível ex- 
trair um vetor muito claro. Mas é 
importante que o juro no ano que 
vem vá para os 9,5%. Se isso aconte- 
cer, talvez esta pequena correção 
de rota não seja preponderante. 


O novo 
cenário dos 
Investimentos 


Palavra do 
gestor 


Renato Eid Tucci 


osúltimos anos, 
seja por fatores 
econômicos ou 
geopolíticos, o 
mundo dos 
investimentos tem se deparado 
com instabilidades significativas 
e crescentes. Isso afeta 
diretamente a construção do 
cenário base para as alocações, 
pois, à medida que as condições 
pressupostas mudam, há a 
necessidade de revisão do 

que havia sido estabelecido 
como situação inicial. 

Essa nova realidade em 
rápida transformação reforça 
ainda mais a importância da 
diversificação nos investimentos, 
o único “almoço grátis” de 
fato nesse segmento. Com uma 
carteira abrangente, é possível 
atravessar de maneira eficiente 
os diferentes cenários 
econômicos, minimizando riscos 
e maximizando oportunidades. 

Com o aumento da 
volatilidade nos mercados, os 
investidores têm buscado 
estratégias que ofereçam 
vantagens claras, como isenção 
tributária, menores custos, 


prazos de liquidez reduzidos 

e transparência no processo 
de investimento. Dentro 
desse contexto, as estratégias 
indexadas têm ganhado 
destaque e cada vez mais 
espaço nos portfólios. 

Não surpreende, portanto, 
que o volume de recursos 
geridos em produtos que 
seguem índices tenha superado 
o total de investimentos em 
estratégias ativas no mercado 
americano. Mas como entender 
o funcionamento de uma 
solução que segue um índice? 
Estamos falando de investimento 
passivo? Seria essa uma 
“pasteurização” das alocações? 

Investir é sobre detalhes, e é 
fundamental compreender que 
o investimento indexado, longe 
de ser estático, é extremamente 
dinâmico e oferece vários 
ângulos de análise que podem 
trazer benefícios concretos. 

Ao analisarmos um ETF 
que segue um índice amplo, 
podemos ter a percepção de 
que a rentabilidade do produto 
será o desempenho do próprio 
indicador menos a taxa de 


administração, certo? Na prática, 
não é necessariamente assim. 
Há um trabalho significativo 
de aluguel das ações que 
compõem esse ETF, gerando 
uma receita relevante que pode 
mais do que compensar a taxa 
de administração. Assim, os 
fundos de índice conseguem 
um excesso de retorno em 
relação ao seu “benchmark”, 
e sem se desviar dele. 
Existem várias maneiras 
de abordar o investimento 
indexado. Uma delas é a 
composição de um portfólio 
com empresas que se destacam 
no pagamento de dividendos. 
Há fundos de índice que 
selecionam, por meio de 
um processo rigoroso, as 
melhores empresas em termos 
de dividendos, compondo 
uma carteira diversificada que 
respeita parâmetros de liquidez. 
Há também fundos de 
investimento tradicionais que 
encapsulam um processo de 
investimento em um índice, 
partindo de critérios de liquidez 
para definir um universo de 
empresas, e que posteriormente 


elencam as que se destacam em 
aspectos fundamentalistas, como 
fluxo de caixa, dividendos, valor 
patrimoniale receita total. Tudo 
isso, com prazos de cotização 
extremamente vantajosos. 

Um ponto crucial nesse tipo 
de investimento é a capacidade 
de escalar. Estratégias indexadas 
são capazes de gerir volumes 
significativos de recursos pela 
forma como são construídas. Isso 
ocorre porque são utilizados 
critérios rigorosos como liquidez 
e diversificação, tanto na análise 
dos ativos quanto na composição 
do portfólio, evitando problemas 
de concentração e mantendo 
a eficiência de gestão. Essa 
escalabilidade é o que permite 
que esses investimentos tenham 
custos menores em comparação 
com outras formas de investir, 

e não porque são “menos 
inteligentes” ou “passivos”. 

Isso significa que todo o 
investimento deve ser migrado 
para o segmento de indexados? 
Não necessariamente. Aqui, vale 
aplicar o conceito de estratégia 
“core-satellite”. A parte “core”, 
oucentral, do portfólio deve ser 


estruturada para suportar 
diferentes ciclos econômicos sem 
se desviar do plano original, e 
para isso focando em indexados. 
Já a parte satélite é mais tática e 
oportunística, aproveitando 
assim os benefícios da gestão ativa. 
No cenário atual, no qual 
as mudanças são rápidas e 
constantes, as estratégias 
indexadas oferecem uma 
combinação atraente de liquidez, 
custo baixo e potencial de 
retorno. Integrá-las de forma 
equilibrada dentro de uma 
estratégia core-satellite pode 
ser uma abordagem inteligente 
para navegar pelas incertezas e 
capturar oportunidades em um 
mundo cada vez mais dinâmico. 


Renato Eid Tucci é superintendente de 
estratégias indexadas e investimento 
responsável da Itaú Asset 

E-mail itauam(Ditau-unibanco.com.br 


Este artigo reflete as opiniões do autor, e 
não do jornal Valor Econômico. O jornal não 
se responsabiliza e nem pode ser 
responsabilizado pelas informações acima 
ou por prejuízos de qualquer natureza em 
decorrência do uso destas informações. 
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Fiscal Decisão da 1º Seção, por maioria, afeta contribuintes que ajuizaram processos entre 2017 e 2021 


ST) permite ações da Fazenda Nacional 
para anular créditos da 'tese do século! 


Marcela Villar 
De São Paulo 


A 1º Seção do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) definiu ontem uma 
importante questão para a União. 
Os ministros, por maioria de votos, 
consideraram válidas as ações mo- 
vidas pela Fazenda Nacional (resci- 
sórias) para reformar decisões de- 
finitivas obtidas por contribuintes 
e anular créditos relativos à “tese 
do século” — a exclusão do ICMS da 
base de cálculo do PIS e da Cofins. 

A decisão foi dada em julga- 
mento de recursos repetitivos, ou 
seja, valerá para todos os proces- 
sos sobre o tema, que estavam 
suspensos até essa definição. O 
entendimento afeta as ações que 
estariam fora do limite temporal 
(modulação) adotado pelos mi- 
nistros do Supremo Tribunal Fe- 
deral (STF). São processos ajuiza- 
dos depois do julgamento de mé- 
rito, no ano de 2017, e finalizados 
antes da modulação, em 2021. 

Na 1° Seção, a maioria dos minis- 
tros acatou a tese da Procuradoria- 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
que moveu pelo menos 700 ações 
rescisórias contra empresas que 
conseguiram decisões favoráveis 
nesse período. Para o órgão, é pre- 
ciso adequar as sentenças obtidas à 
modulação dos efeitos. 

Em 2021, o Supremo restrin- 
giu o benefício da exclusão para 
quem já tinha ação sobre o tema 
até 15 de março de 2017, data de 
julgamento do mérito da tese do 
século. Na prática, de acordo 
com a modulação, só esses con- 
tribuintes poderiam recuperar o 
que foi pago nos cinco anos ante- 
riores ao ajuizamento das ações. 

Quem apresentou ação depois 
dessa data, só teria direito a parte 
do crédito — não cinco anos. Se- 
gundo a Fazenda Nacional, 78% 
dos processos sobre exclusão do 
ICMS da base de cálculo do PIS e 


Destaque 


ISS na base do IR e CSLL 

A 1º Seção do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) estabeleceu ontem 
que o Imposto sobre Serviços (ISS) 
compõe a base de cálculo do Im- 
posto de Renda de Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e da Contribuição Social so- 
bre o Lucro Líquido (CSLL), quan- 
do apurados no regime do lucro 
presumido. A decisão foi dada em 
recursos repetitivos e deve servir 
de orientação para o Judiciário. 
Quando o Tema 1024 foi afetado 
como repetitivo, a comissão ges- 
tora de precedentes informou a 
existência de seis acórdãos e 219 
decisões monocráticas sobre o as- 
sunto. Todos os recursos especiais 
e agravos em segunda instância e 
no STJ estavam suspensos e agora 
podem voltar a correr (REsp 
2089298 e REsp 2089356). Na ses- 
são de ontem, o relator do tema, 
ministro Gurgel de Faria apenas 
enunciou a tese, que foi aprovada 
por unanimidade pela 1º Seção, 
uniformizando o entendimento 
sobre o tema. Faria lembrou que o 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
definiu que o ICMS não compõe a 
base de cálculo do PIS e da Cofins. 
No entanto, segundo a 1º Seção 
do STJ, isso só se aplicaria ao PIS e 
à Cofins, não aos impostos deba- 
tidos. Especialmente quando o re- 
gime de tributação for facultativo, 
como no caso do lucro presumi- 
do. (Luiza Calegari) 


E 


da Cofins foram levados ao Judi- 
ciário após o marco definido pe- 
los ministros do STF, que é a data 
do julgamento de mérito. 

A tese vencedora no STJ foi a do 
ministro Gurgel de Faria, que se- 
guiu a divergência inaugurada 
pelo ministro Herman Benjamin, 
apenas discordando sobre a ex- 
tensão do julgamento. Enquanto 
Benjamin propôs estender a pos- 
sibilidade das rescisórias para 
outros casos, sendo seguido pelo 
ministro Benedito Gonçalves, Fa- 


ria restringiu a aplicação para o 
Tema 69 (tese do século). 

Gurgel de Faria foi acompa- 
nhado pelos ministros Sérgio Ku- 
kina, Afrânio Vilela, Paulo Sérgio 
Domingues e Teodoro Silva San- 
tos. Ficou vencido o relator, Mau- 
ro Campbell Marques, que votou 
contra a União. 

Na visão de Faria, a modulação 
do STF faz parte do precedente. 
Porisso, quando as sentenças dos 
contribuintes transitaram em 
julgado, entre 2017 e 2021, a tese 


GUSTAVO LIMA/STJ 


Ministro Gurgel de Faria: a modulação do efeitos da decisão de mérito pelo Supremo faz parte do precedente 


não havia se aperfeiçoado ainda. 
A decisão analisada, portanto, 
“não está em harmonia com par- 
te dos efeitos produzidos pelo Te- 
ma 69, especificamente no to- 
cante à modulação operada pelo 
próprio Supremo”, segundo afir- 
mou ele durante a sessão. 

Faria, que será o relator para o 
acórdão, fundamentou o voto no 
artigo 535 do Código de Processo 
Civil (CPC), que autoriza a revi- 
são de decisões que, embora te- 
nham seguido o entendimento 


consolidado à época, “ficaram 
em descompasso com novas 
orientações fixadas pelo Supre- 
mo no âmbito do controle de 
constitucionalidade” (REsp 
2066696 e REsp 2054759). 

Como sugestão de tese, Gurgel 
de Faria propôs: “Nos termos do 
artigo 535, parágrafo 8, do CPC é 
admissível o ajuizamento de ação 
rescisória para adequar julgado 
realizado antes de 13 de maio de 
2021 à modulação dos efeitos do 
Tema 69 do STF”. 

Alguns Tribunais Regionais Fe- 
derais (TRFs), como o da 4º Região, 
vinham dando razão ao governo 
para reformar as decisões dos con- 
tribuintes. No STJ, os precedentes 
eram divergentes, motivo pelo 
qual o tema foi afetado no fim do 
ano passado como repetitivo. 

O procurador Leonardo Furta- 
do, da Fazenda Nacional, que 
acompanhou a discussão no STF 
na época, diz que já em 2017 de- 
fendia a modulação. E que, de fa- 
to, acrescenta, foi preciso uma 
adequação para garantir isono- 
mia tributária, principalmente 
porque 78% das ações dos contri- 
buintes foram ajuizadas após o 
julgamento de mérito. 

Por isso, a decisão do STJ é rele- 
vante para uniformizar esses en- 
tendimentos diversos que ocor- 
reram durante esse período, diz 
ele. “Cada Corte tem seu tempo 
de julgamento. Então foi uma lo- 
teria, a depender de onde a ação 
caísse. No TRF-4, por exemplo, o 
processo corre rápido. E outros 
casos demoraram, então não 
precisou de rescisória porque o 
próprio Judiciário aplicou a mo- 
dulação”, afirma o procurador. 

Para Bruno Teixeira, sócio tri- 
butarista de TozziniFreire Advo- 
gados, com a decisão do STJ, a 
“segurança jurídica no Brasil sai 
prejudicada”. “A rescisão de uma 
sentença pode acarretar não ape- 


nas a devolução dos valores com- 
pensados, mas também a aplica- 
ção de multa ao contribuinte. Ou 
seja, o contribuinte vai dormir 
credor e acorda devedor do Fisco, 
com multa incluída”, diz. 

Ele destaca que um de seus 
clientes vai perder 80% dos crédi- 
tos que já estavam sendo usados 
em compensações tributárias. 
“Isso envia uma mensagem preo- 
cupante não apenas ao país, mas 
ao mundo, sobre a segurança ju- 
rídica das decisões no Brasil, o 
que é extremamente grave.” 

Janssen Murayama, sócio do 
Murayama & Affonso Ferreira Ad- 
vogados, afirma que, com a deci- 
são do STJ, fica “uma lição para o 
contribuinte”. “Uma vez pautado o 
caso, é preciso ajuizar imediata- 
mente sua ação judicial, para evi- 
tar perder o direito à restituição. 
Quase 80% das ações que discu- 
tiam essa tese foram ajuizadas de- 
pois do julgamento, e por isso a Fa- 
zenda vinha trabalhando muito 
pelamodulação”, diz. 

De acordo com ele, nesse caso 
específico, o STF deveria ter modu- 
lado a partir do julgamento dos 
embargos, em 2021, e não retroa- 
gir ao julgamento do mérito, em 
2017. “Causa muita insegurança 
no ordenamento jurídico o STF es- 
perar quatro anos para julgar a 
modulação. O adequado seria jul- 
gar o mérito e, havendo embargos 
de declaração, tentar analisá-los 
em meses ou, no máximo, em um 
ano, para não criar esse limbo.” 
(Colaborou Luiza Calegari) 


“Com a decisão do 
STJ, a segurança 
jurídica no Brasil 
sai prejudicada” 
Bruno Teixeira 


Corte afasta Imposto de Renda sobre stock options 


Marcela Villar e Adriana David 
De São Paulo 


A 1º Seção do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) decidiu, por maioria, 
que a natureza jurídica dos planos 
de opção de compra de ações (os 
chamados “stock options”) ofereci- 
dos por companhias aos executivos 
e funcionários não têm caráter re- 
muneratório e sim natureza mer- 
cantil. Por isso, não incidiria, no mo- 
mento da aquisição dos papéis, o 
Imposto de Renda da Pessoa Física 
(IRPF), com alíquota de até 27,5%. 

A tributação, acrescentaram os 
ministros, só ocorrerá no momento 
de vendas das ações, se houver ga- 
nho de capital. A decisão foi tomada 
na sessão de julgamento realizada 
ontem, em recurso repetitivo — ou 
seja, será aplicada para todas as 
ações que discutem o tema. 

Os planos de stock options ser- 
vem como um incentivo para reter 
empregados de empresas que es- 
tejam no mercado de ações. Os 
funcionários podem optar com- 
prar uma participação na compa- 
nhia por um preço pré-fixado e 
com um prazo de carência. 

OST] buscava definir qual a natu- 
reza jurídica desses planos, se atrela- 
da ao contrato de trabalho, o que te- 
ria caráter de remuneração, ou se es- 


tritamente comercial. Com isso, o 
objetivo era determinar a alíquota 
aplicável do IR, bem como o mo- 
mento de incidência do tributo. 

Para a Fazenda Nacional, é uma 
modalidade de remuneração. E no 
momento em que os trabalhadores 
aceitam essa opção de compra há 
um acréscimo patrimonial, o que 
atrai a tributação do IRPF. Uma se- 
gunda tributação ocorreria, na vi- 
são do órgão, se a ação for vendida 
no mercado por um valor superior 
ao que o empregado adquiriu. Já os 
contribuintes entendem que não 
há acréscimo no momento em que 
o trabalhador escolhe participar de 
um plano, pelo fato de pagar pela 
aquisição das ações. 

O relator, ministro Sérgio Kukina, 
acatou a tese dos contribuintes por 
entender não haver acréscimo de 
patrimônio em um primeiro mo- 
mento. Ele afastou a aplicação do ar- 
tigo 43 do Código Tributário Nacio- 
nal (CTN), como pretendia a Fazen- 
da. Ele cita precedentes do Conselho 
de Administração de Recursos Fis- 
cais (Carf) no mesmo sentido e que o 
Ministério Público deu parecer em 
consonância com seu voto. 

A tese fixada pelo ministro foi 
de que o regime do plano de op- 
ção de compra de ações “porque 
revestido de natureza mercantil, 


“Incidirá o IRPF 
quando o adquirente 
de ações vier a 
revendê-las” 

Sérgio Kukina 


não incide o IRPF quando da efe- 
tiva aquisição de ações junto à 
companhia outorgante da opção 
de compra, dada a inexistência 


de acréscimo patrimonial em 
prol do optante adquirente”. 

Ele complementou indicando 
que “incidirá o IRPF quando o ad- 
quirente de ações no stock option 
vier a revendê-las com apurado ga- 
nho de capital” (REsp 2069644 e 
2074564 ou Tema 1226). Acompa- 
nharam o relator os ministros Gur- 
gel de Faria, Paulo Sérgio Domin- 
gues, Teodoro da Silva Santos, Afrâ- 
nio Vilela e Benedito Gonçalves. 

Os casos julgados pelo STJ tra- 
tam de funcionários da Qualicorp 
que aderiram a um plano de in- 
centivo. Nos autos, a PGFN diz que 
existem mais de 500 ações sobre o 
tema, com entendimentos diver- 
sos nos Tribunais Regionais Fede- 
rais (TRFs) da 1º e 2? Regiões. 

Houve apenas uma divergên- 
cia, da ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, que aderiu à tese da 
União. “O executivo está rece- 
bendo de graça, não está pagan- 
do pela opção que ele faz. A em- 
presa oferece essa opção”, disse, 
durante o julgamento. 

Na visão dela, o empregado 
“sai de um nada, para um valor 
que a empresa oferece a ele”, por- 
tanto, há acréscimo de patrimô- 
nio. Maria Thereza defendeu que 
a diferença do valor de mercado 
da ação e o valor que consta no 


plano de opção de compra de 
ações seria tributável pelo IRPE A 
tese, porém, não teve adesão. 

Em linhas gerais, Giovanni Dalle- 
grave, sócio-diretor do Tax Group - 
Inteligência e Tecnologia Tributária, 
considera extremamente positivo o 
impacto em diversas autuações fis- 
cais sobre esse tema que tramitam 
em processos administrativos nas 
Delegacias de Julgamento da Receita 
Federal (DRJ) e no Conselho Admi- 
nistrativo de Recursos Fiscais (Carf). 
“A decisão tomada pelo STJ é de ob- 
servância obrigatória pelo Carf”, diz. 
“É um desfecho favorável para esses 
contenciosos e deve estimular ainda 
mais a utilização de planos de stock 
options pelas companhias”, diz. 

O especialista também avalia que 
a decisão traz segurança jurídica. No 
entendimento de Dallegrave, esse ti- 
po de contrato de opção de compra 
tem essencialmente uma natureza 
negocial porque existem todos os 
riscos vinculados a uma operação 
mercantil, em que o empregado 
exerce eventualmente esse direito 
de opção dessa compra. “Então, não 
há, necessariamente, o elemento re- 
muneratório em cima dessas opera- 
ções. E por haver a assunção de risco 
do empregado em cima desse plano 
de opção de compra de ações, existe 
uma natureza mercantil” 
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agronegócio 
desempenha um 
papel crucial na 
economia global, 
tendo ainda maior 
relevância no Brasil, 
destacando-se como um dos 
principais motores econômicos 
do país e contribuindo de 
forma substancial para o PIB 
nacional e as exportações. 

No Brasil, a própria 
Constituição Federal prevê como 
competência do Estado a 
fomentação da produção 
agropecuária, inclusive 
mencionando que a política 
agrícola deve ser planejada e 
executada considerando os 
instrumentos fiscais e o incentivo 
à pesquisa e à tecnologia. 

Nesse contexto, destacamos 
os royalties sobre sementes, que 
são um mecanismo de incentivo 
para inovação tecnológica, na 
medida em que são a 
remuneração para transferência 
de tecnologia e consequente 
ganho de produtividade, 
competitividade, eficiência e 
escala, estimulando a pesquisa e 
a adoção de novas tecnologias 
que mantêm o Brasil 
competitivo no cenário 
internacional do agronegócio. 

Abiotecnologia, por 
exemplo, tem permitido o 
desenvolvimento de variedades 
de sementes mais resistentes a 
pragas e doenças, além de 
adaptação às diferentes 


Dedutibilidade 
dos royalties 
sobre sementes 
no agronegócio 


Opinião Jurídica 


Murilo Adib 
Massad Boriero 


condições climáticas do vasto 
território brasileiro, o que tem 
sido fundamental para o 
aumento da produtividade e a 
redução dos custos de 
produção. Desse modo, os 
royalties estão intrinsicamente 
relacionados na cadeia 
produtiva do setor e 
representam um custo elevado 
para as empresas. 

No entanto, apesar das 
considerações acima, até pouco 
tempo atrás, o posicionamento 
da Receita Federalera de limitar a 
dedutibilidade dos custos com 
royalties sobre as sementes a 1% 
dareceita do produto vendido, 
gerando diversas autuações e 
fazendo com que os 
contribuintes despendessem 
anos e grandes investimentos em 
assessoria jurídica para instaurar 
discussões administrativas ou até 
mesmo judiciais. Como veremos 
adiante, essa postura ia 
totalmente contra os preceitos de 
fomento e a legislação aplicável, 
onerando injustificavelmente o 
setor no Brasil. 

Apesar do entendimento 
equivocado das autoridades 
fiscais e nesse cenário incerto, 
com a intenção de mitigar essas 
discussões, foi editada a Leinº 
14.689 no dia 20 de setembro 
de 2023, incluindo o parágrafo 
3º noartigo 11 da Lei n° 
9.249/1995, o qual reconheceu 
que, para a pessoa jurídica que 
atua na multiplicação de 


sementes, não são aplicáveis os 
limites impostos para 
dedutibilidades da despesa 
com os royalties a empresas não 
ligadas, assim como dispensou 
o registro do contrato no 
Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial (INPI). 

Anatureza jurídica dessa 
alteração legislativa é 
interpretativa, o que significa 
que possui efeitos retroativos e, 
portanto, possibilita que os 
contribuintes possam recuperar 
todos os valores tributados 
decorrentes da inclusão indevida 
na base de cálculo do IRPJ e da 
CSIL dos últimos cinco anos. 

Em relação aos contribuintes 
que sofreram lançamentos de 
ofício e possuem discussões 
administrativas ou judiciais 
sobre o tema, deverão ter seus 
direitos resguardados com a 
aplicação da norma. Nessa linha, 
recentemente o Carfjulgou o 
acórdão nº 1401-006.950, 
primeiro até então conhecido 
sobre o tema. Embora, para a 
CSLL não tenha aplicado o 
mesmo entendimento, o que, ao 
nosso ver, é incorreto por uma 
determinação infralegal, se 
reconheceu a dedutibilidade dos 
royalties para o IRPJ com base na 
alteração mencionada acima. 

Há que se destacar outra 
alteração legislativa, a Leinº 
14.596/23, que revogou com 
efeitos a partir de 1º de janeiro 
deste ano, os dispositivos que 


continham limitações específicas 
relacionadas à dedutibilidade 
dos royalties, de modo que a 
análise atualmente deve ser feita 
conforme a regra geral, ou seja, 
devendo a despesa ser necessária, 
normal e usual à manutenção 

da fonte produtiva, assim 

como disposto no 

artigo 362 do Regulamento 

do Imposto de Renda. 

De forma complementar, a 
referida lei ainda prevê que não 
são dedutíveis apenas os royalties 
pagos a partes relacionadas 
quando a sua dedução resultar 
em dupla não tributação nas 
respectivas hipóteses: (1) o 
mesmo valor seja tratado como 
dedutível para outra parte 
relacionada; (ii) o valor deduzido 
no Brasil não seja tratado como 
rendimento tributável do 
beneficiário na legislação de sua 
jurisdição; ou (iii) os valores 
sejam destinados a financiar, 
direta ou indiretamente, 
despesas dedutíveis de 
partes relacionadas 
nas situações anteriores. 

Em conclusão, a recente 
evolução legislativa no Brasil 
reconhecendo a importância e a 
legitimidade dos royalties no 
agronegócio, é um passo crucial 
para a continuidade de 
crescimento e desenvolvimento 
tecnológico no setor. As 
mudanças nas leis tributárias, 
especialmente as que tratam da 
dedutibilidade dos royalties, 


corrigem distorções passadas e 
criam um ambiente mais 
favorável para o investimento e 
de segurança jurídica, sendo 
essencial para garantir a 
competitividade do agronegócio 
brasileiro no mercado global. 

Portanto, é recomendado que 
as empresas do setor revisem 
seus procedimentos atuais e os 
tratamentos dados no passado 
em relação a eventual tributação 
dos royalties sobre sementes, 
para que possam interromper a 
incidência do IRPJ e da CSLL, 
assim como, recuperar valores 
tributados indevidamente nos 
últimos cinco anos. Não 
obstante, recomenda-se também 
a avaliação do tratamento atual 
dos royalties de outras naturezas 
pagos no mercado interno, uma 
vez que com as revogações dos 
limites para dedução, a partir de 
2024 basta que a despesa seja 
necessária para que o 
contribuinte mantenha a posse, 
uso ou fruição do bem ou direito 
que produz o rendimento. 


Murilo Adib Massad Boriero é 
advogado associado do escritório 
Briganti Advogados 


Este artigo reflete as opiniões do autor, 
e não do jornal Valor Econômico. 

O jornal não se responsabiliza e nem 
pode ser responsabilizado pelas 
informações acima ou por prejuízos 

de qualquer natureza em decorrência 
do uso dessas informações 
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Sociedades por Ações”) e da Cláusula 11.1 do “Instrumento Particular de Escritura da 2º (Segunda) Emissão de Debên- 
tures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Unica, Para Distribuição Pública, sob o Rito 
de Registro Automático de Distribuição, da Transportadora Associada de Gás S.A. - TAG ” celebrado em 16 de novembro de 
2023, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (“JUCERJA”) em 22 de novembro de 2023, 
sob o nº ED334037586000, entre a Transportadora Associada de Gás S.A. - TAG, sociedade anônima sem registro de 
companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro, na Avenida República do Chile, nº 330, bloco 1, salas 2301 e 2601, CEP 20031-170, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 06.248.349/0001-23, com seus atos constitu- 
tivos registrados perante a JUCERJA, sob o NIRE 33.3.0026996-7 (“Emissora”) e a Pentágono S.A. Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários, instituição financeira, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
na Avenida das Américas, nº 4.200, Bloco 08, Ala B, Salas 302, 303 e 304, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob o 
nº 17.343.682/0001-38, na qualidade de agente fiduciário representando a comunhão dos titulares das Debêntures 
(conforme abaixo definidas) (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), conforme aditada de tempos 
em tempos (“Escritura de Emissão”), ficam os Debenturistas da 2º (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Unica (“Debêntures”), da Emissora (“Emissão”), e o Agente 
Fiduciário convocados a participar da assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia Geral de Debenturistas”), que 
se realizará, em primeira convocação, no dia 19 de setembro de 2024, às 16:00 horas, de forma exclusivamente digi- 
tal por meio da plataforma eletrônica “Microsoft Teams”, com o link de acesso a ser encaminhado pela Emissora aos 
Debenturistas habilitados (“Plataforma Digital”), observado o disposto na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), conforme o 8 2º do artigo 71 da Resolução CVM 81, que 
será considerada como realizada na sede da Emissora a fim de apreciarem e deliberarem acerca da seguinte Ordem do Dia: 
(A) a alteração da Cláusula 8,1.2, item (e) da Escritura de Emissão, de modo a prever condicionante relacionada à ne- 
cessidade de observação do Indice de Cobertura do Serviço da Dívida, nos termos e condições a serem descritos na 
Proposta de Administração divulgada na página da Emissora na rede mundial de computadores www.ntag.com.br (“Pro- 
posta da Administração”), 1 (uma) única vez com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência à data de realização da 
Assembleia Geral de Debenturistas; (B) a alteração da Cláusula 8.1.2, item (I) da Escritura de Emissão, de modo a incluir 
as hipóteses em que resta autorizada a redução de capital da Emissora sem a necessidade de aprovação prévia dos De- 
benturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos e condições a serem descritos na Proposta de 
Administração divulgada 1 (uma) única vez com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência à data de realização da 
Assembleia Geral de Debenturistas; (C) a inclusão de subcláusula à Cláusula 8 da Escritura de Emissão, de modo a incluir 
previsão sobre a vigência e eficácia das referências ao Indice de Cobertura do Serviço da Dívida previstas nas Cláusulas 
8.1.1, alínea “d”, e 8.1.2, alíneas “e” e “I” da Escritura de Emissão, nos termos e condições a serem descritos na Propos- 
ta de Administração divulgada pela Emissora 1 (uma) única vez com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência à data 
de realização da Assembleia Geral de Debenturistas; (D) a inclusão de subcláusula à Cláusula 8 da Escritura de Emissão, 
para prever a obrigação da Emissora em notificar o Agente Fiduciário acerca da quitação dos instrumentos financeiros 
vigentes que contenham parâmetros de medição do Índice de Cobertura do Serviço da Dívida, nos termos e condições a 
serem descritos na Proposta de Administração divulgada pela Emissora 1 (uma) única vez com, no mínimo, 5 (cinco) dias 
de antecedência à data de realização da Assembleia Geral de Debenturistas; (E) caso as matérias indicadas nos itens (A) 
a (D) acima sejam aprovadas, a autorização para que a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário possam: 
(i) praticar todos os atos necessários à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações ora 
tomadas, incluindo, mas não se limitando, a celebração do segundo aditamento à Escritura de Emissão (“2º Aditamen- 
to à Escritura de Emissão”) no prazo de até 5 (cinco) dias contados da realização da Assembleia Geral de Debenturistas; 
e o para realização do protocolo desta ata e dos demais documentos que se fizerem necessários à implementação das 
deliberações ora tomadas, no prazo de até 30 (trinta) Dias Uteis, contados da realização da Assembleia Geral de Deben- 
turistas. 1. Local: 1.1 A Assembleia Geral de Debenturistas, será realizada de forma exclusivamente digital e remota, 
por meio de participação remota através da Plataforma Digital, conforme instruções dispostas no parágrafo das “Infor- 
mações Gerais” abaixo, observado o disposto no artigo 71, 82º, da Resolução CVM 81. 2. Informações Gerais: 2.1 Ob- 
servado o disposto na forma do artigo 72, 8 1 da Resolução CVM 81, os Debenturistas deverão encaminhar, preferencial- 
mente, até 2 (dois) dias antes à data de realização da Assembleia Geral de Debenturistas, à Emissora, no e-mail 
financascorporativas.ntag(Qntag.com.br, ao Agente Fiduciário, com cópia para o e-mail assembleias(m pentagonotrustee. 
com.br, cópia dos seguintes documentos de habilitação: (i) documento de identidade do debenturista, representante 
legal ou procurador; e (ii) caso o debenturista não possa estar presente à Assembleia Geral de Debenturistas e seja re- 
presentado por um procurador, por meio de procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
Geral de Debenturistas, obedecidas as condições legais. No caso de debenturista pessoa jurídica, deverão ser apresenta- 
dos, adicionalmente, os seguintes documentos: (i) estatuto ou contrato social atualizado, devidamente registrado no 
órgão de registro competente; (ii) documento que comprove os poderes de representação, qual seja, ata de eleição do(s) 
representante(s) legal(is) presente(s) ou que assinou(aram) a procuração, se for o caso; e (iii) procuração, em caso de 
fundo de investimento, o regulamento do fundo e os documentos referidos acima em relação ao seu administrador e/ou 
gestor, conforme o caso. 2.2 A Emissora disponibilizará (i) Plataforma Digital para participação e votação remota dos 
Debenturistas na Assembleia Geral de Debenturistas; e (ii) instrução de voto à distância. 2.2.1 Os Debenturistas pode- 
rão optar por exercer o seu direito de voto por meio do sistema de votação à distância, enviando a correspondente ins- 
trução de voto à distância diretamente à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 02 (dois) 
dias antes da realização da respectiva Assembleia Geral de Debenturistas. A Emissora disponibilizará modelo de docu- 
mento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores www. 
ntag.com.br e na sua página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo debenturista, ou por seu representante legal, e deverá ser enviada com a antecedência acima 
mencionada acompanhada dos instrumentos de representação do debenturista. Mesmo após o eventual envio de instru- 
ção de voto, os Debenturistas poderão participar da Assembleia Geral de Debenturistas por meio da Plataforma Digital, 
de acordo com disposto neste edital de convocação, podendo exercer seu voto diretamente na Assembleia Geral de De- 
benturistas, hipótese em que terá sua instrução de voto previamente enviada desconsiderada. O acesso via a Plataforma 
Digital estará restrito aos Debenturistas que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Debenturistas Credencia- 
dos”). 2.3 Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia Geral de Debenturistas serão remetidos 
aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida acima (sendo 
remetido apenas um convite individual por debenturista). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os De- 
benturistas Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso 
determinado debenturista não receba o convite individual para participação na Assembleia Geral de Debenturistas com 
até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de Debenturistas, 
deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail financascorporativas.ntag(Dntag.com.br, com cópia para o Agente 
Fiduciário no e-mail assembleias ( pentagonotrustee.com.br, com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação 
ao horário de início da Assembleia Geral de Debenturistas para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, 
o acesso do debenturista seja liberado mediante o envio de novo convite. 2.4 A Emissora recomenda que os Debenturis- 
tas Credenciados acessem a Plataforma Digital com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) minutos do início da Assem- 
bleia Geral de Debenturistas, a fim de evitar eventuais problemas operacionais, e que os Debenturistas Credenciados se 
familiarizem previamente com a Plataforma Digital para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia 
Geral de Debenturistas. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Debenturistas Credenciados 
venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do 
Debenturista Credenciado com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital com o equipamento do debenturis- 
ta, entre outros). 2.5 Os Debenturistas Credenciados que participarem via Plataforma Digital, de acordo com as instru- 
ções da Emissora, serão considerados presentes à Assembleia Geral de Debenturistas e assinantes da ata e do livro de 
presença, ou, alternativamente, o registro em ata dos Debenturistas que participarem da Assembleia Geral de Debentu- 
ristas, pelos meios referidos neste edital, pode ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário da Assembleia 
Geral de Debenturistas, cujas assinaturas podem ser feitas por meio de certificação digital disponibilizada pela Infraes- 
trutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, conforme admitido pelo artigo 10 e seu parágrafo primeiro da Medida 
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, conforme em vigor no Brasil, adotado para a realização da Assembleia 
Geral de Debenturistas, observado o disposto no artigo 76, 82º da Resolução CVM 81, reconhecendo essa forma de 
contratação em meio eletrônico, digital e informático como válida e plenamente eficaz, constituindo título executivo 
extrajudicial para todos os fins de direito, bem como renunciam ao direito de impugnação de que trata o artigo 225 d 
Código Civil. As declarações de vontade dos signatários mediante assinatura digital presumir-se-ão verdadeiras em rela- 
ção aos signatários quando é utilizado o processo de certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 2.6 Por fim, a Emissora esclarece, caso sejam editadas normas legais ou regulamentares alterando 
as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia Geral de Debenturistas, que po- 
derá adotar os procedimentos previstos na referida autorização para que a Assembleia Geral de Debenturistas se adeque 
às novas normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora publicará um novo Edital de 
Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para a publicação 
deste edital de convocação, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da Assembleia Geral de 
Debenturistas. 2.7 Este Edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (www. pentagonotrustee. 
com.br), da Emissora (www.ntag.com.br). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui 
definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 
Rio de Janeiro/RJ, 10 de setembro de 2024. Transportadora Associada de Gás S.A. - TAG. 
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NONA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 28° SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA ORE SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Os senhores Titulares de Certificados de Recebiveis Imobiliários da 28º Série da 1º Emissão da ORE Securitizadora S.A. 
(respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e "Securitizadora”), e a H. Commcor Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. ("Agente Fiduciário”), estão convocados a se reunirem à Nona Assembleia Geral 
Extraordinária dos Titulares dos CRI ("9º AGT"), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 08 de outubro de 
2024, às 16 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma "Microsoft 
Teams”. O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos Titulares de CRI que enviarem 
solicitação para operacaofatororeBfator.com.br. Ordem do Dia: A 9º AGT tem como objetivo deliberar sobre: (i) a 
não declaração de Vencimento Antecipado por alienação do empreendimento imobiliário Ilha Pura, que tem direitos 
creditórios cedidos, pela Devedora, para o CRI; (ii) a prorrogação do prazo previsto na cláusula 9.2.9 do Termo de 
Securitização para substituição do Avalista da Operação; e (iii) a autorização para que a Securitizadora, em conjunto 
com o Agente Fiduciário, realize todos os demais atos necessários para a implementação das deliberações desta 9º 
AGT, incluindo, mas não se limitando, a celebração de eventuais aditamentos. Os termos iniciados por letras maiúsculas 
não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. As procurações, 
se aplicável, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a 
representação do titular, incluindo mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e 
procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, e encaminhada até 02 (dois) dias úteis antes da 
realização da 9º AGT, para os e-mails operacaofatororeBfator.com.br e fiduciarioOcommcor.com.br. A 9º AGT será 
instalada em primeira convocação com a presença dos Investidores que representem, pelo menos 50% mais um dos 
CRI em Circulação, nos termos da cláusula 14.4 do Termo de Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas 
pelos votos favoráveis dos Investidores que representem, a maioria dos CRI em Circulação presentes à 9º AGT, nos 
termos da cláusula 14.8 do Termo de Securitização. São Paulo/SP, 10 de setembro de 2024. Diretora de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL 
DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO 
DA 23º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 

Ficam convocados os Titulares dos Certificado de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 23º Série da 1º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário”), e os represen- 
tantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRA ("Termo de Securitização”) e Resolução CVM 
nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos 
CRA ("Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocação aos 10 de outubro de 2024, às 12h00 e, caso não 
seja instalada, em segunda convocação aos 22 de outubro de 2024, às 12h00, de forma exclusivamen- 
te digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e 
votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações contá- 
beis do patrimônio separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao 
exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de 
todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das delibe- 
rações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para em- 
basar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) 
no site da CVM www.cum.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasOtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário afassembleiasColiveiratrust.com.br, com 
no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documen- 
tos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e docu- 
mentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes 
específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRA poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu websi- 
te (https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na pági- 
na eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou 
por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Con- 
forme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados du- 
rante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE 
INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 
275º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 275º Série da 1º Emissão da True Se- 
curitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), da VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira com sede na Rua Gilberto Sabino nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425- 
020, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001- 88 ("Agente Fiduciá- 
rio”), e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) 
e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de 
Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 04 de outubro de 2024, às 
11h15min e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 16 de outubro de 2024, às 11h15min, 
de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, 
das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores in- 
dependentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; Informações Gerais: O material de apoio ne- 
cessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizado- 
ra.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Re- 
solução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela 
Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço ele- 
trônico da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário agentefiduciarioQvortx.com.br e 
rzf@vortx.com.br com no minimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os 
seguintes documentos(a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos so- 
cietários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração 
com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu di- 
reito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a 
distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em 
seu website (https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI 
na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos 
CRI ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados du- 
rante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de setembro de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1º SÉRIE DA 205º EMISSÃO 
DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 1º Série da 205º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (" Emissora” e “Emissão”, respectivamente), da VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALO- 
RES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira com sede na Rua Gilberto Sabino nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 
05425-020, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001- 88 ("Agente 
Fiduciário"), e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securi- 
tização”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia 
Especial de Investidores dos CRI ("Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocação aos 04 de outubro de 
2024, às 13h30min e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 16 de outubro de 2024, 
às 13h30min, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 
23 de dezembro de 2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas 
do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site 
da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, 
via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso 
àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br 
e ao Agente Fiduciário agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfQvortx.com.br com no mínimo 02 (dois) dias úteis de 
antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos(a) quando pessoa física: 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a 
representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) ma- 
nifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a neces- 
sidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emisso- 
ra, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou 
por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL 
DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 
DAS 277º E 278° SÉRIES DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 277º e 278º Séries da 1º Emissão da 
True Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTU- 
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 ("Agente Fiduciário”), e os re- 
presentantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e Resolução 
CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores 
dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 11 de outubro de 2024, às 11h30min e, caso 
não seja instalada, em segunda convocação aos 23 de outubro de 2024, às 11h30min, de forma exclusi- 
vamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, dis- 
cussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações 
contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relati- 
vos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prá- 
tica de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das 
deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para 
embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) 
no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário af.assembleiasOoliveiratrust.com.br, com 
no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documen- 
tos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e docu- 
mentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes 
específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu web- 
site (https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na pá- 
gina eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI 
ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 
EDITAL DE 1º E 2º PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS ONLINE, 
Ca) P E C | N l COMUNICAÇÃO E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS LEILÕES SashMe 


DATA: 1º Público Leilão: 17/09/2024, às 10h15 | 2º Público Leilão: 19/09/2024, às 10h15 


ANGELA PECINI SILVEIRA, Leiloeira Oficial, matrícula JUCESP nº 715, autorizada pela Credora Fiduciária 
CASHME SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA, inscrita no CNP) nº 34.175. 529/0001- 68, VENDERÁ, em 1º ou 2º 
Público Leilão Extrajudicial, nos termos dos artigos 26 e 27 da Lei Federal nº 9.514/97, e posteriores alterações, 
em execução da garantia fiduciária expressa no Contrato de Empréstimo com Pacto Adjeto de Alienação 
Fiduciária de Bem Imóvel, Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário (CCI) e Outras Avenças, firmado em 
29/12/2021, na cidade de São Paulo/SP, e posterior Cessão de Crédito Imobiliário, o seguinte IMÓVEL: 
APARTAMENTO Nº 91, LOCALIZADO NO 9º ANDAR, EDIFÍCIO RESIDENCIAL “COSTA BRAVA”, situado à 
Rua Mário Augusto do Carmo, nº 420 e Rua João Batista Mendo, no 26º Subdistrito — Vila Prudente, São 
Paulo/SP. Áreas: Útil ou Privativa: 258,90m?, na qual está incluído um depósito no subsolo; Comum de Divisão 
Não Proporcional: 96,80m?, correspondente ao direito de uso de 04 vagas, para abrigar igual número de 
veículos de porte médio na garagem; Comum de Divisão Proporcional: 168,65m?; Construída: 524,35m?; Fração 
Ideal do Terreno de 0,079000. Matrícula Imobiliária nº 132.337 do 6º CRI de São Paulo/SP. Inscrição Municipal 
nº 051.323.0047-2. Consolidação da propriedade 06/08/2024. Lances Mínimos: 1º Leilão: R$ 1.862.132,00. 2º 
Leilão: R$ 861.287,42. Regras, Condições e Informações: 1. Cabe ao interessado verificar o imóvel, seu estado 
de conservação, sua situação documental, eventuais dívidas existentes e não descritas neste edital, e eventuais 
ações judiciais em andamento que versem sobre o bem; 2. O Arrematante pagará, nos termos do Edital de 
Leilão e Regras para Participação, o valor da arrematação, 5,00% de comissão da Leiloeira, à vista, e todas as 
despesas, custas, taxas, impostos, incluindo ITBI, e emolumentos de qualquer natureza decorrentes da 
transferência patrimonial do imóvel arrematado; 3. Débitos de IPTU e Condomínio existentes e no limite 
apurado ATÉ as datas dos leilões serão pagos pela Credora Fiduciária. Os valores não apurados e os vencidos 
APÓS as datas dos leilões são de exclusiva responsabilidade do Arrematante; 4. Débitos de água, energia, gás e 
outras utilidades existentes e vencidos antes e após as datas dos leilões serão de responsabilidade exclusiva do 
Arrematante; 5. Consta Ação Execução de Título Extrajudicial — Duplicata — Processo nº 1002166- 
27.2024.8.26.0008 da 2? Vara Cível do Foro Regional VIII — Tatuapé na Comarca de São Paulo/SP, averbada sob 
o nº 09 da matrícula e Ação de Execução de Título Extrajudicial — Processo nº 1011491-60.2023.8.26.0008 da 42 
Vara Cível do Foro Regional VIII — Tatuapé na Comarca de São Paulo/SP, averbada sob o nº 10 da matrícula, cujas 
baixas ficarão a cargo do Arrematante, bem como as custas e despesas decorrentes para tal ato; 6. IMÓVEL 
OCUPADO. Desocupação a cargo exclusivo do Arrematante, bem como as custas e despesas decorrentes de tal 
ato; 7. A venda será feita em caráter AD CORPUS. Imóvel entregue no estado em que se encontra; 8. As demais 
regras, condições e informações constam no EDITAL DE LEILÃO E REGRAS PARA PARTICIPAÇÃO, disponível 
para consulta no Portal WWW.PECINILEILOES.COM.BR, do qual os interessados deverão obrigatoriamente 
tomar conhecimento e dele não poderão alegar desconhecimento. Fica a Devedora Fiduciante ISOMÉTRICA 
COMERCIAL E CONSTRUTORA LTDA., CNP) nº 66.102.682/0001-51, por seu sócio, administrador e também 
fiador VINICIUS BOCCIA ANDREATTA, CPF nº 387.221.238-90, comunicada das datas dos leilões, também pelo 
presente edital. Maiores informações: contato pecinileiloes.com.br, WhatsApp (11) 97577-0485 ou Fone (19) 
3295-9777. Avenida Rotary, 187 - Jardim das Paineiras, Campinas/SP, CEP nº 13.092-509. 
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TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 212º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 212º Série da 1º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (“ Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 ("Agente Fiduciário”), e os repre- 
sentantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e Resolução 
CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investido- 
res dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 10 de outubro de 2024, às 14h30min e, 
caso não seja instalada, em segunda convocação aos 22 de outubro de 2024, às 14h30min, de forma 
exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) 
Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das 
demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores in- 
dependentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agen- 
te Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação 
e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O ma- 
terial de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: 
www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remo- 
ta e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titula- 
res dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao 
Agente Fiduciário af. assembleiasOoliveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em re- 
lação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de iden- 
tidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titu- 
lar; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, confor- 
me abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na video- 
conferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciá- 
rio. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br) 
por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifes- 
tação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, 
com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 378° SÉRIE DA 1º EMISSÃO 
DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 378º Série da 1º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (" Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário”), e os represen- 
tantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e Resolução CVM 
nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos 
CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 11 de outubro de 2024, às 14h00 e, caso não 
seja instalada, em segunda convocação aos 23 de outubro de 2024, às 14h00, de forma exclusivamente 
digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e 
votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações contá- 
beis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao 
exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática 
de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das de- 
liberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para 
embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) 
no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário afassembleiasColiveiratrust.com.br, com no 
mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: 
(a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes espe- 
cíficos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https:/truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na pági- 
na eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI 
ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 434º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 434º Série da 1º Emissão da 
True Securitizadora S.A. ("Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário"), 
e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e 
Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial 
de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 14 de outubro de 2024, às 
14h30min e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 24 de outubro de 2024, às 14h30min, 
de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro 
de 2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora 
e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site 
da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cum.gov.br. A Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via 
plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles 
Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao 
Agente Fiduciário afassembleiasColiveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação 
à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando 
representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O 
Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora 
disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br) por meio do 


material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, com cópia 
digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 284º SÉRIE DA 1º EMISSÃO 
DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 284º Série da 1º Emissão da True 
Securitizadora S.A. ("Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário”), e os represen- 
tantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e Resolução CVM 
nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos 
CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 11 de outubro de 2024, às 12h00 e, caso não 
seja instalada, em segunda convocação aos 23 de outubro de 2024, às 12h00, de forma exclusivamente 
digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e 
votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações contá- 
beis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao 
exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática 
de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das de- 
liberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para 
embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) 
no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário afassembleiasColiveiratrust.com.br, com no 
mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: 
(a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes espe- 
cíficos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na pági- 
na eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI 
ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 195º E 196º SÉRIES DA 1º EMISSÃO 
(IF 19B0166684/19B0168093) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 09 DE OUTUBRO 
DE 2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 18 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebiveis Imobiliários das 195º e 196º Séries da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, res- 
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliá- 
rios das 195º e 196º Séries da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 01 de fevereiro de 2019, ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI ("Assembleia"), a realizar-se, em 1º (pri- 
meira) convocação no dia 09 de outubro de 2024, às 14:20 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 18 de 
outubro de 2024, às 14:10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (”CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu websi- 
te (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Re- 
solução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrô- 
nico para riZopeacapital.com e agentefiduciarioOvortx.com.br e rzfOvortx.com.br, identificando no título do e-mail a 
operação (CRI 195º e 196º Séries da 1º Emissão - (IF 19B0166684/19B0168093), a confirmação de sua participação na 
Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representa- 
ção”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso repre- 
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci- 
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais 
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de docu- 
mento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia di- 
gitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi- 
cado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de ma- 
nifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as ins- 
truções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI 
poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emis- 
sora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
ri@opeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfQvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de 
Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data 
de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifes- 
tação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme 
aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou 
não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação 
e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 
94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os 
votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na platafor- 
ma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui 
definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te- 
nham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 12 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 426º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 426º Série da 1º Emissão da 
True Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário"), 
e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e 
Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial 
de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 11 de outubro de 2024, às 
15h00 e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 23 de outubro de 2024, às 15h00, de 
forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro 
de 2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora 
e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site 
da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via 
plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles 
Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasOtruesecuritizadora.com.br e ao 
Agente Fiduciário afassembleiasColiveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação 
à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando 
representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O 
Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora 
disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https:/truesecuritizadora.com.br) por meio do 
material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de 
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, com 
cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE 
INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 
330º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 330º Série da 1º Emissão da True Se- 
curitizadora S.A. (" Emissora” e “Emissão”, respectivamente), da VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira com sede na Rua Gilberto Sabino nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425- 
020, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-88 ("Agente Fiduciá- 
rio”), e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) 
e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de 
Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 04 de outubro de 2024, às 17h00 
e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 16 de outubro de 2024, às 17h00, de forma ex- 
clusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, 
discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstra- 
ções contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, re- 
lativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; Informações Gerais: O material de apoio necessário para 
embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) 
no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, 
a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico 
da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário agentefiduciarioQvortx.com.br e 
rzf@vortx.com.br com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os 
seguintes documentos(a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos so- 
cietários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração 
com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu di- 
reito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a 
distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em 
seu website (https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI 
na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos 
CRI ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados du- 
rante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de setembro de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA 
ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 
DAS 467: E 468º SÉRIES DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 467º e 468º Séries da 1º Emissão 
da True Securitizadora S.A. (“ Emissora” e “Emissão”, respectivamente), da VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA,, instituição financeira com sede na Rua Gilberto Sabino nº 215, 4º andar, Pinheiros, 
CEP 05425-020, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001- 88 
("Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo 
de Securitização”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em As- 
sembleia Especial de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 08 de outu- 
bro de 2024, às 09h40min e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 18 de outubro de 
2024, às 09h40min, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem so- 
bre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 
23 de dezembro de 2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas 
do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da 
Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma 
remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via platafor- 
ma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titula- 
res dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente 
Fiduciário agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfOvortx.com.br com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em 
relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos(a) quando pessoa física: documento de identi- 
dade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titu- 
lar; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, confor- 
me abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na video- 
conferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciá- 
rio. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br) 
por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifesta- 
ção de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, com 
cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te- 
nham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CERTIFI- 
CADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO EM SÉRIE ÚNICA DA 14º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificado de Recebíveis do Agronegócio (“CRA” ) da 1º Série da 14º Emissão da 
True Securitizadora S.A.(" Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.806.535/0001-54 ("Agente Fiduciário"), instituição financeira e os representantes 
da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRA (“Termo de Securitização”) e Resolução CVM 
nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores 
dos CRA (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 09 de Outubro de 2024, às 09h20min 
e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 21 de outubro de 2024, às 09h20min, de 
forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 
2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora 
e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site 
da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cum.gov.br. A Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, 
coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRA que 
enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário 
agentefiduciarioOplanner.com.br , preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação 
à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando 
representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O 
Titular dos CRA poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora 
disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br/) e por meio do 
material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de 
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRA ou por seu representante legal, com 
cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - cups ne 02.773.54210001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 2º SÉRIE DA 5º EMISSÃO (IF CRAO19005KC) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 09 DE OUTUBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 18 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 2º Série da 5º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, respec- 
tivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de Recebi- 
veis do Agronegócio da 2º Série da 5º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 01 de outubro de 2019, ("Ter- 
mo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º 
(primeira) convocação no dia 09 de outubro de 2024, às 11:40 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 18 de 
outubro de 2024, às 11:10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu websi- 
te (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Reso- 
lução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams 
e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emis- 
sora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico 
para riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzf@vortx.com.br, identificando no título do e-mail a ope- 
ração (CRA 2º Série da 5º Emissão — (IF CRAO19005KC), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanha- 
da dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da reali- 
zação da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante 
pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrôni- 
ca com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 
(um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada 
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a re- 
presentação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do pro- 
curador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusi- 
va do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a 
Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia 
do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a neces- 
sidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação 
de voto à distância, nos correios eletrônicos riBopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfQvortx.com.br, 
respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponi- 
bilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com 
e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA 
ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declara- 
ção a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, 
demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em espe- 
cial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo 
cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão 
computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presen- 
tes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da 
manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na As- 
sembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto an- 
teriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não esti- 
verem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 
nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 

não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 12 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE 
INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 
383º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 383º Série da 1º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTU- 
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 15.227.994/0001-50 (“Agente Fiduciário”), e 
os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI da Emissão ("Termo de Securiti- 
zação”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia 
Especial de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, aos 08 de outubro de 
2024, às 14h30min e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 18 de outubro de 2024, às 
14h30min, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a se- 
guinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de 
dezembro de 2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do pa- 
recer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024. Informações Ge- 
rais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da 
Emissora: www-truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cum.gov.br. A Assembleia será realizada de forma 
remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via platafor- 
ma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titula- 
res dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente 
Fiduciário spestruturacaoQsimplificpavarini.com.br e rzfBvortx.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antece- 
dência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documen- 
to de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representa- 
ção do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de 
voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fi- 
duciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br/) 
e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifesta- 
ção de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, com 
cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te- 
nham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de setembro de 2024 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 424º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 424º Série da 1º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (“ Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário"), e os 
representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e 
Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de 
Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 11 de outubro de 2024, às 
14h45min e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 23 de outubro de 2024, às 14h45min, 
de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 
2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora 
e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da 
Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cum.gov.br. A Assembleia será realizada de forma 
remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via 
plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles 
Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasOtruesecuritizadora.com.br e ao 
Agente Fiduciário af assembleiasColiveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação 
à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) 
quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme 
abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente 
Fiduciário.A Emissoradisponibilizaráo modelo da manifestação de voto em seuwebsite (https://truesecuritizadora.com.br) 
por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A 
manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante 
legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução 
CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 480º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 480º Série da 1º Emissão da 
True Securitizadora S.A. ("Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário"), 
e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e 
Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em Assembleia Especial 
de Investidores dos CRI ("Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocação aos 01 de outubro de 2024, às 
14h45min e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 28 de outubro de 2024, às 14h45min, 
de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro 
de 2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora 
e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site 
da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via 
plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles 
Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur assembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao 
Agente Fiduciário af assembleiasColiveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação 
à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando 
representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O 
Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora 
disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br) por meio do 
material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de 
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, com 
cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, 
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1º SÉRIE DA 237º EMISSÃO 
DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 1º Série da 237º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (" Emissora” e “Emissão”, respectivamente), da VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALO- 
RES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira com sede na Rua Gilberto Sabino nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 
05425-020, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001- 88 ("Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securi- 
tização”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia 
Especial de Investidores dos CRI ("Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocação aos 03 de outubro de 
2024, às 16h45min e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 15 de outubro de 2024, 
às 16h45min, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 
23 de dezembro de 2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas 
do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site 
da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, 
via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso 
àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br 
e ao Agente Fiduciário agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfOvortx.com.br com no mínimo 02 (dois) dias úteis de 
antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos(a) quando pessoa física: 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a 
representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) ma- 
nifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a neces- 
sidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emisso- 
ra, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou 
por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 291º, 292º, 293º, 314º E 315º SÉRIES 
DA 1º EMISSÃO (IF 20L0871063 / 20L0871064 / 20L0871066 / 20L0871068 / 20L0871069) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 09 DE OUTUBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 18 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 291º, 292º, 293º, 314º e 315º Séries da 
1º Emissão da Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Rece- 
bíveis Imobiliários das 291º, 292º, 293º, 314º e 315º Séries da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 15 
de dezembro de 2020, ("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI ("Assem- 
bleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação no dia 09 de outubro de 2024, às 14:10 horas e em 2º (segun- 
da) convocação no dia 18 de outubro de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI de- 
vidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliá- 
rios (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias 
da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Indepen- 
dente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibili- 
zadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 
25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibili- 
zado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por cor- 
reio eletrônico para riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfOvortx.com.br, identificando no título do 
e-mail a operação (CRI 291º, 292º, 293º, 314º e 315º Séries da 1º Emissão — (IF 20L0871063 / 2010871064 / 20L0871066 
/ 200871068 / 20L0871069), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Re- 
presentação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os 
fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada 
de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia di- 
gitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com pode- 
res específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documen- 
to de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu- 
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. 
ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assi- 
natura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de 
acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o 
sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titu- 
lares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, envian- 
do à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
ridopeacapital.com e agentefiduciarioBvortx.com.br e rzfQvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Ma- 
nifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de 
divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação 
de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicá- 
vel e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de 
conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre par- 
tes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pro- 
nunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos 
até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins 
de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados 
os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia 
pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titu- 
lar dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsi- 
derado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que 
lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso si- 
multâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anterior- 
mente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 12 de setembro de 2024. 

OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


E4 | Valor | São Paulo | Quinta-feira, 12 de setembro de 2024 INÊ S 249 


CAIXA Holding XS1 S.A. 


Vida e Previdência CNPJ/MF nº 38.122.269/0001-13 - NIRE/SP 35.3.0059364-2 
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21/05/2024 

Realizada em 21/05/2024, às 10h00, na sede social, com a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Benjamin 
Bernard Henri Sacksteder; Secretária: Raquel Quaresma de Lima. Deliberações Unânimes: 1. Aprovar a mudança do 
endereço da sede da Companhia atualmente localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 12.995, Edifício Plaza 
Centenário, 26º andar, conjunto 261, Brooklin Paulista, São Paulo/SP, CEP: 04578-911 para a Av. Chucri Zaidan, nº 246, 
23º andar, Edifício Riverview, Vila Cordeiro, São Paulo - SP, CEP: 04583-110. Em razão da deliberação tomada acima, 
aprovar a alteração do artigo 2º do estatuto social da Companhia, o qual passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 2. A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, no endereço localizado na Av. Chucri 
Zaidan, nº 246, 23º andar, Edifício Riverview Vila Cordeiro, São Paulo - SP, CEP: 04583-110.” 2. Aprovar a consolidação do 
Estatuto Social da Companhia, refletindo as alterações promovidas em virtude do disposto no item acima, que passará a 
vigorar com a redação constante do Anexo I à presente ata. 3. Autorizar o Comitê Executivo da Companhia a praticar os 
atos necessários à implementação e formalização das deliberações aprovadas neste ato. Nada mais. São Paulo, 
21/05/2024. Mesa: Benjamin Bernard Henri Sacksteder - Presidente da Mesa; Raquel Quaresma de Lima - Secretária 
da Mesa. JUCESP nº 282.730/24-2 em 22/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


CAIXA === XS2 Vida e Previdência S.A. === 


Vida e Previdência CNPJ/MF nº 38.122.278/0001-04 - NIRE/SP 35.3.0059495-9 
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21/05/2024 

Realizada em 21/05/2024, às 11h00, na sede social da Caixa Vida e Previdência S.A. (“Companhia”), com a totalidade do 
capital social. Mesa: Presidente: Benjamin Bernard Henri Sacksteder; Secretária: Raquel Quaresma de Lima. Deliberações 
Unânimes: 1. Aprovar a mudança do endereço da sede da Companhia atualmente localizada na Avenida das Nações Unidas, 
nº 12.995, Edifício Plaza Centenário, 27º andar, conjuntos 271 e 272, Brooklin Paulista, São Paulo-SP, CEP: 04578-911 para 
a Av. Chucri Zaidan, 246, 13º andar, Edifício Riverview, Vila Cordeiro, São Paulo - SP, CEP: 04583-110. Em razão da deliberação 
tomada acima, aprovar a alteração do artigo 2º do estatuto social da Companhia, o qual passará a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 2. A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, estado de São Paulo, no endereço localizado na Av. 
Chucri Zaidan, 246, 13º andar, Edificio Riverview, Vila Cordeiro, São Paulo - SP, CEP: 04583-110; e poderá, por deliberação da 
Diretoria Executiva, criar, transferir e encerrar filiais, agências, escritórios, departamentos e representações em qualquer lugar no 
Brasil ou no exterior” 2. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, refletindo as alterações promovidas em 
virtude do disposto no item 5.2 acima, que passará a vigorar com a redação constante do Anexo I à presente ata. 3. Autorizar 
o Comitê Executivo da Companhia a praticar os atos necessários à implementação e formalização das deliberações aprovadas 
neste ato. Nada mais. São Paulo, 21/05/2024. Mesa: Benjamin Bernard Henri Sacksteder - Presidente da Mesa; Raquel 
Quaresma de Lima - Secretária da Mesa. JUCESP nº 301.270/24-7 em 09/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


CAIXA === (aixa Vida e Previdência S.A. === 


Vida e Previdência CNPJ/MF nº 03.730.204/0001-76 - NIRE/SP 35.3.0059437-1 
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21/05/2024 

Realizada em 21/05/2024, às 10h30, na sede social, com a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Benjamin Bernard 
Henri Sacksteder; Secretária: Raquel Quaresma de Lima. Deliberações Unânimes: 1. Aprovar a mudança do endereço da sede 
da Companhia atualmente localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 12.995, Edifício Plaza Centenário, 28º andar, 
conjuntos 281 e 282, Brooklin Paulista, São Paulo - SP, CEP: 04578-911 para a Av. Chucri Zaidan, 246, 12º andar, Edifício 
Riverview, Vila Cordeiro, São Paulo - SP, CEP: 04583-110. Em razão da deliberação tomada acima, aprovar a alteração do artigo 
2º do estatuto social da Companhia, o qual passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2. A Companhia tem sede e foro 
na Cidade de São Paulo, estado de São Paulo, no endereço localizado na Av. Chucri Zaidan, 246, 12º andar, Edificio Riverview, 
Vila Cordeiro, São Paulo - SP, CEP: 04583-110; e poderá, por deliberação da Diretoria Executiva, criar, transferir e encerrar filiais, 
agências, escritórios, departamentos e representações em qualquer lugar no Brasil ou no exterior” 2. Aprovar a consolidação do 
Estatuto Social da Companhia, refletindo as alterações promovidas em virtude do disposto no item 5.2 acima, que passará a 
vigorar com a redação constante do Anexo I à presente ata. 3. Autorizar o Comitê Executivo da Companhia a praticar os atos 
necessários à implementação e formalização das deliberações aprovadas neste ato. Nada mais. São Paulo, 21/05/2024. 
Mesa: Benjamin Bernard Henri Sacksteder - Presidente da Mesa; Raquel Quaresma de Lima - Secretária da Mesa. 
JUCESP nº 300.527/24-0 em 09/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - cnp n 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 206° SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 1980176445) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 09 DE OUTUBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 18 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 206° Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
206? Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 01 de fevereiro de 2019, ("Termo de Securitiza- 
ção”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) con- 
vocação no dia 09 de outubro de 2024, às 11:30 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 18 de outubro de 
2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o aces- 
so disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste 
Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações 
financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encer- 
rado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), 
as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assem- 
bleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instala- 
da, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora indivi- 
dualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
riBopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfQvortx.com.br identificando no título do e-mail a operação 
(CRI 206º Série da 1º Emissão — (IF 19B0176445), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos 
Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa fi- 
sica: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador também de- 
verá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com cer- 
tificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do esta- 
tuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representa- 
ção legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do repre- 
sentante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procu- 
ração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua repre- 
sentação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procu- 
rador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva 
do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emis- 
sora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do 
edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessida- 
de de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de 
voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzf@vortx.com.br, 
respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibi- 
izada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com 
e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou 
por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração 
a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, de- 
mais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial 
a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo côm- 
puto do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão com- 
putados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes 
na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da ma- 
nifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assem- 
bleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anterior- 
mente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, 
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te- 

nham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 12 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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DO ESTADO 


COMUNICADO 


Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico n° 90003/2024, referente ao processo n° 024.00060811/2024-68, objetivando o 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL DE BOLSAS E 
SISTEMA DUAS PEÇAS PARA ESTOMA, DE USO AMBULATORIAL E HOSPITALAR a 
ser realizado por intermédio do “Portal de Compras do Governo Federal”, cuja abertura 
está marcada para o dia 26/09/2024 às 10:00 horas. 

Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 12/09/2024 o site 
www.compras.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e 
credenciamento de seus representantes. 

O Edital da presente licitação encontra-se disponível no Portal Nacional de Compras 
Públicas https://Ayww.gov.br/pncp/pt-br e no site www.e-negociospublicos.com.br. 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 425º SÉRIE DA 1º EMISSÃO 
DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 425º Série da 1º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (" Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário”), e os represen- 
tantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e Resolução CVM 
nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos 
CRI ("Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocação aos 01 de outubro de 2024, às 16h00 e, caso não 
seja instalada, em segunda convocação aos 28 de outubro de 2024, às 16h00, de forma exclusivamente 
digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e 
votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações contá- 
beis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao 
exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática 
de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das de- 
liberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para 
embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) 
no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário afassembleiasColiveiratrust.com.br, com no 
mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: 
(a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes espe- 
cíficos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https:/truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na pági- 
na eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI 
ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 204º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 1941316806) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 09 DE OUTUBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 18 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 204º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respecti- 
vamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
204º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 01 de fevereiro de 2019, ("Termo de Securitiza- 
ção”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) con- 
vocação no dia 09 de outubro de 2024, às 14:40 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 18 de outubro 
de 2024, às 14:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos ter- 
mos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) 
As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu websi- 
te (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Re- 
solução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrô- 
nico para riZopeacapital.com e agentefiduciarioOvortx.com.br e rzfOvortx.com.br, identificando no título do e-mail a 
operação (CRI 204º Série da 1º Emissão — (IF 1941316806), a confirmação de sua participação na Assembleia, acom- 
panhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participan- 
te pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procura- 
dor, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura ele- 
trônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digita- 
lizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove 
a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identi- 
dade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da res- 
pectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identi- 
dade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabili- 
dade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo mar- 
gem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da 
ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente 
manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e 
rzfQvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Admi- 
nistração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assina- 
da pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, 
bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as maté- 
rias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legisla- 
ção pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração in- 
viabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de 
Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas 
pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, 
em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior 
participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em 
que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que 
não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução 
CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 12 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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OPEA SECURITIZADORA S.A. - cnPs ne 02.773.54210001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 216° SÉRIE DA 1° EMISSÃO (IF 19F0923004) 

DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 09 DE OUTUBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 

CONVOCAÇÃO E EM 18 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 216º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respec- 
tivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliá- 
rios da 216º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 08 de julho de 2019, ("Termo de Securi- 
tização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) 
convocação no dia 09 de outubro de 2024, às 11:50 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 18 de outu- 
bro de 2024, às 11:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, 
nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: 
(i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referen- 
tes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu 
website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | 
da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Micro- 
soft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibiliza- 
do pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por cor- 
reio eletrônico para riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfQvortx.com.br, identificando no títu- 
lo do e-mail a operação (CRI 216º Série da 1º Emissão - (IF 19F0923004), a confirmação de sua participação na As- 
sembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Represen- 
tação": a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso re- 
presentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reco- 
nhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assem- 
bleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais 
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de docu- 
mento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia di- 
gitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi- 
cado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de ma- 
nifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as ins- 
truções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI 
poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emis- 
sora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
ridopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfOvortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de 
Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data 
de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifes- 
tação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme 
aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou 
não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação 
e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 
94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os 
votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na platafor- 
ma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui 
definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te- 
nham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 12 de setembro de 2024 

OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - cups ne 02.773.54210001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 479º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 22C0981880) 

DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 08 DE OUTUBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 

CONVOCAÇÃO E EM 17 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 479º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
479º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 24 de março de 2022, ("Termo de Securitização"), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI ("Assembleia"), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação 
no dia 08 de outubro de 2024, às 14:30 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 17 de outubro de 2024, 
às 14:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso dis- 
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edi- 
tal de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações fi- 
nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encer- 
rado em 31 de março de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), 
as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. (ii) As de- 
monstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exer- 
cício social encerrado em 31 de março de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolu- 
ção CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, 
quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
riBopeacapital.com e af assembleiasQoliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 479º Sé- 
rie da 1º Emissão — (IF 22C0981880), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documen- 
tos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assem- 
bleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: có- 
pia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser 
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado di- 
gital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa- 
nhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/con- 
trato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante le- 
gal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fir- 
ma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o 
caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorga- 
do a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o 
Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da 
manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingres- 
sar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distân- 
cia, nos correios eletrônicos riZopeacapital.com e af assembleiasOoliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme 
modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na 
mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. 
A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da exis- 
tência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da ope- 
ração e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 
94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os vo- 
tos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como pre- 
sença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma di- 
gital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto 
de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à pla- 
taforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá 
ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o sig- 
nificado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibili- 
zará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresenta- 
dos anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 12 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


e OP Seja um assinante: Acesse assinevalor.com.br ou ligue 0800 701 8888 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 197º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 1980176400) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 09 DE OUTUBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 18 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 197º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
197º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 01 de fevereiro de 2019, ("Termo de Securitiza- 
ção”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) con- 
vocação no dia 09 de outubro de 2024, às 14:30 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 18 de outubro 
de 2024, às 14:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos ter- 
mos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) 
As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu 
website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da 
Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrô- 
nico para riZopeacapital.com e agentefiduciarioBvortx.com.br e rzfQvortx.com.br identificando no título do e-mail a 
operação (CRI 197º Série da 1º Emissão — (IF 19B0176400), a confirmação de sua participação na Assembleia, acom- 
panhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participan- 
te pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procura- 
dor, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura ele- 
trônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digita- 
lizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove 
a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identi- 
dade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da res- 
pectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identi- 
dade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabili- 
dade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo mar- 
gem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da 
ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente 
manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e 
rzf@vortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Admi- 
nistração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
Wwww.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assina- 
da pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, 
bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as maté- 
rias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legisla- 
ção pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração in- 
viabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de 
Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas 
pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, 
em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior 
participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso 
em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas 
que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Reso- 
lução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assem- 
bleia que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 12 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


ENAUTA PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ nº 11.669.021/0001-10 - NIRE: 33300292896 

ARCA em 29/07/24. (2º Sessão). 1. Data, Hora e Local: Aos 29/07/24, às 10h, na sede social da Cia., situada na 
Av. Almirante Barroso, 52, sala 1301 (parte), Centro/RJ. 2. Convocação e Presença: A convocação desta reunião 
do Conselho de Administração foi realizada na forma do art. 18 do Estatuto Social da Cia. e estiveram presentes na 
reunião, representando a totalidade dos membros em exercício do Conselho de Administração da Cia., os Srs.: (i) 
Mateus Tessler Rocha; (ii) Ricardo de Queiroz Galvão; (iii) Luiz Carlos de Lemos Costamilan; (iv) Antônio Augusto 
de Queiroz Galvão; (v) Ana Marta Horta Veloso, representada por seu procurador, Fábio de Barros Pinheiro, nos 
termos do art. 16, § 6º, item (b) do Estatuto Social da Cia.; e (vi) Fábio de Barros Pinheiro. Compareceram também 
os seguintes membros da Diretoria: Décio Fabricio Oddone da Costa, Diretor Presidente; Pedro Rodrigues Galvão 
de Medeiros, Diretor Financeiro e de Relações com Investidores; e Carlos Mastrangelo, Diretor de Operações. 3. 
Mesa: Presidente: Sr. Mateus Tessler Rocha; Secretário: Sr. Fabricio Zaluski. 4. Ordem do Dia: No âmbito da 
operação que envolve a incorporação de ações da Cia. pela 3R Petroleum Oleo e Gás S.A. (“3R”) (“Incorporação 
de Ações da Enauta”) e da incorporação da Maha Energy (Holding) Brasil Ltda. (“Maha Holding”) pela 3R (“In- 
corporação da Maha Holding” e, em conjunto com a Incorporação de Ações da Enauta, “Operação”), conforme 
aprovada pelos acionistas da Companhia em assembleia geral realizada em 26/06/24 (“AGE”), deliberar sobre: (I) 
A verificação das Condições Suspensivas em Benefício das Partes e das Condições Suspensivas em Benefício 
da Enauta, conforme definidas no “Protocolo e Justificação de Incorporação das Ações de Emissão da Enauta 
Participações S.A. pela 3R Petroleum Óleo e Gás S.A.” (“Protocolo e Justificação Enauta”); (Il) A Relação de 
Troca e a Quantidade Final de Ações a serem entregues aos acionistas da Cia., conforme definidas no Protocolo 
e Justificação Enauta; (III) A Data da Consumação da Operação; (IV) O cancelamento das ações em tesouraria da 
Cia.; e (V) A celebração, pela Diretoria da Cia., do termo de fechamento da Incorporação de Ações da Enauta. 5. 
Deliberações Aprovadas: Antes de iniciar o exame da ordem do dia, os Conselheiros presentes aprovaram, por 
unanimidade, que a ata desta Reunião do Conselho de Administração fosse lavrada sob a forma de sumário, nos 
termos da lei, facultada a apresentação de votos e protestos, que serão recebidos pela Mesa e arquivados na sede 
social da Cia.. Passando aos itens constantes da ordem do dia, o Conselho de Administração, por unanimidade de 
votos dos presentes e sem quaisquer ressalvas ou restrições (exceto pela eficácia que fica condicionada à verifi- 
cação, pelo conselho de administração da 3R em 30/07/24, do cumprimento das condições suspensivas para fins 
da consumação da Incorporação da Maha Holding), conforme discussões ocorridas durante a reunião e com base 
no material de suporte disponibilizado, deliberou: (1) pela confirmação da verificação das Condições Suspensivas 
em Benefício das Partes e das Condições Suspensivas em Benefício da Enauta, conforme abaixo listadas: (a) 
aprovação da Operação pelo CADE; (b) obtenção das Aprovações Societárias, conforme definidas na Cláusula 
6 do Protocolo e Justificação Enauta, e término do período de recesso previsto na Cláusula 5.7 do Protocolo e 
Justificação Enauta; (c) inexistência de lei ou ordem emitida ou promulgada por autoridade governamental compe- 
tente, ou autoridade judicial ou tribunal arbitral que impeça a consumação da Operação, cujos efeitos não tenham 
sido extintos até a Data da Consumação da Operação; (d) cumprimento, pela 3R, do disposto na Cláusula 9.1 e 
de suas demais obrigações objeto do Protocolo e Justificação Enauta, até a Data da Consumação da Operação; 
(e) obtenção, pela 3R, dos consentimentos, renúncias e/ou aprovações por escrito de terceiros contratantes, que 
sejam necessários para evitar qualquer rescisão, vencimento antecipado, oneração ou efeito adverso a contratos, 
operações e/ou outros compromissos assumidos pela 3R e/ou suas Controladas até a Data da Consumação da 
Operação, em decorrência da Operação; (f) veracidade e correção das Declarações e Garantias da 3R previstas 
no Anexo 4.3(c) do Protocolo e Justificação Enauta na presente data, bem como na Data da Consumação da 
Operação, em todos os aspectos relevantes (exceto na medida em que tais declarações e garantias se refiram 
especificamente a uma data diferente, hipótese na qual referidas declarações e garantias deverão permanecer 
verdadeiras e corretas em tal data); e (g) não ocorrência de uma Alteração Adversa Relevante, conforme definido 
no Protocolo e Justificação Enauta, da 3R até a Data da Consumação da Operação. (II.1) pela confirmação da 
Relação de Troca prevista no Protocolo e Justificação Enauta, conforme ajuste aprovado em reunião do Conselho 
de Administração da Companhia de 16/07/24, considerando que para cada 1 ação ordinária de emissão da Com- 
panhia serão emitidas 0,805012676 novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal pela 3R; 
(11.2) pela confirmação da Quantidade Final de Ações a serem entregues aos acionistas da Cia. de 213.623.971 
ações ordinárias da 3R; (III) pela confirmação da Data da Consumação da Operação para o dia 31/07/24; (IV) pela 
confirmação do cancelamento do total de 439.691 ações mantidas em tesouraria pela Cia. até Data da Consuma- 
ção da Operação, para fins de cumprimento do disposto no Protocolo e Justificação Enauta; e (V) pela aprovação 
da celebração, pela Diretoria da Cia., do termo de fechamento da Incorporação de Ações da Enauta. Os termos 
iniciados em letra maiúscula que não forem expressamente definidos na presente ata terão o mesmo significado a 
eles atribuído no Protocolo e Justificação Enauta. Fica a Diretoria da Cia. autorizada a tomar todas as providências 
que se façam necessárias para o fiel cumprimento destas deliberações, incluindo, mas não se limitando às divul- 
gações necessárias, mediante remessa à CVM, à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão e disponibilização no endereço 
eletrônico da cia. (www.enauta.com.br/ri). 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu 
por encerrada a sessão, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada 
pelos Conselheiros presentes e pelo Secretário. RJ, 29/07/24. Mesa: Mateus Tessler Rocha - Presidente; Fabricio 
Zaluski - Secretário. Conselheiros: Mateus Tessler Rocha; Ricardo de Queiroz Galvão; Luiz Carlos de Lemos 
Costamilan; Antônio Augusto de Queiroz Galvão; Ana Marta Horta Veloso p.p Fábio de Barros Pinheiro; Fábio 
de Barros Pinheiro. JUCERJA em 06/09/24 sob o nº 6438169. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 
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Alupar Investimento S.A. 
CNPJ/MF nº 08.364.948/0001-38 - NIRE 35.300.335.325 - Companhia Aberta 
Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 19 de Abril de 2024 
19/04/2024, às 11h, na sede social da Companhia. Presença: Compareceram, acionistas da Companhia representando 
70,3% do capital social total da Companhia ou 84,2% do capital social votante da Companhia, 5. Mesa: Presidente: Sr. 
José Luiz de Godoy Pereira; Secretário: Sr. Ricardo Prado Macedo de Carvalho. Deliberações: Em Assembleia Geral 
Ordinária: (i) foram aprovadas, com registro de abstenções, sem ressalvas, as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023, incluindo o relatório 
da administração e o parecer dos auditores independentes; (ii) foi aprovada, por unanimidade dos votos dos acionistas 
presentes, com registro de abstenções, sem ressalvas, a destinação do lucro líquido apurado do exercício social 
encerrado em 31/12/2023, no valor de R$694.065.214,88 da seguinte forma, nos termos da proposta da administração: 
(a) constituição de reserva legal de 5% do lucro líquido da Companhia apurado no exercício social encerrado em 
31/12/2023, nos termos do artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações e do artigo 35(a) do Estatuto Social da 
Companhia, no montante de R$34.703.260,74; (b) pagamento de dividendos aos acionistas da Companhia no montante 
de R$347.424.767,52, que corresponde a R$0,38 por ação ordinária de emissão da Companhia, R$0,38 por ação 
preferencial de emissão da Companhia, e R$1,14 por Unit lastreada em ações ordinárias e ações preferenciais de 
emissão da Companhia, sem retenção de Imposto de Renda na Fonte, composto por: (I) R$164.840.488,54, 
correspondentes a 25% do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31/12/2023 após a constituição da 
reserva legal, ao pagamento dos dividendos mínimos obrigatórios, em conformidade com o artigo 202 da Lei das 
Sociedades por Ações e artigo 36 do Estatuto Social da Companhia, sendo que deste montante, o valor de 
R$109.713.084,48 já foram distribuídos a título de dividendos intercalares durante o exercício; (II) R$8.871.895,22, 
correspondentes ao pagamento dos dividendos adicionais; e (III) R$173.712.383,76, referente aos saldos destinados 
à reserva de lucros a realizar nos exercícios sociais encerrados em 31/12/2020, 2021 e 2022. Em razão do recebimento 
de dividendos das controladas da Companhia, tal saldo foi reclassificado para a rubrica de “Dividendos a Pagar”, 
conforme artigo 202, inciso III, da Lei das Sociedades por Ações. Os dividendos serão pagos em parcela única até 
1º/07/2024. (c) considerando as aprovações dos itens (a) e (b)(I) e (II) acima, a destinação do saldo remanescente 
do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31/12/2023 após a constituição da reserva legal, no 
montante de R$485.649.570,38 à Reserva de Investimentos, nos termos do artigo 35, inciso (f), do Estatuto Social da 
Companhia. Os acionistas que farão jus aos referidos dividendos aprovados nos termos do item (b) acima são aqueles 
registrados como tal em 19/04/2024, data de realização desta Assembleia, sendo que, a partir de 22/04/2024, as ações 
de emissão da Companhia passarão a ser negociadas ex-dividendos. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) foi 
aprovada, por maioria dos votos dos acionistas presentes, com registro de votos contrários e abstenções, sem ressalvas, 
a eleição do seguinte membro para composição do Conselho de Administração da Companhia, em razão da renúncia do 
Sr. Oswaldo Errerias Ortega, pelo prazo remanescente do mandado do Conselho de Administração, ou seja, até a 
assembleia geral ordinária que deliberar sobre a aprovação das demonstrações financeiras referentes ao exercício social 
a se encerrar em 31/12/2024, a saber: (a) Vinícius Casagrande Canheu, RG nº 18.305.378 SSP/SP, CPF/MF 
nº 215.826.288-58, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração. O membro do Conselho de 
Administração ora eleito toma posse mediante a assinatura do seu respectivo termo de posse lavrado na forma da lei. 
(ii) foi aprovada, por maioria dos votos dos acionistas presentes, com registro de votos contrários e abstenções, sem 
ressalvas, a rerratificação da remuneração global dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da 
Companhia para o exercício social de 2023, aprovada em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 
17/04/2023, que passará do valor total de R$14.314.963,35 para o valor total de R$14.534.321,19, representando um 
aumento efetivo de R$219.357,84; (iii) foi aprovada, por maioria dos votos dos acionistas presentes, com registro de 
votos contrários e abstenções, sem ressalvas, a remuneração global dos membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria da Companhia para o exercício social de 2024, no montante de até R$16.765.630,44, sendo R$1.778.875,20 
referentes à remuneração dos membros do Conselho de Administração, e R$14.986.754,84 referentes à remuneração da 
Diretoria; (iv) foi aprovada, por unanimidade dos votos dos acionistas presentes, com registro de abstenções, sem 
ressalvas, o aumento de capital social da Companhia no valor de R$362.784.597,76, passando o capital social da 
Companhia de R$3.310.783.299,00 para o montante de R$3.673.567.896,76, mediante a capitalização de parte do 
saldo contábil da Reserva de Investimentos da Companhia no referido valor, com a emissão de 36.571.028 novas ações, 
todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, respeitada a proporção atual do capital social da Companhia entre 
ações ordinárias e ações preferenciais, a serem bonificadas aos acionistas e detentores de Units na proporção de 4 
novas ações para cada 100 ações existentes na posição final do dia 19/04/2024, data de realização desta Assembleia, 
independentemente de sua espécie, nos termos do artigo 169 da Lei das Sociedades por Ações, e na mesma espécie dos 
valores mobiliários detidos. A partir do dia 22/04/2024, as ações e Units serão negociadas “ex” direito à bonificação, 
sendo que as novas ações ou Units, conforme o caso, serão incluídas na posição dos acionistas em 24/04/2024. Maiores 
informações sobre a bonificação serão divulgadas pela Companhia em Fato Relevante a ser divulgado nesta data; 
e (v) foi aprovada, por unanimidade dos votos dos acionistas presentes, com registro de abstenções, sem ressalvas, a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refletir a alteração estatutária aprovada na deliberação (iii) acima, 
nos termos do Anexo I à presente ata. A Companhia informa que, em cumprimento ao artigo 22, parágrafo 5º, da 
Resolução CVM 80, bem como ao artigo 48, parágrafo 6º, da Resolução CVM 81, os números de votos a favor, contra e 
abstenções para cada uma das matérias objeto da ordem do dia acima deliberadas constam do Mapa de Votação anexo 
à presente ata, como seu Anexo II. Encerramento e Lavratura da Ata: Não havendo nenhuma manifestação. São Paulo, 
19/04/2024. José Luiz de Godoy Pereira - Presidente; Ricardo Prado Macedo de Carvalho - Secretário. JUCESP 

nº 209.138/24-5 em 24/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. 


CNPJ nº 05.321.987/0001-60 - NIRE 35.3.0019302-4 
Ata de Assembleia Geral Extraordinária nº 06/24 Realizada em 9 de Setembro de 2024 
Aos 9/09/2024, às 10h30min, realizada por videoconferência, tendo como referência a sede da sociedade. Presença: 
Acionistas representando 100% das ações com direito a voto. Mesa: Silvia Carolina Villas Boas, Presidente; Valéria 
Aparecida da Silva Ramos Garcia, Secretária. Deliberações: As acionistas deliberaram, por unanimidade dos votos e 
sem quaisquer restrições, o quanto segue: Aprovar, a Emissão, com as seguintes e principais características, as quais 
serão detalhadas e regulamentadas na Escritura de Emissão: (i) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão 
será de R$47.000.000,00, na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Valor Total da Emissão”); (ii) Destinação 
dos Recursos: os recursos obtidos por meio da Emissão serão destinados à liquidação da Cédula de Crédito Bancário 
nº 270269820 emitida em 02/07/2020, entre a Emissora e o Banco Santander (Brasil) S.A.; (iii) Número de Séries: 
a Emissão será realizada em série única; (iv) Número da Emissão: as Debêntures representam a 7º emissão de 
debêntures da Companhia; (v) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: as Debêntures serão depositadas 
para (i) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e 
(ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”) administrado 
e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na B3; (vi) Colocação e Plano de Distribuição: as Debêntures serão objeto de distribuição pública, 
exclusivamente para Investidores Profissionais (conforme definido na Escritura de Emissão), nos termos da Lei do 
Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais, sob o regime de garantia firme 
de colocação para a totalidade das Debêntures, nos termos do “Instrumento Particular de Contrato de Coordenação, 
Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da 7º Emissão de Debêntures Simples, não 
Conversíveis em Ações, em Série Unica, da Espécie Quirografária, da Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A.” 
(“Contato de Distribuição”), a ser celebrado entre a Companhia e instituição financeira integrante do sistema 
brasileiro de distribuição de valores mobiliários contratada como instituição intermediária líder da oferta das 
Debêntures (“Coordenador Líder”). A Oferta será conduzida pelo Coordenador Líder conforme plano de distribuição 
elaborado nos termos do artigo 49 da Resolução CVM 160 (“Plano de Distribuição”), não havendo qualquer limitação 
em relação à quantidade de investidores acessados pelo Coordenador Líder, sendo possível, ainda, a subscrição ou 
aquisição das Debêntures por qualquer número de investidores, respeitado o Público-Alvo (conforme definido na 
Escritura de Emissão); (vii) Distribuição Parcial: não será permitida a distribuição parcial das Debêntures; 
viii) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de Emissão será 16/09/2024 (“Data de Emissão”); 
ix) Data de Início da Rentabilidade: para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a 
primeira Data de Integralização (“Data de Início da Rentabilidade”); (x) Forma, Tipo e Comprovação de 
Titularidade: as Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou 
certificados, e, para todos os fins de direito, a titularidade delas será comprovada pelo extrato emitido pelo 
Escriturador (conforme definido na Escritura de Emissão) e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem 
custodiadas eletronicamente na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), conforme o caso, será expedido 
por esta(s) extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures; 
xi) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora; 
xii) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, sem garantia, não gozando os Debenturistas titulares 
das Debêntures de preferência em relação aos demais credores da Emissora, nos termos do artigo 58 da Lei das 
Sociedades por Ações; (xiii) Prazo e Data de Vencimento: observados o disposto na Escritura de Emissão, as 
Debêntures terão prazo de vencimento de 1.826 dias corridos contados a partir da Data de Emissão, vencendo, 
portanto, em 16/09/2029 (“Data de Vencimento”), exceto se verificado o Vencimento Antecipado das Debêntures, 
ou se as Debêntures forem resgatadas em decorrência de Resgate Antecipado Facultativo Total; (xiv) Valor Nominal 
Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures na Data de Emissão (conforme definida acima), será de R$1.000,00 
(“Valor Nominal Unitário”); (xv) Quantidade de Debêntures Emitidas: serão emitidas 47.000 Debêntures; 
(xvi) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em 
moeda corrente nacional, no ato da subscrição, (“Data de Integralização”), por seu Valor Nominal Unitário na 
primeira Data de Integralização, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis da B3. Caso quaisquer Debêntures 
venham a ser integralizadas em data diversa e posterior à primeira Data de Integralização, a integralização deverá 
considerar o seu Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início 
da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização. As Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou deságio, 
a ser definido a exclusivo critério do Coordenador Líder no ato de subscrição das Debêntures, desde que referido ágio 
ou deságio seja aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures integralizadas em uma mesma Data de 
Integralização, nos termos do artigo 61 da Resolução CVM 160. O ágio ou deságio, conforme o caso, será aplicado na 
ocorrência de uma ou mais condições objetivas de mercado, a exclusivo critério do Coordenador Líder, incluindo, mas 
não se limitando a: (i) alteração da taxa SELIC; (ii) alteração nas taxas de juros dos títulos do tesouro nacional; 
(iii) alteração no IPCA e/ou na Taxa DI; ou (iv) alteração material nas taxas indicativas de negociação de títulos de 
renda fixa (debêntures, certificados de recebíveis imobiliários, certificados de recebíveis do agronegócio e outros) 
divulgadas pela ANBIMA, sendo certo que o preço da Oferta será único e, portanto, eventual ágio ou deságio não 
acarretará em alteração nos custos totais (custo all-in) da Emissora estabelecidos no Contrato de Distribuição; 
(xvii) Atualização Monetária das Debêntures: o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário não será 
atualizado monetariamente; (xviii) Remuneração: sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% das taxas 
médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao 
ano, base 252 Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) 
de 0,89% ao ano, base 252 Dias Uteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de acordo com a fórmula 
prevista na Escritura de Emissão; (xix) Pagamento da Remuneração: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência 
de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, Amortização Extraordinária Parcial, 
Resgate Antecipado Facultativo Total ou Oferta de Resgate Antecipado, nos termos da Escritura de Emissão, a 
Remuneração das Debêntures será paga semestralmente, sendo o primeiro pagamento em 16/03/2025, e os demais 
pagamentos devidos sempre no dia 16 dos meses de março e setembro, até a Data de Vencimento (“Data de 
Pagamento da Remuneração”); (xx) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário: observados os termos a 
serem previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, das Debêntures, será amortizado em 4 parcelas semestrais, a partir do 4º (quarto) ano (inclusive) contado da 
Data de Emissão, de acordo com as datas indicadas na Escritura de Emissão; (xxi) Local e Forma de Pagamento: os 
pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento utilizando-se, 
conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente nela; e/ou 
(b) os procedimentos adotados pelo Escriturador para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente 
na B3; (xxii) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer 
obrigação até o 1º dia útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não houver expediente 
bancário no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por 
meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriado 
declarado nacional, sábado ou domingo ou qualquer dia que não houver expediente na B3; (xxiii) Encargos 
Moratórios: ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer quantia devida aos Debenturistas, 
os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora, devidamente acrescidos da Remuneração, ficarão, desde a 
data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, sujeitos à, independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial: (i) multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2%; e (ii) juros 
moratórios à razão de 1% ao mês, ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); 
(xxiv) Repactuação Programada: não haverá repactuação programada das Debêntures; (xxv) Resgate Antecipado 
Facultativo Total: a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a partir do 37º mês contado da Data de Emissão, ou 
seja, a partir de 16/10/2027, inclusive, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures 
(“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, o valor devido pel 
Emissora será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, da: 
Debêntures a serem resgatadas, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início d 
Rentabilidade, ou a Data do Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgat: 
Antecipado Facultativo Total, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conformi 
o caso, das Debêntures mais encargos devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total e d 
prêmio equivalente a 0,25% ao ano, pro rata temporis, base 252 Dias Uteis, considerando a quantidade de dias útei: 
a transcorrer entre a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total e a Data de Vencimento das Debênture 
(“Prêmio de Resgate Antecipado Facultativo Total”), calculado de acordo com a fórmula descrita na Escritura d 
Emissão; (xxvi) Amortização Extraordinária Parcial: a Emissora poderá realizar, a seu exclusivo critério, a partir d 
37º mês contado da Data de Emissão, ou seja, a partir de 16/10/2027, inclusive, a amortização extraordinária parcial 
facultativa das Debêntures (“Amortização Extraordinária Parcial”). Por ocasião da Amortização Extraordinária Parcia 
o valor devido pela Emissora será equivalente à parcela do saldo do Valor Nominal Unitário ou do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, a ser amortizado, acrescido da Remuneração calculada pro rata temporis desde a Data d 
Início da Rentabilidade ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até 
data da efetiva Amortização Extraordinária Parcial, incidente sobre parcela do saldo do Valor Nominal Unitário ou d 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a ser amortizado mais encargos devidos e não pagos até a data d 
Amortização Extraordinária Parcial e de prêmio equivalente a 0,25% ao ano, pro rata temporis, base 252 Dias Uteis, 
considerando a quantidade de dias úteis a transcorrer entre a data da efetiva Amortização Extraordinária Parcial e a 
Data de Vencimento das Debêntures (“Prêmio de Amortização Extraordinária Parcial”), calculado a partir da fórmula 
descrita na Escritura de Emissão; (xxvii) Oferta de Resgate Antecipado: a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, 
a qualquer momento, realizar oferta de resgate antecipado das Debêntures, endereçada a todos os Debenturistas, 
sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar o resgate das Debêntures por eles 
detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada conforme previsto 
nos termos da Escritura de Emissão; (xxviii) Aquisição Facultativa: observado o previsto na Resolução da CVM 
nº 77, de 29/03/2022, a Emissora poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures, conforme o disposto no artigo 55, 
parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, desde que observe as eventuais regras expedidas pela CVM, devendo 
tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração 
e das demonstrações financeiras da Emissora. As Debêntures adquiridas pela Emissora de acordo com esta cláusula 
poderão, a critério da Emissora, ser canceladas, permanecer na tesouraria da Emissora ou ser novamente colocadas 
no mercado observadas as restrições impostas pela Resolução CVM 160. As Debêntures adquiridas pela Emissora para 
permanência em tesouraria, nos termos desta cláusula, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma 
remuneração aplicável às demais Debêntures; (xxix) Vencimento Antecipado: as obrigações da Emissora que 
constarão da Escritura de Emissão poderão ser declaradas antecipadamente vencidas nas hipóteses formalmente 
indicadas na Escritura de Emissão; e (xxx) Demais Condições: todas as demais condições e regras específicas 
relacionadas à Emissão serão tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. Autorizar a Diretoria da Companhia 
a contratar os prestadores de serviços no âmbito da Emissão, incluindo, mas não se limitando a: escriturador 
mandatário, o banco liquidante, o agente fiduciário, a instituição financeira intermediária, os assessores legais e a 
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), nesta última, inclusive, na qualidade de depositário central. Ratificar todos os 
atos já praticados pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus representantes legais no âmbito da Emissão e da 
Oferta, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens acima. Nada mais havendo a ser tratado. São 
Paulo, 9/09/2024. Mesa: Silvia Carolina Villas Boas - Presidente; Valéria Aparecida da Silva Ramos Garcia - Secretária. 
Acionistas: Alupar Investimento S.A. - p.p. Silvia Carolina Villas Boas; Transmissora Aliança de Energia Elétrica 
S.A. - p.p. Valéria Aparecida da Silva Ramos Garcia. Membros da Diretoria: Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho; Pedro 


Magalhães Bifano. 
Valor 
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Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


SÃO 
PAULO 


GOVERNO 


DO ESTADO 


COMUNICADO 


Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 90158/2024, referente ao processo nº 024.00122205/2024-43, objetivando a 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO DOMICILIAR EM SAÚDE, NA 
MODALIDADE INTERNAÇÃO DOMICILIAR, EM ATENDIMENTO À AÇÃO JUDICIAL a 
ser realizado por intermédio do “Portal de Compras do Governo Federal”, cuja abertura 
está marcada para o dia 26/09/2024 às 10:00 horas. 

Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 12/09/2024, o site 
www.compras.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e 
credenciamento de seus representantes. 

O Edital da presente licitação encontra-se disponível no Portal Nacional de Compras 
Públicas https:/Avww.gov.br/pncp/pt-br e no site www.e-negociospublicos.com.br. 


BBD Participações S.A. 
CNPJ nº 07.838.611/0001-52 — NIRE 35.300.335.295 


Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração 
realizada em 6.5.2024 


Aos 6 dias do mês de maio de 2024, às 15h, de modo exclusivamente digital, reuniram-se os 
membros reeleitos na Assembleia Geral Ordinária realizada nesta data, com mandato até a 
Assembleia Geral Ordinária de 2027. Ausente, o senhor Octavio de Lazari Junior, em férias. 
Assumiu a presidência dos trabalhos o senhor Luiz Carlos Trabuco Cappi, que convidou o senhor 
Antonio Campanha Junior para secretário. Durante a reunião, os senhores conselheiros tomaram 
as seguintes deliberações: 1) de acordo com o disposto no “caput” do Artigo 22 do Estatuto Social, 
procederam à eleição, entre si, do Presidente e do Vice-Presidente deste Órgão, tendo a escolha 
recaído nos nomes dos senhores: Presidente: Luiz Carlos Trabuco Cappi; Vice-Presidente: Milton 
Matsumoto; 2) atendendo ao disposto no “caput” do Artigo 26 do Estatuto Social, procederam à 
eleição dos membros que integrarão a Diretoria da Sociedade, tendo sido reeleitos os senhores: 
Diretor-Presidente: Luiz Carlos Trabuco Cappi, brasileiro, viúvo, em união estável, bancário, 
RG 5.284.352-X/SSP-SP, CPF 250.319.028/68; Diretor Vice-Presidente: Milton Matsumoto, 
brasileiro, casado, bancário, RG 29.516.917-5/SSP-SP, CPF 081.225.550/04; e eleitos os 
senhores: Diretores: Alexandre da Silva Glüher, brasileiro, casado, bancário, RG 57.793.933-6/ 
SSP-SP, CPF 282.548.640/04, e Maurício Machado de Minas, brasileiro, casado, bancário, RG 
7.975.904-X/SSP-SP, CPF 044.470.098/62, todos com endereço comercial no Núcleo Cidade de 
Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Esclareceu o senhor Presidente que os Diretores 
reeleitos e eleitos: a) terão mandato de 3 (três) anos, estendido até a posse dos novos Diretores 
que serão eleitos na 1º Reunião do Conselho de Administração que se realizar após a Assembleia 
Geral Ordinária de 2027; e b) arquivaram na sede da Sociedade as respectivas declarações, sob 
as penas da lei, de que atendem as condições prévias de elegibilidade previstas nos Artigos 146 
e 147 da Lei nº 6.404/76. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata 
que, aprovada pelos Conselheiros participantes, será encaminhada para assinatura eletrônica. 
aa) Luiz Carlos Trabuco Cappi, Milton Matsumoto, Denise Aguiar Alvarez, Alexandre da Silva 
Glüher, Maurício Machado de Minas, Marcelo de Araújo Noronha e Cassiano Ricardo Scarpelli. 
Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que 
são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. BBD Participações S.A. aa) Dagilson 
Ribeiro Carnevali e Marcelo Fonseca - Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob número 308.904/24-2 em 22.8.2024. a) Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral. 


Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. 


CNPJ nº 04.416.923/0001-80 - NIRE 35.3.0018473-4 
Ata de Assembleia Geral Extraordinária nº 05/24 Realizada em 6 de Setembro de 2024 

Aos 6/09/2024, às 10h10min, realizada por videoconferência, tendo como referência a sede da sociedade. Presença: 
Acionistas representando 100% das ações com direito a voto. Mesa: Silvia Carolina Villas Boas, Presidente; Valéria 
Aparecida da Silva Ramos Garcia, Secretária. Deliberações: As acionistas deliberaram, por unanimidade dos votos e 
sem quaisquer restrições, o quanto segue: Aprovar, a Emissão, com as seguintes e principais características, as quais 
serão detalhadas e regulamentadas na Escritura de Emissão: (i) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão 
será de R$98.000.000,00, na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Valor Total da Emissão”); (ii) Destinação 
dos Recursos: os recursos obtidos por meio da Emissão serão destinados ao reforço do capital de giro da Companhia 
e liquidação da Cédula de Crédito Bancário nº 270274420 emitida em 02/07/2020, entre a Emissora e o Banco 
Santander (Brasil) S.A.; (iii) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (iv) Número da Emissão: 
as Debêntures representam a 6º emissão de debêntures da Companhia; (v) Distribuição, Negociação e Custódia 
Eletrônica: as Debêntures serão depositadas para (i) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA - 
Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada 
financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores 
Mobiliários (“CETIP21”) administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente 
e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (vi) Colocação e Plano de Distribuição: as Debêntures serão 
objeto de distribuição pública, exclusivamente para Investidores Profissionais (conforme definido na Escritura de 
Emissão), nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições 
legais, sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, nos termos do “Instrumento 
Particular de Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da 6º 
Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em Série Unica, da Espécie Quirografária, da Empresa 
Paraense de Transmissão de Energia S.A.” (“Contrato de Distribuição”), a ser celebrado entre a Companhia e 
instituição financeira integrante do sistema brasileiro de distribuição de valores mobiliários contratada como 
instituição intermediária líder da oferta das Debêntures (“Coordenador Líder”). A Oferta será conduzida pelo 
Coordenador Líder conforme plano de distribuição elaborado nos termos do artigo 49 da Resolução CVM 160 (“Plano 
de Distribuição”), não havendo qualquer limitação em relação à quantidade de investidores acessados pelo 
Coordenador Líder, sendo possível, ainda, a subscrição ou aquisição das Debêntures por qualquer número de 
investidores, respeitado o Público-Alvo (conforme definido na Escritura de Emissão); (vii) Distribuição Parcial: não 
será permitida a distribuição parcial das Debêntures; (viii) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a 
data de Emissão será 6/09/2024 (“Data de Emissão”); (ix) Data de Início da Rentabilidade: para todos os fins e 
efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a primeira Data de Integralização (“Data de Início da 
Rentabilidade”); (x) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: as Debêntures serão emitidas sob a forma 
nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, e, para todos os fins de direito, a titularidade delas 
será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador (conforme definido na Escritura de Emissão) e, adicionalmente, 
com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 
(“B3”), conforme o caso, será expedido por esta(s) extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante 
de titularidade de tais Debêntures; (xi) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em 
ações de emissão da Emissora; (xii) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, sem garantia, não 
gozando os Debenturistas titulares das Debêntures de preferência em relação aos demais credores da Emissora, nos 
termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações; (xiii) Prazo e Data de Vencimento: observados o disposto na 
Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 1.826 dias corridos contados a partir da Data de 
Emissão, vencendo, portanto, em 6/09/2029 (“Data de Vencimento”), exceto se verificado o Vencimento Antecipado 
das Debêntures, ou se as Debêntures forem resgatadas em decorrência de Resgate Antecipado Facultativo Total; 
(xiv) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures na Data de Emissão (conforme definida 
acima), será de R$1.000,00 (“Valor Nominal Unitário”); (xv) Quantidade de Debêntures Emitidas: serão emitidas 
98.000 Debêntures; (xvi) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: as Debêntures serão subscritas e 
integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, (“Data de Integralização”), por seu Valor 
Nominal Unitário na primeira Data de Integralização, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis da B3. Caso 
quaisquer Debêntures venham a ser integralizadas em data diversa e posterior à primeira Data de Integralização, a 
integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis 
desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização. As Debêntures poderão ser colocadas 
com ágio ou deságio, a ser definido a exclusivo critério do Coordenador Líder no ato de subscrição das Debêntures, 
desde que referido ágio ou deságio seja aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures integralizadas em 
uma mesma Data de Integralização, nos termos do artigo 61 da Resolução CVM 160. O ágio ou deságio, conforme o 
caso, será aplicado na ocorrência de uma ou mais condições objetivas de mercado, a exclusivo critério do Coordenador 
Líder, incluindo, mas não se limitando a: (i) alteração da taxa SELIC; (ii) alteração nas taxas de juros dos títulos d 

tesouro nacional; (iii) alteração no IPCA e/ou na Taxa DI; ou (iv) alteração material nas taxas indicativas 
negociação de títulos de renda fixa (debêntures, certificados de recebíveis imobiliários, certificados de recebíveis d 
agronegócio e outros) divulgadas pela ANBIMA, sendo certo que o preço da Oferta será único e, portanto, eventual 
ágio ou deságio não acarretará em alteração nos custos totais (custo all-in) da Emissora estabelecidos no Contrato 
de Distribuição; (xvii) Atualização Monetária das Debêntures: o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário não será atualizado monetariamente; (xviii) Remuneração: sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 
100% das taxas médias diárias dos DL - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma 
percentual ao ano, base 252 Dias Uteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread 
(sobretaxa) de 0,89% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de acordo com a 
fórmula prevista na Escritura de Emissão; (xix) Pagamento da Remuneração: sem prejuízo dos pagamentos em 
decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, Amortização 
Extraordinária Parcial, Resgate Antecipado Facultativo Total ou Oferta de Resgate Antecipado, nos termos da 
Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga semestralmente, sendo o primeiro pagamento em 
6/03/2025, e os demais pagamentos devidos sempre no dia 6 dos meses de março e setembro, até a Data de 
Vencimento (“Data de Pagamento da Remuneração”); (xx) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário: 
observados os termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, das Debêntures, será amortizado em 4 parcelas semestrais, a partir do 4º ano (inclusive) 
contado da Data de Emissão, de acordo com as datas indicadas na Escritura de Emissão; (xxi) Local e Forma de 
Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento 
utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas 
eletronicamente nela; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador para as Debêntures que não estejam 
custodiadas eletronicamente na B3; (xxii) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-ão prorrogados os prazos 
referentes ao pagamento de qualquer obrigação até o 1º dia útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com 
dia em que não houver expediente bancário no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os casos cujos 
pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de 
pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo ou qualquer dia que não houver expediente 
na B3; (xxiii) Encargos Moratórios: ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer quantia 
devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora, devidamente acrescidos da 
Remuneração, ficarão, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, sujeitos à, independentemente 
de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) multa convencional, irredutível e não compensatória, 
de 2%; e (ii) juros moratórios à razão de 1% ao mês, ambos calculados sobre o montante devido e não pago 
(“Encargos Moratórios”); (xxiv) Repactuação Programada: não haverá repactuação programada das Debêntures; 
(xxv) Resgate Antecipado Facultativo Total: a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a partir do 37º mês 
contado da Data de Emissão, ou seja, a partir de 6/10/2027, inclusive, realizar o resgate antecipado facultativo da 
totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo 
Total, o valor devido pela Emissora será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, das Debêntures a serem resgatadas, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde 
a Data de Início da Rentabilidade, ou a Data do Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do 
efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, das Debêntures mais encargos devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado 
Facultativo Total e de prêmio equivalente a 0,25% ao ano, pro rata temporis, base 252 Dias Úteis, considerando a 
quantidade de dias úteis a transcorrer entre a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total e a Data de 
Vencimento das Debêntures (“Prêmio de Resgate Antecipado Facultativo Total”), calculado de acordo com a fórmula 
u 
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descrita na Escritura de Emissão; (xxvi) Amortização Extraordinária Parcial: a Emissora poderá realizar, a sei 
exclusivo critério, a partir do 37º mês contado da Data de Emissão, ou seja, a partir de 6/10/2027, inclusive, 
amortização extraordinária parcial facultativa das Debêntures (“Amortização Extraordinária Parcial”). Por ocasião da 
Amortização Extraordinária Parcial, o valor devido pela Emissora será equivalente à parcela do saldo do Valor Nominal 
Unitário ou do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a ser amortizado, acrescido da Remuneração calculada pro 
rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Parcial, incidente sobre parcela do saldo 
do Valor Nominal Unitário ou do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a ser amortizado mais encargos devidos e 
não pagos até a data da Amortização Extraordinária Parcial e de prêmio equivalente a 0,25% ao ano, pro rata 
temporis, base 252 Dias Úteis, considerando a quantidade de dias úteis a transcorrer entre a data da efetiva 
Amortização Extraordinária Parcial e a Data de Vencimento das Debêntures (“Prêmio de Amortização Extraordinária 
Parcial”), calculado a partir da fórmula descrita na Escritura de Emissão; (xxvii) Oferta de Resgate Antecipado: a 
Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, realizar oferta de resgate antecipado das Debêntures, 
endereçada a todos os Debenturistas, sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar 
o resgate das Debêntures por eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será 
operacionalizada conforme previsto nos termos da Escritura de Emissão; (xxviii) Aquisição Facultativa: observado 
o previsto na Resolução da CVM nº 77, de 29/03/2022, a Emissora poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures, 
conforme o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, desde que observe as eventuais 
regras expedidas pela CVM, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, 
constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Emissora. As Debêntures adquiridas pela 
Emissora de acordo com esta cláusula poderão, a critério da Emissora, ser canceladas, permanecer na tesouraria da 
Emissora ou ser novamente colocadas no mercado observadas as restrições impostas pela Resolução CVM 160. As 
Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, nos termos desta cláusula, se e quando 
recolocadas no mercado, farão jus à mesma remuneração aplicável às demais Debêntures; (xxix) Vencimento 
Antecipado: as obrigações da Emissora que constarão da Escritura de Emissão poderão ser declaradas 
antecipadamente vencidas nas hipóteses formalmente indicadas na Escritura de Emissão; e (xxx) Demais Condições: 
todas as demais condições e regras específicas relacionadas à Emissão serão tratadas detalhadamente na Escritura de 
Emissão. Autorizar a Diretoria da Companhia a contratar os prestadores de serviços no âmbito da Emissão, incluindo, 
mas não se limitando a: escriturador mandatário, o banco liquidante, o agente fiduciário, a instituição financeira 
intermediária, os assessores legais e a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), nesta última, inclusive, na qualidade de 
depositário central. Ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus representantes 
legais no âmbito da Emissão e da Oferta, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens acima. Nada 
mais a ser tratado. São Paulo, 6/09/2024. Mesa: Silvia Carolina Villas Boas - Presidente; Valéria Aparecida da Silva 
Ramos Garcia - Secretária. 


acesse EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR E saisa mais. 


A EDITORA GZOBO 


. po2.. 
=TR2 Empreendimentos Imobiliários Ltda. = 
CNPJ nº 19.973.878/0001-31 - NIRE 35.228.286.645 
Ata de Reunião de Sócios 
Aos 09/09/2024, às 10h, na sede social da Sociedade - Rua Alves Guimarães, nº 1212, 2º andar, Pinheiros, 
SP/SP, CEP 05410-002. Convocação: Presença dos sócios representando a totalidade do capital social, a saber: 
(i) TRX Real Estate II Fundo de Investimento Imobiliário, CNPJ nº 36.368.925/0001-37 (“TRXB11"); 
e (ii) TRX Real Estate Fundo de Investimento Imobiliário, CNPJ sob nº 28.548.288/0001-52 (“TRXF11"). 
Mesa: Presidente, Sr. Luiz Augusto Faria do Amaral, Secretário, Sr. José Alves Neto. Deliberações: Atendidas as 
formalidades legais previstas, os Sócios aprovaram, sem quaisquer reservas e/ou ressalvas, a redução do capital 
social da Sociedade em até R$ 33.239.482,00, uma vez que foi realizada a alienação dos direitos de solo/nua 
propriedade detidos pela Sociedade em relação aos seguintes imóveis: (i) objeto da matrícula nº 88.947 do 
2º Oficial de Registro de Imóveis de Bauru/SP, e em conjunto com o direito de superfície detido pelo TRXB11; 
(ii) objeto da matrícula nº 150.965 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Dourados - Estado de Mato 
Grosso do Sul, e em conjunto com o direito de superfície detido pelo TRXB"11; e (iii) objeto da matrícula nº 
141.145 do 3º Ofício de Registro de Imóveis do Distrito Federal e em conjunto com o direito de superfície detido 
pelo TRXF11, com antecipação da expectativa de fruição dos benefícios gerados pelos Imóveis pela Sociedade 
antes do final do prazo do direito de superfície dos respectivos superficiários, ficando, assim, o capital social 
excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos termos do inciso II do artigo 1.082 do Código Civil. 
Em razão da referida redução de capital, o capital social, totalmente subscrito e integralizado, passa dos atuais 
R$ 588.427.177,00 para R$ 555.187.695,00, mediante o cancelamento de até 33.239.482 quotas da Sociedade, 
com valor nominal de R$ 1,00 cada, sendo 3.637.820 quotas detidas pelo TRXF11, e 29.601.662 quotas detidas 
pelo TRXB11, às quais serão reembolsadas mediante pagamento em moeda corrente nacional, a ser realizado pelos 
adquirentes dos Imóveis, por conta e ordem da Sociedade, diretamente aos Sócios. Fica a administração da 
Sociedade autorizada a praticar todos os atos necessários à redução ora aprovada, incluindo a publicação da 
presente ata visando cumprir os ditames do 8 2º do artigo 1.084 do Código Civil. Após o decurso do prazo legal, 
e não havendo oposição de terceiros, os sócios assinarão a respectiva alteração de contrato social e a levarão a 
registro, juntamente com cópia da presente ata. Nada mais. Sócios Presentes: TRX Real Estate II Fundo de 
Investimento Imobiliário (p. BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.) e TRX Real Estate 
Fundo de Investimento Imobiliário (p. BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.). Mesa: 

Luiz Augusto Faria do Amaral - Presidente; José Alves Neto - Secretário. 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 324º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 21D0862572) DA OPEA SECURITIZA- 
DORA S.A. A SER REALIZADA EM 20 DE SETEMBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 324º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
324º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 23 de abril de 2021, ("Termo de Securitização”), a 
reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 2º (segunda) convocação no 
dia 20 de setembro de 2024, às 11:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Mi- 
crosoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
("CVM") nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Indepen- 
dente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibiliza- 
das em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 
25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da platafor- 
ma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será dispo- 
nibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por 
correio eletrônico para riSopeacapital.com e assembleias Qpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail 
a operação (CRI 324º Série da 1º Emissão — (IF 21D0862572), a confirmação de sua participação na Assembleia, acom- 
panhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participan- 
te pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procura- 
dor, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura ele- 
trônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digita- 
lizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove 
a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identi- 
dade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da res- 
pectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identi- 
dade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabili- 
dade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo mar- 
gem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da or- 
dem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem 
a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifes- 
tação de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e assembleias pentagonotrustee.com.br, res- 
pectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibiliza- 
da pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e 
no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou 
por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração 
a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, de- 
mais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial 
a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo côm- 
puto do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão com- 
putados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes 
na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da ma- 
nifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assem- 
bleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anterior- 
mente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, 
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te- 
nham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 12 de setembro de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. 


CNPJ nº 04.416.935/0001-04 - NIRE 35.300.184.726 
Ata de Assembleia Geral Extraordinária nº 05/24 Realizada em 6 de setembro de 2024 

Aos 6/09/2024, às 10h20min, realizada por videoconferência, tendo como referência a sede da sociedade. Presença: 
Acionistas representando 100% das ações com direito a voto. Mesa: Silvia Carolina Villas Boas, Presidente; Valéria 
Aparecida da Silva Ramos Garcia, Secretária. Deliberações: As acionistas deliberaram, por unanimidade dos votos e 
sem quaisquer restrições, o quanto segue: Aprovar, a Emissão, com as seguintes e principais características, as quais 
serão detalhadas e regulamentadas na Escritura de Emissão: (i) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será 
de R$255.000.000,00, na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Valor Total da Emissão”); (ii) Destinação 
dos Recursos: os recursos obtidos por meio da Emissão serão destinados ao reforço do capital de giro da Companhia; 
(iii) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (iv) Número da Emissão: as Debêntures 
representam a 122 emissão de debêntures da Companhia; (v) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: as 
Debêntures serão depositadas para (i) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA - Módulo de 
Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada 
financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores 
Mobiliários (“CETIP21”) administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e 
as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (vi) Colocação e Plano de Distribuição: as Debêntures serão 
objeto de distribuição pública, exclusivamente para Investidores Profissionais (conforme definido na Escritura de 
Emissão), nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais, 
sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, nos termos do “Instrumento Particular 
de Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da 12º Emissão de 
Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em Série Unica, da Espécie Quirografária, da Empresa Amazonense de 
Transmissão de Energia S.A.” (“Contrato de Distribuição”), a ser celebrado entre a Companhia e instituição financeira 
integrante do sistema brasileiro de distribuição de valores mobiliários contratada como instituição intermediária líder 
da oferta das Debêntures (“Coordenador Líder”). A Oferta será conduzida pelo Coordenador Líder conforme plano de 
distribuição elaborado nos termos do artigo 49 da Resolução CVM 160 (“Plano de Distribuição”), não havendo 
qualquer limitação em relação à quantidade de investidores acessados pelo Coordenador Líder, sendo possível, ainda, 
a subscrição ou aquisição das Debêntures por qualquer número de investidores, respeitado o Público-Alvo (conforme 
definido na Escritura de Emissão); (vii) Distribuição Parcial: não será permitida a distribuição parcial das Debêntures; 

viii) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de Emissão será 6/09/2024 (“Data de Emissão”); 

ix) Data de Início da Rentabilidade: para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a 
primeira Data de Integralização (“Data de Início da Rentabilidade”); (x) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: 
as Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, e, para 
todos os fins de direito, a titularidade delas será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador (conforme 
definido na Escritura de Emissão) e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas 
eletronicamente na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), conforme o caso, será expedido por esta(s) 
extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures; 

xi) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora; 

xii) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, sem garantia, não gozando os Debenturistas titulares das 
Debêntures de preferência em relação aos demais credores da Emissora, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades 
por Ações; (xiii) Prazo e Data de Vencimento: observados o disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures terão 
prazo de vencimento de 1.826 dias corridos contados a partir da Data de Emissão, vencendo, portanto, em 6/09/2029 
(“Data de Vencimento”), exceto se verificado o Vencimento Antecipado das Debêntures, ou se as Debêntures forem 
resgatadas em decorrência de Resgate Antecipado Facultativo Total; (xiv) Valor Nominal Unitário: o valor nominal 
unitário das Debêntures na Data de Emissão (conforme definida acima), será de R$1.000,00 (“Valor Nominal 
Unitário”); (xv) Quantidade de Debêntures Emitidas: serão emitidas 255.000 Debêntures; (xvi) Preço de 
Subscrição e Forma de Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente 
nacional, no ato da subscrição, (“Data de Integralização”), por seu Valor Nominal Unitário na primeira Data de 
Integralização, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis da B3. Caso quaisquer Debêntures venham a ser 
integralizadas em data diversa e posterior à primeira Data de Integralização, a integralização deverá considerar o seu 
Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade 
até a data de sua efetiva integralização. As Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou deságio, a ser definido a 
exclusivo critério do Coordenador Líder no ato de subscrição das Debêntures, desde que referido ágio ou deságio seja 
aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures integralizadas em uma mesma Data de Integralização, nos 
termos do artigo 61 da Resolução CVM 160. O ágio ou deságio, conforme o caso, será aplicado na ocorrência de uma 
ou mais condições objetivas de mercado, a exclusivo critério do Coordenador Líder, incluindo, mas não se limitando 
a: (i) alteração da taxa SELIC; (ii) alteração nas taxas de juros dos títulos do tesouro nacional; (iii) alteração no IPCA 
e/ou na Taxa DI; ou (iv) alteração material nas taxas indicativas de negociação de títulos de renda fixa (debêntures, 
certificados de recebíveis imobiliários, certificados de recebíveis do agronegócio e outros) divulgadas pela ANBIMA, 
sendo certo que o preço da Oferta será único e, portanto, eventual ágio ou deságio não acarretará em alteração nos 
custos totais (custo all-in) da Emissora estabelecidos no Contrato de Distribuição; (xvii) Atualização Monetária das 
Debêntures: o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário não será atualizado monetariamente; 
(xviii) Remuneração: sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, 
incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% das taxas médias diárias dos DI - 
Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 Dias Uteis, 
calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 0,89% ao ano, base 252 
Dias Uteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão; 
(xix) Pagamento da Remuneração: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado 
das obrigações decorrentes das Debêntures, Amortização Extraordinária Parcial, Resgate Antecipado Facultativo Total 
ou Oferta de Resgate Antecipado, nos termos da Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga 
semestralmente, sendo o primeiro pagamento em 6/03/2025, e os demais pagamentos devidos sempre no dia 6 dos 
meses de março e setembro, até a Data de Vencimento (“Data de Pagamento da Remuneração”); (xx) Amortização 
do Saldo do Valor Nominal Unitário: observados os termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o Valor 
Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures, será amortizado em 4 
parcelas semestrais, a partir do 4º ano (inclusive) contado da Data de Emissão, de acordo com as datas indicadas na 
Escritura de Emissão; (xxi) Local e Forma de Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão 
efetuados pela Emissora no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados 
pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente nela; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador 
para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (xxii) Prorrogação dos Prazos: considerar- 
se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação até o 1º dia útil subsequente, se a data 
do vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancário no local de pagamento das Debêntures, 
ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá 
prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo ou qualquer 
dia que não houver expediente na B3; (xxiii) Encargos Moratórios: ocorrendo impontualidade no pagamento pela 
Emissora de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora, 
devidamente acrescidos da Remuneração, ficarão, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, 
sujeitos à, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) multa convencional, 
irredutível e não compensatória, de 2%; e (ii) juros moratórios à razão de 1% ao mês, ambos calculados sobre o 
montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (xxiv) Repactuação Programada: não haverá repactuação 
programada das Debêntures; (xxv) Resgate Antecipado Facultativo Total: a Emissora poderá, a seu exclusivo 
critério, a partir do 37º mês contado da Data de Emissão, ou seja, a partir de 6/10/2027, inclusive, realizar o resgate 
antecipado facultativo da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate 
Antecipado Facultativo Total, o valor devido pela Emissora será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures a serem resgatadas, acrescido da Remuneração, calculada 
pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a Data do Pagamento da Remuneração anterior, 
conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total, incidente sobre o Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures mais encargos devidos e não pagos até a data 
do Resgate Antecipado Facultativo Total e de prêmio equivalente a 0,25% ao ano, pro rata temporis, base 252 Dias 
Úteis, considerando a quantidade de dias úteis a transcorrer entre a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo 
Total e a Data de Vencimento das Debêntures (“Prêmio de Resgate Antecipado Facultativo Total”), calculado de acordo 
com a fórmula descrita na Escritura de Emissão; (xxvi) Amortização Extraordinária Parcial: a Emissora poderá 
realizar, a seu exclusivo critério, a partir do 37º mês contado da Data de Emissão, ou seja, a partir de 6/10/2027, 
inclusive, a amortização extraordinária parcial facultativa das Debêntures (“Amortização Extraordinária Parcial”). Por 
ocasião da Amortização Extraordinária Parcial, o valor devido pela Emissora será equivalente à parcela do saldo do 
Valor Nominal Unitário ou do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a ser amortizado, acrescido da Remuneração 
calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou da Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Parcial, incidente sobre 
parcela do saldo do Valor Nominal Unitário ou do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a ser amortizado mais 
encargos devidos e não pagos até a data da Amortização Extraordinária Parcial e de prêmio equivalente a 0,25% ao 
ano, pro rata temporis, base 252 Dias Úteis, considerando a quantidade de dias úteis a transcorrer entre a data da 
efetiva Amortização Extraordinária Parcial e a Data de Vencimento das Debêntures (“Prêmio de Amortização 
Extraordinária Parcial”), calculado a partir da fórmula descrita na Escritura de Emissão; (xxvii) Oferta de Resgate 
Antecipado: a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, realizar oferta de resgate antecipado 
das Debêntures, endereçada a todos os Debenturistas, sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de 
condições para aceitar o resgate das Debêntures por eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de 
Resgate Antecipado será operacionalizada conforme previsto nos termos da Escritura de Emissão; (xxviii) Aquisição 
Facultativa: observado o previsto na Resolução da CVM nº 77, de 29/03/2022, a Emissora poderá, a qualquer tempo, 
adquirir Debêntures, conforme o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, desde que 
observe as eventuais regras expedidas pela CVM, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e 
regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Emissora. As 
Debêntures adquiridas pela Emissora de acordo com esta cláusula poderão, a critério da Emissora, ser canceladas, 
permanecer na tesouraria da Emissora ou ser novamente colocadas no mercado observadas as restrições impostas pela 
Resolução CVM 160. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, nos termos desta 
cláusula, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma remuneração aplicável às demais Debêntures; 
(xxix) Vencimento Antecipado: as obrigações da Emissora que constarão da Escritura de Emissão poderão ser 
declaradas antecipadamente vencidas nas hipóteses formalmente indicadas na Escritura de Emissão; e (xxx) Demais 
Condições: todas as demais condições e regras específicas relacionadas à Emissão serão tratadas detalhadamente na 
Escritura de Emissão. Autorizar a Diretoria da Companhia a contratar os prestadores de serviços no âmbito da Emissão, 
incluindo, mas não se limitando a: escriturador mandatário, o banco liquidante, o agente fiduciário, a instituição 
financeira intermediária, os assessores legais e a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), nesta última, inclusive, na 
qualidade de depositário central. Ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus 
representantes legais no âmbito da Emissão e da Oferta, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens 
acima. Nada mais havendo a ser tratado. São Paulo, 06/09/2024. Mesa: Silvia Carolina Villas Boas - Presidente; Valéria 
Aparecida da Silva Ramos Garcia - Secretária. 
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